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ASSEMBLEIA DISTRITAL DE BEJA

Rectificação n.º 577/2000 — AP.  — Por ter saído com inexactidão, a seguir se corrige o aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 45, apêndice n.º 28, no dia 23 de
Fevereiro de 2000.

Onde se lê:

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Técnico superior .......... Técnico superior ....................................... Assessor principal .................................... 700 720 760 820 880 – – –
Assessor .................................................... 600 620 650 680 720 – – –
Principal ................................................... 500 520 550 580 610 640 – –
1.ª classe ................................................... 440 450 465 485 510 535 – – 1 1 2
2.ª classe ................................................... 380 390 405 425 445 – – – 1 0 1
Estagiário .................................................. 300– – – – – – –

deve ler-se:

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Providos Vagos Total

Técnico superior .......... Técnico superior ....................................... Assessor principal .................................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor .................................................... 610 660 690 730 – – – –
Principal ................................................... 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe ................................................... 460 475 500 545 – – – – 1 1 2
2.ª classe ................................................... 400 415 435 455 – – – – 1 0 1
Estagiário .................................................. 310– – – – – – –

8 de Junho de 2000. — O Presidente da Assembleia Distrital, José Manuel da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 5404/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efeitos se toma público que, por despacho de 9 de Fevereiro do corrente ano, foi celebrado o contrato de trabalho a termo
certo pelo período de um ano, com início a 26 de Maio de 2000, por urgente conveniência de serviço, com a trabalhadora Teresa Paula Rodrigues Lourenço, para exercer funções de
auxiliar da acção educativa, a que corresponde o vencimento de 75 900$.

Estas funções serão para ser exercidas na Escola Pré-Primária de Recardães.

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Castro Azevedo.

Aviso n.º 5405/2000 (2.ª série) AP. — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de 26 de Abril do corrente ano, foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo
pelo período de um ano, com início a 2 de Junho de 2000, por urgente conveniência de serviço, com a trabalhadora Susana Goretti Correia da Silva, para exercer funções de técnica,
engenheira civil, a que corresponde o vencimento de 166 400$.

Estas funções serão para ser exercidas no edificio dos Paços do Município.

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Castro Azevedo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA
Aviso n.º 5406/2000 (2.ª série) AP. — Contrato de trabalho a termo certo.— Para os efeitos do disposto na alínea b) do

n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à Administração Local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça
em sua reunião ordinária realizada em 15 de Maio de 2000, foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo com Rita Maria
Vigário Cipriano, na categoria de técnico superior de urbanismo de 2.ª classe, escalão 1, índice 400, com início em 1 de Junho de
2000, pelo período de um ano.

6 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gonçalves Sapinho.

Aviso n.º 5407/2000 (2.ª série) AP. — Alteração do quadro de pessoal.— Para os devidos efeitos se torna pública a altera-
ção ao quadro de pessoal privativo da Câmara Municipal de Alcobaça, aprovado pela Assembleia Municipal de Alcobaça na sua
sessão ordinária realizada no dia 24 de Fevereiro de 2000 e na sua sessão extraordinária realizada no dia 26 de Maio de 2000, na
sequência de propostas aprovadas pela Câmara Municipal de Alcobaça, em suas reuniões ordinárias realizadas no dia 7 de Feve-
reiro de 2000 e no dia 17 de Abril de 2000.

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gonçalves Sapinho.

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria Dotação Observações

Dirigente................................ – — – Director de departamento municipal 4 (a)

– — – Chefe de divisão municipal............ 10 (a)

Técnico superior................... – Arquitecto.............................. Assessor principal............................
2 Assessor............................................. 5 (b) (d)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 5 (c) (d)

De 2.ª classe......................................

– Arquitecto paisagista............ Assessor principal............................
2 Assessor............................................. 1 (b) (e)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 1 (c) (e)

De 2.ª classe......................................

– Consultor jurídico................. Assessor jurídico principal..............
2 Assessor jurídico.............................. 4 (b) (f)

Consultor jurídico principal............
1 Consultor jurídico de 1.ª classe...... 4 (c) (f)

Consultor jurídico de 2.ª classe......

– Economista............................. Assessor principal............................
2 Assessor............................................. 1 (b) (g)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 1 (c) (g)

De 2.ª classe......................................

– Engenheiro biofísico............. Assessor principal............................
2 Assessor............................................. 1 (b) (h)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 1 (c) (h)

De 2.ª classe......................................

– Engenheiro civil.................... Assessor principal............................
2 Assessor............................................. 5 (b) (i)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 7 (c) (i)

De 2.ª classe......................................

– Engenheiro de ambiente....... Assessor principal............................
2 Assessor............................................. 2 (b) (j)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 2 (c) (j)

De 2.ª classe......................................
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Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria Dotação Observações

Técnico superior................... – Engenheiro geógrafo............. Assessor principal............................
2 Assessor............................................. 1 (b) (k)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 1 (c) (k)

De 2.ª classe......................................

– Geógrafo................................. Assessor principal............................
2 Assessor............................................. 1 (b) (l)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 1 (c) (l)

De 2.ª classe......................................

– Médico veterinário................ Assessor principal............................
2 Assessor............................................. 1 (b) (m) (n)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 1 (c) (m) (n)

De 2.ª classe......................................

– Sociólogo............................... Assessor principal............................
2 Assessor............................................. 2 (b) (o)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 2 (c) (o)

De 2.ª classe......................................

– Técnico superior de acção Assessor principal............................
cultural. 2 Assessor............................................. 2 (b) (p)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 2 (c) (p)

De 2.ª classe......................................

– Técnico superior de acção Assessor principal............................
desportiva. 2 Assessor............................................. 1 (b) (p)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 1 (c) (p)

De 2.ª classe......................................

– Técnico superior de acção Assessor principal............................
educativa. 2 Assessor............................................. 2 (b) (p)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 2 (c) (p)

De 2.ª classe......................................

– Técnico superior de biblio- Assessor principal............................
teca e documentação. 2 Assessor............................................. 1 (b) (q)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 1 (c) (q)

De 2.ª classe......................................

– Técnico superior de gestão .... Assessor principal............................
2 Assessor............................................. 1 (b) (r)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 1 (c) (r)

De 2.ª classe......................................

– Técnico superior de gestão e Assessor principal............................
administração pública. 2 Assessor............................................. 2 (b) (s)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 2 (c) (s)

De 2.ª classe......................................
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Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria Dotação Observações

Técnico superior................... – Técnico superior de planea- Assessor principal............................
mento regional e urbano. 2 Assessor............................................. 1 (b) (t)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 1 (c) (t)

De 2.ª classe......................................

– Técnico superior de recursos Assessor principal............................
humanos. 2 Assessor............................................. 1 (b) (p)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 1 (c) (p)

De 2.ª classe......................................

– Técnico superior de serviço Assessor principal............................
social. 2 Assessor............................................. 1 (b) (u)

Principal.............................................
1 De 1.ª classe...................................... 1 (c) (u)

De 2.ª classe......................................

Técnico................................... – Engenheiro técnico agrário .... –Especialista principal.......................
Especialista........................................
Principal............................................. 1 (v) (w)
De 1.ª classe......................................
De 2.ª classe......................................

– Engenheiro técnico civil...... – Especialista principal.......................
Especialista........................................
Principal............................................. 2 (v) (x)
De 1.ª classe......................................
De 2.ª classe......................................

– Engenheiro técnico electro- – Especialista principal.......................
técnico. Especialista........................................

Principal............................................. 1 (v) (y)
De 1.ª classe......................................
De 2.ª classe......................................

– Técnico de contabilidade e – Especialista principal.......................
administração. Especialista........................................

Principal............................................. 2 (v) (z)
De 1.ª classe......................................
De 2.ª classe......................................

Técnico profissional............. – — – Chefe de serviços de fiscalização .... 1 (z2)

4 Aferidor de pesos e medidas – Especialista principal.......................
Especialista........................................
Principal............................................. 3 (v)
De 1.ª classe......................................
De 2.ª classe......................................

4 Desenhador de especialidade – Especialista principal....................... 3
(construção civil). Especialista........................................ 4

Principal............................................. 4
De 1.ª classe...................................... 5
De 2.ª classe...................................... 5

4 Fiscal municipal.................... – Especialista principal....................... 3
Especialista........................................ 4
Principal............................................. 6
De 1.ª classe...................................... 6
De 2.ª classe...................................... 9

4 Técnico profissional de agri- – Especialista principal.......................
cultura. Especialista........................................

Principal............................................. 1 (v)
De 1.ª classe......................................
De 2.ª classe......................................
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Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria Dotação Observações

Técnico profissional............. 4 Técnico profissional de am- – Especialista principal.......................
biente. Especialista........................................

Principal............................................. 1 (v)
De 1.ª classe......................................
De 2.ª classe......................................

4 Técnico profissional de ani- – Especialista principal.......................
mação cultural. Especialista........................................

Principal............................................. 2 (v) (z3)
De 1.ª classe......................................
De 2.ª classe......................................

4 Técnico profissional de ar- – Especialista principal.......................
quivo. Especialista........................................

Principal............................................. 2 (v) (q)
De 1.ª classe......................................
De 2.ª classe......................................

4 Técnico profissional de biblio- – Especialista principal.......................
teca e documentação. Especialista........................................

Principal............................................. 5 (v) (q)
De 1.ª classe......................................
De 2.ª classe......................................

4 Técnico profissional de cons- – Especialista principal.......................
trução civil. Especialista........................................

Principal............................................. 2 (v)
De 1.ª classe......................................
De 2.ª classe......................................

4 Técnico profissional de infor- – Especialista principal.......................
mática de gestão. Especialista........................................

Principal............................................. 1 (v)
De 1.ª classe......................................
De 2.ª classe......................................

4 Topógrafo............................... – Especialista principal.......................
Especialista........................................
Principal............................................. 4 (v)
De 1.ª classe......................................
De 2.ª classe......................................

Chefia..................................... – — – Chefe de repartição.......................... 4

– — – Chefe de secção................................ 13

– — – Chefe de serviços de limpeza......... 1

– — – Encarregado de movimento (c. de 1
tráfego).

Administrativo....................... 3 Assistente administrativo..... – Assist. administrativo especialista 35
Assist. administrativo principal...... 35
Assistente administrativo................. 35

3 Tesoureiro.............................. – Tesoureiro especialista.....................
Tesoureiro principal......................... 2 (v)
Tesoureiro..........................................

Auxiliar .................................. – — – Encarregado de mercados................ 1

– — – Encarregado de parques desportivos 1 (z2)
e recreativos.

2 Apontador.............................. – — 1

2 Auxiliar técnico de campismo – — 1
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Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria Dotação Observações

Auxiliar .................................. 2 Condutor de máquinas pesa- – — 32 (z4)
e veículos especiais.

2 Fiel de armazém................... – — 3

2 Fiel de mercados e feiras.... – — 1

2 Fiscal de obras...................... – — 1 (z2)

2 Motorista de ligeiros............ – — 1

2 Motorista de pesados............ – — 7

2 Motorista de transportes co- – — 3
lectivos.

2 Operador de reprografia....... – — 2

2 Tractorista.............................. – — 4

1 Auxiliar administrativo........ – — 3

1 Auxiliar de serviços gerais .... – — 12

1 Cantoneiro de limpeza......... – — 40 (z5)

1 Condutor de cilindros........... – — 2

1 Coveiro................................... – — 4

1 Cozinheiro.............................. – — 1

1 Fiel de refeitório................... – — 1

1 Telefonista.............................. – — 3

– — – Servente............................................. 7

Operário (altamente qualifi- – Electricista de automóveis ... –Electricista de automóveis principal
cado). Electricista de automóveis.............. 1 (v)

– Marceneiro............................. – Marceneiro principal........................ 3
Marceneiro......................................... 3

– Mecânico................................ – Mecânico principal........................... 3
Mecânico........................................... 3

– Montador electricista............ – Montador electricista principal....... 3
Montador electricista....................... 3

– Soldador................................. – Soldador principal............................ 5
Soldador............................................. 5

Operário (qualificado).......... 2 — – Encarregado geral............................. 1 (z2)

2 — – Encarregado....................................... 6 (z6)

2 Asfaltador............................... – Asfaltador principal......................... 4
Asfaltador.......................................... 4

2 Calceteiro............................... – Calceteiro principal.......................... 4
Calceteiro........................................... 4

2 Canalizador............................ – Canalizador principal.......................
Canalizador........................................ 2 (v)
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Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria Dotação Observações

Operário (qualificado).......... 2 Carpinteiro............................. – Carpinteiro principal........................ 3 (z7)
Carpinteiro......................................... 3 (z8)

2 Electricista............................. – Electricista principal........................ 2 (z9)
Electricista......................................... 2 (z10)

2 Jardineiro............................... – Jardineiro principal.......................... 20
Jardineiro........................................... 20

2 Lubrificador........................... – Lubrificador principal...................... 4
Lubrificador....................................... 4

2 Pedreiro.................................. – Pedreiro principal............................. 10
Pedreiro.............................................. 10

2 Pintor...................................... – Pintor principal................................. 6
Pintor.................................................. 6

2 Serralheiro civil.................... – Serralheiro civil principal...............
Serralheiro civil................................ 2 (v) (z11)

2 Serralheiro mecânico............ – Serralheiro mecânico principal.......
Serralheiro mecânico....................... 1 (v)

Operário (semiqualificado) .. 2 — – Encarregado....................................... 7 (z12)

2 Cabouqueiro........................... – Cabouqueiro...................................... 7

2 Cantoneiro.............................. – Cantoneiro......................................... 36

2 Porta-miras............................. – Porta-miras........................................ 3

Informática............................ – Técnico superior de informá- – Assessor informático principal.......
tica. Assessor informático........................ 2 (b) (z13)

Técnico superior de informática
principal.

Técnico superior de informática de 2 (c) (z13)
1.ª classe.

Técnico superior de informática de
2.ª classe.

– Programador.......................... – Programador especialista.................
Programador principal..................... 1 (v) (z13)
Programador......................................

– Programador-adjunto de 1.ª classe .
Programador-adjunto de 2.ª classe . 1 (v) (z13)

– Operador de sistema............. – Operador de sistema chefe.............. 1 (z13)

– Operador de sistema principal........
Operador de sistema de 1.ª classe . 1 (v) (z13)
Operador de sistema de 2.ª classe .

Apoio educativo.................... – Assistente de acção educativa –Assistente de acção educativa es- 1
pecialista.

Assistente de acção educativa prin- 1 (z14)
cipal.

Assistente de acção educativa........ 20

Observações:

(a) Regime da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, e do Decre-
to-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro;

(b) Dotação global, nos termos do n.º 2 do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro;

(c) Dotação global, nos termos do n.º 1, e sua alínea a),
do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de De-
zembro;

(d) Habilitações literárias exigidas: licenciatura em Arqui-
tectura;

(e) Habilitações literárias exigidas: licenciatura em Arqui-
tectura Paisagista;

(f) Habilitações literárias exigidas: licenciatura em Di-
reito;

(g) Habilitações literárias exigidas: licenciatura em Economia
ou em outra área de formação considerada adequada, nos
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termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 233/94,
de 15 de Setembro, ao conteúdo funcional do lugar a
prover;

(h) Habilitações literárias exigidas: licenciatura em Enge-
nharia Biofísica ou em outra área de formação conside-
rada adequada, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do De-
creto-Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro, ao conteúdo
funcional do lugar a prover;

(i) Habilitações literárias exigidas: licenciatura em Enge-
nharia Civil ou em outra área de formação considerada
adequada, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-
Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro, ao conteúdo funcio-
nal do lugar a prover;

(j) Habilitações literárias exigidas: licenciatura em Enge-
nharia de Ambiente ou em outra área de formação consi-
derada adequada, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro, ao conteú-
do funcional do lugar a prover;

(k) Habilitações literárias exigidas: licenciatura em Enge-
nharia Geográfica ou em outra área de formação consi-
derada adequada, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro, ao conteú-
do funcional do lugar a prover;

(l) Habilitações literárias exigidas: licenciatura em Geografia
ou em outra área de formação considerada adequada, nos
termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 233/94,
de 15 de Setembro, ao conteúdo funcional do lugar a
prover;

(m) Habílitações literárias exigidas: licenciatura em Medi-
cina Veterinária;

(n) Retribuição mensal nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 143/83, de 30 de Março;

(o) Habillitações literárias exigidas: licenciatura em Soci-
ologia ou em outra área de formação considerada adequa-
da, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 233/94, de 15 de Setembro, ao conteúdo funcional do
lugar a prover;

(p) Habilitações literárias exigidas: licenciatura em área de
formação considerada adequada, nos termos do n.º 1 do
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro,
ao conteúdo funcional do lugar a prover;

(q) Regime do Decreto-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho;
(r) Habilitações literárias exigidas: licenciatura em Gestão

de Empresas ou em outra área de formação considerada
adequada, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro, ao conteúdo funci-
onal do lugar a prover;

(s) Habilitações literárias exigidas: licenciatura em Gestão
e Administração Pública ou em outra área de formação
considerada adequada, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º
do Decreto-Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro, ao con-
teúdo funcional do lugar a prover;

(t) Habilitações literárias exigidas: licenciatura em Plane-
amento Regional e Urbano ou em outra área de forma-
ção considerada adequada, nos termos do n.º 1 do artigo
2.º do Decreto-Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro, ao
conteúdo funcional do lugar a prover;

(u) Regime do Decreto-Lei n.º 296/91, de 16 de Agosto;
(v) Dotação global, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do De-

creto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho;
(w) Habilitações literárias exigidas: curso superior, que não

confira o grau de licenciatura, em Engenharia Agrária ou
em outra área de formação considerada adequada, nos
termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 233/94,
de 15 de Setembro, ao conteúdo funcional do lugar a pro-
ver;

(x) Habilitações literárias exigidas: curso superior, que
não confira o grau de licenciatura, em Engenharia Civil
ou em outra área de formação considerada adequada,
nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 233/
94, de 15 de Setembro, ao conteúdo funcional do lu-
gar a prover;

(y) Habilitações literárias exigidas: curso superior, que não
confira o grau de licenciatura, em Engenharia Electrotéc-
nica ou em outra área de formação considerada adequa-
da, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 233/94, de 15 de Setembro, ao conteúdo funcional do
lugar a prover;

(z) Habilitações literárias exigidas: curso superior, que
não confira o grau de licenciatura, em Contabilidade e

Administração ou em outra área de formação considera-
da adequada, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do De-
creto-Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro, ao conteúdo fun-
cional do lugar a prover;

(z2) A extinguir quando vagar;
(z3) Lugares a extinguir quando vagarem;
(z4) 17 lugares a extinguir quando vagarem;
(z5) 10 lugares a extinguir quando vagarem;
(z6) 4 lugares a extinguir quando vagarem;
(z7) 2 lugares a extinguir quando vagarem — a carreira pas-

sará automaticamente a ser globalmente dotada quando
o número dos seus lugares providos legalmente o permita,
nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/
87, de 17 de Junho;

(z8) 2 lugares a extinguir quando vagarem, sem prejuízo da
manutenção da cilindricidade da carreira — a carreira pas-
sará automaticamente a ser globalmente dotada quando
o número dos seus lugares providos legalmente o permita,
nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/
87, de 17 de Junho;

(z9) 1 lugar a extinguir quando vagar — a carreira passará
automaticamente a ser globalmente dotada quando o
número dos seus lugares providos legalmente o permita,
nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/
87, de 17 de Junho;

(z10) 1 lugar a extinguir quando vagar, sem prejuízo da ma-
nutenção da cilindricidade da carreira — a carreira pas-
sará automaticamente a ser globalmente dotada quando
o número dos seus lugares providos legalmente o permita,
nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/
87, de 17 de Junho;

(z11) 1 lugar a extinguir quando vagar;
(z12) 6 lugares a extinguir quando vagarem;
(z13) Regime do Decreto-Lei n.º 23/91, de 11 de Ja-

neiro;
(z14) Regime do Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJUSTREL

Aviso n.º 5408/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração do
Plano de Pormenor da Nossa Senhora do Castelo. — Dr. An-
tónio José Gonçalves Soares Godinho, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Aljustrel:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 1
do artigo 74.º e n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, que esta Câmara Municipal, na sua reunião
ordinária do passado dia 24 de Maio de 2000, deliberou man-
dar elaborar a alteração do Plano de Pormenor da Nossa Senhora
do Castelo. Assim, poderão os interessados, durante o período
de 30 dias, formular sugestões, bem como apresentar informa-
ções sobre quaisquer questões que possam ser considerados no
âmbito do respectivo procedimento de elaboração.

E eu, (Assinatura ilegível), assistente administrativo especi-
alista por delegação da presidência da Câmara Municipal o subs-
crevi.

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
José Gonçalves Soares Godinho.

Aviso n.º 5409/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor da Bandeirinha Branca. — Dr. António José Gonçal-
ves Soares Godinho, presidente da Câmara Municipal de Al-
justrel:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 1
do artigo 74.º e n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, que esta Câmara Municipal, na sua reunião
ordinária do passado dia 24 de Maio de 2000, deliberou man-
dar elaborar o Plano de Pormenor da Bandeirinha Branca. As-
sim, poderão os interessados, durante o período de 30 dias,
formular sugestões, bem como apresentar informações sobre
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do
respectivo procedimento de elaboração.

E eu, (Assinatura ilegível), assistente administrativo especi-
alista por delegação da presidência da Câmara Municipal o subs-
crevi.

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
José Gonçalves Soares Godinho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Edital n.º 270/2000 (2.ª série)  — AP. — José António do
Rosário Lopes Guerreiro, presidente da Câmara Municipal de
Alvito:

Torna público que, nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, de har-
monia com a deliberação da Câmara Municipal de 26 de Abril
de 2000, se encontra em fase de apreciação pública o projecto
de regulamento sobre Instalação e Funcionamento de Recintos de
Espectáculos e Divertimentos Públicos no concelho de Alvito,
pelo período de 30 dias úteis a contar da data da publicação do
presente edital no Diário da República.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões
à Câmara Municipal de Alvito, dentro do prazo acima refe-
rido.

16 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio do Rosário Lopes Guerreiro.

Projecto de Regulamento Municipal sobre Instalação e
Funcionamento de Recintos de Espectáculos e Diverti-
mentos Públicos.

Justificação

O Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, e o Decreto
Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro, estabelecem nova
regulamentação sobre a instalação e funcionamento dos recin-
tos de espectáculos e divertimentos públicos, assim como fixam
um novo regime jurídico dos espectáculos de natureza artística
e transferiu para as câmaras municipais a fiscalização do cum-
primento das normas técnicas e de segurança dos recintos, cuja
finalidade principal não seja a realização de actividades artís-
ticas.

O presente Regulamento visa disciplinar os procedimentos ne-
cessários ao licenciamento destes últimos recintos e a manutenção
das condições técnicas e de segurança após o licenciamento.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Leis habilitantes

O presente Regulamento tem por leis habilitantes o Decreto-
-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, e o artigo 256.º do De-
creto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro.

Artigo 2.º

Âmbito

O presente Regulamento aplica-se a toda a área geográfica do
Município de Alvito.

Artigo 3.º

Objecto

1 — O presente Regulamento tem por objecto a definição dos
procedimentos para a emissão de licença de recinto de espec-
táculos e divertimentos públicos em toda a área do Município
de Alvito, bem como os procedimentos a seguir para assegurar
a manutenção das condições técnicas e de segurança constan-
tes no Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro, em
todos os recintos destinados a espectáculos e divertimentos
públicos cuja finalidade principal não seja a realização de ac-
tividades artísticas.

2 — Entendem-se por recintos cuja finalidade principal é a
realização de actividades artísticas, nomeadamente:

a) Os teatros;
b) Os cinemas;
c) Os cine-teatros;
d) Os coliseus;
e) Os auditórios;
f) As praças de touros fixas.

CAPÍTULO II

Instalação e funcionamento de recintos de espectá-
culo e divertimentos públicos

Artigo 4.º

Obrigatoriedade de licenciamento

1 — Estão sujeitos a licenciamento municipal:

a) A abertura e funcionamento de recintos de espectáculos
e divertimentos públicos que não envolvam a realização
de obras de construção civil nem impliquem a alteração
da topografia local;

b) A realização acidental de espectáculos de natureza ar-
tística em recintos cuja actividade principal seja diver-
sa e que não se encontrem abrangidos pela licença de
utilização nem pelo certificado de vistoria definido no
artigo l3.º deste Regulamento.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anteri-
or consideram-se:

a) Recintos itinerantes os que possuam área delimitada, co-
berta ou não, com características amovíveis e que pelos
seus aspectos de construção se podem fazer deslocar e
instalar, nomeadamente circos e praças de touros, bar-
racas de diversão, pistas de automóveis, carrosséis e outros
divertimentos similares;

b) Recintos improvisados aqueles cujas características cons-
trutivas ou adaptações sejam precárias, ou montadas tem-
porariamente para um fim específico, quer em lugares pú-
blicos ou privados, com delimitação ou não de espaço,
podendo ser cobertos ou descobertos, nomeadamente re-
dondéis, garagens, barracões e outros espaços similares
bem como palanques, estrados e bancadas.

Artigo 5.º

Espectáculos de âmbito familiar

Para efeitos do presente Regulamento, não são considerados
espectáculos e divertimentos públicos os que, sendo de nature-
za familiar se realizem sem fins lucrativos, para recreio dos mem-
bros da família e convidados, quer tenham lugar no próprio lar
familiar, quer em recinto obtido para o efeito.

Artigo 6.º

Procedimento

1 — Os interessados na obtenção da licença de recinto iti-
nerante ou improvisado ou da licença acidental de recinto para
espectáculos de natureza artística referidos, respectivamente, nas
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 4.º, deverão efectuar o res-
pectivo pedido através de requerimento, do qual conste:

a) A identificação e residência ou sede do requerente;
b) A indicação do local de funcionamento;
c) O período de duração da actividade;
d) A lotação prevista;
e) O tipo de licença pretendida.

2 — O requerimento deverá ser acompanhado da documen-
tação exigida para o efeito, podendo a Câmara Municipal, no
prazo de três dias, solicitar outros elementos se aqueles se mos-
trarem insuficientes.

3 — A Câmara Municipal, após a realização da respectiva vis-
toria, se for caso disso, pronunciar-se-á no prazo de cinco dias
a contar da data da apresentação do requerimento ou dos ele-
mentos solicitados nos termos do número anterior.

4 — A competência para a emissão das licenças referidas é
do presidente da Câmara, que pode ser delegada no vereador em
regime de permanência.

5 — A licença de recinto itinerante, improvisado ou aciden-
tal é válida pelo período que for fixada pela Câmara Munici-
pal.

6 — Para efeitos de emissão de licença acidental de recinto,
sempre que entenda necessário, a Câmara Municipal poderá con-
sultar a Direcção-Geral de Espectáculos, ao abrigo do disposto
no n.º 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de No-
vembro.
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7 — As licenças referidas neste artigo deverão ser requeri-
das com, pelo menos, oito dias de antecedência. O pedido de
concessão de licença acidental de recinto deverá ser deferido ou
indeferido até 6 horas antes da hora marcada para o início do
espectáculo, à excepção dos dias não úteis ou feriados.

8 — O requerimento referido no número anterior pode tam-
bém dar entrada até ao quarto dia anterior ao espectáculo, pa-
gando o requerente uma taxa equivalente ao dobro da resultan-
te do presente Regulamento, e sendo de três dias o prazo referido
no n.º 3.

Artigo 7.º

Conteúdo do alvará das licenças de recinto improvisado,
itinerante e acidental de recinto

Do alvará das licenças de recinto itinerante, improvisado ou
acidental devem constar as seguintes indicações:

a) A denominação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data da sua emissão e o prazo de validade da licença;
f) Condicionantes para o seu funcionamento, se as houver.

Artigo 8.º

Indeferimento do pedido de licença

1 — O pedido de concessão de licença de recinto itinerante,
acidental ou improvisado será indeferido:

a) Se o local a licenciar não possuir licença do Governo
Civil de Beja, quando tal seja obrigatório;

b) Se a vistoria a que se refere o n.º 3 do artigo 6.º se pro-
nunciar nesse sentido.

2 — O pedido de concessão de licença acidental de recinto
será ainda indeferido se o proprietário do local não tiver requerido
licença de utilização, nos casos em que é obrigatório.

Artigo 9.º

Documentos a apresentar para recintos itinerantes

1 — É obrigatório apresentar para efeitos de licenciamento
de recintos itinerantes:

a) Apólice de seguros contra terceiros;
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito, ou, na sua ausência, pela entida-
de exploradora, tendo em vista garantir que a mesma
verificou as condições específicas em que o recinto ou
divertimento foi montado e a fiabilidade dos respectivos
componentes.

2 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir
que o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assina-
do por um técnico habilitado.

3 — No caso de praças de touros desmontáveis e circos am-
bulantes é obrigatória a apresentação de projecto e memória des-
critiva.

4 — O referido no número anterior é extensível a outros di-
vertimentos, sempre que a sua complexidade assim o justifique.

Artigo 10.º

Documentos a apresentar para recintos improvisados
e licença acidental de recinto

1 — É obrigatório apresentar para efeitos de licenciamento
de recintos improvisados:

a) Apólice de seguros contra terceiros, excepto para os re-
cintos cuja natureza, dimensão e lotação o não justifi-
que, nomeadamente nos casos em que não existam ban-
cadas, estrados ou palanques; nos restantes, cuja lotação
não seja superior a 250 pessoas;

b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-
bilitado para o efeito, ou, na sua ausência pela entidade
exploradora, tendo em vista garantir que a mesma verifi-

cou as condições específicas em que o recinto ou diver-
timento foi montado e a fiabilidade dos respectivos com-
ponentes.

2 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir
que o termo de responsabilidade seja assinado por um técnico
habilitado para o efeito.

3 — Para o licenciamento de recintos improvisados ou con-
cessão de licenças acidentais de recinto, para barracões, gara-
gens e outros recintos congéneres, ou ainda campos de futebol
ou pavilhões desportivos e similares, em que se perspectiva
lotações superiores a 500 pessoas, é exigida a apresentação de
um projecto e memória descritiva sobre a ocupação do espaço,
assim como a indicação da respectiva lotação prevista.

4 — No caso de palcos e bancadas de grandes dimensões e
outras estruturas congéneres, é exigido um projecto e memória
descritiva, os quais, nos restantes casos de estruturas similares,
os serviços camarários poderão dispensar.

Artigo 11.º

Autenticação de bilhetes

1 — Nos espectáculos artísticos em recintos referidos no ar-
tigo anterior, é obrigatória a prévia consulta à Câmara Munici-
pal antes da entidade exploradora colocar à venda os bilhetes
para os respectivos espectáculos, desde que a lotação dos mes-
mos seja superior a 1500 lugares.

2 — Se a Câmara Municipal assim o entender, os bilhetes serão
autenticados, conforme o disposto no artigo 23.º do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro.

Artigo 12.º

Cedência de terreno

Não haverá lugar à devolução das importâncias recebidas das
entidades que tenham arrematado terrenos camarários para a ins-
talação de recintos improvisados ou itinerantes destinados a es-
pectáculos e divertimentos públicos no caso de se verificar que
posteriormente os mesmos não reúnem as condições necessári-
as para o seu funcionamento.

Artigo l3.º

Recintos fixos de diversão

1 — Os recintos fixos de diversão pública, nomeadamente dis-
cotecas, bares com música ao vivo, salas de bailes, salões de
jogos, salões polivalentes e outros similares, carecem para o seu
funcionamento de licença de utilização.

2 — Cumulativamente, tendo em vista garantir a manuten-
ção das condições técnicas e de segurança específicas dos re-
cintos de espectáculos e divertimentos públicos, serão realiza-
das vistorias com periodicidade de três anos e com carácter de
obrigatoriedade para a exploração destes recintos.

3 — Com base no auto de vistoria será emitido um certifi-
cado de vistoria, nos termos do artigo l4.º, que deve ser afixa-
do em local bem visível à entrada do recinto.

4 — As entidades exploradoras destes recintos deverão requerer
uma nova vistoria aos serviços camarários competentes 60 dias
antes de expirar o prazo indicado no certificado de vistoria.

5 — Os recintos com o certificado de vistoria não necessi-
tam da licença acidental de recinto para a realização de espec-
táculos de natureza artística, desde que a actividade se encon-
tre prevista no mesmo.

6 — A vistoria para o efeito de emissão de certificado de vis-
toria, sempre que possível, será realizada em simultâneo com
a vistoria para a emissão da licença de utilização.

Artigo 14.º

Conteúdo do certificado de vistoria

O certificado de vistoria a emitir, após a homologação pelo
presidente da Câmara Municipal ou vice-presidente, deve con-
ter as seguintes indicações:

a) A designação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora;
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c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data de emissão.

CAPÍTULO III

Fiscalização e sanções

Artigo 15.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal, e às
autoridades policiais.

2 — As autoridades policiais que verifiquem infracções ao dis-
posto no presente Regulamento, levantarão os respectivos au-
tos de notícia e deverão remetê-los à Câmara Municipal no prazo
máximo de 24 horas.

Artigo 16.º

Comissão de vistoria

A comissão de vistoria a que se refere o presente Regulamento
é constituída pelos seguintes técnicos:

a) Dois técnicos a designar pela Câmara Municipal;
b) O comandante dos bombeiros ou seu representante.

Artigo 17.º

Contra-ordenação

Constituem contra-ordenações puníveis com as seguintes coi-
mas:

a) De 15 000$ a 300 000$ e de 25 000$ a 500 000$, con-
soante seja praticada por pessoa singular ou colectiva,
a violação do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo l3.º;

b) De 10 000$ a 200 000$ e de 20 000$ a 400 000$, con-
forme seja praticada por uma pessoa singular ou colec-
tiva, a violação do disposto no n.º 1 do artigo 4.º;

c) De 7500$ a 150 000$ e de 15 000$ a 300 000$, confor-
me seja praticada por uma pessoa singular ou colectiva;

d) De 5000$ a 50 000$ e de 10 000$ a 100 000$, confor-
me seja praticada por pessoa singular ou colectiva, a apre-
sentação do pedido de renovação do certificado de vis-
toria fora do prazo referido no n.º 4 do artigo 13.º

Artigo 18.º

Negligência e tentativa

Nas contra-ordenações referidas no artigo anterior a negligência
e tentativa serão sempre puníveis.

Artigo 19.º

Sanções acessórias

1 — Além da coima podem ser aplicadas ao infractor as se-
guintes sanções acessórias:

a) Encerramento do recinto;
b) Revogação total ou parcial das licenças de recinto pre-

vistas no presente Regulamento.

2 — As sanções referidas no número anterior têm a duração
máxima de um ano.

Artigo 20.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação das
coimas e sanções acessórias por violação de normas contidas neste
Regulamento é da competência da Câmara Municipal.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 21.º

Taxas

Pela emissão das licenças e realização das vistorias a que alu-
dem os artigos 4.º, 13.º, 15.º e 17.º deste Regulamento é devi-
do o pagamento das devidas taxas:

1 — Licença de funcionamento de recintos itinerantes ou im-
provisados — 5000$.

 a) Por cada dia além do primeiro — 1000$.

2 — Licença acidental de recintos para espectáculos de na-
tureza artística — 2500$.

a) Por cada dia além do primeiro — 500$.

Artigo 22.º

Isenção e redução de taxas

1 — O Estado e as demais pessoas colectivas públicas estão
isentos do pagamento das taxas a que se refere o artigo 29.º do
presente Regulamento.

2 — Beneficiam da redução das respectivas taxas em meta-
de, as seguintes entidades concelhias:

a) As instituições particulares de solidariedade social;
b) As pessoas colectivas de utilidade pública;
c) As associações humanitárias e colectividades recreativas,

culturais ou desportivas;
d) Os centros paroquiais e as comissões de festas religio-

sas.

Artigo 23.º

Certificado de vistoria para recintos fixos já abertos
ao público

Após a entrada em vigor do presente Regulamento, as enti-
dades exploradoras dos recintos de diversão referidos no artigo
13.º  deverão solicitar, no prazo de 60 dias, a realização de uma
vistoria, tendo em vista a emissão de um certificado de visto-
ria.

Artigo 24.º

Taxas

a) Certificado de vistoria — 20 000$;
b) Renovação — 10 000$.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, 2.ª série.

Edital n.º 271/2000 (2.ª série) — AP.  — José António do
Rosário Lopes Guerreiro, presidente da Câmara Municipal de
Alvito:

Torna público que, nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, de har-
monia com a deliberação da Câmara Municipal de 26 de Abril
de 2000, se encontra em fase de apreciação pública o projecto
de Regulamento sobre a Afixação e Inscrição de Mensagens Pu-
blicitárias de Natureza Comercial no concelho de Alvito, pelo
período de 30 dias úteis a contar da data da publicação do pre-
sente edital no Diário da República.

Os interessados devem dirigir, por escrito, as suas suges-
tões à Câmara Municipal de Alvito, dentro do prazo acima
referido.

16 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio do Rosário Lopes Guerreiro.
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Projecto de Regulamento Municipal de Afixação e Ins-
crição de Mensagens Publicitárias de Natureza Comer-
cial.

Justificação

O presente Regulamento visa disciplinar os procedimentos ne-
cessários ao licenciamento da afixação ou inscrição de mensa-
gens publicitárias.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento tem por lei habilitante a Lei n.º 97/
88, de 17 de Agosto.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — À actividade publicitária levada a efeito dentro dos aglo-
merados urbanos do concelho de Alvito, aplica-se as disposi-
ções do presente Regulamento.

2 — Fora dos aglomerados urbanos, é proibida toda a acti-
vidade publicitária com excepção da que se destina a identifi-
car instituições públicas ou particulares, da que diz respeito a
actividades de interesse geral integradas nos prédios em que for
exercida e dos anúncios temporários de venda ou de arrenda-
mento desses prédios quando neles localizados.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento entende-se por:

a) Publicidade — a definição adoptada pelo artigo 3.º do
Código da Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/
90, de 23 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 6/95, de 17 de Janeiro;

b) Aglomerado urbano — a área como tal delimitada em
plano municipal de ordenamento do território.

Artigo 4.º

Excepções

Não são consideradas actividades publicitárias:

a) A divulgação de causas, instituições sociais, entidades
ou actividades sem fins lucrativos, nomeadamente cul-
turais, desportivas, recreativas, sindicais e políticas;

b) A publicidade feita através de éditos, anúncios, noti-
ficações e demais formas de informação que se rela-
cionem, directa ou indirectamente com o cumprimen-
to de prescrições legais ou com a utilização de serviços
públicos;

c) A difusão de comunicados, notas oficiosas e esclareci-
mentos que se prendem com a actividade de órgãos de
soberania, e da administração central e local.

CAPÍTULO II

Licenciamento e aprovação

Critérios

 Artigo 5.º

1 — O licenciamento da publicidade comercial e o exercí-
cio das actividades de propaganda, devem respeitar os seguin-
tes princípios:

a) Não provocar obstrução de perspectivas panorâmicas ou
afectar a estética ou o ambiente dos lugares ou paisagem;

b) Não prejudicar a beleza ou enquadramento de monumen-
tos nacionais, de edifícios de interesse público ou outros
susceptíveis de ser classificados pelas entidades públi-
cas;

c) Não causar prejuízos a terceiros;
d) Não afectar a segurança das pessoas ou das coisas, no-

meadamente na circulação rodoviária ou ferroviária;
e) Não apresentar disposições, formatos ou cores que pos-

sam confundir-se com os da sinalização de tráfego;
f) Não prejudicar a circulação de peões, designadamente dos

deficientes.

2 — Carecem de licença camarária, nomeadamente, a insta-
lação, afixação ou efectivação das seguintes formas de publi-
cidade comercial:

a) Anúncios luminosos;
b) Bandeiras de reclamo anunciando assuntos comerciais ou

leilões;
c) Placas proibindo afixar cartazes comerciais e industri-

ais;
d) Dizeres ou letreiros, números, iniciais ou emblemas pin-

tados, gravados ou em relevo;
e) Exposição de artigos nos passeios em frente dos esta-

belecimentos ou fora das ombreiras ou padieiras;
f) Exibição de reclamos na via pública;
g) Distribuição de impresso/reclamos na via pública;
h) Reclamos ou dizeres no pavimento dos passeios da via

pública;
i) Reclamos em edifícios, muros, paredes, paliçadas, etc.,

alheios à ocupação do estabelecimento reclamado;
j) Tabuletas, placas, escudos, cantoneiras, painéis e seme-

lhantes, amovíveis;
k) Globos, cubos, prismas e semelhantes;
1) Vitrines, mostradores, quadros colocados em lugares

entestando com a via pública até 0,10 m de saliência;
m) Alpendres utilizados para afixação de anúncios ou re-

clamos;
n) Sanefas colocadas na frente ou aos lados dos alpendres;
o) Toldos para anúncios ou reclamos;
p) Anúncios portáteis;
q) Anúncios e reclamos não especificados.

3 — Poderão ser negadas ou, quando mais conveniente, con-
dicionadas as licenças ou aprovações nos seguintes casos:

a) Quando se trate de anúncios que atravessem a via pú-
blica, só excepcionalmente podem ser autorizados, por
pequenos períodos de tempo e desde que não prejudiquem
a cir-culação rodoviária;

b) Reclamos tipo bandeira — serão de aceitar este tipo de
reclamos nos casos em que se identifiquem como refe-
rências fortes, isto é, que constituam marcos importan-
tes de determinados serviços, tais como os símbolos de
farmácias, correios, caixas de levantamento automático,
ou ainda casos em que a ideia e o desenho do reclamo
apresentem qualidade que justifique a sua aceitação;

c) Letras soltas, prismas e caixas de acrílico com ou sem
iluminação interior — será de aceitar a colocação deste
tipo de anúncios nos casos em que se verifique manifesta
compatibilização (forma, cor, volume e dimensão) com
a expressão das fachadas onde se inserem não podendo
em caso algum, possuírem dimensões exageradas e
dissonantes que comprometam a imagem global e a ex-
pressão dos edifícios;

d) Toldos — a instalação de quaisquer toldos não deverá
interferir negativamente com a leitura das fachadas e dos
vãos dos edifícios onde estes se inserem, de modo a que
a sua expressão em termos de desenho, materiais e di-
mensão e a sua posição de colocação sejam compatíveis
com a qualidade do imóvel e espaço urbano.

4 — Os elementos publicitários referidos nas alíneas b) a d)
do número anterior não podem:

a) Prejudicar a composição arquitectónica dos edifícios onde
se inserem;

b) Em caso algum, poderão encobrir ou deteriorar elementos
característicos da composição das fachadas, designada-
mente cornijas, pilastras, cunhais, guarnecimento de vãos,
elementos decorativos, varandas e janelas;
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c) Não exceder um balanço de mais de 80 cm sobre a via
pública, e no caso de haver passeio, não exceder a lar-
gura deste.

5 — Os elementos publicitários referidos no número anteri-
or, quando salientes da fachada em mais de 10 cm, deverão res-
peitar a altura mínima de 2,50 m do pavimento.

Artigo 6.º

Regime do licenciamento ou aprovação

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias obe-
dece às regras gerais sobre publicidade e dependem do licen-
ciamento prévio da Câmara Municipal ou da sua aprovação se
for da iniciativa de uma pessoa colectiva de direito público.

2 — O pedido de licenciamento é dirigido ao presidente da
Câmara, que submeterá o mesmo a deliberação.

3 — A deliberação da Câmara Municipal referida deve ser pre-
cedida do parecer:

a) Dos serviços técnicos municipais;
b) Das entidades com jurisdição sobre os locais onde a pu-

blicidade for afixada, nomeadamente do Instituto Portu-
guês do Património Cultural, das juntas de freguesia, da
Junta Autónoma de Estradas, quando a publicidade em-
bora produzida dentro dos aglomerados urbanos, seja per-
ceptível do exterior.

4 — Em caso algum será permitida a realização de pinturas
ou de inscrições morais em monumentos nacionais, edifícios re-
ligiosos, sedes de autarquias locais, tal como, em sinais de trân-
sito, placas de sinalização rodoviárias, em quaisquer repartições
ou edifícios públicos ou franqueados ao público, incluindo es-
tabelecimentos comerciais e centros históricos como tal decla-
rados, ao abrigo da legislação em vigor.

5 — É proibida a afixação de quaisquer elementos publici-
tários nos telhados dos edifícios.

6 — Constitui excepção ao regime previsto no n.º 1, a sim-
ples afixação de cartazes, a qual ficará apenas dependente, para
efeitos de registo e arquivo, de comunicação escrita à Câmara
Municipal acompanhada de um exemplar de um cartaz, bem como
do pagamento da respectiva taxa.

Artigo 7.º

Processo de licenciamento ou aprovação

1 — O pedido de licenciamento é feito em impresso próprio
conforme o modelo que constituí o anexo I ao presente Regu-
lamento.

2 — Sempre que se julgue necessário, e obrigatoriamente para
os elementos publicitários constantes das alíneas b) a d) do ar-
tigo 5.º do presente Regulamento, o requerimento deverá ser
acompanhado dos seguintes elementos:

a) Desenhos ou fotografias em escala conveniente que re-
produzam as cores, dizeres ou alegorias a empregar e
em que se indique a posição em que o meio de difu-
são a utilizar é colocado em relação ao conjunto
circunvizinho;

b) Memória descritiva referindo o material a utilizar;
c) Autorização do proprietário do prédio onde for instala-

do o meio difusor no caso daquele não pertencer ao re-
querente.

3 — A licença ou aprovação não poderá ser concedida se o
parecer referido na alínea b) do n.º 3 do artigo anterior não for
favorável.

4 — Caso o parecer referido no número anterior não seja emi-
tido no prazo máximo de 15 ou 23 dias úteis, conforme haja
ou não plano de urbanização aprovado, será o mesmo tido como
favorável.

Artigo 8.º

Licenciamento cumulativo

Se a afixação ou inscrição de formas de publicidade ou pro-
paganda exigir a execução de obras de construção civil sujei-
tas a licença, tem esta de ser obtida, cumulativamente, nos ter-
mos da legislação aplicável.

Artigo 9.º

Licença

1 — As licenças serão sempre concedidas pelo prazo máxi-
mo de um ano renovável a título precário.

2 — A renovação da licença terá lugar mediante requerimento
dirigido ao presidente da Câmara e entregue 15 dias antes de
terminar o prazo da licença anterior.

Artigo 10.º

Taxas

1 — O exercício da actividade publicitária não poderá ter início
enquanto não for efectuado o pagamento da respectiva taxa.

2 — Pelas licenças serão pagas as taxas constantes da tabela
de taxas em vigor.

3 — A taxa a cobrar pela licença de afixação de elementos
publicitários é anual e corresponde sempre a um ano civil com-
pleto.

4 — O pagamento de taxas referentes a renovação de licen-
ças terá lugar durante os 15 dias seguintes a terminar o prazo
da licença anterior.

Artigo 11.º

Entidade fiscalizadora

A fiscalização das infracções ao presente Regulamento é da
competência dos serviços municipais de fiscalização.

Artigo 12.º

Coimas e sanções acessórias

1 — A afixação e inscrição de mensagens publicitárias em vio-
lação das disposições do presente Regulamento constituí
contra-ordenação punida com coima a fixar entre o valor mí-
nimo de 10 000$ e o máximo de 100 000$.

2 — Em caso de reincidência, o valor da coima pode ser ele-
vado ao dobro.

3 — Compete ao presidente da Câmara Municipal fixar o valor
da coima e as sanções acessórias.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 7 deste artigo, a Câ-
mara Municipal pode fixar como sanção acessória a remoção
dos meios de afixação e inscrição de mensagens publicitárias
e ou a sua apreensão, bem como ordenar a limpeza do local onde
aquelas se instalavam.

5 — As despesas provenientes de execução das sanções aces-
sórias devem ser tidas em conta na fixação do valor da coima.

6 — Sempre que haja concurso de infracções, o arguido será
punido com uma coima relativa àquela contra-ordenação cujos
valores em abstracto sejam mais elevados.

7 — Sempre que a urgência ou gravidade da infracção o jus-
tifique, os meios de afixação ou inscrição de mensagens publi-
citárias instalados ilegalmente podem ser retirados antes da con-
clusão do processo de contra-ordenação, nos termos do Código
do Procedimento Administrativo.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 5410/2000 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 12
de Maio de 2000 e em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foi renovado por mais seis meses, nos termos do ar-
tigo 20.º do mesmo diploma legal, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos
a partir de 14 de Junho de 2000, o contrato de trabalho a ter-
mo certo com o trabalhador Jorge Abílio Fernandes Pereira com
a categoria de auxiliar administrativo.

 14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Mi-
guel da Silva.
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Aviso n.º 5411/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista das obras adjudicadas por
esta Câmara Municipal no ano de 1999.

Obras lançadas a concurso/1999

Designação Valor da adjudicação Forma de atribuição Entidade adjudicatária

01 — Empreitada de pavimentação de CM nas freguesias de Alvarenga-Espiunca-Canelas........ 16 324614$00 Concurso limitado sem apre- IPEBAL, Const. e Obras Públicas, L.da

sentação de candidaturas.
Pav. acessos das Bouças à Espiunca — 1.ª fase (Alvarenga).
Pav. EM Serabigões/Espiunca — 1.ª fase (Espiunca).
Beneficiação do acesso ao Areinho (Canelas).

02 — Fornecimento e instalação de sistema anti-roubo de artigos na Biblioteca Municipal....... 2 499362$00 Ajuste directo......................... 3M de Portugal.

03 — Construção da Ponte do Areal (Tropeço)..................................................................................  16 414458$00 Concurso limitado sem apre- S. C. Joaquim F. Moreira dos Santos, L.da

sentação de candidaturas.

04 — Repavimentação da Estrada das Agras (Mansores).................................................................. 7 600000$00 Concurso limitado sem apre- F. Cunha, L.da

sentação de candidaturas.

05 — Rectificação/pavimentação em Cabeçais-Belece — 2.ª fase (Fêrmedo)................................ 7 740000$00 Concurso limitado sem apre- F. Cunha, L.da

sentação de candidaturas.

06 — Pavimentação da via do Merujal aos Viveiros (Urrô)............................................................. 1 957600$00 Ajuste directo......................... Moreira Pinto, L.da

07 — Pavimentação/beneficiação da via entre a Quebrada e Fontela (Rossas)............................. 7 538000$00 Concurso limitado.................. Construções Carlos Pinho, L.da

08 — Beneficiação da zona envolvente dos Viveiros do Merujal.................................................... 6 763887$00 Ajuste directo......................... Construções Carlos Pinho, L.da

09 — Fornecimento e aplicação de grades e portões para as piscinas municipais de Arouca..... 2 381250$00 Ajuste directo......................... Luís Pinho do Rosário.

10 — Construção de murete para recuperação da vedação do Parque de Campismo da Serra 4 197000$00 Ajuste directo......................... Construções Carlos Pinho, L.da

da Freita.

11 — Infra-estruturas da Z. I. da Farrapa............................................................................................ 18 177740$00 Concurso limitado.................. Moreira Pinto, L.da

12 — Construção da via de ligação de São Pedro a Granja.............................................................   20 589406$00 Concurso público................... Moreira Pinto, L.da

13 — Construção do ponto de água na Mata — Mansores................................................................ 2 731970$00 Ajuste directo......................... Construções Carlos Pinho, L.da

14 — Rectificação/pavimentação da via dos Chãos a Amilo............................................................ 3 922000$00 Ajuste directo......................... M. Pinto, L.da

15 — Benefeciação da EM do Londral — Escariz.............................................................................. 4 160000$00 Ajuste directo......................... M. Pinto, L.da

16 — Execução de rede de rega eficaz para as piscinas................................................................... 1 292716$00 Ajuste directo......................... Electro Irmãos Silva, L.da
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Designação Valor da adjudicação Forma de atribuição Entidade adjudicatária

17 — Pavimentação/arranjo, no Centro Histórico de Arouca, das seguintes ruas: Largo de Santo 9 850 000$00 Concurso limitado.................. M. Silva, L.da

António, Rua de Santo António e Rua Alexandre Herculano.

18 — Repavimentação em Arouca das seguintes ruas: Alameda D. Domingos de Pinho Brandão  18 680 000$00 Concurso limitado.................. M. Silva, L.da

e Rua Abel Botelho.

19 — Loteamento para a habitação em Resumil (Fêrmedo) — construção das infra-estruturas .. 21 366 141$00 Concurso limitado.................. J. M.ª Pinto Monteiro & Filhos, L.da

20 — Abastecimento de água a Fêrmedo/remodelação da rede desde Cabeçais ao cruzamento 3 455 200$00 Ajuste directo......................... Manuel da Silva, L.da

de Fêrmedo.

21 — Empreitada de grandes reparações/beneficiações de vias........................................................ 3 208 114$00 Ajuste directo......................... M. S. Bento.

22 — Acessos a Provizende de Cima................................................................................................... 2 031000$00 Ajuste directo......................... Paviazemeis.

23 — Pav. dos arruamentos das piscinas.............................................................................................. 4 978000$00 Ajuste directo......................... M. dos Santos.

24 — Ponto de água da Sr.ª da Mó....................................................................................................... 689000$00 Ajuste directo......................... Hidronorte, L.da

25 — Abastecimento de água a outras localidades-consr. reservatório na Pernonzela.................. 1 902774$00 Ajuste directo......................... M. dos Santos.

26 — Repav./arranjo das ruas: Rua 1.º de Maio, Rua da Mourisca, Rua do Dr. Coelho da Rocha 13 210 862$00 Concurso limitado.................. Construções Carlos Pinho, L.da

e Rua de Alfredo Vaz Pinto.

27 — Pav. C. M. Lameira a Mealha; reforço do abast. água a Canelas (reposição do pavimento 10 414 000$00 Concurso limitado.................. Construções Carlos Pinho, L.da

no lugar de Além do Ribeiro); repavimentação da E. M. Armada de Baixo — 2.ª fase.

28 — Proj./ampliação do Cemitério de São Miguel do Mato — 1.ª fase — muros....................... 11 432350$00 Concurso limitado.................. Construções Carlos Pinho, L.da

29 — Arranjo da zona envolvente da sede da Junta de Freguesia de Albergaria — denominação 8 687 600$00 Concurso limitado.................. Manuel Amaro da Costa & C., L.da

P. P. D .R.; «criação de área de lazer em Albergaria».

30 — Zona desportiva — 3.ª fase — Estádio Municipal — campo relvado..................................... 38 883668$00 Concurso limitado.................. RED.

31 — Alargamento/pavimentação do acesso a Vinhas — Tâmara.................................................... 1 857000$00 Ajuste directo......................... Construtora da Corga, S. A.

32 — Zona Industrial da Mata — 2.ª fase (Mansores)....................................................................... 23 068333$00 Concurso limitado.................. M. Pinto, L.da

33 — Cemitério de Rossas (ampliação)............................................................................................... 23 957355$00 Concurso limitado.................. Construções Carlos Pinho, L.da

34 — Rectificação do acesso à Ribeira (Albergaria da Serra).......................................................... 3 400000$00 Ajuste directo......................... Manuel da Silva, L.da

35 — Rect. da E. M. da Foz a Covelo de Paivô................................................................................ 17 885000$00 Concurso limitado.................. Construções Carlos Pinho, L.da

36 — Abastecim. água à Zona Ocidental de Arouca.......................................................................... 2 800000$00 Ajuste directo......................... Construtora da Corga, S. A.

9 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Armando de Pinho Oliveira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Regulamento n.º 10/2000 — AP. — Regulamento do
Complexo Municipal de Piscinas de Barrancos.

Preâmbulo

A entrada em funcionamento do Complexo Municipal de Pisci-
nas (CMP) vem criar uma das mais importantes infra-estruturas
sociais no município de Barrancos, pela multiplicidade de utili-
zações que permitirá realizar, tanto do ponto de vista desportivo,
como cultural, lúdico e educativo, áreas em que esta região é ex-
tremamente carenciada.

Devido à interioridade e isolamento que caracterizam o muni-
cípio de Barrancos, o CMP assume indubitavelmente um papel fun-
damental para a melhoria das condições de vida das populações
de Barrancos, em especial daquelas que têm uma faixa etária mais
jovem.

O presente Regulamento foi precedido de apreciação pública,
por anúncio afixado em todos os locais do costume e publicado
Diário da República, 2.ª série, n.º 130, apêndice n.º 73, de 5 de
Junho de 1998.

Assim, a Assembleia Municipal de Barrancos, no uso da com-
petência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º do De-
creto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, na redacção da Lei n.º 18/
91, de 12 de Junho, pela deliberação n.º 21/AM/98, de 28 de Se-
tembro, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada pela deli-
beração n.º 116/CM/98, de 9 de Setembro, determina o seguinte:

Artigo 1.º — É aprovado o Regulamento do Complexo Muni-
cipal de Piscinas, anexo à presente deliberação da qual faz parte
integrante.

Artigo 2.º — Sem prejuízo da sua publicação do Diário da Re-
pública, o presente Regulamento entra em vigor no dia 15 de Ou-
tubro de 1998, ficando ressalvados os actos eventualmente prati-
cados ao abrigo do mesmo desde o passado dia 1 de Junho de 1998.

1 de Outubro de 1998. — O Presidente da Câmara, António
Pica Tereno.

Regulamento do Complexo Municipal
de Piscinas de Barrancos

CAPÍTULO I

Da administração e funcionamento
do Complexo das Piscinas Municipais

Artigo 1.º

O Complexo das Piscinas Municipais de Barrancos, adiante de-
signado por piscinas municipais, constitui um equipamento des-
portivo património do concelho, tendo como finalidade o fomento
e a promoção da prática desportiva.

Artigo 2.º

A administração das piscinas municipais compete à Câmara
Municipal de Barrancos.

Artigo 3.º

As condições de admissão, utilização e funcionamento das pis-
cinas municipais far-se-ão de harmonia com as disposições cons-
tantes no presente Regulamento.

Artigo 4.º

As piscinas municipais funcionam durante o período de Verão
e o seu horário de funcionamento é das 10 às 20 horas.

Considera-se período de Verão o compreendido entre 1 de Ju-
nho e 30 de Setembro, salvo se as condições climatéricas ou ou-
tras justifiquem a alteração das datas.

1 — As piscinas municipais estarão encerradas às segundas--fei-
ras, para descanso do pessoal e limpeza geral das mesmas.

2 — Nos dias em que se realizarem festivais ou outras inicia-
tivas aquáticas, será adoptado um horário especial, que se divul-
gará com a necessária antecedência

3 — Durante os dias das festas anuais de Agosto, as piscinas
municipais estarão encerradas.

§ único. A Câmara Municipal reserva-se o direito de alterar os
referidos horários quando tal se justificar.

Artigo 5.º

Não haverá senhas de saída.

CAPÍTULO II

Da utilização das piscinas

Artigo 6.º

1 — O direito de admissão às piscinas municipais é reservado
e far-se-á mediante o pagamento da respectiva taxa de entrada ou
com a apresentação do cartão de utente com a vinheta da mensa-
lidade devidamente actualizada.

2 — A entrada de crianças com idade inferior a 6 anos só é
permitida quando acompanhadas ou autorizadas pelos pais ou en-
carregados de educação.

Artigo 7.º

1 — Não será permitido o acesso às piscinas municipais e o
uso das respectivas instalações a indivíduos que não ofereçam
garantias para a necessária higiene da água.

2 — Sempre que se considere necessário, pode ser exigida aos
utentes previstos no n.º 1 deste artigo declaração médica compro-
vativa do seu estado sanitário.

Artigo 8.º

A zona infantil das piscinas é reservada exclusivamente a
crianças com idades até 10 anos e seus acompanhantes.

a) O encarregado das piscinas pode, no entanto, sempre que o
julgue conveniente, proibir a permanência de adultos na zona in-
fantil.

Artigo 9.º

Os banhistas devem observar as seguintes regras:

1) Ter um comportamento geral de máxima correcção dentro
de todo o recinto, com especial incidência nas cabinas de
vestiários e balneários, não bater portas, nem gritar ou fa-
lar alto, nem deixar a água dos chuveiros a correr, ou es-
palhar água para o exterior;

2) Passar pelo lava-pés e utilizar o chuveiro antes de entrar
nas piscinas de natação, de modo a evitar a condução de
detritos para as mesmas, respeitando todas as vedações
existentes;

3) Apresentar-se devidamente equipado;
4) Entrar descalços na zona reservada a banhistas;
5) Não utilizar objectos de adorno;
6) Não utilizar o tanque, se não souberem nadar;
7) Não levarem pastilhas elásticas, nem comer ou beber du-

rante a permanência nos tanques;
8) Apresentar, sempre que solicitado pelo pessoal em servi-

ço nas piscinas, o elemento identificativo que lhe foi en-
tregue no roupeiro;

9) Não utilizar cremes, óleos ou quaisquer produtos que
conspurquem a água;

10) Comunicar imediatamente ao pessoal de serviço qualquer
falta ou anomalia que note nas instalações que estiver uti-
lizando.

Artigo 10.º

É expressamente proibido:

1) Urinar na água das piscinas;
2) Cuspir ou assoar-se para a água das piscinas e para os

pavimentos, devendo utilizar os recipientes colocados para
o efeito;

3) Conspurcar os recintos com comida, bebidas, pontas de
cigarro e de um modo geral com todos os materiais ou ob-
jectos que poluam os locais ou a água;

4) Projectar propositadamente água para o exterior das pis-
cinas;

5) Fumar, comer ou beber nas zonas das piscinas de natação;
6) Empurrar quaisquer pessoas para as piscinas;
7) A entrada de cães ou outros animais no Complexo das Pis-

cinas Municipais;
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8) Correr no interior do Complexo e principalmente junto às
áreas que dão acesso aos tanques;

9) Desrespeitar as determinações do encarregado das pisci-
nas e dos funcionários;

10) Utilizar bolas, bóias ou colchões pneumáticos;
11) A entrada nas piscinas aos portadores de doenças transmissí-

veis.

Artigo 11.º

Entrada livre

Têm entrada livre no recinto das piscinas municipais, quando
no exercício das suas funções, as seguintes pessoas:

a) Presidente e vereadores da Câmara;
b) Membros da Assembleia Municipal;
c) Jornalistas, repórteres e operadores de rádio ou televisão,

portugueses ou estrangeiros.

CAPÍTULO III

Dos vestiários e roupeiros

Artigo 12.º

Os vestiários são separados, para os sexos feminino e masculi-
no, e neles funcionam as instalações sanitárias respectivas.

Artigo 13.º

1 — Os banhistas devem:

a) Antes de utilizarem os vestiários, munir-se, à entrada das
piscinas, das cruzetas para nelas colocarem documento
identificativo ou as peças de vestuário e calçado, as quais
entregarão no roupeiro respectivo mediante a apresentação
do bilhete de entrada, recebendo um alfinete ou pulseira
numerada;

b) Aceitar as indicações quanto às cabinas-vestiário e duche
a utilizar.

2 — A roupa ou documento identificativo só serão restituídos
contra a entrega do alfinete ou pulseira.

3 — Finda a utilização das cruzetas, estas serão devolvidas pelo
utente ao local inicial.

4 — Em caso de extravio do elemento identificativo, só poderá
receber o seu vestuário tendo previamente arranjado responsável
idóneo, provando, para o efeito, que a roupa existente no roupeiro
é realmente a sua, e mediante o pagamento de 300$.

CAPÍTULO IV

Pessoal ao serviço das piscinas

Artigo 14.º

O pessoal em serviço nas piscinas pertence aos quadros da au-
tarquia, podendo eventualmente, e mediante o determinado nos
protocolos de utilização, ser coadjuvado por pessoal de outras
entidades.

Artigo 15.º

No local e durante o seu horário de funcionamento, são atri-
buições do pessoal em serviço:

1) Controlar o normal funcionamento das piscinas;
2) Cumprir e fazer cumprir o Regulamento em vigor;
3) Zelar pelo cumprimento das regras por parte dos banhis-

tas e acompanhantes, quando for caso disso;
4) Aspirar a piscina sempre que for caso disso;
5) Providenciar todas as análises necessárias da água e adi-

cionar os produtos adequados;
6) Afixar nos locais próprios os resultados das análises;
7) Fazer a manutenção das salas das máquinas e a gestão da

temperatura da água e do ambiente térmico das piscinas;
8) Controlar a iluminação geral;
9) Acorrer a qualquer situação pontual;

10) Abertura e fecho das instalações;
11) Limpeza geral;
12) Abertura e fecho dos balneários colectivos;
13) Entregar, receber e controlar os cabides e roupas dos uten-

tes, mediante apresentação do cartão ou bilhete de entrada;
14) Controlar o estado de conservação dos cabides e alfinetes

ou pulseiras;
15) Controlar as entradas;
16) Controlar novas inscrições e mensalidades, de acordo com

as taxas de utência aprovadas;
17) Vigiar os utentes das piscinas durante todo o tempo em que

seja permitido aos mesmos tomar banho;
18) Entregar na tesouraria da Câmara Municipal, semanalmente

(no dia do encerramento), toda a receita que vier a ser co-
brada.

CAPÍTULO V

Utilização das piscinas

Artigo 16.º

Consideram-se dois tipos de utilização:

1) Livre — para o público em geral e sem a presença de pro-
fessores ou monitores;

2) Condicionada à celebração de protocolos de acordo, a es-
tabelecer entre a autarquia e os responsáveis pelas esco-
las, associações, colectividades, clubes e outras entidades
que possuam escolas de natação para os seus associados,
ficando sujeita ao pagamento das taxas a acordar, tendo
para o efeito a presença obrigatória de um professor-
monitor.

§ único. A Câmara Municipal não é responsável por qualquer
acidente que ocorra durante as utilizações previstas neste artigo.

CAPÍTULO VI

Utilização condicionada

Artigo 17.º

A utilização condicionada funcionará em dias e horários a de-
finir no protocolo de utilização.

§ único. Tendo em vista a rentabilização máxima deste equipa-
mento desportivo, a Câmara Municipal definirá os critérios de
prioridades e as normas a utilizar, bem como os horários a prati-
car pelas diversas entidades.

Artigo 18.º

A utilização máxima, nos termos do n.º 2 do artigo 16.º, terá
um máximo de 70 pessoas na piscina de 25 m, de 30 pessoas na
piscina de 12,5 m e de 20 pessoas na piscina de 6 m.

CAPÍTULO VII

Bar

Artigo 19.º

O bar destina-se exclusivamente ao exercício da actividade comer-
cial constante do alvará emitido, sendo, no entanto, a Câmara Mu-
nicipal a detentora daquele documento.

Artigo 20.º

A adjudicação das concessões das referidas actividades será feita
pela Câmara Municipal, mediante apresentação de carta fechada pe-
los interessados, de acordo com o caderno de encargos a disponibi-
lizar pelos serviços técnicos da Câmara Municipal, contendo, para
além de outras disposições julgadas convenientes, as seguintes:

a) O horário de funcionamento é o mesmo das piscinas;
b) Obrigatoriedade, por parte do concessionário, de manter

as zonas concessionadas permanentemente limpas e com
o melhor aspecto, respeitando rigorosamente todos os pre-
ceitos de higiene, asseio, moralidade e ordem;

c) O concessionário obriga-se a cuidar sempre com o melhor
zelo da apresentação, arrumo e decoração do estabeleci-
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mento, da boa ordem do serviço, da ausência de ruídos
incómodos e de ordens em voz excessivamente alta que
perturbem o ambiente de cordial hospitalidade devida aos
clientes, devendo para o efeito o serviço ser efectuado por
pessoal habilitado, de forma a zelar pelo cumprimento das
regras em vigor no Complexo das Piscinas Municipais;

d) A não observância do disposto nas alíneas deste artigo
é justificação suficiente para a rescisão do contrato, após
o primeiro aviso.

CAPÍTULO VIII

Sanções

Artigo 21.º

Aos utentes compete observar rigorosamente as disposições cons-
tantes deste Regulamento, sendo responsáveis pelos prejuízos que
causem, tanto pessoalmente como no equipamento ou nas instala-
ções, tendo que suportar as despesas que possam ocasionar.

Artigo 22.º

O não cumprimento de quaisquer das disposições constantes deste
Regulamento será punido com a expulsão imediata do recinto das
piscinas, e, em caso de reincidência, será proibido de entrar nas
instalações pelo prazo que vier a ser determinado pela Câmara
Municipal, em função da gravidade do acto.

Artigo 23.º

A detecção das infracções previstas nos n.os 1 a 3 do artigo 10.º
do presente Regulamento implica a suspensão do prevaricador pelo
prazo mínimo de 30 dias e, no caso de reincidência, por prazo a
determinar pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 24.º

A autorização dos pais ou encarregados de educação a que se
refere o n.º 2 do artigo 6.º considera-se dada na obtenção do car-
tão de utente ou pela apresentação de documento escrito, no acto
da entrada.

Artigo 25.º

A Câmara Municipal promulgará todas as normas ou instruções
que tiver por convenientes para a boa execução das disposições
deste Regulamento.

Artigo 26.º

Cópias deste Regulamento poderão ser adquiridas junto da bi-
lheteira a funcionar no Complexo das Piscinas Municipais ou na
DAF da Câmara Municipal, para leitura, por todas as pessoas que
o venham a solicitar.

Artigo 27.º

Os casos omissos, bem como todas as dúvidas de interpretação
do presente Regulamento, serão resolvidos pela Câmara Munici-
pal.

Taxas de utilização das instalações

1 — Utilização livre:
1.1 — Entrada simples:
1.1.1 — Adultos — 300$.
1.1.2 — Jovens dos 6 aos 16 anos, inclusive — 200$.
1.1.3 — Crianças com menos de 6 anos, desde que acompa-

nhadas — grátis.
2 — Cartão de utente:
2.1 — Mensalidades:
2.1.1 — Adultos — 4000$.
2.1.2 — Jovens — 2000$.
3 — Utilização condicionada:
3.1 — De acordo com protocolos a estabelecer.

Regulamento n.º 11/2000 — AP.  — Regulamento de Con-
trolo Interno do POCAL.

Preâmbulo

1 — O Plano Oficial das Autarquias Locais (POCAL), apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, consubs-
tancia a reforma da administração financeira e das contas pú-
blicas no Sector da Administração Autárquica, tendo em vista
o facto de se tornar indispensável o conhecimento integral e
rigoroso da composição do património autárquico para que seja
possível maximizar o seu contributo para o desenvolvimento das
realidades locais.

2 — Como se conclui da leitura do preâmbulo do citado di-
ploma legal, o principal objectivo do POCAL é a criação de con-
dições para a integração consistente da contabilidade orçamen-
tal, patrimonial e de custos numa contabilidade pública moderna,
que constitua um instrumento fundamental de apoio à gestão das
autarquias locais.

3 — Por forma a permitir o controlo financeiro e a disponi-
bilização de informação para os órgãos autárquicos, é necessá-
rio o estabelecimento de regras e procedimentos específicos para
a execução orçamental e modificação dos documentos
previsionais, tendo em vista a execução orçamental, a qual de-
verá seguir os princípios da mais racional utilização das dota-
ções e da melhor gestão de tesouraria, uma melhor uniformi-
zação de critérios de previsão, a obtenção expedita dos elementos
indispensáveis ao cálculo dos agregados relevantes da contabi-
lidade nacional e a disponibilização de informação sobre a si-
tuação patrimonial de cada autarquia local.

4 — O prosseguimento dos desideratos enunciados no ponto
anterior passa, necessariamente, pela implementação do Regu-
lamento de Controlo Interno do POCAL, abreviadamente RCI-
-POCAL, tal como consta do diploma, em execução do qual se
estabelecem os normativo, os métodos e os procedimentos de
controlo interno.

5 — O RCI-POCAL, que constitui uma das grandes inova-
ções do POCAL, deverá englobar o plano de organização, po-
líticas, métodos e procedimentos de controlo, bem como todos
os demais métodos e procedimentos susceptíveis de contribuir
para assegurar o desenvolvimento das actividades de forma
ordenada e eficiente, incluindo a salvaguarda dos activos, a
prevenção e detecção de situações de ilegalidade, fraude e erro,
a exactidão e a integridade dos registos contabilísticos e a pre-
paração oportuna de informação financeira fiável.

6 — A elaboração de um tal documento obedece a um estu-
do e desenvolvimentos profundos, por forma a abarcar todos os
aspectos que no mesmo devem ser tratados.

Porém, tornando-se necessário implementar, desde já, um con-
junto de regras essenciais apresenta-se agora um documento con-
tendo, apenas e só, o estritamente indispensável — organização
dos serviços e métodos e controlo interno — reservando, para
tratamento futuro, as demais matérias que devem ser engloba-
das no RCI-POCAL, inter-relacionando os actos administrati-
vos de vários serviços em sequências lógicas e eficazes.

Importa referir que este documento pressupõe uma estru-
tura de funcionamento constituída, principalmente, pela DAF,
que será a responsável pela gestão e coordenação do siste-
ma de controlo.

Assim:
A Câmara Municipal de Barrancos, em cumprimento do dis-

posto no n.º 2.9.3 do Plano Oficial de Contabilidade das Autar-
quias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de
Fevereiro, pela Deliberação n.º 60/CM/2000, de 14 de Junho, de-
termina o seguinte:

Artigo 1.º

É aprovado o Regulamento de Controlo Interno do POCAL,
publicado em anexo à presente deliberação da qual faz parte in-
tegrante.

Artigo 2.º

O RCI-POCAL entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 2001,
sendo aplicado, a título experimental, a partir de 1 de Julho de
2000.

15 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Pica Tereno.
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Regulamento de Controlo Interno do POCAL

Artigo 1.º

Objecto

O Regulamento de Controlo Interno do POCAL, doravante
designado abreviadamente de RCI-POCAL, ou simplesmente RCI,
visa estabelecer um conjunto de regras definidoras de políticas,
métodos e procedimentos de controlo que permitam assegurar
o desenvolvimento das actividades atinentes à evolução patri-
monial, de forma ordenada e eficiente, incluindo a salvaguar-
da dos activos, a prevenção e detecção de situações de ilegali-
dade, fraude e erro, a exactidão e a integridade dos registos
contabilísticos e a preparação oportuna de informação financeira
fiável.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 — O RCI-POCAL é aplicável a todos os serviços munici-
pais, sendo gerido e coordenado pela Divisão Administrativa e
Financeira (DAF).

2 — Compete à chefe da DAF, no âmbito do acompanhamento
do SCI, a recolha de sugestões, de propostas e contributos das
restantes divisões, tendo em vista a sua avaliação e revisão.

3 — Os contributos apresentados sustentarão a proposta de
revisão e actualização que a chefe da DAF remeterá para apre-
ciação superior, pelo menos, de dois em dois anos.

4 — Compete aos chefes de secção da DAF e aos responsá-
veis pelas subunidades das restantes divisões, a implementação
e o cumprimento das normas do RCI-POCAL e dos preceitos
legais em vigor.

Artigo 3.º

Da execução orçamental

1 — Na elaboração e execução do orçamento do município
de Barrancos devem ser seguidos os princípios e regras
previsionais definidos no POCAL.

2 — Aplicação dos princípios contabilísticos fundamentais
formulados no POCAL devem conduzir à obtenção de uma ima-
gem verdadeira e apropriada da situação financeira, dos resul-
tados e da execução orçamental do município de Barrancos.

Artigo 4.º

Limites de disponibilidades em caixa

1 — A importância em numerário existente em caixa no mo-
mento do seu encerramento diário não deve ultrapassar o limi-
te mínimo de 50 000$ e máximo de 5 000 000$.

2 — Compete à chefe da DAF, seguindo as orientações do pre-
sidente da Câmara, promover a aplicação dos valores ociosos, sobre
a forma de uma aplicação segura e rentável para o município.

Artigo 5.º

Da abertura e movimento de contas bancárias

1 — Compete à Câmara Municipal, sob proposta do seu pre-
sidente, decidir sobre a abertura de contas bancárias tituladas
pelo município de Barrancos.

2 — As contas bancárias previstas no número anterior são
movimentadas com as assinaturas do presidente da Câmara, ou
do vereador com competência delegada para o efeito, e do te-
soureiro municipal.

Artigo 6.º

Meio de pagamento

1 — Os pagamentos de valor superior a 10 000$ devem ser
feitos, preferencialmente, por cheque ou transferência bancária.

2 — Os pagamentos de salários e ou vencimentos dos traba-
lhadores do município será feito sempre por transferência ban-
cária.

Artigo 7.º

Do processamento de OP

1 — Compete à SCAP o processamento das ordens de paga-
mento, com base nos documentos da própria secção ou forne-

cidos pelas secções da DAF ou serviço equiparado da DSC e
DOU.

2 — As OP, a submeter a despacho do presidente, são assi-
nadas pelo chefe da SCAP e conferidas pela chefe da DAF.

3 — As OP, cumpridas as formalidades previstas no número
anterior, são remetidas à TM para pagamento.

Artigo 8.º

Guarda de documentos bancários

1 — Os documentos bancários, incluindo os cheques, preen-
chidos ou não preenchidos, ficam à guarda do tesoureiro mu-
nicipal.

2 — Os cheques que venham a ser anulados, após a sua emis-
são, serão arquivados na TM, após inutilização das assinaturas,
quando as houver.

Artigo 9.º

Local de cobrança de receitas

1 — Compete à TM proceder à cobrança das receitas muni-
cipais.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior, a cobrança,
entre outras, de taxas e ou tarifas relativas às entradas no com-
plexo municipal de piscinas, as quais serão cobradas pelo fun-
cionário designado para o efeito por despacho do presidente da
Câmara Municipal.

3 — Integra-se no disposto no número anterior, a cobrança
do produto da venda de artigos disponíveis no posto de turis-
mo.

4 — A cobrança das receitas previstas nos n.os 2 e 3 é efec-
tua-da através da emissão de documentos de receita e ou reci-
bo, com numeração sequencial, com indicação do serviço de
cobrança.

5 — Os documentos de receita previstos no número anteri-
or, numerados sequencialmente, serão fornecidos mensalmente,
no primeiro dia útil de cada mês, pela STLAS aos serviços que
estejam autorizados a realizar as cobranças.

6 — Na data indicada no número anterior, será feita confe-
rência dos documentos de receita distribuídos, sendo devolvi-
dos à STLAS, aqueles que tenham sido inutilizados.

7 — As receitas cobradas nos termos do presente artigo, de-
pois de conferida pela STLAS e emitida a competente guia de
recebimento, deverão dar entrada na tesouraria municipal, se-
manalmente, às segundas-feiras.

8 — O disposto no presente artigo aplica-se, com as neces-
sárias adaptações à cobrança das facturas-recibos de água, nos
termos do respectivo regulamento.

Artigo 10.º

Controlo da cobrança fora da TM

Compete à STLAS, a coordenação e o controlo da cobrança
de todas as receitas fora da tesouraria municipal.

Artigo 11.º

Contas correntes

Compete à tesouraria municipal manter permanentemente ac-
tualizadas as contas correntes referentes às instituições bancá-
rias onde se encontrem contas abertas em nome do município
de Barrancos.

Artigo 12.º

Reconciliação bancária

1 — As reconciliações bancárias serão realizadas por um fun-
cionário designado para o efeito pelo chefe da DAF, que não
se encontre afecto à TM nem tenha acesso às respectivas con-
tas correntes, no último dia útil de cada mês.

2 — Quando se verifiquem diferenças nas reconciliações ban-
cárias, estas são averiguadas e prontamente regularizadas, se tal
se justificar, mediante despacho da presidência, a exarar em in-
formação fundamentada da chefe da DAF.

3 — Após cada reconciliação bancária, a TM analisa a vali-
dade dos cheques em trânsito, promovendo o respectivo cance-
lamento, junto da instituição bancária respectiva, nas situações
que o justifiquem, efectuando os necessários registos contabi-
lísticos de regularização.
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Artigo 13.º

Reconciliações de empréstimos

1 — Serão efectuadas reconciliações nas contas de emprés-
timos bancários com instituições de crédito e determinam-se os
respectivos juros, sempre que haja lugar a qualquer pagamento
por conta desses débitos.

2 — Mensalmente, serão efectuadas reconciliações nas con-
tas «Estado e outros entes públicos».

Artigo 14.º

Normas sobre início e final dos mandatos

1 — Compete à Câmara Municipal, na primeira reunião de
cada mandato, sob proposta do seu presidente exarada em in-
formação da chefe da DAF, definir a relação das receitas que
devem ser objecto de cobrança virtual.

2 — No início e final de cada mandato do órgão executivo,
são lavrados termos de contagem dos montantes sob a respon-
sabilidade do tesoureiro, assinados pelos seus intervenientes e,
obrigatoriamente, pelo presidente da Câmara, pelo chefe da DAF
e pelo tesoureiro municipal.

3 — Em caso de substituição do tesoureiro, os termos de con-
tagem são assinados igualmente pelo tesoureiro cessante.

Artigo 15.º

Responsabilidade do tesoureiro

O estado de responsabilidade do tesoureiro pelos fundos, mon-
tantes e documentos entregues à sua guarda é verificada, na pre-
sença daquele ou seu substituto, através de contagem física do
numerário e dos documentos sob a sua responsabilidade, a realizar
por funcionário a designar pelo chefe da DAF, nas seguintes
situações:

a) Trimestralmente, em dia a fixar pela chefe da DAF e ale-
atoriamente sem aviso prévio;

b) No encerramento das contas de cada exercício económi-
co;

c) No final e no início do mandato do órgão executivo eleito
ou do órgão que o substitui, no caso daquele ter sido
dissolvido; e

d) Quando for substituído o tesoureiro.

Artigo 16.º

Controlo da capacidade de endividamento

1 — Para efeitos de controlo de tesouraria e do endividamento
são obtidos junto das instituições de crédito extractos de todas
as contas do município.

2 — Sempre que surjam alterações ao montante do
endividamento, a chefe da DAF apresentará um relatório em que
analisa a situação, tendo em atenção os limites fixados no ar-
tigo 24.º da Lei das Finanças Locais (Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto).

Artigo 17.º

Dependência do tesoureiro

1 — O tesoureiro municipal dependente funcionalmente da
chefe da DAF, respondendo directamente perante o executivo
pelo conjunto das importâncias que lhe são confiadas.

2 — Os demais funcionários em serviço na tesouraria, se os
houver, respondem perante o respectivo tesoureiro pelos seus
actos e omissões que se traduzem em situações de alcance,
qualquer que seja a sua natureza.

3 — Para efeitos do previsto no número anterior, o tesourei-
ro deve estabelecer um sistema de apuramento diário de con-
tas relativas a cada caixa, transmitindo as ocorrências ao chefe
da DAF.

4 — O tesoureiro municipal é responsável pelo rigoroso fun-
cionamento da tesouraria, nos seus diversos aspectos.

5 — A responsabilidade do tesoureiro cessa no caso dos fac-
tos apurados não lhe serem imputáveis e não estivessem ao al-
cance do seu conhecimento.

Artigo 18.º

Acções inspectivas

Sempre que, no âmbito das acções inspectivas, se realize a
contagem dos montantes sob responsabilidade do tesoureiro, o
presidente da Câmara, mediante requisição do inspector ou
inquiridor, dará instruções às instituições de crédito para que for-
neçam directamente àquele todos os elementos de que necessi-
te para o exercício das suas funções.

Artigo 19.º

Da forma das aquisições

Compete à SCPA promover a aquisição de todos os bens e
produtos, necessários ao funcionamento dos serviços municipais,
com base em requisição externa ou contrato, após a verifica-
ção do cumprimento das normas legais aplicáveis, nomeadamente,
em matéria de realização de despesas públicas com a aquisição
de bens e serviços.

Artigo 20.º

Da entrega da aquisições

1 — A entrega dos bens é feita no serviço municipal indica-
do, onde se procede à conferência física, qualitativa e quanti-
tativa, confrontando-se com as respectivas guias de remessa e
requisição externa, na qual é aposto um carimbo de «Conferi-
do» e «Recebido».

2 — Os documentos referidos no número anterior são reme-
tidos à SCAP que, sendo o caso, promoverá a actualização das
existências.

Artigo 21.º

Conferência da factura e pagamento

1 — Na SCAP são conferidas as facturas com a guia de re-
messa e a requisição externa.

2 — Uma vez que a situação se encontre perfeitamente re-
gularizada, as facturas, devidamente informadas, serão anexas
à ordem de pagamento para o seu pagamento.

Artigo 22.º

Controlo de conta corrente-clientes

No final de cada mês será feita reconciliação entre os extractos
de conta corrente dos clientes e dos fornecedores com as res-
pectivas contas do município, por funcionário designado pelo
chefe da DAF.

Artigo 23.º

Duplicado de facturas

Caso existam facturas recebidas com mais de uma via, é aposto
nas cópias, de forma clara e evidente, um carimbo de «Dupli-
cado».

Artigo 24.º

Gestão do armazém

1 — Para além das funções definidas na respectiva estrutura
orgânica, compete ao armazém da DOU, a gestão e o armaze-
namento de todas as existências necessárias ao regular funcio-
namento dos serviços municipais.

2 — A distribuição das existências em armazém será prece-
dido de pedido e ou requisição interna, assinada pelo chefe do
respectivo serviço ou na sua ausência do responsável pela exe-
cução da tarefa.

3 — Compete ao presidente da Câmara designar o responsá-
vel pelo armazém.

Artigo 25.º

Das requisições internas ao armazém

1 — As entradas e saídas de materiais do armazém é titula-
da por guia de remessa ou requisição interna, assinada pelos
chefes dos serviços.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, conside-
ram-se chefes de serviço, os chefes da DAF, DOU e DSC, chefes



23APÊNDICE N.º 104 — II SÉRIE — N.º 170 — 25 de Julho de 2000

de secção, bem como os encarregados do pessoal operário, do
parque de máquinas e da ETA/ETAR.

3 — As sobras de materiais serão obrigatoriamente devolvi-
das ao armazém, através da competente guia de devolução ou
reentrada.

4 — E expressamente proibido recepcionar qualquer bem sem
que o mesmo venha acompanhado pela competente guia.

Artigo 26.º

Fichas de imobilizado

As fichas de imobilizado são mantidas permanentemente ac-
tua-lizadas na SCAP/Sector do Património.

Artigo 27.º

Inventário de bens duradouros

O inventário patrimonial de todos os bens duradouros e equi-
pamentos propriedade do município, cujo valor de aquisição seja
superior a 50 000$, deverá manter-se permanentemente actua-
lizado.

Artigo 28.º

Abate de bens

1 — Sempre que, por qualquer motivo, um bem ou equipa-
mento deixe de ter utilidade, deve o funcionário a quem o mesmo
esteja afecto ou distribuído, comunicar tal facto ao respectivo
superior hierárquico.

2 — Se a entidade competente para decidir entender que é
esse o procedimento mais adequado, será ordenado o abate do
bem, remetendo-se o respectivo documento, uma vez despachado,
à SCAP/Sector do Património.

3 — A competência para ordenar o abate pertence:

a) Até 50 000$ — aos chefes de secção;
b) Até 400 000$ — aos chefes de divisão;
c) Superior a 400 000$ — ao presidente da Câmara ou o

vereador com competências delegada.
d) Qualquer valor — à Câmara Municipal ou ao seu pre-

sidente com delegação desta.

Artigo 29.º

Registo matricial de prédios

1 — Compete à SCAP promover a inscrição e registo matri-
cial dos prédios adquiridos pelo município, no prazo de cinco
dias a contar da data de celebração da respectiva escritura.

2 — Se o imóvel constituir um prédio urbano, com excep-
ção de terrenos para construção, deverá ainda a SCAP reque-
rer, junto das entidades competentes, o averbamento da titula-
ridade ou o cancelamento, consoante os casos, dos contratos de
água, saneamento, fornecimento de energia eléctrica ou de ser-
viço de telefone, entre outros.

Artigo 30.º

Gestão do património imóvel municipal

1 — As chaves dos bens imóveis propriedade do município
ficarão guardadas na SCAP, com cópia para o chefe do Sector
de Gestão do Património Municipal.

2 — Compete ao presidente da Câmara Municipal designar,
por despacho, o responsável pelo Sector de Gestão do Património
Municipal.

Artigo 31.º

Reconciliações e controlo de registo o imobilizado

1 — Compete à SCAP a realização, trimestral, de reconcili-
ações entre os registos das fichas e os registos contabilísticos,
quanto ao montante das aquisições e das amortizações acumu-
ladas.

2 — A SCAP realiza, durante o mês de Dezembro de cada
ano, a verificação física dos bens do activo imobilizado, conferindo-a
com os registos, procedendo-se prontamente à regularização a
que houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso.

3 — Em Janeiro de cada ano, a SCAP enviará, a cada funci-
onário, um inventário patrimonial actualizado, da sua respon-
sabilidade, a fim do mesmo ser devidamente subscrito.

Artigo 32.º

Responsabilidades pelo uso de bens

1 — Cada funcionário é responsável pelos bens e equipamentos
que lhes estejam atribuídos, para o que subscreverá documento
de posse no momento da entrega eventual de cada bem ou equi-
pamento constante do inventário.

2 — Relativamente aos bens e equipamentos colectivos, o dever
consignado no número anterior é cometido ao responsável da
secção ou sector em que se integram.

Artigo 33.º

Da constituição de fundos de maneio

1 — Em caso de reconhecida necessidade poderá ser autori-
zada a constituição de fundos de maneio, correspondendo a cada
um uma parcela orçamental, visando o pagamento de pequenas
despesas urgentes e inadiáveis.

2 — Cada um destes fundos tem de ser regularizado no fim
de cada mês e saldado no fim do ano, não podendo conter em
caso algum despesas não documentadas.

Artigo 34.º

Normas de controlo do fundo

1 — As normas de constituição e controlo do fundo de maneio
constarão da deliberação que aprova o instrumento de gestão fi-
nanceira.

2 — Da deliberação deverá constar, designadamente:

a) O montante que constitui o fundo e as rubricas da clas-
sificação económica que disponibilizam as dotações ne-
cessárias para o efeito;

b) O responsável pela sua posse e utilização;
c) A natureza das despesas a pagar pelo fundo;
d) A sua reconstituição será mensal contra a entrega dos

documentos justificativos das despesas; e
e) A sua reposição ocorrerá, obrigatoriamente, até ao últi-

mo dia útil de cada ano.

Artigo 35.º

Violação de normas do RCI

A violação das normas estabelecidas no presente Regulamento,
sempre que indicie o cometimento de infracção disciplinar, dará
lugar à imediata instauração do procedimento competente, nos
termos do Estatuto Disciplinar.

Artigo 36.º

Disposições complementares

As disposições estabelecidas no Regulamento Geral e na Ta-
bela de Taxas, Tarifas e Preços do Município de Barrancos, apli-
cam-se supletivamente, sempre que não colidam com o presente
Regulamento.

Artigo 37.º

Casos omissos

As dúvidas de interpretação e os casos omissos serão resol-
vidos por deliberação da Câmara Municipal, sob proposta do seu
presidente, exarada em informação da chefe da DAF.

Artigo 38.º

Revogação

São revogadas todas as disposições regulamentares na parte
em que contrariem as regras e os princípios estabelecidos no pre-
sente Regulamento.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 5412/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por despacho do vereador do Pelouro de Recursos Huma-
nos, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, celebrado
com Luís Miguel Pereira Vilar Gomes, operário porta-miras, por
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mais de um ano, com efeitos a 1 de Julho de 2000, nos termos
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Junho.

9 de Junho de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Hu-
manos, Lucinda Rita Mendes.

Aviso n.º 5413/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por despacho do vereador do Pelouro de Recursos Huma-
nos de 15 de Junho de 2000, no uso da competência delegada,
foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, por ur-
gente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na
redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efei-
tos a 15 de Junho de 2000, com:

Cristina Isabel Rolo Pina — técnico profissional de 2.ª classe
(secretariado).

Natércia Maria Afonso Mateus Marques — técnico profissional
de 2.ª classe (secretariado)

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Junho de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos
Humanos, Lucinda Rita Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 5414/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
estabelecido no artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, torna-se público que a Câmara Municipal de Beja em
sua reunião de 22 de Março de 2000, deliberou mandar executar
o plano a seguir identificado:

Plano de Pormenor de ligação da Urbanização Quinta d’El
Rey ao Bairro do Pelame:

Objectivos — necessidade de estruturar os terrenos en-
volventes de uma via projectada para ligação desses
dois bairros, ligação essa fundamental para o cum-
primento do estudo de ordenamento de circulação da
cidade de Beja.

Tempo previsto para a elaboração do plano — três me-
ses.

22 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 5415/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que esta Câmara Municipal procedeu
à contratação a termo certo, pelo prazo de seis meses, com pos-
sibilidades de renovação por iguais períodos até ao limite le-
gal, nos termos dos artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência de
serviço, desde 5 de Junho de 2000, com José Joaquim Sousa
Gomes, mecânico, (escalão 1, índice 181).

8 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manuel
da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 5416/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, faz-se público que foram renovados, por mais seis
meses, os contratos a termo certo celebrados com os seguintes
trabalhadores, de acordo com a nova redacção do n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, a partir das
datas indicadas:

Canalizador, a partir de 1 de Julho de 2000:

Antônio José Alexandre Nifrário Portas.

Auxiliar de acção educativa, a partir de 3 de Julho de 2000:

Ana Paula Duarte Conceição Dionísio Romão.
Rosa Maria Sacramento Romão Pardal.

Maria Isabel Martinho Margarida Romão.
Maria José Rodrigues Carvalho Canotilho.
Maria Luciana Santos Aurélio.
Maria Manuela Páscoa Horta Cruz.
Rosa Maria Baião Piriquito Amaro.

Auxiliar de acção educativa, a partir de 6 de Julho de 2000:

Sónia Cristina Martins Alves.
Carmen Conceição Dias Romão Ribeiro Januário.

Técnico profissional de 2.ª classe, área de animação sócio-
-cultural, a partir de 23 de Junho de 2000:

Dina Maria Guerreiro Machado.

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, a par-
tir de 12 de Julho de 2000:

António Joaquim Germano.
António José Romão Costa Godinho.
João António Barreto Rebocho.
José Manuel Inês Carvalho.
Manuel José Mendes Bernardo.

8 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manuel
da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 5417/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
estabelecido no artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, torna-se público que a Câmara Municipal de Beja em
sua reunião de 5 de Abril de 2000, deliberou mandar executar
o Plano a seguir identificado:

Plano de Pormenor do Bairro da Esperança:

Objectivos — reconversão do bairro uma vez que se
trata de um bairro degradado pertencente à cidade,
habitado por uma população fortemente carenciada.

Tempo previsto para a elaboração do plano — seis me-
ses.

22 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

Edital n.º 272/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel da
Costa Carreira Marques, presidente da Câmara Municipal de Beja:

Faz público, nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, se encontra aberto entre os dias 21 de
Junho e 15 de Setembro de 2000, o período de discussão pú-
blica do Plano de Pormenor a Norte da Circular Interna, que está
exposto no seguinte local:

Edifício do Departamento Técnico — secretaria.

As reclamações, observações ou sugestões deverão ser apre-
sentadas por escrito.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manuel
da Costa Carreira Marques.

Edital n.º 273/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel da
Costa Carreira Marques, presidente da Câmara Municipal de Beja:

Faz público, nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, se encontra aberto entre os dias 21 de
Junho e 15 de Setembro de 2000, o período de discussão pú-
blica do Plano de Pormenor da Zona de Expansão Poente —
alteração, que está exposto no seguinte local:

Edifício do Departamento Técnico — secretaria.

As reclamações, observações ou sugestões deverão ser apre-
sentadas por escrito.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manuel
da Costa Carreira Marques.
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Edital n.º 274/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel da
Costa Carreira Marques, presidente da Câmara Municipal de Beja:

Faz público, nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, se encontra aberto entre os dias 21 de
Junho e 15 de Setembro de 2000, o período de discussão pú-
blica do Plano de Pormenor de Santa Maria, que está exposto
no seguinte local:

Edifício do Departamento Técnico — secretaria.

As reclamações, observações ou sugestões deverão ser apre-
sentadas por escrito.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manuel
da Costa Carreira Marques.

Edital n.º 275/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel da
Costa Carreira Marques, presidente da Câmara Municipal de Beja:

Torna público que, no uso da competência referida no artigo
64.º, n.º 7, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Câmara Municipal de Beja, aprovou o Regulamento do Concurso
Municipal Rua Caiada, na sua reunião de 17 de Abril de 2000

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

Regulamento do Concurso Municipal Rua Caiada

1 — Designação do concurso — este concurso tem a seguinte
designação: Rua Caiada.

2 — Entidade promotora — o concurso é promovido pela
Câmara Municipal de Beja e juntas de freguesia dos aglomera-
dos rurais e dos aglomerados do Penedo Gordo, através dos seus
Serviços Técnicos.

3 — Objectivos do concurso — o concurso destina-se a dis-
tinguir intervenções colectivas que contribuam para o melhora-
mento do ambiente urbano através da colaboração dos cidadãos
em acções coordenadas com a actuação municipal.

Com este concurso a Câmara Municipal pretende incentivar
a participação de todos no âmbito do programa «Rua Caiada»
de modo a, através de uma tomada de consciência dos valores
da arquitectura vernacular, promover a manutenção dos conjuntos
edificados e mesmo corrigir elementos dissonantes entretanto in-
troduzidos.

4 — Abertura do concurso — a atribuição do prémio é bienal
correspondendo o intervalo de tempo de dois anos ao período
de duração do concurso.

A Câmara Municipal de Beja e as juntas de freguesia dos aglo-
merados rurais e do aglomerado do Penedo Gordo convidam todos
os moradores e proprietários de imóveis, cujo tipo de agrupa-
mento, corresponda a unidades de morfologia urbana bem de-
finida a participar no concurso.

5 — Fases do concurso — o concurso desenvolver-se-á em
duas fases:

5.1 — A primeira fase consiste na selecção de um conjunto
por freguesia.

5.2 — A segunda fase consiste na selecção do conjunto ven-
cedor entre os seleccionados na primeira fase.

6 — Decisão do júri — a Câmara Municipal de Beja desig-
nará o conjunto vencedor entre os recomendados pelo relatório
do Júri.

No caso de o júri verificar que o concurso não permitiu ob-
ter qualquer resultado conveniente, a Câmara Municipal de Beja
não atribuirá qualquer distinção.

7 — Participação no concurso — os moradores e proprietá-
rios dos conjuntos a concurso poderão participar no concurso
efectuando a conservação dos seus imóveis e corrigindo os ele-
mentos dissonantes entretanto introduzidos seguindo para o efeito
as orientações dos Serviços Técnicos da Câmara Municipal.

A Câmara Municipal apoiará estas iniciativas com fornecimento
de cal, anilinas, pincéis, tintas para pintura de vãos de madei-
ra, e com a atribuição de indemnizações para a correcção de ele-
mentos dissonantes.

8 — Compensação — ao conjunto vencedor será atribuído o
seguinte:

Uma placa alusiva;
Um pequeno melhoramento na respectiva freguesia;
Diplomas alusivos aos moradores e proprietários que par-

ticiparam no concurso.

9 — Selecção — a selecção de um conjunto por freguesia será
efectuada por uma equipa constituída por:

Presidente da junta de freguesia de cada aglomerado;
Um arquitecto dos Serviços Técnicos Municipais.

10 — Júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente da Câmara Municipal de Beja que presidirá ou
um vereador que o represente;

Um arquitecto dos Serviços Técnicos Municipais;
Um engenheiro dos Serviços Técnicos Municipais;
Um representante da Associação para Defesa do Patrimó-

nio Cultural da Região de Beja.

11 — Regras gerais de funcionamento do júri — as regras
gerais de funcionamento do júri são as seguintes:

As reuniões deverão efectuar-se com a presença de, pelo
menos, três dos seus membros;

As deliberações serão tomadas por maioria simples e, em
caso de empate, o presidente terá voto de qualidade.

12 — Exclusão dos concorrentes — serão excluídos os con-
correntes em que as obras efectuadas não o tenham sido feito
no decurso do programa «Rua Caiada» no período do concurso,
pelo menos, na maioria dos edifícios.

13 — Critérios de apreciação — a apreciação do júri será
norteada pelos seguintes critérios:

Contributo para a manutenção da homogeneidade dos con-
juntos urbanos, através da utilização de materiais tradicio-
nais no tratamento das fachadas;

Respeito pelos vários componentes da construção, tal como
soleiras, portas, caixilhos, chaminés, telhados, platiban-
das, etc.;

Verificação da existência de reposições de elementos
destruídos por anteriores intervenções dissonantes;

Existência de obras, que a partir da indispensável e dese-
jável modernização, tenham no entanto respeitado os va-
lores fundamentais da arquitectura de tradição meridio-
nal dos interiores.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manuel
da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE
Aviso n.º 5418/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna público que, ao abrigo do disposto no n.º 1
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro,
e por despacho exarado em 8 de Março, se procedeu à renova-
ção dos contratos de trabalho a termo certo, com os seguintes
trabalhadores:

Alberto José Lopes Cardoso — cantoneiro de arruamentos, es-
calão 1, índice 130, com início a 16 de Julho de 2000, até 15
de Março de 2001.

Arciolinda Carmo Salvador — cantoneiro de arruamentos, es-
calão 1, índice 130, com início a 16 de Julho de 2000, até 15
de Março de 2001.

Esmeralda Silva Filipe — jardineiro, escalão 1, índice 130, com
início a 16 de Julho de 2000, até 15 de Março de 2001.

João Paulo Saagum Soares — carregador, escalão 1, índice 125,
com início a 16 de Julho de 2000, até 15 de Março de 2001.

Joaquim Silvestre Monteiro — técnico profissional contabilidade,
escalão 1, índice 190, com início a 23 Julho de 2000, até 22
de Março de 2001.

Leonor Maria Santos Matias — cantoneiro de arruamentos, es-
calão 1, índice 130, com início a 16 de Julho de 2000, até 15
de Março de 2001.

Maria Celeste Pereira Rocha — cantoneiro de arruamentos, es-
calão 1, índice 130, com início a 16 de Julho de 2000, até 15
de Março de 2001.

Maria Conceição Martins Oliveira Tadeia — carregador, escalão
1, índice 125, com início a 16 de Julho de 2000, até 15 de
Março de 2001.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.)

7 de Junho de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível).
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Aviso n.º 5419/2000 (2.ª série) — AP. — Regulamento
dos Períodos de Abertura e Encerramento dos Estabelecimen-
tos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Conce-
lho de Benavente. — António José Ganhão, presidente da Câ-
mara Municipal de Benavente:

Faz saber que a Câmara Municipal de Benavente, em reunião
do dia 22 de Maio de 2000, aprovou o Regulamento dos Perí-
odos de Abertura e Encerramento dos Estabelecimentos de Venda
ao Público e de Prestação de Serviços do Concelho de Bena-
vente, que agora se publica para os devidos efeitos.

Mais se faz saber que o presente Regulamento entrará em vigor
15 dias após a sua publicação, nos termos do artigo 29.º, n.º 4,
da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
José Ganhão.

Regulamento dos Períodos de Abertura e Encerramento
dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Pres-
tação de Serviços do Concelho de Benavente.

Preâmbulo

O Governo definiu, através de diploma próprio, os princípi-
os gerais relativos ao regime de horários de funcionamento dos
estabelecimentos comerciais.

Tais princípios, vertidos no Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 126/96, de 10 de Agosto, e pelo
Decreto-Lei n.º 216/96, de 20 de Novembro, e na Portaria n.º 153/
96, do mesmo dia, impõem que cada câmara municipal, no âm-
bito das competências que lhe são atribuídas, os regulamente. Tal
imposição resulta, aliás, expressamente do disposto no artigo 4.º
do referido decreto-lei, que impõe aos órgãos autárquicos muni-
cipais que elaborem ou revejam os regulamentos municipais, de
acordo com os critérios nele estabelecidos.

Assim, dando cumprimento a esse imperativo legal, conside-
rando a realidade concelhia, os interesses ligados ao desenvol-
vimento do comércio, aos consumidores em geral, bem como
à protecção da qualidade de vida dos cidadãos, à segurança,
sossego e tranquilidade, decidiu a Câmara Municipal de Bena-
vente elaborar o presente Regulamento, para vigorar no conce-
lho de Benavente.

Dos interesses ponderados importa relevar os ligados ao res-
peito pela qualidade de vida nas áreas urbanas, designadamente
a garantia da tranquilidade das populações, que impõe a estatuição
de limites de encerramento diferenciados, em função da natu-
reza e do local do estabelecimento.

Aos promotores de actividades predominantemente nocturnas,
mais propensas a gerarem conflitos com o direito ao descanso
dos munícipes, permite-se-lhes, assim, a possibilidade de pra-
ticarem um horário mais restrito ou alargado, em função do local
onde pretendem instalar e desenvolver a sua actividade.

Nos termos do artigo 117.º, n.º 1, do Código do Procedimento
Administrativo e artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio,
foram consultados os sindicatos, associações patronais e associa-
ções de consumidores com representação no concelho de Benavente.

O Regulamento foi publicado em projecto no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 69, apêndice n.º 41, de 22 de Março de
2000, para efeitos de apreciação pública.

O Regulamento foi aprovado pela Câmara Municipal de Be-
navente em 22 de Maio de 2000.

Artigo 1.º

Objecto

A fixação dos períodos de abertura e funcionamento dos es-
tabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços
deste concelho, a que aludem os n.os 1 a 4 do artigo 1.º do De-
creto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, rege-se pelo presente Re-
gulamento.

Artigo 2.º

Regime geral de funcionamento

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, as en-
tidades que exploram os estabelecimentos abrangidos pelo pre-
sente Regulamento podem escolher, para os mesmos, os perío-
dos de abertura e funcionamento entre as 6 e as 24 horas de todos
os dias da semana.

2 — As lojas de conveniência poderão estar abertas até às 2 ho-
ras de todos os dias da semana.

3 — Podem funcionar sem restrições de horários os empre-
endimentos turísticos e de hospedagem, tal como definidos no
Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, as farmácias, as casas
funerárias e os postos abastecedores de combustíveis e lubrifi-
cantes.

4 — O horário de funcionamento das grandes superfícies co-
merciais contínuas rege-se por diploma próprio.

Artigo 3.º

Regime especial

Exceptuam-se do disposto no artigo anterior os cafés, cerve-
jarias, casas de chá, restaurantes, snack-bars, self-services, clubes,
casas de fado, bares, pubs e estabelecimentos análogos, quan-
do situados nos perímetros urbanos do concelho, os quais de-
vem obedecer ao seguinte regime especial de funcionamento:

De domingo a quinta-feira, entre as 6 e as 24 horas;
Às sextas-feiras, sábados e vésperas de feriado, entre as 6

e as 2 horas.

Artigo 4.º

Restrição e alargamento dos limites horários

1 — A Câmara Municipal poderá restringir, para um só ou
para um conjunto de estabelecimentos, os limites fixados nos
artigos 2.º e 3.º, quer por iniciativa própria, quer no seguimen-
to do exercício do direito de petição dos particulares, desde que
estejam em causa situações devidamente justificadas que se
prendam com razões de segurança ou de protecção da qualida-
de de vida dos cidadãos.

2 — A Câmara Municipal pode alargar os horários fixados
nos artigos 2.º e 3.º, a requerimento do interessado devidamente
fundamentado, desde que se observem, cumulativamente, os se-
guintes requisitos:

a) Situarem-se os estabelecimentos em locais em que os in-
teresses de actividades profissionais ligadas ao turismo
o justifiquem;

b) Não afectem a segurança, a tranquilidade e o repouso
dos cidadãos residentes;

c) Não desrespeitem as características sócio-culturais e
ambientais da zona, bem como as condições de circu-
lação e estacionamento.

3 — A Câmara Municipal deve ter em conta os interesses dos
consumidores, as novas necessidades de ofertas turísticas e novas
formas de animação e revitalização dos espaços sob sua juris-
dição.

Artigo 5.º

Audição de entidades

Antes da deliberação final de restrição ou alargamento do ho-
rário, deverá a Câmara Municipal consultar as seguintes enti-
dades:

a) Associações de consumidores, sindicatos e associações
patronais com representação no concelho que representem
os interesses afectados;

b) Junta de freguesia da área onde o estabelecimento se situa.

Artigo 6.º

Mapa de horário

1 — O horário de funcionamento do estabelecimento deverá
ser definido pelo explorador, dentro dos limites previstos no pre-
sente Regulamento, e inscrito em caracteres perfeitamente le-
gíveis e sem rasuras num impresso próprio, designado por mapa
de horário de funcionamento, cujo modelo consta do anexo ao
presente Regulamento.

2 — O mapa de horário, após ter sido preenchido nos termos
do número anterior, deverá ser devidamente autenticado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

3 — O mapa de horário de funcionamento de cada estabele-
cimento deve ser afixado em lugar bem visível do exterior.

Artigo 7.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima:

a) De 30 000$ a 90 000$, para pessoas singulares, e de
90 000$ a 300 000$, para pessoas colectivas, a infrac-
ção ao disposto no n.º 3 do artigo 6.º;
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CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Listagem n.º 158/2000 — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as adjudicações efectuadas
no ano de 1999, pela Câmara Municipal de Caldas da Rainha.

Designação Valor Tipo de procedimento Adjudicatário

Grandes reparações e ampliações em escolas (*)........................................................................................ 16 060000$00 Limitado........................ Asibel — Soc. Const. S. A.
Obras de restauro de balneários e instalações sanitárias na Praia da Foz do Arelho (*)...................... 3 605280$00 Ajuste directo............... Costa & Carvalho, L.da

Iluminação da Estrada da Foz — Zona Industrial — iluminação da Rotunda Zona Industrial — ilumi- 3 590830$00 Ajuste directo............... Dinis Luz, L.da

nação da Rotunda Green-Hill (*).
Construção Escola Pré-Primária do Carvalhal Benfeito (*)....................................................................... 23 020278$00 Público.......................... Construções A. F., L.da

Complexo Desportivo Municipal — bancadas (*)........................................................................................  106 720833$00 Público.......................... Orlando Domingos Santos.
E. N. 360, troço Cencal/Facho (*)................................................................................................................. 21 218000$00 Público.......................... Asibel — Soc. Const. S. A.
Asfaltamento estradas Zona Litoral/99 (*)................................................................................................... 21 218000$00 Público.......................... Asibel — Soc. Const. S. A.
Reparação Escola Primária Encosta do Sol (*)........................................................................................... 18 426000$00 Limitado........................ Carmatifil — Soc. Const., L.da

Complexo Desportivo Municipal — bancadas.............................................................................................. 11 621089$00 Limitado........................ Orlando Domingos Santos.
Manutenção e reparação de envidraçados — edificio dos Paços do Concelho........................................ 883050$00 Ajuste directo............... Venâncio & Pedro, L.da

Construção da Escola Pré-Primária Bairro Arneiros/apetrechamento (*)................................................. 17 779480$00 Limitado........................ Costa & Carvalho.
Circular Caldas da Rainha/São Cristóvão..................................................................................................... 17 326500$00 Limitado........................ Asibel/Scaf (Cons6rcio)
Asfaltamento estradas Zona Leste/99 (*)...................................................................................................... 29 566000$00 Público.......................... Civilvias — Const. e Vias, L.da

Remodelação do piso térreo Câmara Municipal (*).................................................................................... 4 785304$00 Ajuste directo............... Costa & Carvalho, L.da

Rotunda Casais da Serra/Landal/Caldas da Rainha..................................................................................... 21 188950$00 Limitado........................ Construções Cunha Anjos.
Recuperação da Estrada da Foz a Salir do Porto (*).................................................................................. 56 813900$00 Público.......................... Construções Pragosa, S. A.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 5420/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente
datado de 13 de Junho de 2000, foi celebrado o seguinte con-
trato de trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na si-
tuação de fora do quadro, no âmbito do Gabinete Técnico Local
de Ançã e Pocariça, com início em 13 de Junho de 2000, para
exercer funções correspondentes ao lugar de arquitecto paisa-
gista, com João Casimiro Nunes Caroço.

13 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

Aviso n.º 5421/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente
datado de 12 de Junho de 2000, foram celebrados os seguintes
contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano,
na situação de fora do quadro, com início em 12 de Junho de
2000, para exercerem funções correspondentes ao lugar de
motorista de pesados, com José Norberto Silva Marques Car-
valho e Luís Jorge Quintas Camarneiro.

13 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

Aviso n.º 5422/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente
datado de 12 de Junho de 2000, foram celebrados os seguintes
contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano,
na situação de fora do quadro, no âmbito do Gabinete Técnico
Local de Ançã e Pocariça, com início em 12 de Junho de 2000,
para exercerem funções correspondentes as seguintes lugares:

João Casimiro Nunes Caroço — arquitecto paisagista.
João António Laranjeiro da Silva — engenheiro técnico civil.
Hélder Manuel Oliveira Cruz — topógrafo.
Carlos Alberto Pereira Diogo — técnico superior de planeamento

regional e urbano.
José Guilherme de Morais Sobral — arquitecto coordenador.
Luís Manuel de Freitas da Fonseca Nolasco Ferraz — arqui-

tecto.
Palmira Ferreira Salgueiro Gomes Maltez — técnico superior

de serviço social.
Paulo Sérgio da Silva Martins — desenhador.
Branca Margarida Galvão de Oliveira — desenhadora.

13 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 5423/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que em 31 de Março passado, por mútuo acordo dos outor-
gantes, o presidente da Câmara Municipal, Dr. José Manuel Vieira
Conde Rodrigues, e Luís Manuel Marcacha Simão Filipe efec-
tuaram um aditamento ao contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 21 de Outubro de 1999, entre os dois outorgan-
tes, que originou a alteração da redacção das 1.ª, 2.ª e 7.ª cláu-
sulas do contrato a termo certo, cujo prazo termina em 1 de No-
vembro do ano em curso.

Assim, a prestação de serviços do segundo outorgante será de
motorista de transportes colectivos, com a remuneração ilíquida
mensal de 94 000$, correspondente ao índice 165. O serviço a
desempenhar é de motorista de transportes colectivos da DDASC,
e produziu efeitos a partir de 1 de Abril de 2000.

13 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara com
delegação de competências, Paulo Caldas.
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Aviso n.º 5424/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que, em 26 de Maio findo, por mútuo acordo dos outorgan-
tes, presidente da Câmara Municipal, Dr. Francisco Monteiro
Pereira, e Dr. Rui Manuel Palmeiro dos Santos, nos termos do
artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fevereiro, ces-
saram o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com o
segundo outorgante, em 1 de Outubro de 1999, com termo em
30 de Setembro de 2000, para prestação de serviços de técnico
superior de 2.ª classe, jurista, com efeitos a partir de 29 de Maio
de 2000.

13 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara com
delegação de competências, Paulo Caldas.

Aviso n.º 5425/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os efeitos do disposto no n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que esta autarquia celebrou, por urgente con-
veniência de serviço, os seguintes contratos de trabalho a ter-
mo certo:

Carlos António Agostinho Baptista — carregador, com venci-
mento de 74 200$, com início em 29 de Maio de 2000 e fim
em 28 de Maio de 2001.

Inácia de Fátima Basílio Barroso Leandro — auxiliar de servi-
ços gerais, com vencimento de 68 900$, com início em 2 de
Junho de 2000 e fim em 1 de Junho de 2001.

Carla Margarida Mata Teles — auxiliar de serviços gerais, com
vencimento de 68 900$, com início em 12 de Junho de 2000 e
fim em 1 de Junho de 2001.

Carlos Manuel dos Santos Madeira — nadador-salvador, com
vencimento de 68 900$, com início em 2 de Junho 2000 e fim
em 1 de Outubro de 2000.

Rute Catarina P. da Cunha S. Ferreira — auxiliar de serviços
gerais, com vencimento de 68 900$, com início em 12 de Junho
de 2000 e fim em 11 de Junho de 2001.

Marco António Correia Duarte — vigilante de parques e jardins,
com vencimento de 68 900$, com início em 12 de Junho de
2000 e fim em 11 de Junho de 2001

13 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara com
delegação de competências, Paulo Caldas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS
Aviso n.º 5426/2000 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Plano

Director Municipal de Cascais. — Dá-se conhecimento à po-
pulação de Cascais de que a Câmara Municipal de Cascais, na
sua reunião de 14 de Junho de 2000, deliberou, por unanimi-
dade, proceder à revisão do PDM — Plano Director Municipal.

Assim e atentas as disposições contidas nos artigos 93.º, 94.º
e 98.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, conjuga-
dos com os artigos 74.º e 77.º daquele decreto, inicia-se no dia
1 de Julho de 2000, prolongando-se até dia 15 de Setembro de
2000, um período para que, quem o deseje, formule por escri-
to ou apresente informações sobre quaisquer questões que pos-
sam ser consideradas no âmbito do procedimento de elabora-
ção da revisão do Plano Director Municipal.

Convidam-se a participar todos os munícipes e as suas asso-
ciações de moradores, ambientalistas, sociais e em geral a so-
ciedade civil.

Toda a correspondência deve ser dirigida para:

Por correio: Câmara Municipal de Cascais, Gabinete de
Apoio ao Munícipe, Praça de 5 de Outubro, 2754-501
Cascais;

Por fax: 214836242;
Por e-mail: Apoio.Municipe@cm-cascais.pt

20 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Luís
Judas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO
Aviso n.º 5427/2000 (2.ª série) — AP.  — Joaquim

Morão Lopes Dias, presidente da Câmara Municipal de
Castelo Branco:

Torna público que a Câmara Municipal deliberou, por una-
nimidade, em reunião de 2 de Junho de 2000, submeter, nos ter-

mos do n.º 1 do artigo 68.º-B do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29
de Novembro, com as alterações e aditamentos introduzidos pelo
Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro, Lei n.º 26/96, de
1 de Agosto, e n.os 1 e 2 do artigo 118.º do Código de Procedi-
mento Administrativo, a inquérito público, pelo prazo de 30 dias,
a seguinte alteração à Tabela de Taxas de Urbanização e Com-
pensação pela não Cedência de Terrenos em Operações de Lotea-
mentos, anexa ao Regulamento de Taxas de Urbanização e Com-
pensação pela não Cedência de Terrenos em Operações de
Loteamentos, publicado no apêndice n.º 45, 2.ª série, de 7 de
Abril de 1998, aviso n.º 1851/98:

Alteração à Tabela de Taxas de Urbanização e Compen-
sação pela não Cedência de Terrenos em Operações de
Loteamentos.

Artigo 1.º

Apreciação de processos

Apreciação dos processos de loteamento é devida a taxa de
15 000$.

Artigo 2.º

Informação prévia

Pela informação prévia a que alude o artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 448/91, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 334/95, de 28 de Dezembro, que o republicou com as ne-
cessárias correcções materiais, e as alterações introduzidas pela
Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto, é devida taxa de 15 000$.

Artigo 3.º

Destaque

Pela apreciação do pedido de destaque, nos termos do artigo
5.º do Decreto-Lei n.º 448/91, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro, que o republicou
com as necessárias correcções materiais, é devida a taxa de
50 000$.

Artigo 4.º

Taxa pela emissão de alvará de loteamento

Pela emissão de alvará são devidas as seguintes taxas:

a) Por cada lote — 30 000$;
b) Por cada unidade de ocupação — 30 000$.

Artigo 5.º

Averbamentos

1 — A mudança de titular do processo, técnico projectista,
técnico responsável ou respectivos endereços está sujeita a aver-
bamento.

2 — Por cada averbamento é devida a taxa de 6000$

Artigo 6.º

Taxas de compensação

1 — Na sede da freguesia de Castelo Branco:

a) Espaços verdes públicos e de utilização colectiva, por
metro quadrado — 4250$;

b) Área de equipamento público, por metro quadrado —
9000$;

c) Estacionamento, por lugar — 300 000$;
d) Obras de urbanização [tal como vêm definidas na alí-

nea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro, que o republicou com
as necessárias correcções materiais], por metro quadra-
do — 4250$.

2 — Na sede da freguesia de Alcains:

a) Espaços verdes públicos e de utilização colectiva, por
metro quadrado — 2500$;
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b) Área de equipamento, por metro quadrado — 6000$;
c) Estacionamento, por lugar — 120 000$;
d) Obras de urbanização [tal como vêm definidas na alí-

nea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro, que o republicou com
as necessárias correcções materiais], por metro quadra-
do — 2500$.

3 — Restantes aglomerados:

a) Espaços verdes públicos e de utilização colectiva, por
metro quadrado — 1200$;

b) Área de equipamento público, por metro quadrado —
3000$;

c) Estacionamento, por lugar — 60 000$;
d) Obras de urbanização [tal como vêm definidas na alí-

nea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro, que o republicou com
as necessárias correcções materiais], por metro quadra-
do — 1200$.

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Morão.

Aviso n.º 5428/2000 (2.ª série) — AP.  — Joaquim
Morão Lopes Dias, presidente da Câmara Municipal de
Castelo Branco:

Torna público que a Câmara Municipal deliberou, por unani-
midade, em reunião de 2 de Junho de 2000, submeter, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 68.º-A do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/
94, de 15 de Outubro, e n.os 1 e 2 do artigo 118.º do Código de
Procedimento Administrativo, a inquérito público, pelo prazo de
30 dias, a seguinte alteração à Tabela de Taxas e Licenças ane-
xa ao Regulamento Municipal para Liquidação e Cobrança de Taxas
e Prestação de Serviços pelo Licenciamento de Obras Particula-
res e Ocupação de Edificações Urbanas, publicado no Diário da
República, 2.ª série, de 4 de Maio de 1996, aviso n.º 39/95:

Alteração à Tabela de Taxas e Licenças

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 1.º

Pela concessão de licenças de construção são devidas as se-
guintes taxas:

1 — Em função do prazo, por cada 30 dias ou fracção:
1.1 — Até dois anos — 1800$;
1.2 — Dois anos a quatro anos — 2170$;
1.3 — Mais de quatro anos — 10 800$.
2 — Em função da superfície (a acumular com a anterior):
2.1 — De construção, reconstrução, ampliação, alteração ou

reparação, por cada metro quadrado ou fracção da área total de
cada piso:

2.1.1 — Moradias unifamiliares:

Até 150 m2 — 150$;
Mais de 150 m2 — 250$;

2.1.2 — Edifícios de habitação colectiva:

Até quatro pisos — 250$;
Mais de quatro pisos — 350$.

2.1.3 — Edifícios destinados a actividades comerciais, pro-
fissões liberais, hotelaria, turismo, espectáculos e divertimen-
tos públicos e similares — 350$.

2.1.4 — Para actividades produtivas industriais — 500$.
2.1.5 — Para quaisquer outros fins — 150$.
2.2 — Ampliação, construção, reconstrução ou modificação

de muros de suporte ou de vedação, ou de outras vedações (por
metro linear ou fracção):

2.2.1 — Confinantes com a via pública — 170$;
2.2.2 — Não confinantes com a via pública — 80$.

2.3 — Abertura, modificação, fechamento ou ampliação de vãos
de fachadas, quando não impliquem o pagamento de qualquer
das taxas atrás identificadas, por metro quadrado ou fracção da
superfície modificada — 500$.

2.4 — Corpos salientes de construções na parte projectada
sobre vias públicas e lugares públicos sob administração mu-
nicipal, ou sob terrenos do domínio privado municipal, taxas a
acumular com as descritas nos números anteriores, por piso e
por cada metro quadrado ou fracção:

2.4.1 — Alpendres, janelas de sacada, varandas e similares
— 10 000$;

2.4.2 — Outros corpos salientes destinados a aumentar a su-
perfície útil da construção — 20 000$;

2.5 — Demolições de edificações:

Por edifício — 20 000$;
Acresce por piso demolido — 5000$.

2.6 — Escavações, por cada metro cúbico ou fracção — 30$.
2.7 — Terraplenagens e outras obras que, não integradas na

área da edificação com projecto aprovado, alterem a topogra-
fia local, por cada 100 m2 ou fracção — 2000$.

2.8 — Construção de piscinas e outros recipientes destinados
a líquidos ou sólidos, por metro cúbico ou fracção — 200$.

Artigo 2.º

Ocupação da via pública delimitada por tapumes ou resguar-
dos:

1 — Tapumes ou outros resguardos, por cada período de 30 dias
ou fracção:

1.1 — Por metro linear, incluindo cabeceiras — 100$;
1.2 — Por metro quadrado ou fracção da superfície da via

pública — 1000$.
2 — Andaimes, por andar ou pavimento a que corresponde

(mas só na parte não definida pelo tapume), por metro linear
ou fracção e por cada 30 dias ou fracção — 100$.

Artigo 3.º

Ocupação da via pública fora dos tapumes ou resguardos:
1 — Caldeiras ou tubos de descarga de entulho, por unidade

e por cada 30 dias ou fracção — 1300$;
2 — Amassdouros, depósitos de entulhos ou materiais e ou-

tras ocupações autorizadas para obras, por cada 30 dias ou fracção
e por metro quadrado ou fracção — 2000$;

3 — Guindastes, gruas e semelhantes, por cada 30 dias ou frac-
ção — 5000$;

4 — Com veículos para bombagem de betão pronto, por dia
ou fracção — 3000$.

Observação:
A validade das licenças previstas nos artigos 2.º e 3.º não po-

derá exceder em mais de 30 dias a da licença de obras respecti-
va.

Artigo 4.º

Pela concessão de licenças de utilização de edificações são
liquidadas as seguintes taxas:

1 — Para fins habitacionais:
1.1 — Por cada fogo e seus anexos — 4000$.
2 — Para fins comerciais:
2.1 — Por cada 50 m2 ou fracção da totalidade da área dos

pisos — 3000$;
3 — Para actividades culturais, recreativas e desportivas:
3.1 — Por cada 50 m2 ou fracção da totalidade da edificação

— 3000$.
4 — Para actividades industriais:
4.1 — Por cada 100 m2 ou fracção de área bruta de edifica-

ção — 2000$.
5 — Para quaisquer outros fins:
5.1 — Por cada 50 m2 ou fracção de área edificada — 1000$.

Artigo 5.º

Pela alteração do uso são devidas as seguintes taxas pela emis-
são do respectivo alvará:

1 — Por cada fogo e seus anexos:
1.1. — Para fins habitacionais — 3200$;
1.2 — De habitação para escritórios ou comércio — 30 000$;
1.3 — Para outros fins:
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1.3.1 — Armazém — 45 000$;
1.3.2 — Indústria — 60 000$.

Artigo 6.º

Pela concessão de licença de utilização, ao abrigo do disposto
no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de Outubro,
por cada fogo e seus anexos — 3200$.

SECÇÃO II

Taxas

SUBSECÇÃO I

Técnicos

Artigo 7.º

Pela inscrição de técnicos, são devidas as seguintes taxas:
1 — Para assinar projectos e dirigir obras — 20 000$;
2 — Renovação anual — 5000$.

Artigo 8.º

Pelo registo de declarações de responsabilidade, por cada uma
e por obra — 2000$.

SUBSECÇÃO II

Diversos

Artigo 9.º

Pela autenticação do livro de obra:
1 — Por cada — 1000$;
2 — Por cada folha, a acumular com a taxa anterior — 50$.

Artigo 10.º

Pelo fornecimento dos vários avisos previstos na lei, por cada
um — 4000$.

Artigo 11.º

Averbamento dos processos e licenças em nome de novos ti-
tulares — 5000$.

Artigo 12.º

Entrada e apreciação dos seguintes processos:

1 — Sobre informação prévia — 5000$.
2 — Solicitando licenciamento de obras particulares:
2.1 — Habitação:
2.1.1 — Até dois fogos — 3000$;
2.1.2 — Mais de dois fogos — 6000$.
2.2 — Comércio e indústria — 8000$.
3 — Para construções em que, para além da função habita-

cional, existam outros tipos de utilização, com excepção das uni-
dades destinadas a estacionamento automóvel, será cobrada a taxa
prevista no n.º 2.2 deste artigo.

4 — Para construções destinadas exclusivamente ao estacio-
namento automóvel, será cobrada a taxa prevista no n.º 2.1.1 deste
artigo.

Artigo 13.º

Reapreciação de processos de obras particulares — 50% das
taxas do artigo anterior.

Artigo 14.º

Pela vistoria para verificação das condições higiossanitárias
tendentes à obtenção da licença de utilização:

1 — Habitação:
1.1 — Por fogo e seus anexos — 5000$;
1.2 — Por cada fogo a mais — 1000$.
2 — Comércio e serviços:
2.1 — Por unidade até 50 m2 — 5000$;
2.2 — Por cada 50 m2 ou fracção a mais — 1000$.
3 — Indústria e armazenagem:
3.1 — Por cada unidade até 200 m2 — 5000$;
3.2 — Por cada 100 m2 ou fracção a mais — 1000$.

Artigo 15.º

Pela verificação dos requisitos exigidos por lei para a cons-
tituição de prédio sob o regime de propriedade horizontal:

1 — Por cada fogo e seus anexos ou unidade de ocupação —
5000$.

2 — Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais — 1000$.

Artigo 16.º

Alteração o uso, por cada fogo ou unidade de ocupação —
6000$.

Artigo 17.º

Implanta de obras:
1 — Deslocação de funcionários municipais ao local da obra

para definição ou confirmação do alinhamento e indicação da
cota de nível ou da soleira:

1.1 — Área de implantação:
1.1.1 — Até 100 m2 — 6000$;
1.1.2 — De 101 a 150 m2 — 8000$;
1.1.3 — De 151 a 200 m2 — 12 000$;
1.1.4 — Mais de 201 m2 — 15 000$.
1.2 — Por cada quilómetro percorrido na ida e volta a con-

tar dos Paços do Município: o quantitativo que estiver legalmente
fixado para o subsídio de viagem e de marcha em automóvel
próprio para os funcionários públicos, tendo como limite míni-
mo — 450$.

1.3 — A deslocação poderá ser feita em veículo de transpor-
te de aluguer a expensas do requerente.

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Mourão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 5429/2000 (2.ª série) — AP.  — Admissão de pes-
soal por contrato de trabalho a termo certo. — Por despacho
do presidente da Câmara de 8 de Maio de 2000, Armandino de
Pinho Teixeira foi contratado a termo certo para a categoria de
apontador, pelo prazo de seis meses, com início em 8 de Maio
de 2000, vencimento correspondente ao escalão 1 da categoria
de apontador, actualmente na importância de 80 000$. [Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, alínea g) do n.º 3
do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

15 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 5430/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal, de 29 de Maio de 2000, foram celebrados
contratos de trabalho a termo certo, pelo período de seis me-
ses, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliares de serviços gerais:

Elisabete Cristina Santos Soares.
Álvaro Fernando Rodrigues Jesus.
Maria Elisabeta Gonçalves Aires.
Maria Fátima Castro Santos.
Mariana Maria Pereira Quintela.
Sandra Conceição Dias Macedo.
Vanda Luísa Rodrigues Santos.
Sofia Maria Lopes Joel Xavier.
Adelaide Maria Pereira Santos.

Serventes:

Olga Maria Nascimento Ferreira.
José António Assunção Ferreira.

6 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Altamiro
Ressurreição Claro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CINFÃES

Aviso n.º 5431/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel Pe-
reira Pinto, presidente da Câmara Municipal de Cinfães:

Faz saber, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a re-
dacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
que a Assembleia Municipal de Cinfães, nas suas sessões de 25
de Fevereiro e 8 de Abril de 2000, sob proposta do executivo
municipal em suas reuniões ordinárias de 14 de Fevereiro e 10 de
Abril de 2000, aprovou o quadro de pessoal e estrutura orgâni-
ca dos serviços municipais, anexos a este aviso.

13 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Pereira Pinto.

Estrutura orgânica dos serviços municipais

Introdução

A actual estrutura orgânica da Câmara Municipal foi aprovada
pela Assembleia Municipal em 9 de Abril de 1996.

Volvidos que são cerca de quatro anos, julgou-se oportuno pro-
ceder à reanálise da estrutura orgânica municipal, com vista a
aperfeiçoar o modelo instituído e adaptá-lo à evolução entretanto
registada. A avaliação realizada permite concluir:

a) Que a actual estrutura orgânica é desequilibrada e tem
um carácter acentuadamente administrativo em detrimento
da componente técnica;

b) Que são insuficientes os mecanismos de coordenação e
articulação interserviços;

c) Que existem novas actividades e que se prevêem outras
resultantes do novo quadro legal de atribuições e com-
petências das autarquias, cuja expressão orgânica é ne-
cessário prever.

Nestas circunstâncias a Câmara Municipal propõe à Assem-
bleia Municipal, ao abrigo do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, a aprovação da presente estrutura de reorga-
nização dos serviços municipais.

Estas alterações têm como objectivo dotar a Câmara Mu-
nicipal de uma estrutura mais flexível, clara, especializada
e verticalizada, associada a um novo quadro de pessoal que
permite uma melhoria significativa do índice de tecnicidade
e, correspondendo de forma mais adequada aos objectivos es-
tratégicos de melhorar permanentemente os serviços presta-
dos às populações, aproveitar racional e eficazmente os re-
cursos ao dispor da autarquia, dignif icar e valorizar
profissionalmente os trabalhadores, promover o desenvol-
vimento económico, social e cultural do concelho e contri-
buir para o aumento do prestígio do poder local.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Objectivos

No desempenho das suas actividades, os serviços municipais
visam os seguintes objectivos:

a) Prosseguir o interesse público, no respeito dos direitos
dos cidadãos, observando-se o princípio da desburocra-
tização;

b) Promover a obtenção de índices crescentes de melhoria
de prestação de serviços às populações, respondendo de
forma eficaz às suas necessidades e aspirações;

c) Assegurar o melhor aproveitamento de recursos muni-
cipais disponíveis no quadro de uma gestão racionalizada
e moderna;

d) Dignificar e valorizar profissionalmente os trabalha-
dores, criando condições para o estímulo na sua acti-
vidade.

Artigo 2.º

Avaliação do desempenho dos serviços

Sem prejuízo dos poderes de superintendência do presiden-
te, a Câmara Municipal promoverá o controlo e avaliação do

desempenho e adequação dos serviços com vista ao aperfeiço-
amento das suas estruturas e métodos de trabalho.

Artigo 3.º

Princípios de instrumentos de actuação

No desempenho das suas atribuições, os serviços municipais
funcionarão subordinados aos princípios de:

a) Planeamento;
b) Coordenação e cooperação;
c) Delegação de competências;
d) Evolução.

Artigo 4.º

Princípio de planeamento

1 — A acção dos serviços municipais será permanentemente
referenciada a um planeamento global e sectorial, definido pe-
los órgãos autárquicos municipais, em função da necessidade de
promover a melhoria de condições de vida das populações e
desenvolvimento económico, social e cultural do concelho.

2 — Os serviços colaborarão com os órgãos municipais na
formulação dos diferentes instrumentos de planeamento e pro-
gramação, os quais, uma vez aprovados, serão vinculativos e de-
verão ser obrigatoriamente respeitados e seguidos na actuação
dos serviços.

3 — Entre os instrumentos de planeamento e programação que
venham a ser definidos, serão considerados os seguintes:

Plano Director Municipal;
Planos plurianuais e programas anuais de actividades;
Orçamento — programa anual.

4 — O Plano Director Municipal, considerando integramen-
te aspectos físico-territoriais, económicos, culturais, sociais, fi-
nanceiros e institucionais, define o quadro global de referência
da actuação municipal:

4.1 — O Plano Director Municipal define a estratégia de
desenvolvimento do município e as bases para a elaboração dos
planos e programas de actividades;

4.2 — O Plano Director será periodicamente revisto, deven-
do os serviços criar os mecanismos técnico-administrativos que
os órgãos municipais considerem necessários para proceder ao
controlo da sua execução e à avaliação dos resultados da sua
implementação.

5 — Os planos plurianuais e os programas anuais de activi-
dades sistematizarão objectivos, programas, projectos e acções
de actividade municipal e qualificarão o conjunto de realizações
e empreendimentos que a Câmara pretenda levar à prática du-
rante o período considerado.

6 — Os serviços providenciarão no sentido de dotar os ór-
gãos municipais de estudos e análises sectoriais que contribu-
am para que estes, com base em dados objectivos, possam to-
mar as decisões mais correctas, tendo em consideração as
prioridades com que as acções devem ser incluídas na progra-
mação.

7 — Os serviços implantarão, sob a orientação e direcção dos
eleitos, mecanismos técnico-administrativos de acompanhamento
da execução dos planos, elaborando relatórios periódicos sobre
os níveis de execução.

8 — No orçamento — programa municipal, os recursos fi-
nanceiros serão apresentados de acordo com a sua vinculação
ao cumprimento dos objectivos e metas fixadas no programa
anual de actividades e serão distribuídos de acordo com a clas-
sificação programática previamente aprovada pelos órgãos mu-
nicipais:

8.1 — Os serviços colaborarão activamente com a Câmara
Municipal no processo de elaboração orçamental, preocupando-se
com a busca de soluções adequadas à situação concreta do mu-
nicípio que permitam que os objectivos sejam atingidos com mais
eficácia e economia de recursos;

8.2 — Os serviços estão vinculados ao cumprimento de nor-
mas, prazos e procedimentos constantes da lei e os que anu-
almente forem definidos para o processo de elaboração or-
çamental;

8.3 — Os serviços procederão ao efectivo acompanhamento
da execução física e financeira que possibilitem aos órgãos
municipais tomar as medidas de reajuste que se tornem ne-
cessárias.
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Artigo 5.º

Princípio da coordenação e cooperação

1 — As actividades dos serviços municipais, especialmente
aquelas que se referem à execução dos planos e programas
de actividades, serão objecto de coordenação nos diferentes
níveis.

2 — A coordenação interdepartamental deverá ser assegu-
rada de modo regular e sistemático, aos níveis da direcção
técnico-administrativa, em reuniões de coordenação geral de
serviços, a realizar trimestralmente, podendo também ser
decidida a criação de grupos de trabalho ou comissões para
acompanhamento de aspectos sectoriais que envolvam a ac-
ção conjugada de diferentes departamentos. Aquando da cri-
ação de grupos de trabalho ou comissões de acompanhamento
devem ser definidos os seus objectivos e duração e a perio-
dicidade das reuniões.

3 — A coordenação intersectorial no âmbito de cada divisão
deve ser preocupação permanente, cabendo à direcção técnico-
-administrativa das divisões, em colaboração com as chefias sec-
toriais, realizar reuniões de trabalho para intercâmbio de infor-
mações, consultas mútuas e discussões de propostas de acção
concertada, com periodicidade nunca superior à mensal.

4 — Os responsáveis pelos serviços municipais, a todos os
níveis, deverão dar conhecimento, ao membro da Câmara com
responsabilidade política na direcção da divisão respectiva, das
consultas e entendimentos que em cada caso sejam considera-
dos necessários para obtenção de soluções integradas, harmo-
nizadas com a política em geral e sectorial da Câmara Munici-
pal.

5 — Os responsáveis dos serviços municipais deverão pro-
por ao membro da Câmara, com responsabilidade política na di-
recção na unidade orgânica respectiva, as formas de actuação
que se considerem mais adaptadas a cada caso.

Artigo 6.º

Princípio da delegação de competências

1 — O princípio da delegação deverá ser exercido a todos os
níveis de direcção, sendo utilizado como instrumento privilegiado
de desburocratização e de modernização administrativa, crian-
do condições para uma maior rapidez e objectividade nas de-
cisões.

2 — O exercício de funções em regime de substituição abrange
os poderes delegados e subdelegados no substituto, salvo se o
despacho de delegação ou subdelegação, ou que determina a subs-
tituição, dispuser expressamente em contrário.

3 — As deliberações e subdelegações de competências são
revogáveis a todo o tempo e, salvo os casos de falta ou impe-
dimento temporário, caducam com a mudança do delegante ou
subdelegante e do delegado ou subdelegado.

4 — As delegações e subdelegações de competências não pre-
judicam, em caso algum, o direito de avocação ou de direcção
e o poder de revogar os actos praticados.

5 — A entidade delegada ou subdelegada deverá sempre men-
cionar essa qualidade nos actos que pratique por delegação ou
subdelegação.

Artigo 7.º

Princípio da evolução

1 — A estrutura e organização dos serviços municipais não
são rígidas e imutáveis, antes requerem a flexibilidade e as
medidas de adequação que permitam fazer face a novas solici-
tações e competências, no sentido de se incrementar em quan-
tidade e em qualidade os serviços prestados às populações.

2 — Compete à direcção política da Câmara Municipal pro-
mover o processo de análise contínua e sistemática da estrutu-
ra e organização dos mesmos, com vista à concretização dos ob-
jectivos enunciados no artigo 1.º e das decisões sobre as alterações
sectoriais a introduzir.

3 — Os responsáveis pelos serviços, ou através destes qual-
quer trabalhador municipal, deverão colaborar na melhoria per-
manente da estrutura e organização, propondo as medidas que
considerem adaptadas à melhoria do desempenho das diferen-
tes tarefas.

4 — O princípio de evolução tem expressão concreta na ar-
ticulação da regulamentação e das normas relativas à estrutura
e organização dos serviços,

5 — A pressente estrutura orgânica é o quadro de referência
geral que será complementada com normas a publicar sob a forma
de circulares normativas de maior flexibilidade e definidoras do
funcionamento dos serviços.

6 — Estas normas específicas devem ser elaboradas em es-
treita colaboração entre todos os níveis de direcção com actu-
ação na área do departamento e com audição dos respectivos
trabalhadores.

7 — Nos termos legais, as revisões e alterações desta estru-
tura organizativa exigirão a correspondente aprovação, pela As-
sembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal.

8 — As alterações das normas complementares a fixar na forma
de circulares normativas serão da competência da Câmara
Municipal, devendo as respectivas propostas ser subscritas pelo
presidente da Câmara.

9 — O disposto nos números anteriores não prejudica a edi-
ção de ordens e instruções de serviço, da competência do pre-
sidente da Câmara ou vereador delegado, no quadro dos seus
poderes de direcção e superintendência.

CAPÍTULO II

Artigo 8.º

Níveis de direcção

1 — A Câmara Municipal de Cinfães e os seus serviços mu-
nicipais compreendem os seguintes níveis direcção:

a) Direcção política;
b) Direcção técnico-administrativa superior;
c) Direcção técnico-administrativa de enquadramento.

2 — A direcção política é exercida pelos membros eleitos da
Câmara Municipal, presidente e vereadores, funcionando em co-
lectivo ou individualmente nos termos da lei e no âmbito das
suas competências próprias ou delegadas.

3 — A direcção técnico-administrativa superior das divisões
é desempenhada por funcionários nomeados para cargos de chefe
de divisão em regime de comissão de serviço, nos termos e con-
dições legais aplicáveis.

4 — A direcção técnico-administrativa de enquadramento é
desempenhada por funcionários nomeados para os cargos de res-
ponsável de serviços administrativos e financeiros, nos termos
e condições legais aplicáveis.

Artigo 9.º

Hierarquia das decisões de direcção

1 — As decisões da direcção política podem revestir-se de
carácter geral ou sectorial.

2 — As de carácter geral aplicam-se ao conjunto dos servi-
ços municipais e as de carácter sectorial apenas ao serviço ou
aos serviços nelas expressamente referidos.

3 — Todas as decisões da direcção política têm carácter obri-
gatório.

4 — As decisões da direcção técnico-administrativa superior
aplicam-se dentro da respectiva divisão, de modo geral ou
sectorial, consoante nelas for expresso, sendo obrigatório o seu
cumprimento.

5 — As decisões da direcção técnico-administrativa de enqua-
dramento aplicam-se dentro dos respectivos serviços, de modo
geral ou sectorial, consoante nelas for expresso, sendo obriga-
tório o seu cumprimento.

6 — As decisões da direcção técnico-administrativa de enqua-
dramento não podem contrariar as decisões a nível superior atrás
referidas e deverão ser sempre compatibilizadas com os regu-
lamentos e normas em vigor.

Artigo 10.º

Substituição casuística dos níveis de direcção e de chefia

Sem prejuízo do regime de substituição legalmente previsto,
nas faltas e impedimentos dos titulares dos cargos de direcção
e de chefia ou equiparados, o exercício das respectivas funções
poderá se assegurado, mediante despacho do presidente da Câ-
mara ou vereador com competência por aquele delegada.
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CAPÍTULO III

Organização dos serviços municipais

Artigo 11.º

Para o desenvolvimento das suas actividades, os serviços mu-
nicipais são organizados de acordo com a seguinte estrutura:

1 — Serviços de apoio:

a) — Divisão Administrativa e Financeira:

Serviços administrativos:

Secção de Pessoal, Expediente Geral e Arquivo;
Secção dos Assuntos Sociais, Saúde, Educação,

Cultura e Desporto;

Serviços financeiros:

Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Pa-
trimónio;

Tesouraria;

b) Divisão de Obras e Serviços Municipais:

Serviços Operativos de Obras e Serviços Municipais;
Secção Administrativa;

c) Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística:

Gabinete de Estudos e Projectos;
Secção Administrativa.

2 — Na dependência directa do presidente da Câmara funci-
onam:

a) Gabinete de Apoio ao Presidente;
b) Serviço Municipal de Protecção Civil.

3 — Na dependência hierárquica directa do presidente da Câ-
mara funcionará ainda, caso venha a ser criada, a Polícia Mu-
nicipal de Cinfães, de acordo com o estabelecido na Lei n.º 140/
99, de 28 de Agosto.

4 — Dependem igualmente do presidente da Câmara as equipas
de projecto que eventualmente venham a ser constituídas.

5 — A representação gráfica da estrutura dos serviços —
organograma — consta do anexo 1.

Artigo 12.º

Níveis de actuação dos serviços municipais

1 — A prossecução dos objectivos consignados nas atribui-
ções de cada divisão e ou serviços articula-se entre os níveis
de direcção, coordenação e cooperação.

2 — Consideram-se abrangidas pelo nível de direcção as ac-
tividades que possam ser desenvolvidas na íntegra e de modo
autónomo pela divisão e ou serviço, ainda que com o recurso
à colaboração exterior.

3 — Consideram-se abrangidas pelo nível de coordenação as
actividades que, sendo da responsabilidade da divisão e ou ser-
viço, em termos de gestão e de apresentação do produto final
de trabalho, obrigam à compatibilização de propostas e ou ac-
ções oriundas de diversos serviços, devendo as regras ser fixa-
das por quem possuir responsabilidade de coordenação.

4 — Consideram-se abrangidas pelo nível de cooperação as
actividades parcelares enquadradas em processos cuja direcção
ou coordenação pertença a outro departamento e ou serviço.

CAPÍTULO IV

Competências funcionais comuns dos cargos
de direcção e chefia

Artigo 13.º

Competências funcionais dos chefes de divisão

Sem prejuízo do disposto legalmente, compete aos chefes de
divisão:

1) Dirigir os serviços compreendidos na respectiva divisão,
definindo objectivos de actuação dos mesmos, tendo em

conta os planos gerais estabelecidos, as actividades co-
metidas à divisão e a regulamentação interna;

2) Assegurar a direcção dos recursos humanos da divisão
em conformidade com as deliberações da Câmara Mu-
nicipal e orientações do presidente da Câmara ou do
vereador com responsabilidade política na direcção da
divisão;

3) Dirigir e organizar as actividades a cargo da divisão;
4) Coordenar a elaboração do projecto de proposta de pla-

no de actividades e orçamento no âmbito da divisão;
5) Promover o controlo de execução do plano de activida-

des e orçamento no âmbito da divisão e coordenar a ela-
boração dos respectivos relatórios de actividade;

6) Elaborar propostas de instruções, circulares normativas,
posturas e regulamentos necessários ao exercício das ac-
tividades da divisão;

7) Gerir os recursos afectos à divisão;
8) Preparar ou visar o expediente, as informações e os pa-

receres necessários à decisão dos órgãos municipais, do
presidente da Câmara ou do vereador com responsabili-
dade política na direcção da divisão.

9) Assistir, sempre que tal for determinado, às reuniões dos
órgãos autárquicos e participar nas reuniões de trabalho
para que for convocado;

10) Assegurar a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal e despachos do presidente da Câmara ou do ve-
reador com responsabilidade política na direcção do de-
partamento, nas áreas dos respectivos serviços;

11) Assegurar a remessa ao arquivo geral, no fim de cada
ano, dos documentos e processos desnecessários ao fun-
cionamento corrente dos serviços;

12) Promover a recolha, tratamento e divulgação dos ele-
mentos informativos relativos às atribuições da divisão;

13) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regu-
lamentares relativas às atribuições da divisão;

14) Tratar de assuntos a cargo do departamento com as ins-
tituições públicas ou privadas, segundo instruções do pre-
sidente ou do vereador com responsabilidade política na
direcção da divisão;

15) Elaborar ou visar pareceres e informações sobre assuntos
da competência da divisão, designadamente ao nível da
modernização e informatização dos serviços;

16) Executar as tarefas que, no âmbito das suas funções,
lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 14.º

Funções dos responsáveis de serviços, chefes de secção,
de sector e encarregados

Compete aos responsáveis de serviço, chefes de secção, de sec-
tor e encarregados:

1) Coordenar e orientar o pessoal da secção, do sector ou
da área a seu cargo;

2) Executar, fazer executar e orientar o serviço a seu car-
go;

3) Propor superiormente as soluções que julgar convenientes,
no sentido de um melhor aperfeiçoamento do serviço a
seu cargo e da sua articulação com os restantes serviços
municipais;

4) Assegurar a coordenação e cooperação com outros ser-
viços municipais;

5) Informar acerca dos pedidos de faltas e licenças do pessoal
da secção ou do sector;

6) Propor superiormente o prolongamento do horário nor-
mal de trabalho, sempre que se verifiquem casos de ur-
gente necessidade ou de acumulação de trabalho que não
possa ser executado dentro do horário normal, com to-
das as unidades de trabalho ou com os funcionários que
as circunstâncias exigirem;

7) Conferir e rubricar todos os documentos de receita e de
despesa passados pelos serviços a seu cargo;

8) Preparar a remessa, ao arquivo, dos documentos e pro-
cessos que não sejam necessários na secção, sector ou
gabinete, devidamente relacionados;

9) Cumprir e fazer cumprir as normas e o regulamento re-
ferente à actividade da secção e do sector;

10) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da secção ou sector;

11) Zelar pelas instalações, materiais e equipamentos ads-
tritos à secção ou sector;
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12) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-
cias, lhe sejam superiormente solicitadas.

CAPÍTULO V

Artigo 15.º

Gabinete de Apoio do Presidente — GAP

Compete ao GAP:

1) Assegurar o apoio administrativo e as actividades de se-
cretariado necessárias ao desempenho da actividade do
presidente da Câmara;

2) Registar e promover a divulgação dos despachos, ordens
de serviço e outras decisões do presidente da Câmara;

3) Apoiar e secretariar as reuniões interdepartamentais e
outras em que participe o presidente da Câmara;

4) Assegurar as demais tarefas que lhe sejam cometidas pelo
presidente da Câmara.

Artigo 16.º

Serviço Municipal de Protecção Civil — SMPC

Compete ao SMPC:

1) Assegurar a articulação e cooperação com o Serviço Na-
cional de Protecção Civil em estreita ligação com a De-
legação Distrital de Protecção Civil;

2) Coordenar a elaboração e as actualizações periódicas do
plano municipal de emergência;

3) Assegurar o apoio administrativo e logístico ao Centro
Municipal de Operações de Emergência;

4) Promover o levantamento, previsão, avaliação e prevenção
dos riscos colectivos de origem natural ou tecnológica;

5) Planear soluções de emergência, visando a busca, o sal-
vamento, a prestação de socorro e de assistência, bem
como a evacuação, alojamento e abastecimento das po-
pulações;

6) lnventariar os recursos e meios disponíveis e os mais fa-
cilmente mobilizáveis ao nível do concelho;

7) Promover o estudo e divulgação de formas adequadas de
protecção dos edifícios, de monumentos e de outros bens
culturais, de instalações de serviços essenciais, bem como
do ambiente e dos recursos naturais;

8) Promover acções de informação e sensibilização à po-
pulação, bem como a realização regular de exercícios de
prevenção;

9) Assegurar as missões que lhe estão, genérica e especi-
ficamente, atribuídas no Plano Municipal de Emergên-
cia e na lei.

Artigo 17.º

Divisão Administrativa e Financeira

A organização interna da DAF compreende:
1 — Serviços administrativos:

a) Secção de Pessoal, Expediente Geral e Arquivo:

Sector de Pessoal;
Sector de Expediente Geral e Arquivo;
Sector de Apoio a Reuniões da CM e AM;
Sector de Fiscalização Municipal, Execuções Fiscais,

Contra-Ordenações e Espectáculos.

b) Secção dos Assuntos Sociais, Saúde, Educação e Cul-
tura:

Sector de Transportes Escolares;
Sector de Educação e Cultura;
Sector de Turismo e Desporto;
Sector de Acção Social.

2 — Serviços financeiros:

a) Tesouraria;
b) Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Patrimó-

nio:

Sector de Contabilidade;
Sector de Aprovisionamento;

Sector de Património;
Sector de Taxas e Licenças.

3 — Informática.

Artigo 18.º

Atribuições e competências

Compete ao chefe da DAF:

1) Coordenar e implementar no plano técnico as políticas
municipais no âmbito da gestão financeira, da gestão de
recursos humanos e da administração geral;

2) Coordenar e garantir a organização do orçamento, inclu-
indo as respectivas alterações e revisões, bem como a ela-
boração dos projectos de contas de gerência;

3) Coordenar e promover a fiscalização municipal com ex-
cepção das obras particulares;

4) Coordenar as actividades das unidades orgânicas na sua
dependência.

Artigo 19.º

Funções específicas do chefe da DAF

Para além das competências funcionais definidas no artigo 13.º
compete ainda ao chefe da DAF:

1) Secretariar as reuniões da Câmara Municipal;
2) Coordenar os processos eleitorais;
3) Emitir, sempre que for solicitado, parecer ou informa-

ção em todos os assuntos que devam ser submetidos a
deliberação da Câmara Municipal ou a despacho dos
eleitos.

CAPÍTULO VI

Artigo 20.º

Serviços administrativos

1 — Assegurar a execução, programação, organização e co-
ordenação das actividades instrumentais de carácter administrativo
no âmbito das respectivas unidades orgânicas, bem como as es-
pecíficas do artigo 14.º desta estrutura.

2 — Coordenar e orientar o pessoal dos serviços a seu car-
go.

Artigo 21.º

Secção de Pessoal, Expediente Geral e Arquivo

1 — Coordenar e implementar no plano técnico a política
municipal de recursos humanos.

2 — Assegurar a selecção e o recrutamento de novos traba-
lhos, bem como a gestão das carreiras.

3 — Assegurar a elaboração e concretização do plano de for-
mação sócio-profissional dos trabalhadores.

4 — Assegurar os instrumentos de apoio sócio-profissional dos
trabalhadores.

5 — Promover as condições de trabalho e garantir as acções
referentes à segurança, higiene e saúde no trabalho.

6 — Apoiar os dirigentes e chefias na concretização das suas
atribuições no âmbito da direcção de recursos humanos.

7 — Dar apoio técnico-administrativo aos instrutores de inqué-
ritos e processos disciplinares.

8 — Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expedição de correspondência e outros documentos
de e para a Câmara Municipal.

9 — Assegurar os processos de licenciamento não atribuídos
a outros serviços.

10 — Assegurar o funcionamento dos serviços de apoio.
11 — Coordenar as actividades das unidades orgânicas na sua

dependência.
Artigo 22.º

Funções específicas da Secção de Pessoal, Expediente Geral
e Arquivo

1 — Serviços de Pessoal:
1.1 — Assegurar as acções administrativas relacionadas com

o processamento de vencimentos, abonos, prestações complemen-
tares, horas extraordinárias, classificação de serviço, mobilida-
de, aposentação, etc.;
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1.2 — Dar apoio administrativo à comissão paritária e aos
instrutores de inquéritos e processos disciplinares;

1.3 — Assegurar o atendimento dos trabalhadores;
1.4 — Assegurar a elaboração das listas de antiguidade e mu-

dança de escalão;
1.5 — Assegurar a organização e actualização dos processos

individuais dos trabalhadores;
1.6 — Gerir o sistema de controlo de assiduidade;
1.7 — Solicitar a verificação de faltas e licenças por doença

e assegurar o expediente relativo a juntas médicas;
1.8 — Elaborar a proposta de quadro de pessoal;
1.9 — Assegurar o processo de recrutamento e selecção de

pessoal, independentemente do tipo de vínculo, e de acordo com
as propostas dos serviços despachadas superiormente;

1.10 — Assegurar os procedimentos relacionados com os con-
cursos de promoção;

1.11 — Assegurar os procedimentos relacionados com os pro-
cessos de requisição, destacamento e transferência de trabalha-
dores.

2 — Serviços de Expediente Geral e Arquivo:
2.1 — Assegurar a recepção, registo e classificação da cor-

respondência de e para a Câmara Municipal;
2.2 — Assegurar a distribuição do expediente, Diários da Re-

pública e outros documentos pelos serviços municipais, garan-
tindo o serviço de estafeta;

2.3 — Organizar e dar sequência aos processos administrati-
vos que não sejam assegurados por outros serviços;

2.4 — Assegurar a gestão do arquivo corrente necessário às
actividades municipais;

2.5 — Organizar, manter e conservar o arquivo municipal;
2.6 — Assegurar a ligação com os arquivos correntes de cada

unidade orgânica e com o arquivo municipal;
2.7 — Enviar ao arquivo municipal os documentos desneces-

sários às actividades correntes dos serviços;
2.8 — Assegurar os procedimentos relativos ao recenseamento

militar;
2.9 — Assegurar os procedimentos relativos ao recenseamento

eleitoral e aos actos eleitorais.
3 — Serviços de Apoio a Reuniões da Câmara Municipal e

Assembleia Municipal:
3.1 — Assegurar todo o expediente das reuniões da Câmara

Municipal;
3.2 — Elaborar as minutas e actas das reuniões da Câmara

Municipal;
3.3 — Assegurar a gestão do arquivo corrente das actas das

reuniões da Câmara Municipal;
3.4 — Dar apoio administrativo às sessões da Assembleia

Municipal.
4 — Serviços de Execuções Fiscais, Contra-Ordenações e Es-

pectáculos:
4.1 — Assegurar o expediente necessário ao exercício das com-

petências conferidas à delegação concelhia da Inspecção-Geral
das Actividades Culturais, de harmonia com a legislação apli-
cável;

4.2 — Proceder à instrução de todos os processos refe-
rentes a ilícitos de mera ordenação social da competência
da Câmara;

4.3 — Promover as diligências necessárias à instrução e tra-
mitação dos processos de contra-ordenação;

4.4 — Promover a instrução da decisão dos processos de con-
tra-ordenação e assegurar a respectiva execução;

4.5 — Remeter aos tribunais a documentação necessária à ins-
trução de processos executivos ou de apreciação de recursos;

4.6 — Promover a audição dos arguidos em processos de con-
tra-ordenação a tramitar por outras autarquias, sempre que es-
tas, nos termos legais, o solicitem;

4.7 — Organizar e acompanhar, em todos os seus trâmites,
os processos de contra-ordenação, inclusive o arquivo dos mes-
mos;

4.8 — Zelar pelo cumprimento das leis, de posturas, regula-
mentos e orientações superiores cujo âmbito respeite à área do
município;

4.9 — Detectar e participar todas as actividades não licenci-
adas;

4.10 — Proceder à elaboração dos autos de desobediência sem-
pre que os munícipes prossigam com as obras objecto de em-
bargo;

4.11 — Proceder às notificações oriundas dos vários servi-
ços da Câmara e outras entidades;

4.12 — Fiscalizar estabelecimentos comerciais, serviços, in-
dústrias ou outros, sem prejuízo das competências próprias das
outras entidades;

4.13 — Informar os pedidos de abertura e funcionamento de
comércio e indústria, serviços ou outros, que lhe forem superi-
ormente ordenados;

4.14 — Fiscalizar a ocupação dos espaços públicos;
4.15 — Detectar e participar, à Divisão de Obras e Serviços

Municipais, das viaturas em situação de estacionamento abusivo
na área territorial do município, de acordo com as normas vi-
gentes;

4.16 — Colaborar nos processos de demolição de obras e cons-
truções não licenciadas;

4.17 — Fazer cumprir normas legais sobre sanidade pública,
nomeadamente a postura municipal sobre resíduos sólidos e hi-
giene pública;

4.18 — Fiscalizar a actividade exercida pelos feirantes, ven-
dedores ambulantes e análogos nos mercados municipais fixos
ou de rua;

4.19 — Proceder a análise e emitir informação sobre as par-
ticipações e reclamações de particulares, e acompanhamento das
mesmas com vista à sua resolução;

4.20 — Cooperar com os demais serviços da secção.

Artigo 23.º

Secção dos Assuntos Sociais, Saúde, Educação, Cultura
e Desporto

1 — Assegurar o cumprimento das competências e responsa-
bilidades municipais na área da educação.

2 — Assegurar o cumprimento das competências e responsa-
bilidades municipais nas áreas da acção social e da saúde.

3 — Coordenar e implementar no plano técnico as políticas
municipais de desenvolvimento desportivo.

4 — Coordenar a gestão dos equipamentos desportivos mu-
nicipais.

5 — Coordenar as actividades das unidades orgânicas da sua
dependência.

Artigo 24.º

Funções específicas da Secção dos ASSECD

1 — Serviços de Transportes Escolares:
1.1 — Proceder à organização da rede de transportes esco-

lares, assegurando os procedimentos necessários à respectiva
gestão;

1.2 — Proceder à cobrança dos passes escolares;
1.3 — Coordenar as demais actividades da unidade orgânica

da sua dependência.
2 — Serviços da Educação e Cultura:

Educação:

2.1 — Realizar os estudos e diagnósticos da educação no con-
celho com vista à elaboração de propostas de implementação de
equipamentos escolares;

2.2 — Assegurar, no quadro das competências municipais, o
funcionamento dos estabelecimentos da rede pública de educa-
ção pré-escolar e ensino básico do município;

2.3 — Promover e apoiar programas de actividades de liga-
ção escola-comunidade;

2.4 — Apoiar, no plano técnico, a participação da Câmara nos
órgãos de gestão e administração dos agrupamentos e outros es-
tabelecimentos de ensino;

2.5 — Promover a articulação estreita e contínua com os ór-
gãos directivos dos estabelecimentos de ensino, associações de
estudantes e associações de pais;

2.6 — Assegurar as competências municipais no âmbito do
conselho local de educação;

2.7 — Manter uma intensa e regular colaboração com a co-
munidade escolar concelhia de forma a potenciar a sua relevante
função educativa;

2.8 — Propor, promover e apoiar acções de educação básica
de adultos e ensino recorrente, nomeadamente através do apoio
à coordenação concelhia de ensino recorrente e a programas de
actividades extracurriculares;

2.9 — Propor, promover e apoiar a realização de encontros
concelhios sobre educação;

2.10 — Assegurar o funcionamento dos refeitórios escolares;
2.11 — Propor e proceder ao fornecimento de mobiliário, equi-

pamento e material didáctico às escolas da competência da au-
tarquia;

2.12 — Participar na divulgação, junto dos estudantes, pro-
fessores e restante comunidade educativa, das actividades pro-
movidas pela Câmara Municipal no âmbito da educação;
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2.13 — Apoiar as actividades de desporto escolar em articu-
lação com o Sector de Desporto.

Cultura:

2.14 — Biblioteca:

a) Assegurar a gestão da biblioteca e promover a leitura
pública;

b) Registar, catalogar, classificar e cotar a documentação
entrada;

c) Garantir a aquisição, conservação e manutenção das co-
lecções;

d) Garantir o funcionamento de serviços de leitura para cri-
anças, jovens e adultos;

e) Garantir o funcionamento de serviços de apoio e orien-
tação bibliográfica, nomeadamente através do serviço de
referência, da consulta de catálogos actualizados e da edi-
ção de publicações diversas;

f) Garantir o funcionamento dos serviços de visionamento
e audição individual e em grupo de documentos audio-
visuais;

g) Manter um fundo local de informação relativa à vida cul-
tural e económico-social do município;

h) Proceder à realização de colóquios, debates e encontros
com escritores e outros criadores;

i) Garantir o funcionamento dinâmico da biblioteca na oferta
de bens e serviços inovadores, assim como no acesso às
novas tecnologias de informação;

j) Proceder ao acompanhamento da cedência de espaços a
outros agentes educativos e culturais, para a realização
de colóquios, exposições, debates e outras iniciativas.

2.15 — Animação cultural:

a) Proceder à articulação das actividades culturais no mu-
nicípio, fomentando a participação alargada de associa-
ções, colectividades e outras organizações;

b) Colaborar com associações e outros agentes culturais na
dinamização de projectos culturais e recreativos;

c) Assegurar a gestão dos equipamentos culturais munici-
pais;

d) Apoiar e incentivar as formas tradicionais de expressão
das culturas populares.

3 — Serviços de Turismo e Desporto:

Turismo:

a) Prover a gestão do posto de turismo;
b) Assegurar a articulação com a região de turismo;
c) Promover a edição de materiais e a realização de ac-

tividades de informação e promoção turística;
d) Realizar estudos e elaborar propostas no âmbito do

desenvolvimento turístico;
e) Organizar e ou colaborar na participação em feiras

e exposições;
f) Assegurar o fornecimento de stands e acessórios para

a realização de feiras e outras iniciativas, com vis-
ta a uma gestão integral;

g) Promover os apoios municipais à realização de feiras
e exposições promovidas por outras entidades.

Desporto:

a) Conceber, propor e implementar projectos de
desenvolvimento da educação física e do desporto,
para todos os escalões etários da população;

b) Programar e realizar actividades/animações despor-
tivas na área do concelho;

c) Dinamizar a prática de actividades desportivas de
natureza;

d) Prestar o apoio necessário a manifestações despor-
tivas organizadas por colectividades, juntas de fre-
guesia, federações e associações desportivas, com im-
pacte municipal, regional, nacional e ou internacional,
desde que realizadas no município;

e) Apoiar a realização de actividades desportivas no 1.º
ciclo do ensino básico, bem como no âmbito de pro-
tocolos de cooperação nos níveis de 2.º e 3.º ciclo
e secundário;

f) Propor, promover e apoiar a realização de encontros,
seminários, acções de formação ou outros no âmbito
da educação física e desporto;

g) Assegurar os apoios ao desporto escolar em arti-
culação com o Sector da Educação.

4 — Serviços da Acção Social e Saúde:
4.1 — Promover a articulação das actividades sociais reali-

zadas no município, designadamente as dirigidas à infância, idosos
e deficientes;

4.2 — Estimular e apoiar a criação e o funcionamento de as-
sociações de solidariedade social nas áreas da infância, idosos
e deficientes;

4.3 — Dinamizar estruturas concelhias de coordenação nos
domínios da acção social e da saúde;

4.4 — Proceder à realização de levantamentos e estudos de
diagnóstico da situação no âmbito da infância, idosos, defici-
entes e da saúde no município;

4.5 — Propor, promover e apoiar programas de ocupação de
tempos livres e actividades destinadas à infância, idosos e de-
ficientes;

4.6 — Promover contactos e propor formas de actuação con-
junta com associações e instituições locais e regionais, de modo
a resolver situações problemáticas de crianças em risco, mar-
ginalidade e debilidade económica;

4.7 — Proceder ou propor a elaboração de estudos e inqué-
ritos sobre a situação económica da população de modo a pro-
por superiormente medidas que visem debelar carências sociais
da comunidade;

4.8 — Encaminhar casos de carências sociais detectados para
os organismos competentes da Administração Central e Regio-
nal;

4.9 — Concretizar planos anuais de actividades em colabo-
ração com o centro de saúde;

4.10 — Proceder a acções de informação e divulgação na área
de prevenção;

4.11 — Propor, promover ou apoiar a realização de encon-
tros concelhios na área social e da saúde;

4.12 — Promover a atribuição das bolsas de estudo de inici-
ativa municipal;

4.13 — Propor a atribuição de subsídios aos alunos carenciados,
de acordo com a legislação em vigor, assegurando os procedi-
mentos necessários à respectiva gestão;

4.14 — Proceder a estudos e projectos para definição e im-
plementação de equipamentos para a infância, idosos e defici-
entes;

4.15 — Assegurar as competências municipais no âmbito do
rendimento mínimo garantido e da Comissão de Protecção de
Menores.

CAPÍTULO VII

Artigo 25.º

Serviços financeiros

1 — Assegurar a execução, programação, organização e co-
ordenação das actividades instrumentais de carácter administrativo
e financeiro no âmbito das respectivas unidades orgânicas, bem
como as específicas do artigo 14.º desta estrutura.

2 — Coordenar e orientar o pessoal dos serviços a seu
cargo.

Artigo 26.º

Tesouraria

Compete à tesouraria:

1) Arrecadar todas as receitas virtuais, incluindo a liquidação
de juros de mora e outras taxas suplementares;

2) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de
devidamente autorizado;

3) Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública ou ou-
tras entidades as importâncias devidas, uma vez recebi-
da a necessária ordem de pagamento;

4) Elaborar e remeter à Secção de Contabilidade balance-
tes diários da caixa, bem como os documentos, relações
de despesas e receita, incluindo títulos de anulação, guia
de reposição e outros, escriturados no respectivo diário
de tesouraria e resumo diário de tesouraria;

5) Fazer o controlo das contas bancárias;
6) Proceder à regularização contabilística das transferências

em contas operadas por força das arrecadações das re-
ceitas ou pagamento de despesas, nas diversas institui-
ções bancárias.
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Artigo 27.º

Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Património

1 — Assegurar a gestão das finanças e contabilidade do mu-
nicípio.

2 — Garantir a organização da conta de gerência, as contas
e o relatório de actividades do município.

4 — Gerir os aprovisionamentos e o património municipal.
5 — Gerir a carteira de seguros da Câmara Municipal.
6 — Acompanhar a contabilização e entrega atempada das

operações de tesouraria e do IVA.
7 — Acompanhar e fiscalizar o funcionamento da tesouraria.
8 — Garantir a cabimentação prévia dos documentos repre-

sentativos de compromisso por parte do município, designada-
mente os sujeitos a visto do Tribunal de Contas.

9 — Assegurar a realização de estudos técnicos previsionais
sobre meios financeiros e avaliação da situação económica.

10 — Organizar os processos para obtenção de crédito e ga-
rantias junto das instituições financeiras e proceder ao respec-
tivo acompanhamento contabilístico.

11 — Assegurar a elaboração de estudos de carácter econó-
mico-financeiro.

12 — Assegurar o licenciamento de armas, caça, velocípedes
e outros veículos, etc.

Artigo 28.º

Funções específicas da Secção de Contabilidade,
Aprovisionamento e Património

1 — Serviços de Contabilidade:
1.1 — Promover a elaboração dos orçamentos do município,

respectivas revisões e alterações;
1.2 — Promover a elaboração da conta anual de gerência, pro-

ceder às respectivas conferências e assegurar a sua remessa às
entidades competentes;

1.3 — Garantir os procedimentos contabilísticos inerentes à
execução do orçamento do município;

1.4 — Elaborar os balancetes e relatórios mensais sobre a pre-
visão/realização de receitas e despesas;

1.5 — Organizar e promover a concretização dos procedimen-
tos relativos a derramas, contribuição autárquica, empréstimos,
subsídios ou outras receitas fiscais que eventualmente venham
a ser cometidos ao município e que, pela sua natureza, não digam
directamente respeito a outro serviço municipal;

1.6 — Garantir a contabilização e entrega do IVA e das de-
mais receitas cobradas por operações de tesouraria;

1.7 — Proceder ao controlo do cumprimento dos contratos de
empréstimo, locação, locação financeira ou outros de idêntica
natureza;

1.8 — Promover a cabimentação das despesas consequentes
de empreitadas e de fornecimento de bens ou serviços, inclu-
indo pessoal, cativando as respectivas verbas logo que haja
despacho ou deliberação para o efeito;

1.9 — Executar, nos termos legais, a contabilidade orçamental,
através da conferência dos documentos e da classificação e es-
crituração das receitas e das despesas, arquivando os necessá-
rios comprovativos, com vista ao controlo de todos os movimento
de carácter financeiro;

1.10 — Promover a regularização das despesas superiormente
autorizadas e das receitas legalmente devidas e manter actuali-
zados os seus registos contabilísticos;

1.11 — Conferir o diário e o resumo diário da tesouraria e
proceder à correspondente escrituração;

1.12 — Conferir e promover a regularização das anulações
e dos fundos permanentes, nos prazos legais;

1.13 — Proceder à liquidação e controlo das receitas prove-
nientes de outras entidades, designadamente FGM e FCM, der-
rama, impostos locais, contribuição autárquica ou outros;

1.14 — Colaborar nos balanços ao cofre municipal;
1.15 — Remeter ao Tribunal de Contas, à Contabilidade Pú-

blica e aos departamentos centrais ou regionais os elementos
obrigatórios por lei;

1.16 — Emitir certidões das importâncias entregues pela Câ-
mara Municipal a outras entidades;

1.17 — Processar o recebimento das indemnizações proveni-
entes de contratos de seguro, bem como cuidar do processamento
dos pagamentos devidos;

1.18 — Proceder ao controlo das diferentes contas correntes,
nomeadamente de empreiteiros, fornecedores e outras entidades;

1.19 — Proceder à escrituração e controlo do IVA.

2 — Serviços de Aprovisionamento e Património:
2.1 — Assegurar os aprovisionamentos, garantindo os stocks

necessários em armazéns;
2.2 — Promover a gestão e fiscalização do património mu-

nicipal;
2.3 — Assegurar a gestão da carteira de seguros do municí-

pio;
2.4 — Gerir o fundo de maneio das compras;
2.5 — Desenvolver os processos de concurso ou consultas ao

mercado tendentes à aquisição de bens ou serviços, não expres-
samente atribuídos a outros serviços;

2.6 — Organizar e manter actualizado o inventário de bens
móveis e imóveis pertencentes ao município, mantendo actua-
lizados os respectivos ficheiros;

2.7 — Garantir os procedimentos necessários à alienação de
imóveis — solo e outros, através de hasta pública ou qualquer
outra prevista na lei;

2.8 — Efectuar registos que sejam da responsabilidade do
município e assegurar o respectivo expediente;

2.9 — Promover a venda de produtos de sucata e outros bens
desnecessários ao serviço;

2.10 — Efectuar estudos de mercado na óptica qualidade/preço
e proceder às respectivas compras;

2.11 — Registar e zelar pelo cumprimento dos contratos de
manutenção e assistência técnica que foram elaborados pelos di-
versos serviços municipais;

2.12 — Enviar ao sector de contabilidade as facturas devi-
damente visadas e proceder à conferência das mesmas, em con-
formidade com as entradas em armazém;

2.13 — Recepcionar as facturas referentes às aquisições di-
rectas ao mercado, submetê-las a conferência, em termos de
qualidade e quantidade, por parte do serviço requisitante;

2.14 — Assegurar a gestão dos armazéns municipais;
2.15 — Satisfazer imediatamente e sempre que possível as re-

quisições internas através do material existente em armazém.
3 — Serviço de Taxas e Licenças:
3.1 — Proceder ao licenciamento e promover a liquidação de

taxas, tarifas ou outras receitas municipais não atribuídas por
lei ou pelo presente regulamento a outro serviço, nomeadamente
das armas, caça, velocípedes e outros veículos, publicidade, etc.

3.2 — Cooperar com os demais serviços da secção.

CAPÍTULO VIII

Artigo 29.º

Informática

1 — Desenvolver o planeamento de toda a actividade infor-
mática municipal.

2 — Assegurar o optimização da utilidade e manutenção dos
equipamentos disponíveis de hardware e software.

3 — Dar parecer sobre todas as propostas de aquisição de
hardware e software.

4 — Proceder à informatização dos serviços.
5 — Assegurar e coordenar as ligações informáticas entre os

diversos serviços utilizadores de equipamentos informáticos.
6 — Exercer as demais funções que superiormente lhe sejam

cometidas.

CAPÍTULO IX

Artigo 30.º

Gabinete de Veterinária

1 — Inspeccionar e fiscalizar aviários, matadouros, veículos
de transporte de produtos alimentares e outros locais onde se
abate, industrializa ou comercializa carne ou produtos deriva-
dos, nomeadamente os mercados municipais.

2 — Desenvolver uma acção pedagógica junto dos proprie-
tários e trabalhadores de estabelecimentos onde se vendem ou
manufacturam produtos alimentares.

3 — Assegurar a vacinação de canídeos.
4 — Fiscalizar e controlar higienicamente os estabelecimen-

tos onde se comercializam ou armazenam, produtos alimenta-
res, incluindo o equipamento e os armazéns, os anexos e as
instalações sanitárias, em colaboração com a fiscalização mu-
nicipal.

5 — Fiscalizar e controlar a higiene do pessoal que trabalha
nos estabelecimentos onde se vendem ou manipulam produtos
alimentares.
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6 — Cooperar na organização, direcção e funcionamento dos
mercados grossistas e de retalho fixo ou de revenda.

7 — Cooperar na inventariação, por sectores, de todos os es-
tabelecimentos existentes na área do concelho onde se prepa-
ram, manipulam ou vendem produtos alimentares.

8 — Cooperar no licenciamento de todos os estabelecimen-
tos onde se comercializam ou armazenam produtos alimentares.

9 — Cooperar no controlo da qualidade e das características
organolépticas e higieno-sanitárias dos produtos alimentares e
na recolha de amostras para análise em laboratórios oficiais;

10 — Exercer as demais atribuições conferidas por leis e re-
gulamentos.

CAPÍTULO X

Divisão de Obras e Serviços Municipais

Artigo 31.º

Atribuições e competências do chefe da DOSM

1 — Coordenar e implementar no plano técnico a política
municipal de obras, quer por administração directa, quer por re-
curso a empreitada.

2 — Coordenar e implementar no plano técnico a política
municipal de ambiente.

3 — Coordenar no plano técnico a prestação de serviços ur-
banos às populações.

4 — Coordenar os sistemas de abastecimento de água e sa-
neamento.

5 — Assegurar a realização das obras municipais através de
empreitadas e administração directa.

6 — Assegurar a realização de estudos e projectos de obras
municipais.

7 — Coordenar a gestão do parque de máquinas e dos trans-
portes municipais.

8 — Coordenar a gestão das oficinas municipais.
9 — Coordenar as actividades de promoção ambiental.
10 — Coordenar a intervenção municipal no âmbito dos es-

paços verdes, da limpeza pública, dos cemitérios, da sinaliza-
ção e trânsito e de outros serviços urbanos.

11 — Coordenar a gestão, conservação e manutenção dos sis-
temas de abastecimento de água e drenagem de águas residu-
ais.

12 — Promover o estudo e construção de redes e ramais do
abastecimento de água e drenagem de águas residuais.

13 — Coordenar e cooperar em acções de sensibilização e for-
mação na correcta utilização dos recursos hídricos.

14 — Coordenar as actividades das unidades orgânicas na sua
dependência.

Artigo 32.º

Atribuição e competências dos sectores da DOSM

1 — Sector de Vias Municipais:
1.1 — Construir vias, estacionamentos e outros espaços pa-

vimentados;
1.2 — Conservar vias e pavimentos;
1.3 — Executar e conservar calçadas;
1.4 — Executar obras de construção civil;
1.5 — Assegurar a conservação e manutenção de edifícios e

equipamentos municipais;
1.6 — Assegurar a conservação e manutenção do parque ha-

bitacional municipal em estreita articulação com os serviços res-
pectivos;

1.7 — Proceder à medição e orçamento das obras executa-
das pela divisão;

1.8 — Apreciar as consultas prévias de loteamento (viabili-
dades) e os estudos de loteamento, emitindo recomendações téc-
nicas quanto às soluções a apresentar nos projectos de execu-
ção da rede viária que condicionem as opções urbanísticas;

1.9 — Apreciar projectos de execução de arruamentos com
vista à fundamentação das decisões municipais, tendo em con-
ta a integração dessas infra-estruturas na rede municipal;

1.10 — Apreciar telas finais de projectos de infra-estruturas
(rede viária) e apoiar nas recepções provisórias e definitivas de
obras promovidas no âmbito de loteamentos privados;

1.11 — Participar nas comissões de análise de concursos, ela-
borando pareceres, tendo em vista a adjudicação de projectos
de obras de infra-estruturas municipais;

1.12 — Planificar a execução de obras viárias, procedendo ao
seu controlo físico e financeiro;

1.13 — Colaborar ou planificar acções intermunicipais na área
das infra-estruturas viárias.

2 — Sector de Mercados e Feiras:
2.1 — Promover a gestão e organização dos mercados mu-

nicipais e feiras, bem como os mercados de levante;
2.2 — Assegurar a limpeza dos mercados fixos;
2.3 — Estudar e propor medidas de racionalização e revita-

lização ou alteração dos espaços dos recintos dos mercados e
feiras, bem como o descongestionamento ou criação de novos
espaços, mudança ou extinção dos existentes;

3 — Sector de Espaços Verdes e Ambiente:
3.1 — Assegurar a construção, manutenção e conservação de

todos os espaços verdes, parques e jardins de responsabilidade
municipal;

3.2 — Emitir pareceres sobre propostas de loteamentos, pro-
jectos de obras de urbanização e de todo o tipo de projectos ex-
ternos e internos que envolvam espaços verdes e ou mobiliário
urbano;

3.3 — Apoiar na fiscalização e recepção provisória e defini-
tiva de obras que incluam espaços verdes e ou mobiliário ur-
bano;

3.4 — Colaborar na elaboração de planos gerais e de pormenor
de arborização;

3.5 — Manter actualizado o cadastro dos espaços verdes, par-
ques e jardins;

3.6 — Propor a aquisição de maquinaria, equipamento e fer-
ramentas e respectiva manutenção e conservação,

3.7 — Assegurar o apoio, quando solicitado, a feiras, festas
e outros eventos no âmbito do sector;

3.8 — Dinamizar a automatização das regas;
3.9 — Assegurar a conservação do arvoredo, nomeadamente

plantações, podas e limpezas, tratamentos fitossanitários, aba-
te e rega;

3.10 — Promover a gestão do viveiro municipal;
3.11 — Promover a actualização de inventários;
3.12 — Assegurar o fornecimento de plantas ornamentais para

iniciativas municipais e outras;
3.13 — Proceder ao fabrico de terras e fertilizantes orgâni-

cos;
3.14 — Gerir as zonas florestais e matas municipais;
3.15 — Emitir parecer sobre o licenciamento de actividades

florestais e de floresta;
3.16 — Assegurar, em consonância com outros serviços mu-

nicipais, o cumprimento do plano director municipal no que con-
cerne a todas as componentes ambientais;

3.17 — Participar em todos os projectos e iniciativas relaci-
onados com a protecção ambiental;

3.18 — Emitir parecer sobre o licenciamento de actividades
de exploração de inertes;

3.19 — Assegurar a salvaguarda do património natural, pai-
sagístico, arquitectónico e cultural susceptível de degradação ou
perda pelo exercício de actividade económica ou práticas urbanas
incorrectas;

3.20 — Promover medidas de controlo da poluição.
4 — Sector de Empreitadas:
4.1 — Assegurar a gestão da execução das obras municipais

por empreitada, incluindo as de rede de águas e águas residu-
ais;

4.2 — Preparar e controlar todos os procedimentos inerentes
para a realização de obras por empreitada, nomeadamente me-
dições e orçamentos e a elaboração de programas de concurso,
cadernos de encargos, condições técnicas gerais e especiais e
análises das propostas apresentadas, elaborando os pareceres ten-
dentes à adjudicação;

4.3 — Submeter à apreciação da Câmara ou do presidente, e
com a antecedência devida, a execução de trabalhos a mais ou
a menos nas empreitadas;

4.4 — Participar conjuntamente com os demais serviços no
acompanhamento de obras financiadas pelos fundos comunitári-
os;

4.5 — Proceder à recepção das obras que o município deli-
bere levar a efeito por empreitada, elaborando os respectivos autos
de recepção;

4.6 — Fazer cumprir as condições estabelecidas nos cader-
nos de encargos e projectos de execução;

4.7 — Conferir e visar todos os autos de medição, assegu-
rando a respectiva conformidade com os contratos celebrados.
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5 — Sector de Cemitérios:
5.1 — Assegurar os procedimentos relativos às inumações e

exumações;
5.2 — Promover a manutenção e conservação do cemitério

municipal;
5.3 — Assegurar o cumprimento do regulamento dos cemi-

térios e demais legislação em vigor;
5.4 — Emitir parecer sobre construções funerárias.
6 — Sector de Higiene e Limpeza:
6.1 — Assegurar a elaboração de estudos e pareceres sobre

as condições de trabalho;
6.2 — Assegurar a elaboração de propostas de medidas que

visem a melhoria das condições de trabalho;
6.3 — Assegurar o desenvolvimento de acções de educação

para a saúde e para a segurança;
6.4 — Assegurar a realização dos exames médicos no âmbito

da saúde ocupacional;
6.5 — Assegurar a elaboração dos planos de emergência dos

edifícios e equipamentos municipais;
6.6 — Assegurar a recolha e transporte dos resíduos sólidos

urbanos produzidos na área do município;
6.7 — Assegurar a limpeza manual e mecânica e lavagem de

vias e espaços públicos;
6.8 — Assegurar a limpeza de sarjetas e sumidouros;
6.9 — Promover a manutenção e conservação das instalações

de apoio, bem como, sempre que se justifique, propor a cons-
trução de novas instalações;

6.10 — Promover a gestão canil/gatil municipal;
6.11 — Promover a captura de animais vadios;
6.12 — Assegurar através de empresas especializadas o con-

trolo da população murina, de pragas e outras espécies nocivas;
6.13 — Promover a recolha de veículos abandonados nos es-

paços públicos, participar no processo de venda por hasta pú-
blica e desenvolver os demais procedimentos de acordo com a
legislação em vigor;

6.14 — Gerir as instalações sanitárias públicas;
6.15 — Garantir a distribuição de contentores e papeleiras e

respectiva manutenção e conservação;
6.16 — Proceder à gestão, manutenção e conservação da ma-

quinaria, equipamento e ferramentas afectos ao sector.
7 — Sector de Exploração de Sistemas de Águas e Saneamen-

to:
7.1 — Assegurar o fornecimento de água e promover a qua-

lidade do serviço de abastecimento de águas e drenagens de águas
residuais prestado à população;

7.2 — Participar, promover ou elaborar estudos globais de
exploração e ou conservação previsional dos sistemas de abas-
tecimento de águas e drenagem de águas residuais;

7.3 — Recolher, compilar e tratar os elementos técnico-es-
tatísticos e outros relativos a cada um dos órgãos dos sistemas
de águas e de drenagem de águas residuais;

7.4 — Avaliar o estado de conservação das redes e equipa-
mentos;

7.5 — Proceder à actualização sistemática dos cadastros ge-
rais e parciais da rede de abastecimento de águas e de drena-
gem de águas residuais;

7.6 — Dar parecer sobre planos de urbanização e projectos
de urbanização, ao nível das redes de abastecimento de águas
e águas residuais;

7.7 — Executar a construção de ramais de abastecimento de
águas e águas residuais e, excepcionalmente, a construção de
pequenos troços de redes de águas e águas residuais;

7.8 — Assegurar a ligação e interrupção do fornecimento de
água, bem como efectuar as baixas oficiosas dos contadores de
abastecimento de água;

7.9 — Assegurar o movimento de contadores, incluindo a sua
montagem, substituição, reparação e aferição.

8 — Sector Transportes, Parque de Máquinas e Oficinas Mu-
nicipais:

8.1 — Assegurar a gestão operacional dos motoristas e do
parque de máquinas e viaturas municipais;

8.2 — Efectuar estudos de rentabilidade das máquinas e vi-
aturas e propor as medidas adequadas;

8.3 — Elaborar propostas anuais para a aquisição ou abate
de viaturas e máquinas, em colaboração com outras unidades or-
gânicas;

8.4 — Assegurar a gestão da estação de serviço e da oficina
auto;

8.5 — Elaborar anualmente planos de manutenção de máquinas
e viaturas;

8.6 — Proceder à programação da actividade da frota de acordo
com as rotinas estabelecidas e as solicitações dos outros servi-
ços municipais;

8.7 — Recolher diariamente os discos de tacógrafo, proce-
der à sua leitura e analisar os tempos de paragem e de forma
de condução;

8.8 — Prover à gestão do abastecimento de combustíveis e
lubrificantes indispensáveis ao funcionamento do parque de má-
quinas;

8.9 — Proceder ao registo de acidentes, elaborando os rela-
tórios contendo a informação dos custos resultantes da repara-
ção de danos (próprios e de terceiros), bem como apurar as even-
tuais causas;

8.10 — Controlar a situação dos documentos necessários à cir-
culação das viaturas e máquinas;

8.11 — Elaborar os autos de recepção de equipamentos;
8.12 — Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada má-

quina ou viatura;
8.13 — Programar as lavagens e lubrificação de viaturas e

máquinas;
8.14 — Manter em condições de operacionalidade todo o ma-

terial e equipamento adstrito à estação de serviço;
8.15 — Manter em condições de operacionalidade todo o ma-

terial e equipamento adstrito às oficinas de mecânica auto;
8.16 — Assegurar as reparações solicitadas pelos serviços

municipais;
8.17 — Às oficinas municipais de carpintaria, serralharia e

electricidade compete:

a) Executar os trabalhos de carpintaria que integram as obras,
segundo os projectos aprovados;

b) Executar os trabalhos de serralharia que integram as obras,
segundo os projectos aprovados;

c) Executar os trabalhos de electricidade que integram as
obras, segundo os projectos aprovados, bem como asse-
gurar a responsabilidade técnica pela exploração de ins-
talações eléctricas.

Artigo 33.º

Secção Administrativa

1 — Empreitadas:
1.1 — Assegurar todos os procedimentos administrativos re-

lativos à Divisão de Obras e Serviços Municipais;
1.2 — Assegurar todos os procedimentos administrativos re-

lativos a empreitadas;
1.3 — Proceder ao acompanhamento e controlo da factura-

ção nas diferentes fases das obras adjudicadas;
1.4 — Assegurar com a devida antecedência o envio à Divi-

são Administrativa e Financeira de elementos que possibilitem,
da parte desta, uma programação financeira dos pagamentos aos
empreiteiros.

2 — Águas e saneamento:
2.1 — Assegurar os procedimentos de facturação, leitura, co-

brança e demais acções administrativas concernentes ao desenvol-
vimento e funcionamento dos serviços de águas e esgotos;

2.2 — Organizar os processos e proceder à emissão de con-
tratos de consumo de água e executar todas as alterações aos
registos dos consumidores;

2.3 — Assegurar o atendimento ao público, bem como a re-
cepção e análise das reclamações escritas e orais;

2.4 — Promover a liquidação dos valores cobrados pelos ban-
cos, CTT, Multibanco ou outros agentes e efectuar o processa-
mento das respectivas receitas eventuais;

2.5 — Preparar e controlar o sistema de cobrança por trans-
ferência bancária;

2.6 — Assegurar a recepção e liquidação dos processos de
ramais domiciliários de água;

2.7 — Assegurar as acções técnico-administrativas referentes
a pedidos de ramais, limpeza de fossas e vistorias aos ramais
de esgoto;

2.8 — Assegurar a realização das leituras de consumo;
2.9 — Elaborar relatórios periódicos sobre a facturação, cobran-

ça, níveis de consumo, cortes e abastecimento e facturas em dí-
vida.

3 — Gestão de materiais e stocks:
3.1 — Garantir os materiais e stocks necessários em arma-

zéns da unidade orgânica na sua dependência;
3.2 — Promover a gestão e fiscalização dos materiais;
3.3 — Recepcionar e conferir as facturas referentes às aqui-

sições directas ao mercado, devolvendo-as aos serviços respec-
tivos;
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3.4 — Organizar e manter actualizado o inventário dos ma-
teriais e produtos em armazém;

3.5 — Colaborar nas actividades das unidades orgânicas da
divisão.

4 — Feiras, mercados, cemitérios, higiene e limpeza:
4.1 — Organizar o registo e identificação dos vendedores am-

bulantes e feirantes que operem na área do município;
4.2 — Assegurar a articulação com as juntas de freguesia no

âmbito da gestão de mercados;
4.3 — Promover a atribuição do direito de ocupação de lu-

gares de terrado, lojas nos mercados e em feiras;
4.4 — Organizar os processos de atribuição de bancas e lo-

jas nos mercados municipais e propor a celebração dos respec-
tivos contratos;

4.5 — Informar sobre os requerimentos para aquisição de ter-
renos para sepulturas e jazigos no cemitério municipal;

4.6 — Organizar e manter actualizado o cadastro do cemité-
rio municipal;

4.7 — Proceder à liquidação e controlo das receitas prove-
nientes dos serviços de feiras, mercados, cemitérios e higiene
e limpeza.

CAPÍTULO XI

Artigo 34.º

Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística

Compete à DPGU:

1) Coordenar e implementar as actividades municipais no
âmbito da gestão, do planeamento urbanístico e do or-
denamento do território;

2) Coordenar e implementar as actividades municipais no
âmbito da habitação;

3) Coordenar a fiscalização de obras particulares;
4) Coordenar as actividades das unidades orgânicas na sua

dependência.

Artigo 35.º

Compete ao Sector de Planeamento:

1) Coordenar e promover o levantamento, tratamento, sis-
tematização e divulgação de informações e dados esta-
tísticos necessários para a concretização do município;

2) Promover a análise e emitir parecer sobre processos de
licenciamento ou pedidos de viabilidade, referentes a
loteamentos, quando solicitados pelo Sector de Gestão Ur-
banística;

3) Promover os procedimentos necessários à elaboração de
planos municipais de ordenamento e outros estudos através
da aquisição de serviços, promovendo o acompanhamento
dos mesmos até à sua publicação;

4) Elaborar estudos urbanísticos, loteamentos municipais e
outros estudos quando solicitados;

5) Elaborar projectos de arquitectura quando solicitados pelos
Serviços de Obras Municipais.

Artigo 36.º

Compete ao Sector de Gestão Urbanística:

1) Promover a análise e emitir parecer sobre pedidos de di-
reito à informação, de informação prévia e licenciamento
de obras de construção civil e de loteamentos;

2) Proceder à análise e emitir parecer sobre os trabalhos
que, não possuindo natureza exclusivamente agrícola, im-
pliquem alteração da topografia local;

3) Proceder à análise, emitir parecer e integrar a comissão
de vistorias sobre pedidos de licenciamento de estabe-
lecimentos de restauração e bebidas e de recintos de es-
pectáculos e divertimentos públicos;

4) Proceder à análise e emitir parecer sobre pedidos rela-
tivos a obras de simples conservação, restauro, repara-
ção e limpeza;

5) Proceder à análise e emitir parecer sobre as obras de cons-
trução civil e loteamentos da iniciativa das autarquias lo-
cais;

6) Proceder à análise e emitir parecer sobre as obras pro-
movidas por entidades que, nos termos da lei, estão dis-
pensadas de licenciamento municipal;

7) Proceder à análise e emitir parecer sobre os pedidos de
demolição;

8) Proceder à análise e emitir parecer sobre pedidos de al-
teração ao uso fixado em alvará de licença de utilização;

9) Proceder à análise e emitir parecer sobre pedidos de
reapreciação de processos;

10) Proceder à análise e emitir parecer sobre os pedidos de
instalação de estabelecimentos de comércio ou armaze-
nagem de produtos alimentares, bem como dos estabe-
lecimentos de comércio de produtos não alimentares e
de prestação de serviços cujo funcionamento envolve
riscos para a saúde e segurança das pessoas;

11)Proceder à análise e emitir parecer sobre os pedidos de
localização de actividades industriais;

12) Proceder à análise e emitir parecer sobre os pedidos de
licenciamento de localização e ampliação de abrigos fi-
xos ou móveis e de outras actividades condicionadas por
lei;

13) Proceder à análise e emitir parecer sobre pedidos de al-
terações a alvarás de loteamento;

14) Proceder à análise e emitir parecer sobre reclamações
referentes a construções e loteamentos;

15) Proceder à análise e emitir parecer sobre pedidos de
ocupação de espaços públicos;

16) Proceder à análise e emitir parecer sobre pedidos de pu-
blicidade;

17) Integrar as comissões de vistoria e elaborar os respec-
tivos autos destinados à emissão de alvarás de licença
de utilização;

18) Fornecer o alinhamento e cota de soleira das edifica-
ções;

19) Proceder à manutenção e actualização da base
cartográfica do município;

20) Proceder à informação para atribuição e confirmação
de números de polícia;

21) Verificar se os edifícios satisfazem os requisitos legais
para a constituição em regime de propriedade horizon-
tal.

Artigo 37.º

Compete ao Sector da Habitação:

1) Conhecer a analisar as características do parque habita-
cional da área do município;

2) Analisar as necessidades habitacionais e a adequação das
diferentes vias de promoção à natureza e características
de procura;

3) Proceder ao estudo e análise dos diferentes programas
de promoção de habitação social e de custos controla-
dos, propondo as soluções mais adequadas;

4) Proceder ao estudo e análise dos programas de recupe-
ração, conservação e reparação do parque habitacional,
propondo as soluções mais adequadas;

5) Proceder ao estudo e análise das modalidades de finan-
ciamento à construção e aquisição de habitação;

6) Promover e estabelecer relações e contactos com enti-
dades públicas, cooperativas e privadas com intervenção
na área da habitação;

7) Promover a atribuição de habitações, quando tal esteja
legalmente confiado ao município;

8) Apoiar as acções de promoção de habitação em que o
município intervenha directa ou indirectamente;

9) Assegurar a gestão do parque habitacional municipal,
designadamente: preparar contratos; promover a fixação
e actualização de rendas; organizar processos individu-
ais dos arrendatários; promover junto do Serviço de Obras
Municipais a conservação e reparação dos fogos; promo-
ver a fiscalização das condições de utilização dos fogos
do município;

10) Recolher e divulgar informação sobre habitação, desig-
nadamente sobre arrendamento urbano, propriedade ho-
rizontal, promoção e atribuição de habitações sociais e
de custos controlados, conservação e reparação do par-
que habitacional.

Artigo 38.º

Compete ao Sector de Desenvolvimento Local:

1) Emitir parecer sobre planos intermunicipais ou regionais
no âmbito do desenvolvimento económico;

2) Informar e apoiar os empresários e suas estruturas re-
presentativas;

3) Propor acções e actividades de apoio aos agentes eco-
nómicos, nomeadamente a política municipal de incen-
tivos;
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4) Propor o estabelecimento de protocolos de cooperação,
tendo como objectivo o desenvolvimento económico do
concelho;

5) Assegurar a ligação com outros serviços municipais no
âmbito da promoção do desenvolvimento económico do
concelho;

6) Apoiar e acompanhar o relacionamento dos empresários
com as mais diversas entidades públicas e privadas;

7) Promover iniciativas no âmbito da defesa dos consumi-
dores junto das escolas e outros agentes, em articulação
com todos os serviços do município;

8) Assegurar as demais atribuições previstas na lei como
competência das autarquias no âmbito da defesa do con-
sumidor.

Artigo 39.º

Sector de Fiscalização de Obras Particulares

Compete ao Sector de Fiscalização de Obras Particulares:

1) Proceder à fiscalização das obras de construção civil e
de urbanização por forma a garantir que as mesmas de-
corram de acordo com os projectos aprovados, com res-
peito pelos condicionamentos fixados no licenciamento
e dentro dos prazos concedidos;

2) Elaborar os autos de notícia sempre que seja detectada a
execução de obras de construção civil em desacordo com
os projectos aprovados e condições fixadas no licenciamento;

3) Elaborar autos de notícia sempre que seja detectada a
utilização de edificações sem licença de utilização;

4) Elaborar autos de notícia sempre que seja detectada a exe-
cução de obras de urbanização não conformes com os pro-
jectos aprovados e condições fixadas no licenciamento;

5) Integrar as comissões de vistorias e elaborar os respec-
tivos autos destinados à emissão de alvarás de licença
de utilização;

6) Integrar a comissão de vistorias e elaborar os respecti-
vos autos destinados a verificar das condições de salu-
bridade, solidez ou segurança contra o risco de incêndio
das edificações;

7) Informar pedidos de ocupação da via publica por moti-
vos de obras;

8) Informar pedidos de prorrogação de alvarás de licença
de construção;

9) Criar as condições para prevenir o aparecimento de lotea-
mentos e construções não licenciadas, ou de actividades
que colidam com a qualidade requerida para o ambien-
te na área do município;

10) Propor os autos de embargo sempre que as obras em
execução estejam a infringir leis, regulamentos e posturas
municipais, assegurando o seu acatamento.

Artigo 40.º

Secção Administrativa de Urbanismo

Compete à Secção Administrativa de Urbanismo:

1) Proceder ao registo de todos os requerimentos relativos
a processos de obras de construção civil e loteamentos
particulares, inscrição e renovação de técnicos, pedidos
de viabilidade, de vistoria, reclamações, exposições, pe-
didos de ocupação da via pública para efeitos de obras
e outros, de abrigos fixos/móveis e pedidos de utiliza-
ção para fins específicos;

2) Organizar e controlar a instrução de todos os processos
de obras de construção civil, loteamentos municipais ou
particulares, obras de urbanização particulares, viabili-
dades, vistorias, pedidos de alvará de licença e outros;

3) Proceder ao atendimento do público, prestando todas as
informações e esclarecimentos relacionados com a acti-
vidade da DPGU, ou encaminhamento para atendimen-
to técnico especializado;

4) Preparar todos os processos para que possam ser emitidos,
interna e externamente, os pareceres técnicos necessários;

5) Preparar todos os processos para decisão superior;
6) Dar cumprimento e seguimento a todos os actos admi-

nistrativos relacionados com a actividade da divisão (ofí-
cios, notificações, vistorias, certidões, alvarás de licen-
ça e outros);

7) Elaborar estatísticas relacionadas com a actividade da
divisão e fornecê-las aos organismos oficiais, quando tal
estiver legalmente estabelecido;

8) Proceder à execução de medições das áreas de construção
ou outras para o efeito de cálculos de taxas e estatísticas;

9) Promover a liquidação das taxas mediante a aplicação
do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças, no que
diz respeito a processos de obras particulares, loteamentos,
ocupações da via pública, abrigos fixos/móveis e outros;

10) Proceder ao controlo dos pagamentos em prestações
quando autorizados;

11) Proceder ao fornecimento de plantas topográficas e re-
produção de desenhos;

12) Proceder ao fornecimento e reprodução de cópias de
plantas requeridas pelos serviços da Câmara Municipal,
quando autorizados;

13) Proceder ao fornecimento de cópias de plantas a ou-
tras entidades públicas, quando autorizado;

14) Assegurar e manter devidamente organizado o arquivo
da DPGU;

15) Catalogar, indexar, arquivar ou dar outros tratamentos
adequados a todos os documentos, publicações e processos
que lhe sejam remetidos pela divisão;

16) Facultar processos e outros documentos aos demais ser-
viços internos, mediante requisição prévia e anotação de
entradas e saídas.

CAPÍTULO XII

Disposições comuns

Artigo 41.º

1 — Podem ser criadas, por deliberação da Câmara, estruturas
de apoio técnico às divisões ou gabinetes, compostas por pessoal
de carreira de técnico superior, técnico ou técnico profissional.

2 — Os apoios técnicos criados ficam na dependência das es-
truturas hierárquicas onde se integram.

3 — Os apoios técnicos podem contar ainda com a colabo-
ração de consultores em regime de prestação de serviços.

4 — Aos apoios técnicos compete:

a) Prestar apoio técnico geral às respectivas unidades or-
gânicas;

b) Elaborar estudos e propostas e emitir pareceres e informações
técnicas no âmbito da respectiva unidade orgânica;

c) Coordenar projectos de especial complexidade no âm-
bito da respectiva unidade orgânica.

Artigo 42.º

Apoio administrativo

1 — Na dependência das diversas estruturas orgânicas — di-
visões e gabinetes — existirão subunidades administrativas su-
jeitas à disciplina dos serviços em que se integram e à depen-
dência hierárquica das respectivas chefias.

2 — Compete aos apoios administrativos:
2.1 — Assegurar a recepção e a emissão do expediente da res-

pectiva unidade orgânica;
2.2 — Assegurar o arquivo do expediente e outra documen-

tação da respectiva unidade orgânica;
2.3 — Proceder à contabilização dos custos das acções ou obras

executadas pela respectiva unidade orgânica e informar os ser-
viços requisitantes;

2.4 — Assegurar o atendimento ao público no âmbito da res-
pectiva unidade orgânica;

2.5 — Secretariar o responsável pela respectiva unidade or-
gânica;

2.6 — Secretariar as reuniões realizadas no âmbito da respec-
tiva unidade orgânica;

2.7 — Efectuar os demais procedimentos administrativos que
lhe sejam destinados no âmbito e atendendo às especifidades da
respectiva unidade orgânica;

2.8 — As subunidades administrativas de apoio administra-
tivo às divisões ou gabinetes, quando não constituam secções,
poderão ser chefiadas por chefes de secção, ou coordenadas por
outro funcionário administrativo mediante despacho do presidente
da Câmara.

Artigo 43.º

Responsáveis por gabinetes, secções e sectores

1 — A designação dos responsáveis por gabinetes, secções ou
sectores, quando não recaia em pessoal de chefia, deve ter a



43APÊNDICE N.º 104 — II SÉRIE — N.º 170 — 25 de Julho de 2000

anuência do funcionário em causa e não confere qualquer acrés-
cimo remuneratório.

2 — A designação dos responsáveis referidos no ponto ante-
rior compete ao presidente da Câmara.

Artigo 44.º

Certidões

1 — As certidões a que alude o artigo 63.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo são emitidas pelo funcionário que tenha
à sua guarda os documentos em causa, entendendo-se como tal
o chefe de secção, nas secções, e os responsáveis pelos gabi-
netes, sectores ou subunidades de apoio administrativo, nos res-
tantes casos.

2 — As competências dos superiores hierárquicos abrangem
as dos funcionários sob a sua dependência, pelo que é reconhecido
igualmente aos primeiros a competência para certificar.

3 — Nas situações previstas no artigo 64.º do CPA, a emis-
são de certidão depende de prévio despacho do dirigente da
unidade orgânica respectiva.

Artigo 45.º

Apoio à protecção civil

1 — Compete aos serviços municipais, em particular aos de
natureza técnica e operacional, realizar as missões que estão atri-
buídas, genérica e especificamente, aos serviços da Câmara Mu-
nicipal de Cinfães no plano municipal de emergência.

2 — Para efeitos do número anterior os serviços podem ser
requisitados pelo presidente da Câmara ou pelo vereador com
competência delegada e ainda pelo responsável técnico pelo Ser-
viço Municipal de Protecção Civil.

3 — Os trabalhadores da Câmara Municipal têm o especial
dever de colaboração com os organismos de protecção civil, im-
plicando a sua violação a responsabilização disciplinar e criminal
nos termos da lei.

CAPÍTULO XIII

Disposições finais

Artigo 46.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões desta estrutura organizativa dos ser-
viços serão resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 47.º

Complemento e especificações das actividades e funções
previstas

A enumeração das actividades e tarefas dos serviços e das fun-
ções correspondentes aos cargos de direcção e de chefia ou equi-
parados não têm carácter taxativo, podendo, umas e outras, ser
especificadas ou complementadas por outras de complexidade
e responsabilidade equiparáveis, mediante despacho do presidente,
no quadro dos seus poderes de superintendência ou deliberação
da Câmara Municipal.

Artigo 48.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante
do anexo II.

Artigo 49.º

Mobilidade do pessoal

1 — A efectivação do pessoal constante do anexo II será de-
terminada pelo presidente da Câmara ou pelo vereador com com-
petências delegadas.

2 — A distribuição e mobilidade do pessoal de cada unidade
ou serviço é da competência do presidente da Câmara e do di-
rigente responsável pelos serviços de pessoal.

Artigo 50.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram a pre-
sente deliberação, os quais serão instalados de acordo com as
necessidades da Câmara Municipal.

Artigo 51.º

Entrada em vigor

A presente estrutura organizativa dos serviços da Câmara
Municipal de Cinfães entra em vigor no dia 1 do mês seguinte
ao da sua publicação no Diário da República.

Artigo 52.º

Norma revogatória

A presente estrutura orgânica revoga a actualmente em vigor.
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Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos Providos Total

Dirigente............... Chefe de divisão............................ Divisão Administrativa e Financeira– – – – – – – – – 1 1
Divisão de Obras e Serviços Muni-– – – – – – – – – 1 1 Com. serv.

cipais.
Divisão de Planeamento e Gestão– – – – – – – – – 1 1

Urbanística.

Técnico superior .. Arquitecto....................................... Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................ – 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... – 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe........................................... – 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... – 310 – – – – – – – 1 1

Engenheiro...................................... Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................ – 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... – 460 475 500 545 – – – – 1
2.ª classe........................................... – 400 415 435 455 – – – – 2
Estagiário.......................................... – 310 – – – – – – – 1

Economia e gestão........................ Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................ – 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... – 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe........................................... – 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... – 310 – – – – – – – 1 1

Direito .............................................Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................ – 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... – 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe........................................... – 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... – 310 – – – – – – – 1 1

Desenvolvimento........................... Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................ – 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... – 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe........................................... – 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... – 310 – – – – – – – 1 1

Médico veterinário........................ Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................ – 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... – 460 475 500 545 – – – – 1 1
2.ª classe........................................... – 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... – 310 – – – – – – –
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos Providos Total

Técnico superior ... Desporto..........................................Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................ – 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... – 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe........................................... – 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... – 310 – – – – – – – 1 1

Assistente social............................ Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – –
Principal............................................ – 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... – 460 475 500 545 – – – –
2.ª classe........................................... – 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... – 310 – – – – – – – 1 1

Administrativo (ex-chefe de re- Assessor principal........................... – 710 770 830 900 – – – –
partição. Assessor............................................ – 610 660 690 730 – – – – Dotação global.

Principal............................................ – 510 560 590 650 – – – –
1.ª classe........................................... – 460 475 500 545 – – – – 3 1 4

Técnico................... Contabilidade e administração..... Técnico especialista principal........ – 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ – 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. – 400 420 440 475 – – – – Dotação global.
Técnico de 1.ª classe...................... – 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... – 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... – 215 – – – – – – – 1 1

Turismo...........................................Técnico especialista principal........ – 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ – 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. – 400 420 440 475 – – – – Dotação global.
Técnico de 1.ª classe...................... – 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... – 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... – 215 – – – – – – – 1 1

Desenvolvimento........................... Técnico especialista principal........ – 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ – 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. – 400 420 440 475 – – – – Dotação global.
Técnico de 1.ª classe...................... – 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... – 285 295 305 330 – – – –
Estagiário.......................................... – 215 – – – – – – – 1 1

Engenheiro técnico civil............... Técnico especialista principal........ – 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ – 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. – 400 420 440 475 – – – – Dotação global.
Técnico de 1.ª classe...................... – 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... – 285 295 305 330 – – – – 1 1
Estagiário.......................................... – 215 – – – – – – – 1 1
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos Providos Total

Informática............ Operador de sistema...................... Operador de sistema chefe............. – 440 470 490 510 – – – –
Operador de sistema principal....... – 365 385 395 415 435 455 – – Dotação global.
Operador de sistema de 1.ª classe – 305 325 345 365 385 405 – – 2 2
Operador de sistema de 2.ª classe – 275 290 305 320 330 350 – –
Estagiário.......................................... – 240 – – – – – – –

Técnico profissional Técnico profissional de desenvol- Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
vimento local. Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –

Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... – 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Técnico profissional de construção Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
civil. Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –

Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... – 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Medidor orçamentista................... Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... – 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Topógrafo........................................ Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... – 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Aferidor de pesos e medidas....... Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 1 1Dotação global.
1.ª classe........................................... – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... – 190 200 210 220 240 – – –

Desenhador..................................... Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – – 1 1Dotação global.
Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe........................................... – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... – 190 200 210 220 240 – – –

Animação desportiva..................... Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... – 190 200 210 220 240 – – – 1 1
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos Providos Total

Técnico profissional Turismo...........................................Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... – 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Sanitário..........................................Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – Dotação global.
1.ª classe........................................... – 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe........................................... – 190 200 210 220 240 – – – 1 1

Fiscal minicipal............................. Especialista principal...................... – 305 315 330 345 360 – – –
Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................................ – 230 240 250 265 285 – – – 1 1
1.ª classe........................................... – 215 220 230 245 260 – – – 1 1
2.ª classe........................................... – 190 200 210 220 240 – – – 4 4

Administrativo....... Chefe de repartição....................... Chefe de repartição......................... – 460 475 500 545 – – – – 4 1 5 A extinguir nos
termos do ar-
tigo 18.º do
Decreto-Lei
n.º 404/98.

Chefia..............................................Chefe de secção............................... – 330 350 370 400 430 460 – – 1 4 5

Assistente administrativo.............. Especialista....................................... – 260 270 285 305 325 – – – 2 5 7
Principal............................................ – 215 225 235 245 260 280 – – 2 5 7
Assistente administrativo................ – 190 200 210 220 230 240 – – 5 2 7

Tesoureiro....................................... Especialista....................................... – 330 350 370 400 430 460 – – 1 1
Principal............................................ – 260 270 285 305 325 – – –
Tesoureiro......................................... – 250 260 280 300 320 350 – –

Auxiliar .................. — Encarregado de parques de máqui- – 235 240 245 255 – – – – 1 1
nas, de viaturas automóveis ou
de transportes.

Encarregado de pessoal auxiliar .. — – 205 210 215 220 – – – – 1 1 2

Leitor-cobrador de consumos....... — – 165 175 185 195 205 215 230 – 1 1 2

Encarregado de parques desporti- — – 235 240 245 255 – – – – 2 2
vos ou recreativos.
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos Providos Total

Auxiliar .................. Condutor de máquinas pesadas e — – 145 155 170 185 200 215 230 250 7 7
veículos especiais.

Motorista de transportes colectivos — – 165 175 190 205 225 250 – – 1 1 2

Motorista de pesados.................... — – 140 150 165 180 195 210 225 240 2 1 3

Operador de estações elevatórias, Encarregado...................................... – 195 205 215 230 245 – – –
de tratamento ou depuradoras. Operador........................................... – 130 140 150 160 180 195 210 215 1 1 2

Apontador....................................... — – 135 145 155 165 180 195 210 230 1 1 2

Fiel de mercados e feiras............. — – 130 140 155 170 185 200 215 230 1 1

Fiel de armazém............................ — – 130 140 155 170 185 200 215 230 1 1

Operador de reprografia ............... — – 120 130 140 150 160 175 190 205 1 1

Cantoneiro de limpeza.................. Encarregado de brigadas................ – 235 240 245 255 – – – – 1 1
Cantoneiro........................................ – 145 155 170 185 205 220 – – 6 6 12

Auxiliar técnico de BAD.............. — – 190 200 210 220 230 240 – – 1 1

Auxiliar técnico de análises de pis- — – 190 200 210 220 230 240 – – 3 3
cinas municipais.

Auxiliar técnico de museografia .... — – 190 200 210 220 230 240 – – 1 1

Auxiliar técnico de turismo......... — – 190 200 210 220 230 240 – – 1 1

Coveiro............................................ — – 145 155 170 185 205 220 – – 1 1 2

Telefonista...................................... — – 120 130 140 155 170 185 200 220 1 1

Auxiliar administrativo................. — – 115 125 135 145 160 175 190 205 2 2

Auxiliar dos serviços gerais......... — – 115 125 135 145 160 175 190 205 5 1 6

Servente..........................................Servente/auxiliar de limpeza.......... – 115 125 135 145 155 165 180 – 3 2 5

Guarda-nocturno............................ — – 120 130 140 150 160 175 190 205 2 2 4

Apoio educativo.... Coordenação................................... Encarregado do pessoal de assis- – 285 300 315 335 – – – – 1 1
tente de acção educativa.
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

0 1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos Providos Total

Apoio educativo.... Acção educativa............................. Assistente de acção educativa espe- – 260 270 285 300 325 – – – 12 12
cialista.

Assistente de acção educativa prin- – 215 225 235 245 260 280 – – 12 12.
cipal.

Assistente de acção educativa....... – 190 200 210 220 230 240 – – 12 12

Operário qualificado Encarregado.................................... — – 260 270 280 290 – – – – 1 1

Calceteiro........................................ Principal............................................ – 195 205 215 230 245 – – – 4 4
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 4 4

Canalizador..................................... Operário principal........................... – 195 205 215 230 245 – – – 2 2
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2

Carpinteiro de limpos................... Operário principal........................... – 195 205 215 230 240 – – – 1 1 2
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2

Electricista...................................... Operário principal........................... – 195 205 215 230 240 – – – 1 1
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225

Pedreiro...........................................Operário principal........................... – 195 205 215 230 240 – – – 1 2 3
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 4 4

Trolha..............................................Operário principal........................... – 195 205 215 230 240 – – – 2 2 4
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 4 1 5

Jardineiro........................................ Operário principal........................... – 195 205 215 230 240 – – – 1 2 3
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 3

Marteleiro....................................... Operário principal........................... – 195 205 215 230 240 – – – 1 1
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225

Asfaltador....................................... Operário principal........................... – 195 205 215 230 245 – – – 1 1
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1

Lubrificador.................................... Operário principal........................... – 195 205 215 230 245 – – – 2 2
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 2 2

Cantoneiro de arruamentos........... Operário principal........................... – 195 205 215 230 245 – – – A extinguir quan-
Operário............................................ – 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 do vagar.

Operário semiqua- Cantoneiro de vias municipais..... Encarregado...................................... – 240 250 260 270 – – – – 1 1
lificado. Operário............................................ – 125 135 145 155 170 185 205 220 12 18 30

Totais..................................................................................................................123 98 221
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Aviso n.º 5432/2000 (2.ª série) — AP.  — Professor José
Manuel Pereira Pinto, presidente da Câmara Municipal de Cin-
fães:

Torna público que, por ter merecido a aprovação na reunião
ordinária desta Câmara Municipal no dia 22 de Novembro de
1999, entra em vigor após a publicação no Diário da República
o Regulamento Interno do Património e Inventário.

Mais faz saber que exemplares do Regulamento se encontram
afixados no átrio dos Paços do Município.

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Pereira Pinto.

Regulamento Interno do Património e Inventário

Introdução

Nos termos do disposto nas alíneas c), i) e m) a q) do n.º 1
e alíneas h) e i) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e face às exigências da sociedade actual, bem
como ao papel que os municípios desempenham na satisfação
das necessidades colectivas, reveste-se de grande importância
a elaboração de um regulamento que sirva de pilar orientador
do património municipal, de modo a que cada sector conheça
as suas competências nesta matéria, por forma a obter-se um
grau adequado de controlo de todos os bens móveis e imóveis.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido na 1.ª fase de implementação do novo Plano Oficial de
Contabilidade para as Autarquias Locais (POCAL) — Decreto-Lei
n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, bem como permitir a elabora-
ção do balanço inicial e final, os quais serão de execução obri-
gatória a partir da entrada em vigor do novo regime contabi-
lístico.

Por outro lado, o controlo do património municipal também
encontra suporte na elaboração de um inventário que deverá per-
manecer constantemente actualizado de modo a permitir conhecer,
em qualquer momento, o estado, o valor, a afectação e a loca-
lização dos bens.

O inventário permite assim obter uma avaliação global dos
bens dos municípios, de modo a que possam ser confrontados,
por exemplo, com o valor da dívida. 

Em virtude da não existência de legislação específica que re-
gulamente o património municipal, foi elaborado o presente pro-
jecto de Regulamento a partir, de entre outros, de diversos
normativos legais aplicáveis ao património do Estado, tendo sido
introduzidas as alterações consideradas necessárias, para uma
melhor adequação à realidade patrimonial dos municípios.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros,
aumentos, cessão, transferência, avaliação e gestão dos bens móveis
e imóveis do município, assim como as competências dos diversos
serviços municipais envolvidos na prossecução destes objectivos.

2 — Considera-se gestão a correcta afectação dos bens pe-
las diversas divisões municipais, tendo em conta não só as ne-
cessidades dos mesmos, mas também a melhor utilização pos-
sível dos bens.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 2.º

Inventário

1 — As etapas que constituem o inventário são as seguintes:

a) Arrolamento, que consiste na elaboração de um rol de
bens a inventariar;

b) Classificação, que consta na repartição dos bens pelas
diversas classes;

c) Descrição, que se cifra na evidenciação das caracterís-
ticas que identificam cada bem;

d) Avaliação, que se funda na atribuição de um valor ao bem.

2 — Para o cumprimento do disposto no n.º 1 do presente ar-
tigo, serão elaborados os seguintes mapas de registo de imobi-
lizado corpóreo:

A — Mapas de registo de terrenos e recursos naturais
(anexo I);

B — Mapas de registo de edifícios e outras construções (ane-
xo II):

Edificios:

B.1 — Mapa de registo de instalações desportivas
e recreativas;

B.2 — Mapa de registo de escolas;
B.3 — Mapa de registo de instalações de serviços;
B.4 — Mapa de registo de mercados e instalações

de fiscalização sanitária;
B.5 — [...]
B.6 — Mapa de registo de outros edifícios.

Outros edifícios:

B.7 — Mapa de registo de viadutos, arruamentos
e obras complementares;

B.8 — Mapa de registo de escolas;
B.9 — Mapa de registo de captação, tratamento e

distribuição de água;
B.10 — Mapa de registo de viação rural;
B.11 — Mapa de registo de infra-estruturas para

tratamento de resíduos;
B.12 — Mapa de registo de infra-estruturas para

distribuição de energia eléctrica;
B.13 — Mapa de registo de parques e jardins;
B.14 — Mapa de registo de instalações desporti-

vas e recreativas;
B.15 — Mapa de registo de construções para si-

nalização e trânsito;
B.16 — Mapa de registo de cemitérios.

C — Mapa de registo de equipamento básico;
D — Mapa de registo de equipamento de transporte;
E — Mapa de registo de ferramentas e utensílios (anexo

III);
F — Mapa de registo de equipamento administrativo;
G — Mapa de registo de outras imobilizações corpóreas.

3 — Os mapas referidos no número anterior deverão ser sub-
divididos segundo a classificação orgânica e, dentro desta, por
códigos do classificador geral.

4 — Os elementos a utilizar para controlo dos bens são:

a) Fichas de inventário;
b) Mapas de inventário;
c) Conta patrimonial.

5 — Os documentos referidos no número anterior poderão
ser elaborados e mantidos actualizados mediante suporte in-
formático.

Artigo 3.º

Fichas de inventário

1 — Para todos os bens deverá existir uma ficha, de modo a
que seja possível identificar com facilidade o bem e o local em
que se encontra (anexo IV-A e IV-B).

2 — As fichas de inventário serão numeradas sequencialmente.

Artigo 4.º

Mapas de inventário

1 — Todos os bens pertença do município serão agrupados
em mapas, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 2.º

Artigo 5.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a
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elaborar no final de cada exercício económico, segundo modelo
anexo (anexo V).

2 — Na conta patrimonial, serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação orgânica.

Artigo 6.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a seguir são as seguin-
tes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre no final da vida útil, também designada de vida
económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condi-
ções de funcionamento) e que se encontrem totalmente
amortizados deverão ser, sempre que se justifique, ob-
jecto de avaliação, por parte de uma comissão a ser
nomeada pelo órgão executivo, sendo-lhes fixado um novo
período de vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição dos bens, adopta-se o ano de inventário inicial para
se estimar o período de vida útil dos bens, que corres-
ponde ao período de utilização durante o qual se amor-
tiza totalmente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante atribuição
de um código de actividade, um código correspondente
do classificador geral e um número de inventário, devendo
estes dois últimos ser afixados nos próprios bens.

Observações:
O código de actividade é constituído por caracteres nu-

méricos, atribuídos de acordo com as actividades
constantes nos orçamentos das autarquias locais.

O número de inventário é composto por quatro carac-
teres numéricos, sequenciais, identificando cada um
dos bens.

e) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de cadastro com
as devidas especificações;

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através de meios informáticos adequados;

g) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o dis-
posto na alínea c) do n.º 5 do artigo 21.º do presente
Regulamento.

Artigo 7.º

Identificação dos bens

1 — Os bens serão identificados através de:

a) Classificador geral;
b) Código de actividade;
c) Número de inventário;
d) Número de ordem.

2 — No bem será sempre impresso ou colado o número de
inventário.

3 — O classificador geral consiste num código que identifi-
ca a classe, tipo de bem e o bem, conforme tabela a elaborar
de acordo com o anexo I do Decreto-Lei n.º 378/94, de 16 de
Junho, com as necessárias adaptações.

4 — O código de actividade identifica a divisão, repartição,
secção, sector, sala ou gabinete aos quais os bens estão afec-
tos, de acordo com uma tabela a elaborar de acordo com o
organograma em vigor na autarquia.

5 — O número de inventário é um número sequencial que é
atribuído ao bem aquando da sua aquisição, sendo atribuído o
n.º 1 ao primeiro bem a ser inventariado.

6 — O número de ordem é um número sequencial, que é atri-
buído sequencialmente dentro do mesmo exercício económico, sen-
do o n.º 1 o primeiro bem adquirido em cada exercício econó-
mico.

7 — Aquando da aquisição de bens em conjunto, estes po-
derão ter o mesmo número de ordem, no entanto será sempre
atribuído um número de inventário diferente para cada bem.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 8.º

Serviço de Património

1 — Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Conhecimento e afectação dos bens do município;
b) Assegurar a gestão e controlo do património;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar inventariações periódicas, de acordo com as ne-

cessidades do serviço.

Artigo 9.º

Outros sectores

1 — Compete aos outros sectores:

a) O fornecimento de todos os elementos que lhes sejam
solicitados pelo Serviço de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectos;

c) Informar o Serviço de Património da necessidade de aqui-
sição, transferência, abate, permuta e venda de bens mó-
veis e imóveis;

d) Manter actualizada a folha de carga (anexo VI) dos bens
pelos quais são responsáveis, ficando o original fixado
em local bem visível na secção responsável pelo bem e
o duplicado no Serviço de Património;

e) O serviço responsável pelo notariado, aquando da cele-
bração de escrituras (compra, venda, permuta e cedência),
fornecerá os elementos necessários ao Serviço de Patri-
mónio, para que o mesmo possa proceder à realização do
seguro, inscrição matricial dos bens e respectivo registo
predial;

f) A Divisão de Obras e Urbanismo, aquando da execução
de processos de loteamento, fornecerá ao Serviço de Pa-
trimónio os elementos necessários para que o mesmo pro-
ceda à requisição da respectiva caderneta e certidão;

g) Compete ao responsável da biblioteca a inventariação dos
livros e outras obras adstritas à mesma, inventário este
que deverá ser elaborado em impresso próprio (anexo VII-
-A) e em duplicado, sendo uma das cópias entregue ao
Serviço de Património;

h) Compete ao responsável pelo museu municipal a inven-
tariação das peças de arqueologia, arte, armaria e outras
adstritas ao mesmo, inventário este que deve ser elabo-
rado em impresso próprio (anexo VII-B) e em duplica-
do, sendo uma das cópias entregue ao Serviço de Patri-
mónio;

i) Sempre que seja adquirido um bem que passe a fazer par-
te integrante do imobilizado, a Secção de Contabilidade en-
viará ao Serviço de Património cópia da requisição e fac-
tura.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde serão
descritos todos os bens existentes numa sala, gabinete, secção,
etc.

3 — Entende-se por imobilizado todos os bens susceptíveis
de perdurarem por um período superior a um ano em condições
normais de utilização.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 10.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis do
município obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais
de realização de despesas em vigor.
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2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os códigos seguintes:

01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Produção em oficinas próprias;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Locação;
08 — Doação;
09 — Outros.

Artigo 11.º

Registo de propriedade

1 — O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade de alienação do bem.

2 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques.

3 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e de-
cisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/95,
de 25 de Outubro (estabelece os bens móveis sujeitos a registo).

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 12.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei
n.º 307/94, a alienação de bens móveis poderá ser realizada por
negociação directa quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva pública;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que, das formas previstas no número

anterior, não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar por qualquer das

formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, onde serão descritos
quais os bens alienados e respectivos valores de alienação (ane-
xo VIII).

Artigo 13.º

Realização e autorização da alienação

1 — Compete ao Serviço de Património a alienação dos bens
que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Sem prejuízo da delegação ou subdelegação de compe-
tências previstas na lei, só poderão ser alienados bens median-
te:

a) Deliberação da Câmara Municipal, tomada nos termos
das alíneas e), f) ou g) do n.º 1 ou do n.º 9 do artigo 64.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro;

b) Deliberação da Assembleia Municipal, tomada nos ter-
mos da alínea i) do n.º 2 do artigo 53.º do mesmo di-
ploma.

Artigo 14.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates são:

a) Alienação;
b) Furtos, incêndios, roubos;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca;
f) Transferência.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;

05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Outros.

3 — Nas situações previstas na alínea b) do n.º 1, bastará a
certificação por parte do Serviço de Património para se poder
proceder ao seu abate.

4 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar proposta ao Ser-
viço de Património.

Artigo 15.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá
ser lavrado um auto de cessão (anexo IX), devendo este ser la-
vrado pelo Serviço de Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do
órgão executivo ou do órgão deliberativo.

Artigo 16.º

Transferência

1 — A transferência de bens móveis entre salas, gabinetes,
secções, repartições, divisões, etc., só poderá ser efectuada me-
diante autorização superior e parecer do Serviço de Património.

2 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência (anexo X).

CAPÍTULO VI

Dos furtos, extravios e incêndios

Artigo 17.º

Regras gerais

1 — No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndi-
os, dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades competentes;
b) Lavrar auto de ocorrência (anexo XI) no qual se descre-

verão os objectos desaparecidos, indicando os respecti-
vos números de inventário e os valores constantes da ficha
de inventário, devidamente actualizado.

Artigo 18.º

Furtos e incêndios

1 — Compete ao responsável do serviço onde se verificar o
roubo, furto ou incêndio, com a colaboração do Serviço de Pa-
trimónio, elaborar um relatório onde serão descritos os núme-
ros de inventário e os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 19.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º
só deverá ser efectuada após serem esgotadas todas as possibi-
lidades de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
do bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que
se possa adquirir outro que o substitua, sem prejuízo, se for caso
disso, de instauração do competente processo disciplinar.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 20.º

Seguros

1 — Os seguros dos bens móveis e imóveis do município,
exceptuando aqueles que, por força da lei, deverão estar segu-
rados, dependerão de deliberações do órgão executivo.
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2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização dos bens

Artigo 21.º

Regras gerais

1 — O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos ele-
mentos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma
amortização sistemática durante esse período.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com
as seguintes definições:

2.1 — O custo de aquisição de um bem é dado pelo respec-
tivo preço de compra adicionado dos gastos suportados direc-
tamente para o colocar no seu estado actual e local de funcio-
namento;

2.2 — Entende-se por custo de produção de um bem a soma
dos custos directos e indirectos suportados para o produzir, co-
locar no estado em que se encontra e no local de armazenagem.

3 — As imobilizações corpóreas podem ser consideradas no
activo por uma quantidade e por um valor fixo desde que si-
multaneamente se satisfaçam as condições:

a) Sejam frequentemente renovadas;
b) Representem um valor global de reduzida importância

para a entidade;
c) Não haja variação sensível na sua quantidade, no seu valor

e na sua composição.

4 — O imobilizado doado deverá constar no activo das au-
tarquias locais pelo valor que se obteria se fosse objecto de tran-
sacção.

5 — Relativamente ainda à valorização do imobilizado
corpóreo já existente à data da realização do inventário inicial,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os cri-
térios valorimétricos;

b) As imobilizações cujo custo de aquisição ou de produ-
ção não seja conhecido são valorizadas de acordo com
os critérios a definir em decreto regulamentar a publi-
car no decurso das fases de implementação previstas;

c) Os bens que à data do inventário estiverem totalmente
amortizados e que ainda se encontrem em boas condi-
ções de funcionamento deverão ser objecto de avaliação
por uma comissão a ser nomeada pelo executivo, fixando-
-se-lhes um novo período de vida útil esperado;

d) Os bens que à data do inventário inicial não estejam to-
talmente amortizados deverão ser objecto de reavaliação
mediante a aplicação dos coeficientes de desvalorização
monetária, devendo ser ainda elaborado um mapa de
reavaliação para cada bem, o qual deverá ser anexado à
ficha de inventário (anexo XII).

Artigo 22.º

Alteração do valor

1 — Todos os bens susceptíveis de alteração do valor, sujei-
tos ou não às regras de amortização, devem constar do inven-
tário pelo seu valor actualizado.

2 — No caso de existência de grandes reparações,
beneficiações, valorizações ou desvalorizações excepcionais, por
razões inerentes ao próprio bem ou por variação do seu preço
de mercado, estas deverão ser evidenciados no mapa e na fi-
cha de inventário através da designação:

GR — Grandes reparações ou beneficiações;
VE ou DE — Valorizações ou desvalorizações excepcionais,

respectivamente;
VM — Variações no valor de mercado;
RV — Reavaliações;
AV — Avaliações.

CAPÍTULO IX

Das amortizações e reintegrações

Artigo 23.º

Método

1 — A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao dis-
posto no Decreto-Lei n.º 2/90, de 12 de Janeiro, com as altera-
ções introduzidas pelos Decretos Regulamentares n.os 24/92, de
9 de Outubro, e 16/94, de 12 de Julho.

2 — As amortizações dos elementos do activo imobilizado su-
jeitos a depreciação ou a deperecimento são consideradas como
custo.

3 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o
das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser
explicitadas no anexo ao balanço às contas de funcionamento
e investimento.

4 — Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização do exercício aceite como
custo do exercício determina-se aplicando aos montantes dos ele-
mentos do activo imobilizado em funcionamento as taxas de
amortização definidas na lei.

5 — A amortização dos elementos do activo imobilizado é
considerada como extraordinária enquanto estes não entrarem
em funcionamento.

6 — Quando, à data do encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limi-
tada a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na
contabilidade, devem ser objecto de amortização extraordinária
correspondente à diferença se for de prever que a redução des-
se valor seja permanente.

7 — A amortização extraordinária criada nos termos do nú-
mero anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os
motivos que a originaram.

8 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a deperecimento possam ser amor-
tizados num só exercício são os definidos na lei.

9 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão é determinada pelo órgão executivo, sob propos-
ta devidamente fundamentada do presidente da Câmara.

10 — No caso de bens adquiridos em estado de uso ou su-
jeitos a grandes reparações e beneficiações, que aumentem o seu
valor, serão amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N

em que:

A — Amortização;
V — Valor contabilístico actualizado;
N — Número de anos de vida útil estimados.

11 — Deverá ser elaborado um mapa de amortizações para
cada bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de
inventário do bem (anexo XIII).

CAPÍTULO X

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 24.º

Disposições finais

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor após aprovação
da Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da
República.
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CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA
Anúncio n.º 33/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista das adjudicações de obras públicas efectuadas durante o ano de 1999.— Manuel Augusto Soares Machado, presidente da Câmara

Municipal de Coimbra, torna público, nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e de acordo com as informações recebidas dos dirigentes municipais, que no
ano de 1999 foram adjudicadas nesta Câmara Municipal as seguintes empreitadas:

Objecto da adjudicação Forma de procedimento Valor Adjudicatário

Alcatroamento das ruas no Casal das Figueiras — Lamarosa.........................................Concurso limitado..... 6 486356$00 Redevias-Soc. Const. Vias, L.da

Aquecimento das escolas pré-primárias.............................................................................Concurso público...... 41 631061$00 Termosul, L.da

Pavimentação e manutenção de vias e passeios, construção e remodelação de pas- Concurso público...... 22 936060$00 Asfabeira — Soc. Asf. e Britagem das Beiras, L.da

seios nas Ruas Victorino Nemésio e Brigadeiro Correia Cardoso.
Beneficiação e conservação de escolas primárias do concelho......................................Concurso limitado..... 20 840231$00 Bento & Bento, L.da

Parque Verde do Mondego — 1.ª fase................................................................................Concurso público...... 258 894871$00 Teixeira Duarte, S. A.
Recuperação do Convento de São Francisco — (Centro de Congressos) coberturas ... Concurso público...... 193 215833$00 Teixeira Duarte, S. A.
Construção do Jardim-de-Infância de Vil de Matos.........................................................Concurso público...... 18 989095$00 Const. Jacob Ferreira, L.da

Construção do Jardim-de-Infância de Póvoa — São Martinho do Bispo...................... Concurso público...... 24 035887$00 Const. Jacob Ferreira, L.da

Climatização das instalações das piscinas municipais — remodelaçâo da CentralConcurso público...... 14 301940$00 Electroclima — Electricidade e Climatização, L.da

Térmica.
Concepção e instalação de um elevador no Edifício Chiado em Coimbra................... Concurso limitado..... 9 424000$00 Alcodi, L.da

Construção do Jardim-de-Infância de Via Verde — Lamarosa........................................Concurso limitado..... 19 796890$00 Carlos Caldeira Marques & Filhos, L.da

Parque de estacionamento — zona env. à Ponte Açude, drenagem de águas pluviais Concurso limitado 13 780000$00 M. T. — Instalações Eléctricas, Águas e Saneamento,
sob o viaduto IC2. L.da

Conservação de vias..............................................................................................................Concurso público...... 144 761000$00 Prioridade — Construções Vias de Comunicação, L.da

Ampliação rede IP acesso à Escola 2,3 da Pedrulha.......................................................Concurso limitado..... 1 030490$00 Electrificadora Taveirense, L.da

Arranjo do Largo de Orvieira — Ribeira de Frades.........................................................Concurso limitado..... 3 918193$00 Veríssimo & Imãos, L.da

Construção do novo horto municipal nos Campos do Boião..........................................Concurso limitado..... 35 885387$00 José Maria Menezes Relvão & Filhos, L.da

Pavimentação das faixas de rodagem nas rotundas da Casa do Sal-Estação Velha..... Ajuste directo............ 8 341334$00 A. M. Cacho & Brás, L.da

Repavimentação da E. M. 567 — Almalaguês..................................................................Ajuste directo............ 9 186370$00 A. M. Cacho & Brás, L.da

Remodelação dos sanitários de São Bartolomeu..............................................................Concurso limitado..... 4 482720$00 Bento & Bento, L.da

Iluminação pública na freguesia da Sé Nova — Rua de Lourenço Almeida Azevedo Concurso limitado..... 4 369398$00 Barata & Marcelino, L.da

Ampliação da rede IP na freguesia de Santo António dos Olivais, Rua de CarlosConcurso limitado..... 4 270279$00 Barata & Marcelino, L.da

Seixas, Rua de Verde Pinho e Rua do Brejo e Loios.
Ampliação da rede de IP na freguesia de Santa Clara, Rua de Feitoria dos Linhos.... Concurso limitado..... 1 006725$00 Empresa de Construções Quinteiro & Simões, L.da

Beneficiação e conservação da Escola CEB de Casconha..............................................Concurso limitado..... 15 751056$00 Const. Jacob Ferreira, L.da

Iluminação decorativa — Arcos do Jardim........................................................................Concurso limitado..... 7 986545$00 Schreder — Construções Eléctricas, S. A.
Consolidação das margens da ribeira de Eiras..................................................................Concurso limitado..... 30 031975$00 Nova Construtora de Coimbra, L.da

Ampliação do Cemitário de Vil de Matos.........................................................................Concurso limitado..... 14 958424$00 Carlos Caldeira Marques & Filhos, L.da

Marcação de estradas............................................................................................................Concurso limitado..... 18 802380$00 Construtora do Lena, S. A.
Alteração dos semáforos da Avenida de Emídio Navarro — Interl C.P........................ Ajuste directo............ 1 609860$00 Eyssa-Tesis — Tecnologia de Sistemas, S. A.
Circular Externa — troço Km 0+800 a Km 1+525..........................................................Concurso público...... 182 876838$00 Prioridade — Construção Vias de Comunicação, L.da

Ligação Bairro da Rosa (ingote) — Lordemão.................................................................Concurso público...... 139 170307$00 Oliveiras, S. A.
Concepção e construção de uma passagem superior pedonal à Avenida Mendes Silva Concurso público...... 26 535600$00 Lidermetal Metalomecânica, L.da

Semaforização da Avenida de Sá da Bandeira com a Rua Padre António Vieira e Concurso limitado..... 15 568410$00 Eyssa-Tesis — Tecnologia de Sistemas, S. A.
passadeiras envolventes à Praça da República.

Pavimentação dos Becos das Canivetas, do Saldanha, de Santa Maria e do Forno; Concurso público...... 33 871209$00 Sociedade de Construções ELIMUR, L.da

Travessa a Largo da Sota e Terreiro do Mendonça; Ruas do Poço, das Rãs, das
Azeiteiras, dos Esteireiros, dos Gatos o do Sargento-Mor.

Oficina do Idoso....................................................................................................................Concurso público...... 60 710500$00 Construções Marvoense, L.da

Centro de Apoio às Mulheres em Situação de Risco Social Agravado......................... Concurso público...... 66 479760$00 Construções Marvoense, L.da

Criação e requalificação do espaço público da zona Pátio da Inquisição/Cerca deConcurso público...... 498 328477$00 Teixeira Duarte — Engenharia e Construções, S. A.
São Bernardo, Jardim da Cerca de São Bernardo e reconversão de ala poente do
antigo Colégio das Artes.

Construção de 12 habitações para arrendamento e instalações destinadas ao Centro Concurso público...... 89 799783$00 Ondiconstroi — Edificações, Construção Civil e Obras
Municipal de Acção Social. Públicas, L.da

Restauro do Edifício Almedina — Departamento de Desenvolvimento Social............. Concurso limitado..... 6 659871$00 Bento & Bento, L.da

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Augusto Soares Machado.



APÊNDICE N.º 104 — II SÉRIE — N.º 170 — 25 de Julho de 200062

CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE

Aviso n.º 5433/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Nos termos da alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu
despacho de 15 de Março de 2000, determinei a renovação, por
mais um ano, dos contratos de trabalho a termo certo, ao abri-
go do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Contratos de 17 de Maio de 1999 a 16 de Maio de 2000,
renovados até 16 de Maio de 2001:

Técnico profissional de 2.ª classe — medidor-
-orçamentista, escalão 1:

Hélia Isabel Patrício Carlota.

Técnico profissional de 2.ª classe — técnico profissional
de construção civil, escalão 1:

Carlos Manuel Freira Palmeiro.

Contrato de 1 de Junho de 1999 a 31 de Maio de 2000, re-
novado até 31 de Maio de 2001:

Estagiário da carreira de técnico superior — área de
animação cultural, escalão 1:

Hélder Parreira dos Santos.

Contrato de 7 de Junho de 1999 a 6 de Junho de 2000, re-
novado até 6 de Junho de 2001:

Técnico profissional de 2.ª classe — área de recepção
e atendimento, escalão 1:

Vânia Isabel da Silva Cardoso.

Contrato de 14 de Junho de 1999 a 13 de Junho de 2000,
renovado até 13 de Junho de 2001:

Assistente administrativo, escalão 1:

Telmo José Soares Ferreira.

(Processos excluídos da fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com
o artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

8 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Azevedo Brandão.

Aviso n.º 5434/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e em
conformidade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que, por despacho de 18 de Maio de 2000 do pre-
sidente da Câmara, foi deferido o pedido de rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo, com efeitos a partir de 3 de Maio
de 2000, com Pedro Miguel Fonseca Cristóvão Simões, na ca-
tegoria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, e iniciado em 3 de
Maio de 1999.

8 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Azevedo Brandão.

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Aviso n.º 5435/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que autorizei a celebração dos seguintes contratos a termo
certo:

Por despacho de 3 de Junho de 1998:

Adério Bento Vitorino Duarte, com a categoria de asfaltador, a
ser remunerado pelo escalão 1, índice 120, a que corresponde

a remuneração de 66 400$, por seis meses, podendo ser ob-
jecto de renovação até dois anos, desde 27 de Julho de 1998.

António Manuel de Jesus Paulo Rato, com a categoria de as-
faltador, a ser remunerado pelo escalão 1, índice 120, a que
corresponde a remuneração de 66 400$, por seis meses, po-
dendo ser objecto de renovação até dois anos, desde 27 de
Julho de 1998.

António José Neves Pais, com a categoria de asfaltador, a ser
remunerado pelo escalão 1, índice 120, a que corresponde a
remuneração de 66 400$, podendo ser objecto de renovação
até dois anos, desde 27 de Julho de 1998.

Carlos Manuel Martins dos Santos, com a categoria de asfalta-
dor, a ser remunerado pelo escalão 1, índice 120, a que cor-
responde a remuneração de 66 400$, por seis meses, poden-
do ser objecto de renovação até dois anos, desde 27 de Julho
de 1998.

Cristóvão Alves Redondo, com a categoria de asfaltador, a ser
remunerado pelo escalão 1, índice 120, a que corresponde a
remuneração de 66 400$, por seis meses, podendo ser objecto
de renovação até dois anos, desde 27 de Julho de 1998.

Carlos Alberto Duarte Proença, com a categoria de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, a ser remunerado pelo
escalão 1, índice 140, a que corresponde a remuneração de
77 500$, por seis meses, podendo ser objecto de renovação
até dois anos, desde 3 de Agosto de 1998.

Por despacho de 3 de Novembro de 1998:

Helena Cristina Correia Pais, com a categoria de técnico supe-
rior de serviço social de 2.ª classe, a ser remunerada pelo es-
calão 1, índice 400, a que corresponde a remuneração de 227
900$, por 12 meses, podendo ser objecto de renovação até dois
anos, desde 19 de Abril de 1999.

Por despacho de 14 de Dezembro de 1998:

Joaquim Francisco Silvin Sepúlveda, com a categoria de enge-
nheiro técnico de 2.ª classe — área de engenharia electrotéc-
nica, a ser remunerado pelo escalão 1, índice 285, a que cor-
responde a remuneração de 162 400$, por 12 meses, podendo
ser objecto de renovação até dois anos, desde 8 de Março de
1999.

Por despacho de 16 de Dezembro de 1998:

Ana Isabel Pinto dos Santos, com a categoria de operador de
sistemas de 2.ª classe — área de informática, a ser remune-
rada pelo escalão 1, índice 275, a que corresponde a remune-
ração de 156 700$, por seis meses, podendo ser objecto de
renovação até dois anos, desde 1 de Junho de 1999.

Por despacho de 10 de Fevereiro de 1999:

José Orlando Gomes Campos, com a categoria de técnico su-
perior de 2.ª classe — engenheiro civil, a ser remunerado pelo
escalão 4, índice 455, a que corresponde a remuneração de
259 200$, por 18 meses, podendo ser objecto de renovação
até dois anos, desde 22 de Março de 1999.

Por despacho de 14 de Maio de 1999:

Anabela Correia Gonçalves, com a categoria de técnico supe-
rior de 2.ª classe — engenheiro civil, a ser remunerada pelo
escalão 1, índice 400, a que corresponde a remuneração de 227
900$, por 12 meses, podendo ser objecto de renovação até dois
anos, desde 1 de Setembro de 1999.

José Carlos Albuquerque Duarte, com a categoria de técnico su-
perior de 2.ª classe — engenheiro civil, a ser remunerado pelo
escalão 1, índice 400, a que corresponde a remuneração de
227 900$, por 12 meses, podendo ser objecto de renovação
até dois anos, desde 1 de Setembro de 1999.

Por despacho de 2 de Julho de 1999:

Joaquim Manuel Neto Freire, com a categoria de topógrafo para
o GTL, a ser remunerado pelo escalão 2, índice 200, a que
corresponde a remuneração de 114 000$, por 12 meses, po-
dendo ser objecto de renovação até dois anos, desde 13 de
Dezembro de 1999.

José Carlos Alves Pombo, com a categoria de técnico superior
de 2.ª classe — engenheiro civil para o GTL, a ser remune-
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rado pelo escalão 1, índice 400, a que corresponde a remu-
neração de 227 900$, por 12 meses, podendo ser objecto de
renovação até dois anos, desde 9 de Dezembro de 1999.

José Manuel Santos Silva, com a categoria de desenhador para
o GTL, a ser remunerado pelo escalão 2, índice 200, a que cor-
responde a remuneração de 114 000$, podendo ser objecto de
renovação até dois anos, desde 9 de Dezembro de 1999.

Maria Inês Sanches Marcelo Ramos, com a categoria de assis-
tente administrativo para o GTL, a ser remunerada pelo es-
calão 1, índice 190, a que corresponde a remuneração de
108 300$, por 12 meses, podendo ser objecto de renovação
até dois anos, desde 2 de Dezembro de 1999.

Paulo Domingos Ramos de Matos, com a categoria de técnico
superior principal — arquitecto para o GTL, a ser remunera-
do pelo escalão 1, índice 510, a que corresponde a remune-
ração de 290 500$, por 12 meses, podendo ser objecto de
renovação até dois anos, desde 2 de Dezembro de 1999.

Ricardo Nuno Sousa Torrão, com a categoria de desenhador de
2.ª classe para o GTL, a ser remunerado pelo escalão 2, ín-
dice 200, a que corresponde a remuneração de 114 000$, por
12 meses, podendo ser objecto de renovação até dois anos,
desde 13 de Dezembro de 1999.

Luís Miguel Nave Figueiredo Nunes, com a categoria de téc-
nico profissional de 2.ª classe — topógrafo, a ser remunera-
do pelo escalão 1, índice 190, a que corresponde a remune-
ração de 108 300$, podendo ser objecto de renovação até dois
anos, desde 6 de Setembro de 1999.

Por despacho de 1 de Setembro de 1999:

Alexandre Miguel Bamdé Martins Carvalho, com a categoria de
electricista, a ser remunerado pelo escalão 1, índice 130, a que
corresponde a remuneração de 74 100$, por 12 meses, podendo
ser objecto de renovação até dois anos, desde 9 de Dezem-
bro de 1999.

Por despacho de 6 de Setembro de 1999:

Gilberto Gonçalves Nobre, com a categoria de fiscal municipal
de 2.ª classe, a ser remunerado pelo escalão 1, índice 190, a
que corresponde a remuneração de 108 300$, por 12 meses,
podendo ser objecto de renovação até dois anos, desde 3 de
Janeiro de 2000.

Por despacho de 3 de Fevereiro de 2000:

Pedro Gonçalo Fernandes Ramos, com a categoria de engenheiro
civil, a ser remunerado pelo escalão 1, índice 400, a que cor-
responde a remuneração de 227 900$, por 12 meses, poden-
do ser objecto de renovação até dois anos, desde 2 de Maio
de 2000.

Estes contratos produzem efeitos a partir da data dos respec-
tivos contratos, por ter sido reconhecida e declarada a urgente
conveniência de serviço.

9 de Junho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador responsável pela Gestão de Pessoal, Joaquim
António Matias.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 5436/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da deliberação tomada pela Câmara Municipal do Crato na reu-
nião ordinária de 7 de Junho de 2000 e para efeitos do que es-
tabelece a alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Decreto-Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, e do artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Novembro, avisa-se que se encontra em apreciação
pública, pelo prazo de 30 dias contados da data de publicação
deste aviso no Diário da República, o projecto de Regulamen-
to do Concurso para Atribuição de Fogos de Habitação Social —
Casas Pré-Fabricadas de Madeira.

8 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Cor-
reia da Luz.

Proiecto de Regulamento do Concurso para Atribuição de
Fogos de Habitação Social — Casas Pré-Fabricadas de
Madeira.

Preâmbulo

Considerandos:
A habitação constitui uma das carências ainda existentes no

município que importa a todos os títulos minimizar, por forma
a dar às famílias de menores recursos financeiros um alojamento
condigno;

A Câmara Municipal do Crato é detentora de um conjunto de
fogos de habitação — casas pré-fabricadas de madeira — con-
forme anexo B, cujo fim é, precisamente, dar resposta, mais ou
menos temporária, ao acima enunciado;

Tendo em consideração os princípios da igualdade, da justi-
ça e da legalidade, constitucionalmente consagrados, importa que
as condições de acesso aos fogos estejam definidas em normas
gerais, de forma a dotar a administração de instrumento bastante
para observar esses princípios, constituindo, assim, o projecto
de Regulamento que agora se apresenta.

De acordo, pois, com o disposto no n.º 8 do artigo 112.º e ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, para efei-
tos de aprovação pela Assembleia Municipal do Crato, nos ter-
mos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, propõe-se a aprovação do presente projecto de
Regulamento e a sua publicação, nos termos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, para apreciação pública
e recolha de sugestões com vista ao seu enriquecimento e aper-
feiçoamento.

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento estabelece as condições de atribui-
ção de fogos de habitação social — casas pré-fabricadas de ma-
deira — e rege-se pelo Decreto Regulamentar n.º 50/77, de 11
de Agosto.

Artigo 2.º

Adequação da tipologia das habitações

1 — A habitação a atribuir a cada agregado familiar (1) de-
verá ser adequada às necessidades.

2 — Considera-se adequada à satisfação das necessidades do
agregado familiar, a título meramente indicativo, a tipologia se-
gundo a seguinte distribuição:

Composição do agregado familiar
Tipologia de habitação

Mínimo Máximo

Uma pessoa............................................. T0 T1
Duas pessoas........................................... T1 T2
Três pessoas............................................ T2 T3
Quatro pessoas........................................ T2 T3
Cinco pessoas.......................................... T3 T4
Seis pessoas............................................. T3 T4

(1) Considera-se agregado familiar o conjunto de indivíduos
que vivem em comunhão ligados por laços de parentesco, ca-
samento, afinidade, adopção e outras situações semelhantes.

Artigo 3.º

Métodos de atribuição dos fogos — casas pré-fabricadas
de madeira

1 — A atribuição do direito à habitação é feita, nomeadamente,
por concurso de classificação, em resultado da aplicação do mapa
constante no artigo 9.º

2 — O concurso tem a validade de um ano, eventualmente
prorrogável por mais um ano, por deliberação do executivo muni-
cipal.

3 — Exceptuam-se do concurso de habitação social — casas
pré-fabricadas de madeira — os cidadãos, desde que não se en-
quadrem nos critérios de elegibilidade definidos no artigo 5.º

4 — Por razões de sociabilização, a Câmara Municipal pode
esperar que os agregados residentes em barracas ou similares,
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reúnam as condições de acesso definidas no artigo 5.º, sejam alo-
jados em diferentes empreendimentos e fogos a construir e a re-
cuperar.

5 — A Câmara pode, sempre, de acordo com as disponibili-
dades, atribuir fogos — casas pré-fabricadas de madeira — por
razões de natureza social devidamente fundamentadas, com pre-
juízo das regras de elegibilidade.

Artigo 4.º

Tramitação dos processos

1 — No caso de concurso este é aberto, por deliberação da
Câmara, pelo prazo de 30 dias úteis.

2 — O saneamento das candidaturas é feito no serviço sócio-
-cultural e ou da Câmara Municipal do Crato.

Artigo 5.º

Elegibilidades

1 — Apenas podem concorrer cidadãos maiores de idade que
residam no concelho do Crato e cujos rendimentos não ultra-
passem o limite máximo indicado no anúncio de abertura do con-
curso.

2 — O limite máximo dos rendimentos será fixado em fun-
ção do rendimento per capita mensal do agregado familiar, sendo
excluídos do concurso os concorrentes com rendimentos supe-
riores aos estabelecidos e indicados no quadro seguinte:

Composição do agregado familiar Coeficiente (1)

Uma pessoa................................................. 2,5
Duas pessoas............................................... 1,5
Três pessoas................................................ 1,25
Quatro pessoas............................................ 1
Cinco pessoas.............................................. 0,9
Seis pessoas................................................. 0,8

(1) A multiplicar pelo valor do salário mínimo mensal nacio-
nal, para determinar o limite máximo do rendimento per capita
do agregado familiar.

Artigo 6.º

Procedimentos para participação no concurso

1 — A participação no concurso só poderá efectuar-se mediante
a entrega de:

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara Muni-
cipal do Crato, elaborado em conformidade com mode-
lo a fornecer pelos serviços;

b) Boletim de inscrição e questionário a fornecer pelos ser-
viços da Câmara Municipal, de acordo com anexo A;

c) Atestado da Junta de Freguesia da residência confirmando
o agregado familiar e o tempo de residência no conce-
lho;

d) Certidão passada pela repartição de finanças do conce-
lho do Crato declarando se o requerendo ou qualquer
pessoa do agregado familiar é ou não proprietário de
prédio urbano;

e) Última declaração de IRS/IRC apresentada na repartição
de finanças, bem como o último documento comprova-
tivo da sua liquidação, enviado pela Direcção-Geral das
Contribuições e Impostos, ou declaração de isenção
emitida pela repartição de finanças;

f) Fotocópia do bilhete de identidade e número de identi-
ficação fiscal do requerente e dos restantes elementos do
agregado familiar;

g) Fotocópia do cartão de eleitor dos indivíduos maiores de
idade que fazem parte do agregado familiar.

2 — Os candidatos podem juntar, a título facultativo, todas
as informações consideradas necessárias à apreciação da sua si-
tuação real.

3 — Os candidatos têm oito dias, após a comunicação do pre-
sidente da Câmara, ou do seu substituto legal, para suprimirem
as faltas documentais notadas, sob pena de não serem admiti-
dos a concurso.

Artigo 7.º

Declarações

1 — A veracidade das declarações prestadas pelos concorrentes
será aferida em relação ao momento em que foram entregues.

2 — Qualquer declaração surgida deverá ser actualizada junto
dos respectivos serviços.

Artigo 8.º

Comissão de apreciação

1 — A comissão de apreciação das candidaturas terá a seguinte
constituição:

a) Presidente da Câmara, ou o vereador em que for dele-
gada a competência, que presidirá;

b) Um elemento a indicar por deliberação do executivo mu-
nicipal;

c) Um elemento a indicar pelo Centro Regional de Segu-
rança Social do Alentejo, Sub-Região de Portalegre, caso
não haja pessoal com formação adequada nos quadros da
Câmara.

2 — A comissão ordenará os concorrentes em função dos cri-
térios estabelecidos no artigo 9.º, conjugado com o artigo 2.º,
e proporá a exclusão dos candidatos que não reúnam os requi-
sitos de acesso ao concurso estatuídos no artigo 5.º, prestem falsas
declarações ou não entreguem, dentro do prazo estabelecido, a
documentação referida no n.º 1 do artigo 6.º

3 — A comissão poderá, se assim o entender, solicitar o en-
vio de documentação superveniente necessária para a decisão.

4 — Das decisões da comissão será elaborado relatório, a re-
meter à Câmara Municipal para a deliberação final.

5 — A Câmara Municipal promoverá a afixação, pelo prazo
de 15 dias, da lista de ordenação dos candidatos, com a indi-
cação da tipologia do fogo atribuído — casa pré-fabricada de
madeira.

6 — Poderá reclamar-se da decisão da Câmara no prazo de
30 dias contados a partir do último dia da afixação da lista.

Artigo 9.º

Critérios de classificação dos candidatos

A classificação dos concorrentes resulta da aplicação da pon-
tuação e coeficientes constantes do mapa em anexo ao Decreto
Regulamentar n.º 50/77, de 11 de Agosto, e que se adaptou à
realidade do concelho do Crato:

Mapa de classificação para acesso
a habitação social — casas pré-fabricadas de madeira

Variáveis / categorias Pontos Coeficiente

Regime de propriedade:

Casa própria............................................... 1 4
Casa cedida................................................ 2
Casa alugada.............................................. 3

Valor do arrendamento actual:

Em função do rendimento mensal:

< do que 15%......................................... 1
16% a 25%............................................. 2 6
26% a 50%............................................. 4
51% a 75%............................................. 6
76% a 100%........................................... 8

Situação do alojamento:

Em ruínas.................................................... 5
Degradada................................................... 4 10
Razoável...................................................... 2
Boa .............................................................. 1
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Variáveis / categorias Pontos Coeficiente

Tipo de habitação:

Moradia unifamiliar.................................. 1
Apartamento............................................... 2 12
Parte da casa.............................................. 4
Quarto alugado........................................... 4
Barracas ou casa abarracada.................... 6

Agregado familiar:

Crianças...................................................... 3
Adolescentes............................................... 2 12
Jovens.......................................................... 1
Adultos........................................................ 1
Idosos.......................................................... 2

Problemas no agregado familiar:

Álcool e drogas.......................................... 3 5
Deficiências físicas ou mentais............... 3

Rendimento familiar:

Rendimento mensal per capita em função
do salário mínimo:

< que 12,5%........................................... 10
12,5% a 20%.......................................... 9
20% a 30%............................................. 8 12
30% a 40%............................................. 6
40% a 50%............................................. 4
50% a 75%............................................. 2
75% a 100%........................................... 1
+ de 100%.............................................. 0

Índice de ocupação:

IO = número de pessoas/número de quartos:

< que 2.................................................... 0 10
2 a 2,9 ..................................................... 2
3 a 3,9 ..................................................... 4
> ou = 4 .................................................. 8

Tempo de residência no concelho:

Menos de 5 anos........................................ 1
5 a 10 anos................................................. 5 12
10 a 20 anos............................................... 8
+ de 20 anos.............................................. 10

Emprego:

Emprego estável......................................... 2
Emprego precário...................................... 3 8
Desempregado............................................ 4
Reformado/pensionista (com pensão mí-
nima) ......................................................... 4

Reformado/pensionista.............................. 2

Local de trabalho:

No concelho do Crato............................... 4
Nos concelhos limítrofes.......................... 2 5
Noutros concelhos do distrito de Portalegre 1
Noutra localidade....................................... 0

Artigo 10.º

Classificação e empate

1 — Os concorrentes são classificados por ordem decrescen-
te de pontos obtidos.

2 — No caso de empate entre concorrentes entender-se-á, prio-
ritariamente:

1.º Condições de insalubridade da habitação;
2.º Existência de deficientes no agregado familiar;
3.º Número de crianças no agregado familiar;
4.º Menor rendimento per capita mensal;
5.º Mais tempo de residência no concelho do Crato.

3 — Aquando da atribuição simultânea de vários fogos — casas
pré-fabricadas de madeira —, a localização será sorteada. No
caso de haver concorrentes deficientes terão prioridade para fo-
gos — casas pré-fabricadas de madeira — localizados nos pri-
meiros pisos.

Artigo 11.º

Falsas declarações

1 — Caso se verifique que o concorrente a quem foi atribu-
ído um fogo — casas pré-fabricadas de madeira — prestou falsas
declarações, este será desocupado após decorridos os trâmites
legais para este efeito.

2 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

Artigo 12.º

Omissões

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos por de-
liberação do executivo municipal.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação na forma definitiva no Diário da República.

ANEXO A

Qestionário para instrução de processo de atribuição de fogos
de habitação social — casas pré-fabricadas
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ANEXO B

Fogos de habitação social — casas pré-fabricadas de madeira

1 — Prédio urbano (pré-fabricado de madeira), com a área
coberta de 57,75 m2 e quintal com a área de 149 m2, que se com-
põe de três divisões, cozinha e casa de banho, confrontando a
norte, sul e nascente com terreno da Câmara Municipal e a poente
com a Rua de Dona Maria Inocência Lemos Sá Nogueira. Sito
no Bairro de Dona Maria Inocência Lemos Sá Nogueira e ins-
crito na matriz predial urbana da freguesia do Crato e Márti-
res, concelho do Crato, sob o artigo 1831 e descrito na Conser-
vatória do Registo Predial do Crato sob o n.º 00925.

2 — Prédio urbano (pré-fabricado de madeira), com a área
coberta de 80,75 m2 e quintal com a área de 187 m2, que se com-
põe de quatro divisões, cozinha e duas casas de banho, confron-
tando a norte, sul, nascente e poente com terreno da Câmara Mu-
nicipal. Sito no Bairro de Dona Maria Inocência Lemos Sá
Nogueira e inscrito na matriz predial urbana da freguesia do Crato
e Mártires, concelho do Crato, sob o artigo 1832 e descrito na
Conservatória do Registo Predial do Crato sob o n.º 00926.

3 — Prédio urbano (pré-fabricado de madeira), com a área co-
berta de 57,75 m2 e quintal com a área de 75 m2, que se com-
põe de três divisões, cozinha e casa de banho, confrontando a
norte com o prédio n.º 7, a sul e nascente com terreno da Câ-
mara Municipal e a poente com a Rua de Dona Maria Efigénia
Sá Nogueira. Sito no Bairro de Dona Maria Inocência Lemos
Sá Nogueira e inscrito na matriz predial urbana da freguesia do

Crato e Mártires, concelho do Crato, sob o artigo 1829 e des-
crito na Conservatória do Registo Predial do Crato sob o
n.º 00927.

4 — Prédio urbano (pré-fabricado de madeira), com a área
coberta de 57,75 m2 e quintal com a área de 75 m2, que se com-
põe de três divisões, cozinha e casa de banho, confrontando a
norte e nascente com terreno da Câmara Municipal, a poente
com a Rua do Covento e a sul com o prédio n.º 5. Sito no Bairro
de Dona Maria Inocência Lemos Sá Nogueira e inscrito na matriz
predial urbana da freguesia do Crato e Mártires, concelho do
Crato, sob o artigo 1827 e descrito na Conservatória do Regis-
to Predial do Crato sob o n.º 00928.

5 — Prédio urbano (pré-fabricado de madeira), com a área
coberta de 55,75 m2 e quintal com a área de 85 m2, que se com-
põe de três divisões, cozinha e casa de banho, confrontando a
norte com o prédio n.º 4, a sul e nascente com terreno da Câ-
mara Municipal e a poente com a Rua do Convento. Sito no
Bairro de Dona Maria Inocência Lemos Sá Nogueira e inscrito
na matriz predial urbana da freguesia do Crato e Mártires, con-
celho do Crato, sob o artigo 1828 e descrito na Conservatória
do Registo Predial do Crato sob o n.º 00929.

6 — Prédio urbano (pré-fabricado de madeira), com a área
coberta de 57,75 m2 e quintal com a área de 46 m2, que se com-
põe de três divisões, cozinha e casa de banho, confrontando a
norte e nascente com terreno da Câmara Municipal, a poente
com a Rua do Convento e a sul com o prédio n.º 3. Sito no Bairro
de Dona Maria Inocência Lemos Sá Nogueira e inscrito na matriz
predial urbana da freguesia do Crato e Mártires, concelho do
Crato, sob o artigo 1825 e descrito na Conservatória do Regis-
to Predial do Crato sob o n.º 00930.

7 — Prédio urbano (pré-fabricado de madeira), com a área
coberta de 30,85 m2 e quintal com a área de 86 m2, que se com-
põe de duas divisões, cozinha e casa de banho, confrontando a
norte, sul e nascente com terreno da Câmara Municipal e a poente
com a Rua do Convento. Sito no Bairro de Dona Maria Inocência
Lemos Sá Nogueira e inscrito na matriz predial urbana da fre-
guesia do Crato e Mártires, concelho do Crato, sob o artigo 1824
e descrito na Conservatória do Registo Predial do Crato sob o
n.º 00931.

8 — Prédio urbano (pré-fabricado de madeira), com a área
coberta de 80,75 m2 e quintal com a área de 82 m2, que se com-
põe de quatro divisões, cozinha e duas casas de banho, confron-
tando a norte, sul, nascente e poente com terreno da Câmara
Municipal. Sito no Bairro de Dona Maria Inocência Lemos Sá
Nogueira e inscrito na matriz predial urbana da freguesia do Crato
e Mártires, concelho do Crato, sob o artigo 1834 e descrito na
Conservatória do Registo Predial do Crato sob o n.º 00932.

9 — Prédio urbano (pré-fabricado de madeira), com a área
coberta de 80,75 m2 e quintal com a área de 114 m2, que se com-
põe de quatro divisões, cozinha e duas casas de banho, confron-
tando a norte, sul, nascente e poente com terreno da Câmara Mu-
nicipal. Sito no Bairro de Dona Maria Inocência Lemos Sá
Nogueira e inscrito na matriz predial urbana da freguesia do Crato
e Mártires, concelho do Crato, sob o artigo 1833 e descrito na
Conservatória do Registo Predial do Crato sob o n.º 00933.

10 — Prédio urbano (pré-fabricado de madeira), com a área
coberta de 57,75 m2 e quintal com a área de 74 m2, que se com-
põe de três divisões, cozinha e casa de banho, confrontando a
norte e poente com terreno da Câmara Municipal, a sul com o
prédio n.º 6 e a nascente com Rua de Dona Maria Efigénia Sá
Nogueira. Sito no Bairro de Dona Maria Inocência Lemos Sá
Nogueira e inscrito na matriz predial urbana da freguesia do Crato
e Mártires, concelho do Crato, sob o artigo 1830 e descrito na
Conservatória do Registo Predial do Crato sob o n.º 00934.

11 — Prédio urbano (pré-fabricado de madeira), com a área
coberta de 80,75 m2 e quintal com a área de 119 m2, que se com-
põe de quatro divisões, cozinha e duas casas de banho, confron-
tando a norte, sul, nascente e poente com terreno da Câmara Mu-
nicipal. Sito no Bairro de Dona Maria Inocência Lemos Sá
Nogueira e inscrito na matriz predial urbana da freguesia do Crato
e Mártires, concelho do Crato, sob o artigo 1835 e descrito na
Conservatória do Registo Predial do Crato sob o n.º 00935.

12 — Prédio urbano (pré-fabricado de madeira), com a área
coberta de 57,75 m2 e quintal com a área de 106 m2, que se com-
põe de três divisões, cozinha e casa de banho, confrontando a
norte com o prédio n.º 2, a poente com a Rua do Convento, e
a sul e nascente com terreno da Câmara Municipal. Sito no Bairro
de Dona Maria Inocência Lemos Sá Nogueira e inscrito na matriz
predial urbana da freguesia do Crato e Mártires, concelho do
Crato, sob o artigo 1826 e descrito na Conservatória do Regis-
to Predial do Crato sob o n.º 00936.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 5437/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato a termo certo. — José António Rondão Almeida, pre-
sidente da Câmara Municipal de Elvas:

Torna público que, por seu despacho datado de 27 de Abril
do corrente ano, foi renovado, ao abrigo do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, que deu nova redacção
ao Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, o contrato de
trabalho a termo certo, por mais um ano, celebrado com Car-
los Manuel Palancha Caixas, operário, serralheiro civil, da carreira
de operário qualificado (grupo de pessoal operário), índice 132,
escalão 1, e vencimento ilíquido no valor de 77 100$.

A referida renovação produzirá todos os seus efeitos legais
a partir do dia 1 de Junho.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 5438/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Ricardo Jorge Ourives Ventinhas, com início em 8 de Maio de
2000 e termo em 7 de Novembro de 2000, para a categoria
de auxiliar de serviços gerais.

Célia Manuela dos Santos Guerra Espada, com início em 10 de
Maio de 2000 e termo em 9 de Novembro de 2000, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais.

Vanda Aires Ferrão Santos, com início em 11 de Maio de 2000
e termo em 10 de Novembro de 2000, para a categoria de au-
xiliar de serviços gerais.

Marco Miguel Rosa Monteiro Rocha, com início em 11 de Maio
de 2000 e termo em 10 de Novembro de 2000, para a cate-
goria de auxiliar de serviços gerais.

Nuno Miguel do Carmo Caeiro, com início em 11 de Maio de
2000 e termo em 10 de Novembro de 2000, para a categoria
de auxiliar de serviços gerais.

José Gonçalves Direitinho, com início em 11 de Maio de 2000
e termo em 10 de Novembro de 2000, para a categoria de au-
xiliar de serviços gerais.

Tristão do Carmo Lopes dos Santos, com início em 11 de Maio
de 2000 e termo em 10 de Novembro de 2000, para a cate-
goria de auxiliar de serviços gerais.

Fátima dos Anjos Almeida Latas, com início em 9 de Maio de
2000 e termo em 8 de Novembro de 2000, para a categoria
de auxiliar de serviços gerais.

Ana Clara Costa Rosmaninho, com início em 8 de Maio de 2000
e termo em 7 de Novembro de 2000, para a categoria de au-
xiliar de serviços gerais.

Gertrudes Maria Claré Ramalho Maneiras, com início em 10 de
Maio de 2000 e termo em 9 de Novembro de 2000, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais.

Manuela de Jesus Croca Catarino, com início em 8 de Maio de
2000 e termo em 7 de Novembro de 2000, para a categoria
de auxiliar de serviços gerais.

Ana da Piedade Silva Pias Richau, com início em 4 de Maio
de 2000 e termo em 3 de Novembro de 2000, para a catego-
ria de auxiliar de serviços gerais.

Matilde Maria Tonim Rebimba Maximino, com início em 10 de
Maio de 2000 e termo em 9 de Novembro de 2000, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais.

Lídia Catarina Mira Coelho Neves, com início em 8 de Maio
de 2000 e termo em 7 de Novembro de 2000, para a catego-
ria de auxiliar de serviços gerais.

Características dos lotes

Área máxima Área máxima
Ocupação/

Lote Área Pisos
de de

número
Tipo-

implantação construção
de fogos

logia

(m2) (m2) (m2)

1 206,75 1 57,75 57,75 Habitação/1 T2

2 267,75 1 80,75 80,75 Habitação/1 T3

3 132,75 1 75 75 Habitação/1 T2

4 132,75 1 57,75 57,75 Habitação/1 T2

5 142,75 1 57,75 57,75 Habitação/1 T2

6 103,75 1 57,75 57,75 Habitação/1 T2

7 116,85 1 30,85 30,85 Habitação/1 T2

8 162,75 1 80,75 80,75 Habitação/1 T3

9 194,75 1 80,75 80,75 Habitação/1 T3

10 131,75 1 57,75 57,75 Habitação/1 T2

11 199,75 1 80,75 80,75 Habitação/1 T3

12 163,75 1 57,75 57,75 Habitação/1 T2

Loteamento Municipal do Crato

Planta de síntese

Maio de 1996 Desenho n.º 1 Escala 1:2.000
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Cassilda Zambujo da Silva Pires Figueiras, com início em 3 de
Maio de 2000 e termo em 2 de Novembro de 2000, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais.

João Mendes Canabarro, com início em 10 de Maio de 2000 e
termo em 9 de Novembro de 2000, para a categoria de auxi-
liar de serviços gerais.

Joaquim José Soares Leonardo, com início em 15 de Maio de
2000 e termo em 14 de Novembro de 2000, para a categoria
de auxiliar de serviços gerais.

Maria do Céu Chaveiro Rebocho Pacheco, com início em 12 de
Maio de 2000 e termo em 11 de Novembro de 2000, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais.

José Manuel Gaspar Veloso Coelho, com início em 17 de Maio
de 2000 e termo em 16 de Novembro de 2000, para a cate-
goria de auxiliar de serviços gerais.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas).

29 de Maio de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge Manuel
de Oliveira Pinto.

Aviso n.º 5439/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado o seguinte contrato
de trabalho a termo certo por seis meses, nos termos do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Eugénia Maria Figueiredo Silva, com início em 1 de Junho de
2000 e termo em 30 de Novembro de 2000, para a categoria
de técnico profissional de construção civil de 2.ª classe. (Isento
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 2
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humano e Formação, António Manuel
Simões da Costa.

Aviso n.º 5440/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despachos
do vereador do pelouro de Recursos Humanos, foram renova-
dos os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Despacho datado de 4 de Junho de 2000:

Marcolino Eduardo Pires Ramos — em 25 de Janeiro de 1999,
com a categoria de cantoneiro de arruamentos, pelo período
de seis meses.

Despacho datado de 6 de Junho de 2000:

Anabela Maria Maximino Leitão Charuto — em 16 de Julho de
1999, com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo perío-
do de seis meses.

André Celestino Ourives Ventinhas — em 12 de Julho de 1999,
com a categoria de cabouqueiro, pelo período de seis meses.

Augusto José Pinheiro Varela — em 12 de Julho de 1999, com
a categoria de cabouqueiro, pelo período de seis meses.

Cremilde Assunção Paredes Soldado Torrinha — em 15 de Ju-
lho de 1999, com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo
período de seis meses.

Domingos António Pereira dos Santos — em 15 de Julho de 1999,
com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Flávio Manuel Varela Parreira — em 12 de Julho de 1999, com
a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Generosa Rosa Abreu Fialho — em 12 de Julho de 1999, com
a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Hugo Ricardo Sofio Machado — em 31 de Janeiro de 2000, com
a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de seis
meses.

João Paulo Abegoaria — em 12 de Julho de 1999, com a cate-
goria de cantoneiro de limpeza, vigorando até 9 de Agosto de
2000.

Joaquim João Ilhéu Ferreira — em 7 de Julho de 1999, com a
categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis meses.

Manuel Joaquim Paixão Torres — em 8 de Julho de 1999, com
a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Manuel Luís Marques da Cruz — em 12 de Julho de 1999, com
a categoria de canalizador, pelo período de seis meses.

Maria de Fátima Romão Pereira — em 9 de Julho de 1999, com
a categoria de cantoneiro de limpeza, vigorando até 11 de Agos-
to de 2000.

Maria José Mendes Raimundo Passareiro — em 12 de Julho de
1999, com a categoria de cantoneiro de limpeza, vigorando
até 11 de Agosto de 2000.

Nídia Maria da Cruz Pimenta Fialho — em 8 de Julho de 1999,
com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Paula Assunção Sendas Santos Barreiros — em 14 de Julho de
1999, com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo perío-
do de seis meses.

Teodósio José de Carvalho Lobo — em 15 de Julho de 1999,
com a categoria de canalizador, pelo período de seis meses.

8 de Junho de 2000. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 2
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel
Simões da Costa.

Aviso n.º 5441/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Maria Felícia Costa Barreto Trouxa, com início em 1 de Junho
de 2000 e termo em 30 de Novembro de 2000, para a cate-
goria de auxiliar administrativo.

Luís Manuel Fragoso Conceição, com início em 5 de Junho de
2000 e termo em 4 de Dezembro de 2000, para a categoria
de montador electricista.

António João Balhé Timóteo, com início em 31 de Maio de 2000
e termo em 30 de Novembro de 2000, para a categoria de ope-
rador de estação elevatória.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2000. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 2
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel
Simões da Costa.

Aviso n.º 5442/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Matilde Maria Tonim Rebimba Maximino, com início em 12 de
Junho de 2000 e termo em 11 de Dezembro de 2000, para a
categoria de cantoneiro de limpeza.

Lídia Catarina Mira Coelho Neves, com início em 12 de Junho
de 2000 e termo em 11 de Dezembro de 2000, para a cate-
goria de cantoneiro de limpeza.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 2
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel
Simões da Costa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 5443/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, pelo meu despacho n.º 34/2000 da-
tado de 7 de Junho de 2000, foi contratada a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por um pe-
ríodo de três meses, sendo susceptível de renovação por iguais
períodos sem exceder a duração global de dois anos, a cidadã
Ana Maria Novais Teixeira, na categoria de estagiário — téc-
nico de informática e gestão, escalão 1, índice 215, da catego-
ria (Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro).

O contrato tem início em 12 de Junho de 2000, por urgente
conveniência de serviço, invocada no despacho de contratação.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 5444/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, nos termos da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, foi rescindido o contrato de trabalho a termo certo entre esta
autarquia e Carla Cristina Grade Apolo, com efeitos a partir de
1 de Junho de 2000 (inclusive).

7 de Junho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimento
Bispo Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 5445/2000 (2.ª série) — AP.  — De harmonia com
o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foram celebrados contratos de trabalho a ter-
mo certo, por urgente conveniência de serviço, pelo período de
seis meses, com os seguintes trabalhadores, nas categorias res-
pectivas:

Com início a 29 de Maio e fim a 28 de Novembro de 2000,
pelo período de seis meses:

Guarda-nocturno — escalão 1, índice 123:

Francisco José Louro Simão.

Auxiliar de serviços gerais — escalão 1, índice 118:

Ana Maria Machado Montes Zuca.
Cidália Maria Pirócas Charneco.
Cláudio Filipe Maldonado de Matos.
Francisca da Conceição Costa Grazina.
João Manuel Pinto Martins.
José Manuel da Conceição Merêncio Albino.
Maria Antónia Mota Carvalho do Monte.
Maria Celeste Machado Nunes Vilhena Bonito.
Maria João Godinho Carvalho.
Paula Alexandra Salgado Catalão C. Parreira.
Vera de Jesus Trindade Ganso Campaniço.

[Os presentes contratos estão isentos de fiscalização do
Tribunal de Contas, de acordo com o disposto na
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

13 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís An-
tónio Pita Ameixa.

Aviso n.º 5446/2000 (2.ª série) — AP.  — De harmonia com
o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo com Maria Emília dos Santos Espada Vargas, Maria José

Caixeirinho Ferreira Santos e Teresa Alexandra Estriga Zambujo
Sales, na categoria de operário qualificado — jardineiro, pelo
prazo de seis meses, com início em 5 de Julho de 2000.

13 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís An-
tónio Pita Ameixa.

Aviso n.º 5447/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, com Maria Manuela Tainha Badalinho Porta Nova, na
categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo prazo de seis meses,
com início em 13 de Junho de 2000.

13 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís An-
tónio Pita Ameixa.

Aviso n.º 5448/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Luís Antó-
nio Pita Ameixa, presidente da Câmara Municipal de Ferreira
do Alentejo:

Torna público que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de
trabalho a termo certo com a auxiliar de serviços gerais Maria
Antónia Mota Carvalho do Monte, a partir do dia 9 de Junho
de 2000.

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís An-
tónio Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Edital n.º 276/2000 (2.ª série) — AP.  — Projecto de al-
teração ao Regulamento Municipal de Abastecimento de Água. —
Fernando Manuel da Conceição Manata, presidente da Câmara
Municipal de Figueiró dos Vinhos:

Torna público, no uso das competências que lhe estão atri-
buídas pelo artigo 68.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, que, em execução do que foi deliberado pela
Câmara Municipal em reunião de 8 de Junho de 2000, se en-
contra em fase de apreciação pública, de harmonia com o dis-
posto no n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, o projecto de alteração ao Regulamento Municipal
de Abastecimento de Água.

Assim, e nos 30 dias úteis seguintes à publicação deste pro-
jecto no Diário da República, podem os interessados apresen-
tar, por escrito, as suas sugestões ou observações, nos termos
do n.º 2 do referido dispositivo legal.

O projecto em causa encontra-se patente, para consulta, na se-
cretaria da Câmara Municipal, cujo conteúdo se transcreve:

Projecto de alteração ao Regulamento Municipal
de Abastecimento de Água

Na sequência e durante a aplicação do Regulamento Muni-
cipal aprovado pela Assembleia Municipal em 27 de Setembro
de 1996, detectaram-se algumas omissões que deverão ser re-
solvidas mediante a sua integração no articulado. Por outro lado,
aproveita-se a oportunidade para proceder à sua actualização,
introduzindo mecanismos que possibilitem a cobrança das fac-
turas/recibo em local previamente estabelecido, bem como a
flexibilização das normas, prazos e formas de pagamento, ten-
do em vista uma maior eficácia do mesmo e a melhor comodi-
dade dos consumidores.

Assim, e com vista a uma melhor adequação do mesmo às
realidades concelhias, especialmente às exigências de funciona-
mento da cobrança por parte da Câmara Municipal de Figueiró
dos Vinhos, às condicionantes técnicas imediatamente aplicáveis
no exercício da sua actividade e às necessidades dos consumi-
dores, a Câmara Municipal delibera aprovar e submeter à aprova-
ção pela Assembleia Municipal, a alteração e actualização do
artigo 22.º do respectivo Regulamento Municipal de Abasteci-
mento de Água, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.
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Artigo 22.º

Cobrança

1 — A cobrança das importâncias referidas nos artigos 26.º
e 27.º, bem como a periodicidade da emissão das facturas, é bi-
mensal, podendo, futuramente, ser alterada pela Câmara Muni-
cipal, e far-se-á, simultaneamente, com a cobrança do serviço
de recolha e tratamento de águas residuais.

2 — Para efeitos do número anterior, será utilizada a factu-
ra/recibo do serviço de fornecimento de água.

3 — A factura/recibo estará à cobrança até ao dia 10 nos postos
de cobrança e na tesouraria municipal até ao dia 20, ambos do
mês seguinte ao período a liquidar.

4 — Compete à Câmara estabelecer, por deliberação e me-
diante protocolo, o local ou locais de pagamento da facturação
(postos de cobrança), referidos no número anterior.

5 — A Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, sempre que
o julgue conveniente e oportuno, pode optar por outras formas
ou sistemas de pagamento, tendo em vista uma maior eficácia
do mesmo e a melhor comodidade dos consumidores, nomea-
damente por transferência bancária, através das instituições de
crédito situadas no município, devendo, neste caso, o muníci-
pe preencher e completar o impresso-tipo a fornecer pelos ser-
viços municipais, ou outras tidas por convenientes.

6 — No caso de não pagamento, por qualquer motivo, até ao
dia 20, a Câmara avisará, por escrito, o consumidor de que terá
ainda mais 10 dias para efectuar o pagamento das importânci-
as em débito, acrescidas de juros de mora, na tesouraria da
Câmara Municipal.

7 — Findo esse período sem ter sido efectuado o pagamen-
to, a entidade gestora interromperá o funcionamento e remete-
rá a factura para cobrança coerciva.

8 — A cobrança das importâncias referidas nos artigos 23.º
a 27.º será sujeita a aplicação do IVA à taxa legal em vigor na
data do pagamento.

9 — A cobrança das importâncias no artigo 23.º, e antes da
sujeição ao IVA, será acrescida da percentagem de 10% refe-
rente a encargos de administração.

10 — A leitura dos contadores será bimensal, podendo, futu-
ramente, ser alterada pela Câmara Municipal.

11 — Em caso de impossibilidade de leitura do contador por
motivo de responsabilidade do consumidor a entidade gestora
considerará o consumo desse mês igual ao do mês anterior, sendo
o acerto efectuado aquando da próxima leitura.

Nota. — A alteração ao presente Regulamento entra em vi-
gor 15 dias após a sua publicação nos termos legais.

9 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
M. C. Manata.

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 5449/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por despacho
do presidente da Câmara de 11 de Maio de 2000, efectuou as
seguintes contratações, por urgente conveniência de serviço, nos
termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, por um ano, não renovável, na seguinte categoria:

Cantoneiro de limpeza — com início de funções a 11 de
Maio de 2000:

António Campos Pais.
Jorge Manuel Santos Correia Sousa.
Luís Filipe Santos Moura.
Manuel Fernando Moreira Ribeiro.
Manuel Joaquim Moreira Pinto.

12 de Maio de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara. o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 5450/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por despacho

do vice-presidente da Câmara de 19 de Maio de 2000, efectuou
as seguintes contratações, por urgente conveniência de serviço,
nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, por um ano, não renovável, nas seguintes catego-
rias:

Eduardo Cruz de Macedo Basto — técnico superior de 2.ª classe
(área de sociologia urbana), com início de funções a 19 de
Maio de 2000.

Fernando Rodrigues Antunes — técnico superior de 2.ª classe
(área de arquitectura paisagista), com início de funções a 19
de Maio de 2000.

José Correia Pinto — cantoneiro de limpeza, com início de fun-
ções a 23 de Maio de 2000.

23 de Maio de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 5451/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por despacho
do presidente da Câmara de 9 de Maio de 2000, efectuou as
seguintes contratações, por urgente conveniência de serviço, nos
termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, por um ano, não renovável, nas seguintes categorias:

Ângela Maria Leal Maia Ferreira — auxiliar técnico de turis-
mo, com início de funções a 9 de Maio de 2000.

Sónia Alferes Galhardo — auxiliar técnico de turismo, com início
de funções a 9 de Maio de 2000.

Andreia Elisabete Carvalho Ribeiro — auxiliar administrativo,
com início de funções a 22 de Maio de 2000.

Sónia Alexandra Pereira Santos — auxiliar administrativo, com
início de funções a 9 de Maio de 2000.

Ermelinda Sousa Alves Campos — servente, com início de fun-
ções a 9 de Maio de 2000.

José Maria Sousa C. Leite Mendes — servente, com início de
funções a 9 de Maio de 2000.

António Duarte Castro Silva — servente, com início de funções
a 9 de Maio de 2000.

Emília Silva Rocha Vieira — servente, com início de funções
a 9 de Maio de 2000.

Albino Fernando Leal Guedes — servente, com início de fun-
ções a 9 de Maio de 2000.

José Manuel Moreira Marques — cantoneiro de limpeza, com
início de funções a 9 de Maio de 2000.

António Rocha Santos — limpa-colectores, com início a 26 de
Maio de 2000.

Eusébio Pinto Barbosa — limpa-colectores, com início a 26 de
Maio de 2000.

Germano Ferreira Sousa — limpa-colectores, com início a 26
de Maio de 2000.

Hélder Guedes Barnabé Pinto — limpa-colectores, com início
a 12 de Maio de 2000.

João Paulo Foutoura Rebelo — limpa-colectores, com início a
12 de Maio de 2000.

José Óscar Rocha Moreira — limpa-colectores, com início a 12
de Maio de 2000.

José Silva Sarmento — limpa-colectores, com início a 26 de Maio
de 2000.

Nelson Filipe Dias de Almeida — limpa-colectores, com início
a 26 de Maio de 2000.

Nelson Luciano Fonseca Neves — limpa-colectores, com início
a 26 de Maio de 2000.

Rui Jorge Correia Loureiro Pontes — limpa-colectores, com início
a 12 de Maio de 2000.

David Martins Sousa — limpa-colectores, com início a 26 de
Maio de 2000.

Joaquim Armando Guedes Martins — limpa-colectores, com iní-
cio a 12 de Maio de 2000.

Jorge Filipe Castro Paiva — limpa-colectores, com início a 12
de Maio de 2000.

José Fausto Sousa Dias — limpa-colectores, com início a 26 de
Maio de 2000.

José Pereira Rosas — limpa-colectores, com início a 12 de Maio
de 2000.

Ângela Maria Silva Ferreira — técnica de 2.ª classe (área de edu-
cação), com início a 26 de Maio de 2000.
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Lídia Maria Teixeira Santos — técnico superior de serviço so-
cial de 2.ª classe, com início a 23 de Maio de 2000.

Ana Paula Costa Oliveira Pereira — assistente administrativo,
com início a 23 de Maio de 2000.

Sandra Maria Ferreira Borges — assistente administrativo, com
início a 23 de Maio de 2000.

João Fernando Vieira da Silva — fiel de armazém, com início
a 9 de Maio de 2000.

Daniel António Rocha Oliveira — mecânico, com início a 12
de Maio de 2000.

29 de Maio de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA

Aviso n.º 5452/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 5 de Junho
de 2000, foi contratado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para exercer as funções de pin-
tor, Rui Manuel Rodrigues Pedro.

8 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Renato Luís
Pereira Leal.

Aviso n.º 5453/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 2 de Junho
de 2000, foram contratados, nos termos da alínea b) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para exercerem as funções de na-
dador-salvador durante a época balnear (de 15 de Junho a 15
de Setembro), Isabel Cristina Duarte Feijó Laranjo, Sérgio Manuel
Pereira Dias, Paulo Jorge Pereira de Sousa e Roberto Carlos da
Silva Duarte.

15 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Renato Luís
Pereira Leal.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 5454/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto no artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 2 de Junho de 2000, se procedeu à reno-
vação dos contratos de trabalho a termo certo, na categoria de
auxiliar de serviços gerais, por um período de seis meses, com
início em 16 de Julho de 2000 e termo em 15 de Janeiro de 2001,
com os seguintes trabalhadores:

Carlos Manuel Lopes dos Santos.
Domingos Manuel Ricardo Reino.
Filipe Barroso Moreira.
Horácio José Nunes dos Santos.
Irene Sofia dos Reis Monteiro.
João Paulo Paiva Robalo.
José Magro Torres Brito.
Paulo Magro Torres.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

Aviso n.º 5455/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto no artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 5 de Junho de 2000, se procedeu à reno-
vação dos contratos de trabalho a termo certo, na categoria de
auxiliar de serviços gerais, por um período de seis meses, com
início em 19 de Julho de 2000 e termo em 18 de Janeiro de 2001,
com os seguintes trabalhadores:

Jerónimo Jorge Caroço.
Susana Isabel Milheiro Martins.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

5 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

Aviso n.º 5456/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo
do disposto no artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por
despacho exarado em 12 de Junho de 2000, se procedeu à re-
novação do contrato de trabalho a termo certo, na categoria de
auxiliar de serviços gerais, por um período de seis meses, com
início em 27 de Julho de 2000 e termo em 26 de Janeiro de 2000,
com o seguinte trabalhador:

José Inácio Baptista. [Isento da fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos da alínea g), do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 5457/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 27 de Abril de 2000
da vereadora da área de Gestão de Recursos Humanos, profe-
rido no uso da competência subdelegada pelo Despacho n.º 28-
-B/P/98, foi deferida a rescisão de contrato de trabalho a ter-
mo certo do condutor de máquinas pesadas e veículos especiais,
CTTC, Paulo Jorge Pinto Ferreira, a partir de 1 de Abril de 2000.

15 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Isabel Santos
Castro.

Aviso n.º 5458/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 10 de Abril de 2000
da vereadora da área de Gestão de Recursos Humanos, profe-
rida no uso da competência subdelegada pelo Despacho n.º 28-
-B/P/98, foi deferida a rescisão de contrato de trabalho a ter-
mo certo do condutor de máquinas pesadas e veículos especiais,
CTTC, Henrique de Jesus Lopes, a partir de 4 de Março de 2000.

15 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Isabel Santos
Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 5459/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
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n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora, com poderes
delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, datado de
30 de Março de 2000, foi renovado, por mais seis meses, o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com o seguinte
trabalhador:

Cristina Maria Guerreira Teixeira Silva — técnico superior de
2.ª classe (socióloga), índice 400, pelo prazo de seis meses,
com data de contrato de 25 de Novembro de 1999.

6 de Junho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes

Aviso n.º 5460/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho do vice-presidente, com pode-
res delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, datado
de 13 de Abril de 2000, foram renovados, por mais seis meses,
os contratos de trabalho a termo certo celebrados com os se-
guintes trabalhadores:

André Miguel Sousa Guerreiro — operário qualificado (canto-
neiro de arruamentos), índice 132, pelo prazo de seis meses,
com data de contrato de 29 de Novembro de 1999.

Carla Sofia Martins Silva Sousa — assistente administrativo, ín-
dice 191, pelo prazo de seis meses, com data de contrato de
29 de Novembro de 1999.

Daniel Martins Candeias — operário qualificado (cantoneiro de
arruamentos), índice 132, pelo prazo de seis meses, com data
de contrato de 29 de Novembro de 1999.

Filipe Jesus Pinto — operário qualificado (cantoneiro de arrua-
mentos), índice 132, pelo prazo de seis meses, com data de
contrato de 29 de Novembro de 1999.

Isilda João Martins Graça — assistente administrativo, índice 191,
pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 29 de No-
vembro de 1999.

José Manuel — operário qualificado (cantoneiro de arruamen-
tos), índice 132, pelo prazo de seis meses, com data de con-
trato de 29 de Novembro de 1999.

José Silva Martins — operário qualificado (cantoneiro de arrua-
mentos), índice 132, pelo prazo de seis meses, com data de
contrato de 29 de Novembro de 1999.

Paula Isabel Rocha Silvestre — assistente administrativo, índi-
ce 191, pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 29
de Novembro de 1999.

Vitalino Duarte Vargues — operário qualificado (cantoneiro de
arruamentos), índice 132, pelo prazo de seis meses, com data
de contrato de 29 de Novembro de 1999.

6 de Junho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 5461/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de hoje, autorizo a renovação do con-
trato de trabalho a termo certo, por mais seis meses, a partir
do dia 5 de Julho de 2000, com Sandra Marina Barbosa Perei-
ra Abreu, assistente administrativo, para exercer funções nesta
Câmara Municipal.

5 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Malheiro de Magalhães.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 5464/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Manuel José
Faria Seabra Monteiro, presidente da Câmara Municipal de Ma-
tosinhos:

Faz público que, em cumprimento do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, os cantoneiros de limpeza abaixo mencionados ter-
minaram o contrato em 1 de Junho de 2000: Américo Santos
Rocha, Maria Elizabete Alves Pacheco, Fernando Caetano Nora,
Paulo Jorge Silva Carvalho, Maria da Graça Aguiar Pinho Pi-
nhal, Jorge Manuel Silva Ferreira, Álvaro Gomes Costa, João
Damásio Almeida, Augusto Guido Silva Dias e Manuel Sá Pe-
reira.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel José
Faria Seabra Monteiro.

Aviso n.º 5465/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Manuel José
Faria Seabra Monteiro, presidente da Câmara Municipal de Ma-
tosinhos:

Faz público que, em cumprimento do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, iniciaram funções, em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, época sazonal, pelo período decorrente de
15 de Maio a 15 de Setembro, os serventes a seguir menciona-
dos: Albano Augusto F. Silva, Amâncio Conceição Santos, Ana
Paula S. P. Santos, António Jorge M. C. Gonçalves, Brasilina
M. Costa, Conceição Lucília Barbosa, Fernando Artur Gonçal-
ves Veiga, Fernando José F. Brás, Fernando M. M. Maia, Fer-
nando Rodrigo B. Lopes, José Jorge Castro Silva, Laura Maria
Gomes Coelho Reis, Laurinda Fernanda Barros, Liliana Patrí-
cia M. Dias, Manuel Jorge Dias Silva, Maria Antónia André de
Freitas, Maria Celeste S. R. Martins, Maria Conceição Rocha
Silva Castro, Maria Cristina Moreira Martins, Maria Fernanda
Teixeira Rodrigues, Maria da Glória Rodrigues Ferraz Lopes,
Maria Glória Freitas Pereira Pinto, Maria Isabel Sá Pereira, Maria
Isabel Santos Teixeira, Maria José Pereira Pinto, Maria de Lurdes
Ribeiro de Sousa Leite Costa, Maria Teresa Fernandes Portela,
Marisa Isabel Leite Costa, Marlene Susana Guimarães e Noémia
Conceição Pires.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel José
Faria Seabra Monteiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO

Rectificação n.º 578/2000 — AP.  — Tendo-se verificado
que o aviso desta Câmara Municipal referente à proposta de al-
teração da Tabela de Taxas e Licenças, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 133, apêndice n.º 86, de 8 de Junho de
2000, saiu com inexactidão, procede-se à seguinte correcção:

Do capítulo X, artigo 33.º, n.º 3, deve passar a constar:

Por substituição ou segunda via de licenças (ou cartas) de
condução:

a) De ciclomotores — 2000$;
b) Motociclos com cilindrada não superior a 50 cm3 —

2000$;
c) De tractores e reboques agrícolas — 2000$.

8 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, em exercí-
cio, Luís Manuel Santos do Vale.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Edital n.º 277/2000 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Re-
gulamento da Actividade de Transportes de Aluguer em Veícu-
los Ligeiros de Passageiros. — José Agostinho Gomes Correia,
presidente da Câmara Municipal:

Torna público, de harmonia com a deliberação tomada em reu-
nião ordinária realizada em 22 de Novembro último, nos ter-
mos e para efeitos do artigo 118.º do Código de Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/

96, de 31 de Janeiro, que se encontra aberto inquérito público,
pelo período de 30 dias, a contar do dia seguinte à data da pu-
blicação deste edital no Diário da República, para recolha de
sugestões sobre o projecto de Regulamento da Actividade de
Transportes de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros.

O processo poderá ser consultado na Repartição Administra-
tiva da Divisão Administrativa e Financeira desta Câmara Mu-
nicipal e nas sedes das juntas de freguesia, deste município, todos
os dias úteis, entre as 9 horas e as 12 horas e 30 minutos e entre
as 14 e as 16 horas.

Para constar e surtir os devidos efeitos, se publica o presen-
te edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos luga-
res de costume.

9 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Gomes Correia.

Projecto de Regulamento da Actividade de Transportes
de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de No-
vembro, com as alterações decorrentes do Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto, e pela Lei n.º 167/99, de 18 de Setembro,
no uso da autorização legislativa contida no artigo 14.º da lei
supra referida, transferem-se para os municípios competências
em matéria de transporte de aluguer em veículos ligeiros de
passageiros. Aos municípios foram cometidas responsabilidades
ao nível do acesso e organização do mercado, continuando na
administração central, nomeadamente, as competências relaci-
onadas com o acesso à actividade.

E o legislador, ao transferir tais competências, determinou a
obrigatoriedade da sua regulamentação, nomeadamente no que
concerne ao regime de atribuição de licenças, bem como a res-
pectiva exploração.

Verifica-se ainda que o decreto-lei que ora se regulamenta re-
voga, total ou parcialmente, um conjunto de diplomas legais cujo
conteúdo se mantém, ao menos parcialmente, actual e que, por
isso, há necessidade de manter em sede regulamentar.

Realçam-se ainda as características de serviço público que deve
assumir o transporte de passageiros em automóveis de aluguer,
bem como as vantagens da uniformidade, em todo o território
nacional, da regulamentação do sector, adequando-a, no que é
de adequar, a cada município.

Com a publicação da Portaria n.º 788/98, de 21 de Setembro,
com as alterações decorrentes da Portaria n.º 1130-A/99, de 31
de Dezembro, visa-se a regulamentação do processo de certifi-
cação profissional dos motoristas de táxi com experiência su-
ficiente para acederem ao certificado de aptidão profissional.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º e pela alínea a) do n.º 3 do ar-
tigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, na redac-
ção que lhe foi dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, e em
cumprimento do disposto nos artigos 10.º, 20.º, 22.º, 25.º e 27.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com as alterações
decorrentes da Lei n.º 167/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, aprova o seguinte
regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Moimenta da Beira.

Artigo 2.º

Objecto

Constitui objecto do presente, a regulamentação do regime de
atribuição de licenças para o exercício da actividade de trans-
porte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, colocados
ao exclusivo serviço de uma só entidade, segundo itinerários da
sua escolha e mediante retribuição, bem como da respectiva
exploração.
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Artigo 3.º

Competência

1 — A competência para qualquer alteração ao presente Re-
gulamento é da Assembleia Municipal mediante proposta da Câ-
mara Municipal.

2 — A competência para dar execução ao presente Regula-
mento é da Câmara Municipal.

CAPÍTULO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 4.º

Veículos

Nos transportes em táxi só podem ser utilizados veículos au-
tomóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lo-
tação não superior a nove lugares, incluindo o condutor, equi-
pados com taxímetro e conduzidos por motoristas habilitados com
certificado de aptidão profissional.

Artigo 5.º

Tipos de serviços

1 — O serviço de aluguer em veículos ligeiros licenciados para
prestar serviço na área do município de Moimenta da Beira.

2 — Na contratação à hora o serviço será pago em função da
duração do aluguer.

3 — Na contratação ao quilómetro o serviço será pago em fun-
ção do percurso, contando este, para efeitos de cobrança, a partir
do local onde o veículo for alugado, sendo o retorno, pelo ca-
minho mais curto, da conta do alugador.

4 — Na contratação, em função de acordo reduzido a escri-
to estabelecido por um prazo não inferior a 30 dias, onde constem
obrigatoriamente o respectivo prazo, a identificação das partes
e o preço acordado.

Artigo 6.º

Disponibilização do serviço

Os automóveis de aluguer devem encontrar-se à disposição
do público nos locais de estacionamento previstos nos alvarás
respectivos.

Artigo 7.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Moimenta da Beira fixa-se o
regime de estacionamento fixo nas freguesias de Alvite, Ariz,
Cabaços, Caria, Castelo, Leomil, Moimenta da Beira, Nagosa,
Paço, Peravelha, Rua, Segões, Sever e Vilar e nos seguintes locais:
Vila Cova, São Martinho e Soutosa, marcados de acordo com
os alvarás de licença.

(Em regra aplica-se onde está autorizado o serviço ao quiló-
metro e à hora.)

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro
da área para que os contingentes são fixados, os locais onde os
veículos podem estacionar quer no regime de praça livre con-
dicionada quer no regime de estacionamento fixo, quer no re-
gime de estacionamento de escala.

3 — Os locais destinados ao estacionamento de automóveis
de aluguer serão devidamente assinalados através de sinaliza-
ção horizontal e vertical.

Artigo 8.º

Fixação de contingentes

1 — É fixado em ... veículos o contingente de veículos ligeiros
de passageiros afectos aos transportes de aluguer no município
de Moimenta da Beira.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área mu-
nicipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do(s)
contingente(s) de táxis no prazo de três meses após a entrada
em vigor do presente Regulamento.

CAPÍTULO III

Atribuição de licenças

Artigo 9.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o exercício da actividade
de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros é
feita por concurso público.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
do concurso.

Artigo 10.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupo de freguesias, tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupo de freguesias
ou apenas da parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a
atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 11.º

Titulares das licenças

1 — As licenças podem ser atribuídas a pessoas individuais
ou colectivas.

2 — As pessoas colectivas, titulares de licença, têm obriga-
toriamente como objecto social o exercício da actividade de trans-
porte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

3 — Os trabalhadores por conta de outrem, bem como os mem-
bros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres.

Artigo 12.º

Publícação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de Junta de Fre-
guesia para cuja área é aberto a concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da Re-
pública.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instala-
ções da Câmara Municipal.

Artigo 13.º

Programa de concurso

1 — O programa do concurso define os termos em que este
decorre e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso nos ter-

mos do artigo seguinte;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente modelos de requerimentos e decla-
rações;
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g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-
didaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente: a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de esta-
cionamento.

Artigo 14.º

Requisitos mínimos de admissão a concurso

Para além dos impostos no programa de concurso os concor-
rentes devem ainda satisfazer os seguintes requisitos e demonstrá-
-los com documentos comprovativos:

a) Ter como objecto social o exercício da actividade de alu-
guer em veículos ligeiros de passageiros, sendo pessoa
colectiva, ou encontrar-se colectado para liquidação do
IRS, tratando-se de empresário em nome individual;

b) Situação contributiva regularizada perante o Estado por-
tuguês quer no âmbito fiscal quer da segurança social;

c) Documentos comprovativos de se preencherem os requi-
sitos de acesso à actividade, ou seja, certificado de re-
gisto criminal, certificado de capacidade profissional para
o transporte em táxi e garantia bancária no valor míni-
mo exigido para a constituição de uma sociedade.

Artigo 15.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar
no acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer
entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do con-
curso, desde que seja apresentado recibo passado pela entida-
de em como os mesmos documentos foram requeridos.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresenta-
dos nos três dias úteis seguintes ao do limite do prazo para
apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela ex-
cluída.

Artigo 16.º

Da candidatura

1 — Serão admitidos ao concurso todos os cidadãos de na-
cionalidade portuguesa, com excepção dos que tenham sido con-
denados pela prática de crimes previstos nos artigos 100.º a 103.º
do Código Penal.

2 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com os modelos a aprovar pela
Câmara Municipal, e deverá ser acompanhada dos seguintes do-
cumentos:

a) Certificado de registo criminal nos termos do artigo 23.º
da Lei n.º 12/91, de 21 de Maio;

b) Atestado de residência passado pela junta de freguesia
competente;

c) Documentos comprovativos do tempo de exercício efec-
tivo na profissão ou actividade de motorista, conforme
a situação de cada candidato:

c1) Declaração do sindicato, sendo sindicalizados;
c2) Da segurança social, não sendo sindicalizados;
c3) Do organismo respectivo, quando se trate de mo-

torista do Estado, Regiões Autónomas ou de autar-
quias locais;

c4) Da respectiva associação de classe, quando se trate
de indústrias que dela sejam associadas;

d) Fotocópia autenticada da carta de condução;

e) Fotocópia autenticada da declaração do IRS ou IRC con-
forme se trate de pessoa singular ou colectiva, ou cópia
autenticada da declaração do início de actividade;

f) No caso de pessoas colectivas deve ser apresentada fo-
tocópia do pacto social para verificação do objecto e sede
sociais, ou certidão de registo da sociedade actualizado;

g) No caso de trabalhadores por conta de outrem, bem como
os membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres, devem no prazo de 180
dias constituir-se em sociedade e licenciar-se para o
exercício da actividade, findo o qual caduca o respecti-
vo direito à licença.

Artigo 17.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 3 do artigo 15.º, o servi-
ço por onde corre o processo de concurso apresentará à Câma-
ra Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado
com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atri-
buição da licença.

Artigo 18.º

Prioridades na atribuição de licenças

1 — As licenças serão atribuídas de acordo com a seguinte
ordem de prioridades:

a) Motoristas profissionais exercendo a profissão há mais
de dois anos;

b) Motoristas profissionais exercendo a profissão há me-
nos de dois anos e mais de um;

c) Cooperativas cujo objecto social seja o exercício da ac-
tividade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de
passageiros;

d) Pessoas colectivas cujo objecto social seja o exercício
da actividade de transporte de aluguer em veículos ligeiros
de passageiros;

e) Outros concorrentes.

2 — Entende-se por motorista profissional aquele que exer-
ce a actividade de condução como profissão, mediante retribuição
sob a autoridade e direcção de outrem.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na atribuição de licenças serão tidos em consideração
os seguintes critérios de preferência na classificação dos can-
didatos, conjugados com as prioridades do artigo anterior:

a) Ter residência ou sede na freguesia para onde se verifi-
ca a vaga ou vagas de concurso;

b) Ter residência ou sede noutras freguesias do concelho;
c) Não ter residência ou sede nas freguesias do concelho.

2 — Quando o critério de residência se revelar insuficiente,
a classificação dos candidatos será feita segundo o critério do
tempo de exercício efectivo da profissão ou actividade, conforme
se trate de motoristas profissionais ou pessoas colectivas, ou o
da antiguidade de carta de condução em relação a outros con-
correntes.

3 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresenta-
ção da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem, para além da residência ou sede.

Artigo 20.º

Atribuição de licenças a motoristas profissionais

1 — A atribuição de licenças a motoristas profissionais im-
plica a obrigação de os titulares da licença passarem a exercer
a actividade de condução dos veículos a que as licenças se re-
ferem.

2 — Sempre que, por doença, limite de idade ou qualquer im-
pedimento relevante e devidamente comprovado, seja impossí-
vel o cumprimento do disposto no número anterior, poderá a Câ-
mara Municipal autorizar o exercício da actividade de condução
por pessoa diversa do titular da licença.
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Artigo 21.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código
de Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classifica-
ção inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relató-
rio final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre
a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar (à hora,

ao quilómetro ou ao táxi);
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
e) O número de série dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença comunicar à Câ-

mara Municipal a identificação do veículo, prazo esse que
não deve ser inferior a 30 nem superior a 60 dias.

4 — A atribuição de licença caduca se o interessado, no pra-
zo que lhe for fixado, nos termos da alínea f) do número ante-
rior, não requerer ao presidente da Câmara a emissão do alvará
e pagar as taxas devidas.

5 — O requerimento a que se refere o número anterior é ins-
truído com:

a) Identificação completa do veículo;
b) Documento comprovativo da aferição do conta-quilóme-

tros;
c) Documento comprovativo de que o taxímetro reúne os

requisitos impostos pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto.

Artigo 22.º

Alvará

1 — O alvará de licença para o exercício da actividade de trans-
porte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros será emi-
tido no prazo de 30 dias a contar do requerimento do interes-
sado e desde que se encontrem pagas as taxas devidas.

2 — O alvará é emitido numa única via.
3 — O alvará conterá obrigatoriamente os seguintes elemen-

tos:

a) Identificação do titular do alvará;
b) A identificação do veículo, feita através da matrícula,

marca e modelo, número do quadro e número do motor;
d) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
e) O regime de estacionamento;
f) Locais obrigatórios de estacionamento (quando for o caso);
g) O número atribuído dentro do contingente;
h) A data da deliberação do licenciamento.

Artigo 23.º

Taxas

1 — Pela concessão de cada licença para o exercício da ac-
tividade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de pas-
sageiros é devida uma taxa de 50 000$, onde já se inclui a
emissão do alvará.

2 — Por cada averbamento do alvará, que não seja da res-
ponsabilidade do município, é devida uma taxa de 20 000$.

3 — As despesas decorrentes do estatuído na alínea b) do n.º 1
do artigo 24.º são da responsabilidade do titular do alvará, que,
para tanto, deve pagar o correspondente preparo quando lhe for
solicitado pela Câmara Municipal.

Nota. — O valor das taxas deve considerar-se como exem-
plificativo, mas por questões de uniformização a nível nacio-
nal deverá ser tendencialmente seguido.

Artigo 24.º

Publicidade e divulgação da concessão de alvará

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão do alvará através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista,
e através do edital a afixar nos Paços do Município e nas
sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação do aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão do alvará
e o teor deste a:

a) Presidente da junta de freguesia;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral dos Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profíssionais do sector.

Artigo 25.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transpor-
tes de aluguer em veículos de passageiros. emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado
pelo Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas
posteriores alterações, caducam no prazo de três anos após a
entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do refe-
rido prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data
do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 24.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 26.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do
artigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do ali referido, sob pena da
caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 27.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que es-
tes tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso
de morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.
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Artigo 28.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de li-
cenças para exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste regulamento.

Artigo 29.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à Direcção de Finanças respectiva à emissão de
alvarás para exploração da actividade de transporte de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros.

Artigo 30.º

Início de actividade

Se o titular não iniciar a exploração da actividade na data cons-
tante do alvará, salvo razões de força maior relevantes e como
tal atendidas pela Câmara Municipal, a licença caduca e o al-
vará ser-lhe-á apreendido, nos termos do artigo 25.º do presen-
te Regulamento.

Artigo 31.º

Substituição de veículos

1 — Sempre que o titular do alvará pretenda substituir o ve-
ículo afecto à prestação do serviço de aluguer deve solicitar au-
torização à Câmara Municipal respectiva, indicando desde logo
a marca e modelo do veículo que pretende colocar ao serviço
de aluguer.

2 — Obtida a autorização da Câmara Municipal deve o titu-
lar do alvará dar cumprimento ao prescrito no artigo 23.º do pre-
sente Regulamento.

3 — A identificação do novo veículo deve ser averbada ao al-
vará.

CAPÍTULO IV

Das condições de exploração do serviço

Artigo 32.º

Disponibilidade dos veículos

1 — Os automóveis de aluguer deverão estar permanentemente
à disposição do público, de acordo com o regime de estaciona-
mento que lhes for fixado dentro do horário de trabalho dos
respectivos motoristas.

2 — O horário de trabalho deverá ser comunicado à Câmara
Municipal, podendo esta determinar que, em qualquer caso, a
praça fique em regime livre, fora daquele horário de trabalho,
podendo qualquer titular de outra praça do município ali tomar
passageiros.

3 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 33.º

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo no caso fortuito ou de força maior, bem como de
exercício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-
dono de exercício da actividade sempre que os táxis não este-

jam à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60
interpolados dentro do período de um ano.

2 — Sempre que haja abandono de exercício da actividade
caduca o direito à licença do táxi.

Artigo 34.º

Tomada de veículos

1 — Os automóveis de aluguer consideram-se livres e podem
ser tomados por qualquer pessoa quando tenham a indicação de
livre e circulem ou estejam estacionados de acordo com o re-
gime de estacionamento que lhes está fixado no alvará e se
encontrem dentro da freguesia ou localidades a cujo contingente
pertencem.

2 — Os motoristas não podem recusar-se a prestar serviço que
lhes seja solicitado, salvo se:

a) O cliente se apresentar visivelmente embriagado ou so-
bre o efeito de estupefacientes;

b) O cliente, pelo seu estado de asseio, poder conspurcar
o veículo.

Artigo 35.º

Transportes de bagagens e de animais

1 — É obrigatório o transporte de bagagens que pertençam
aos passageiros, desde que pela dimensões, natureza ou peso não
prejudiquem a conservação do veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães de guia de passagei-
ros invisuais e de cadeira de rodas ou outros meios de marcha
de pessoas com mobilidade reduzida bem como de carrinhos e
acessórios para o transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

4 — A tarifa a pagar pelo transporte de bagagens será fixada
aquando da fixação das tarifas devidas pelo aluguer dos veículos.

Artigo 36.º

Deveres dos condutores

1 — Para além de outros deveres previstos neste Regulamento
ou demais legislação em vigor, são deveres dos condutores.

a) Não abandonar os veículos nos locais de estacionamen-
to sem motivo justificado;

b) Obedecer ao sinal de paragem que lhes seja feito por qual-
quer pessoa que pretenda utilizar a veículo sempre que
este circule com indicação de livre;

c) Conduzir à velocidade adequada ao trânsito existente, não
ultrapassando a velocidade máxima indicada pelo
alugador;

d) Seguir, salvo indicação expressa em contrário, o cami-
nho mais curto;

e) Não se fazer acompanhar por pessoas estranhas ao ser-
viço que prestam;

f) Usar de correcção e urbanidade para com os passagei-
ros;

g) Não fumar quando transportam passageiros;
h) Não importunar o público em geral instando pela acei-

tação dos seus serviços;
i) Não dormir nem tomar refeições dentro dos veículos;
j) Não efectuar transportes mantendo o veículo com a in-

dicação de livre;
k) Certificar-se, no fim de cada serviço, se foi deixado al-

gum objecto no carro e, a verificar-se tal facto, entregá-lo
ao proprietário ou no posto de polícia mais próximo no
prazo de vinte e quatro horas;

l) Assegurar a ventilação do veículo, quando em serviço,
de acordo com as solicitações dos passageiros;

m) Proceder à carga e descarga das bagagens;
n) Comunicar à DGTT as alterações ao pacto social, desig-

nadamente modificações na administração, direcção ou
gerência, bem como mudanças de sede, no prazo de 30
dias a contar da sua ocorrência.

2 — É também obrigação dos condutores manter em estado
de operacionalidade o extintor de incêndios que, obrigatoriamente,
os automóveis de aluguer devem ter.
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Artigo 37.º

Cumprimento do Código da Estrada

O condutor pode recusar-se a prestar um serviço ou a continuá-
-lo, se a sua prestação implicar o desrespeito por normas do Có-
digo da Estrada, ou quaisquer outras que regulem a circulação
rodoviária.

Artigo 38.º

Indicações obrigatórias

1 — Os automóveis de aluguer, quando não se encontram to-
mados por passageiros, devem ostentar, em local visível do ex-
terior, a palavra «livre».

2 — Os automóveis de aluguer terão bem patente no seu in-
terior e em permanente bom estado de conservação um exem-
plar da tabela de preços em vigor.

Artigo 39.º

Adopção do serviço a táxi

1 — A Câmara Municipal, tendo em conta o crescimento da
área urbana e o interesse público, pode adoptar o serviço a táxi
para os transportes de aluguer em automóveis ligeiros de pas-
sageiros, em determinadas zonas da área do município.

2 — Os titulares de alvarás válidos para as zonas onde ve-
nha a ser explorado o serviço de táxi ficam automaticamente
autorizados a explorá-lo.

3 — As alterações referidas deverão ser averbadas aos res-
pectivos alvarás por iniciativa da Câmara Municipal.

Artigo 40.º

Identificação dos veículos

Os veículos ligeiros de aluguer para passageiros deverão ter
os distintivos, letreiros exteriores e pintura de acordo com as
últimas normas fixadas para tal efeito pela Direcção-Geral dos
Transportes Terrestres, ao abrigo do n.º 2 do artigo 15.º do Decreto
n.º 37 272/48, de 31 de Dezembro.

CAPÍTULO V

Fiscalizações e sanções

Artigo 41.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do estatuído no presente Re-
gulamento incumbe, para além das forças policiais, a todos os
funcionários que desenvolvem funções compatíveis com a fis-
calização, nomeadamente aos fiscais municipais e polícia mu-
nicipal.

Artigo 42.º

Contra-ordenações e coimas

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.
3 — Sem prejuízo da responsabilidade civil e ou criminal que

possam gerar, são puníveis como contra-ordenação os seguin-
tes factos ilícitos:

a) A prática da actividade de transportes de aluguer em
veículo ligeiro de passageiros sem para tal estar licen-
ciado;

b) A prática de serviço a táxi em zona não autorizada;
c) O estacionamento em local diverso do previsto na licença;
d) A falta de alvará no veículo, estando este ao serviço;
e) O abandono do exercício de actividade por tempo superior

a 30 dias seguidos ou 60 interpolados, por cada ano;
f) O colocar o automóvel de aluguer ao serviço permanen-

te do proprietário;
g) A viciação do alvará;
h) A prática de horário diferente de comunicado à Câmara

Municipal;
i) A recusa, injustificada, de prestação do serviço;
j) O não cumprimento de algum dos deveres dos conduto-

res previstos no artigo 36.º;

l) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 4.º;

m) A inexistência dos documentos a que se refere o ar-
tigo 14.º;

n) O incumprimento do disposto no artigo 5.º;
o) A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da

sua cópia certificada no acto de fiscalização.

4 — As contra-ordenações previstas no número anterior são
punidas com as seguintes coimas:

a) A prevista nas alíneas a), d), g) e h) do n.º 1, com coima
que varia entre 250 000$ a 750 000$ ou de 1 000 000$
a 3 000 000$ consoante se trate de pessoa singular ou co-
lectiva;

b) As previstas nas alíneas b), c), e), f), i), j), l), m) e n)
do n.º 1, com coima que varia entre 30 000$ a 90 000$;

c) A prevista na alínea o), do n.º 1, com coima que varia
entre 10 000$ a 50 000$.

5 — É competente para instruir os processos de contra-orde-
nação e aplicar as respectivas coimas a Câmara Municipal, que
poderá delegar tais competências no presidente da Câmara Mu-
nicipal com faculdade de subdelegação.

6 — Poderá a Câmara Municipal cassar o alvará atribuído sem-
pre que a seu titular o use para fins diversos daqueles para que
foi concedido.

Artigo 43.º

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com coima prevista na alínea a) do n.º 2
do artigo 42.º, salvo se o documento em falta for apresentado
no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fis-
calização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

Artigo 44.º

As infracções ao disposto no presente diploma são da respon-
sabilidade do titular do alvará, sem prejuízo do direito de re-
gresso, salvo a infracção prevista na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 42.º, que é da responsabilidade do seu autor.

Artigo 45.º

1 — Com a aplicação da coima prevista na alínea a) do n.º 2
do artigo 42.º, pode ser decretada a sanção acessória de inter-
dição do exercício de actividade de transportador em táxi.

2 — Com a aplicação de qualquer das coimas previstas no n.º 2
do artigo 42.º pode ser decretada a sanção acessória de suspensão
da licença ou alvará.

3 — As sanções de interdição de exercício da actividade ou de
suspensão de licença ou alvará têm a duração máxima de dois anos.

4 — No caso de suspensão de licença ou alvará, a empresa
infractora é notificada para proceder voluntariamente ao depó-
sito do respectivo alvará na DGTT, sob pena de apreensão.

CAPÍTULO VI
Disposições transitórias e entrada em vigor

Artigo 46.º
Actuais titulares de licenças

A Câmara Municipal, após entrada em vigor do presente Re-
gulamento, emitirá alvarás a favor dos actuais titulares de li-
cenças, nos termos previstos no artigo 24.º e no integral respeito
pelos seus direitos adquiridos.

Artigo 47.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação, verificado que esteja o seu depósito na Direcção-
-Geral dos Transportes Terrestres.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO
Aviso n.º 5466/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, por despacho do vice-presidente
da Câmara Municipal de 29 de Maio de 2000, foram celebra-
dos 10 contratos de trabalho a termo certo, em 1 de Junho cor-
rente, pelo período de cinco meses, na categoria de serventes
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(escalão 1, índice 118), ao abrigo e com fundamento na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, com os seguintes trabalhadores:

Maria Clara Costa Craveiro.
Sandra Manuela Campos do Carmo Félix.
Maria do Céu da Silva Carvalho.
Ana Rita Miranda Teixeira.
Maria Bernardete Pires Tuna.
Maria da Graça Pinto Costa Alves.
Luís Miguel Pereira Cardoso.
Mário André Rodrigues Teixeira da Silva.
Agostinho Rodrigues Ribeiro.
Nuno Eduardo Alves Correia.

5 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Alfredo
Mendonça.

Aviso n.º 5467/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do vice-presidente,
da Câmara Municipal de 27 de Maio de 2000, foram celebra-
dos quatro contratos de trabalho a termo certo em 1 de Junho
corrente, pelo período de seis meses, na categoria de canaliza-
dores (escalão 1, índice 132), ao abrigo e com fundamento na
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, com os seguintes trabalhadores:

Duarte Nuno da Silva Arada.
António Jorge Pires Teixeira.
Artur Jorge da Silva Arada.
Vítor Manuel Morais Silva.

5 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Alfredo
Mendonça.

Aviso n.º 5468/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do vice-presidente
da Câmara Municipal de 27 de Maio de 2000, foi celebrado em
1 de Junho corrente um contrato de trabalho a termo certo, por
12 meses, na categoria de técnico profissional de 2.ª classe (es-
calão 1, índice 191), do grupo de pessoal técnico profissional,
ao abrigo e com fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com José Luís Lousada
Reis.

5 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Alfredo
Mendonça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE
Aviso n.º 5469/2000 (2.ª série) — AP . — Rescisão de con-

trato. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que foi autorizado, por despacho de 27 de Abril
de 2000, o pedido de rescisão do contrato abaixo indicado, pro-
duzindo efeitos a partir de 2 de Maio de 2000, data em que o
requerente tomou de lugar:

Joaquim António Socha Moleiro, contratado a termo certo, na
categoria de cabouqueiro.

28 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel
Maia da Silva.

Aviso n.º 5470/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que foi autorizado, por despacho de 29 de Maio
de 2000, o pedido de rescisão do contrato de trabalho abaixo
indicado, produzindo efeitos a partir de 1 de Junho de 2000, data
em que o requerente vai assinar contrato administrativo de pro-
vimento:

Nélson José Courelas Barreto, contratado a termo certo, na ca-
tegoria de técnico superior de 2.ª classe.

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel
Maia da Silva.
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Designação da obra Forma de atribuição Adjudicatário Valor (sem IVA)

Reabilitação do pavimento asfáltico na Estrada da Broega.......................... Ajuste directo............... Sociedade de Construções Cantante e Sócios, L.da ........................ 3 856250$00
Calcetamento de passeios na Avenida de Olivença........................................Ajuste directo............... Manuel da Graça Peixito, L.da ..........................................................  1 768000$00
Execução da rede de rega por aspersão do Cais dos Vapores...................... Ajuste directo............... SOGREEN — Centro de Jardinagem, L.da ...................................... 3 073415$00
Reabilitação de pavimentos asfálticos na Estrada Circular e Avenida de Concurso  público........ ACORIL — Empreiteiros, S. A........................................................ 27 084880$00

Olivença.
Pavimentação da Rua Gil Fernandes e Rua Antão Vasques no Bairro da Concurso limitado........ Sociedade Ind. de Emp. e Construções Valente, L.da .................... 9 553027$00

Boa Esperança.
Execução de passeio junto à Escola Básica Ary dos Santos e Avenida de Ajuste directo............... Manuel da Graça Peixito, L.da .......................................................... 1 553500$00

João XXIII.
Execução de impasse na Rua dos Telefones e Rua dos Correios................ Concurso limitado........ Sociedade Ind. de Emp. e Construções Valente, L.da .................... 6 896 111$00
Pavimentação de arruamentos no Bairro das Carvalhas................................ Concurso limitado........ Sociedade Ind. de Emp. e Construções Valente, L.da .................... 9 978889$00
Calcetamento na Travessa da Cerca.................................................................Ajuste directo............... PAVISADO — Sociedade de Construções, L.da .............................. 2 081883$00
Remodelação e recuperação do mercado n.º 1 — 2.ª fase............................ Concurso limitado........ L. N. Ribeiro — Construções, L.da ................................................... 10 332200$00
Empreitada de trabalhos diversos/99 — Zona Este........................................Concurso limitado........ PAVIA — Pavimentos e Vias, S. A.................................................. 10 859900$00
Tratamento superficial betuminoso das Ruas João Vasques de Almeida, 6 Ajuste directo............... PAVIA —Pavimentos e Vias, S. A.................................................. 1 214025$00

de Dezembro e da Vitória no Bairro da Boa Esperança.
Pavimentação da Rua do Bairro Novo da Atalaia..........................................Ajuste directo............... Sociedade de Construções Cantante e Sócios, L.da ........................ 4 663446$00
Pavimentação das Ruas Álvaro Gonçalves, Martim da Maia, Martim Ro- Concurso limitado........ BRITOBRAS — Fornec. e  Obras Públicas, L.da ........................... 14 670395$00

drigues e Gonçalo Eanes, João Afonso, D. João I e Álvaro Pais no
Bairro da Boa Esperança.

Recuperação dos poços da Quinta Nova da Atalaia — Museu Agrícola.... Ajuste directo............... TIRANTE — Estudos, Projectos e Construção, S. A.................... 1 783300$00
Repavimentação da Rua Fernando Ferreira e Rua União F. C. Jardiense Concurso limitado........ BRITOBRAS — Fornec. e  Obras Públicas, L.da ........................... 9 493678$00

— Jardia.
Conclusão da envolvente à Igreja de Sarilhos Grandes................................. Concurso limitado........ CALCETAL — Pavimentos, L.da....................................................... 6 890126$00
Calcetamento do Pátio Vila Veiga.....................................................................Concurso limitado........ CALCETAL — Pavimentos, L.da.......................................................  6 668426$00
Arranjos exteriores do Esteval — Zona Oeste................................................Concurso público......... VIBEIRAS — Sociedade de Plantas, S. A...................................... 27 582370$00
Arranjos exteriores da Lançada.........................................................................Concurso limitado........ CALCETAL — Pavimentos, L.da....................................................... 9 327 114$00
Pavimentação de arruamentos no Bairro do Charqueirão.............................. Concurso limitado........ João Cerejo dos Santos...................................................................... 10 142640$00
Construção de um refeitório na E. B. 1 de Pegões, Cruzamento................. Concurso limitado........ TIRANTE — Estudos, Projectos e Construção, S. A.................... 12 827392$00
Arranjos exteriores do Afonsoeiro — área A...................................................Concurso limitado........ NÍVEL UM — Construções, L.da ..................................................... 11 634827$00
Remodelação da iluminação pública no Parque Municipal........................... Concurso limitado........ SCHRÉDER — Construções Eléctricas Schréder, S. A................  15 599400$00

31 de Março de 2000. — O Vereador, Nuno Ribeiro Canta.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 5471/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que a funcio-
nária, desta Câmara Municipal, Cidália Isabel Floreano Figueira
Carnoto rescindiu o contrato de trabalho a termo certo, com
efeitos a contar do dia 1 de Junho de 2000, celebrado ao abri-
go da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, em virtude de ter ingressado no quadro
de pessoal.

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

Aviso n.º 5472/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por meu despacho da-
tado de 17 de Abril de 2000, foi contratada a termo certo e por
urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano, a contar
de 17 de Abril de 2000, Elsa de Fátima Constante Lopes Ro-
drigues, com a categoria de técnico profissional de 2.ª classe de
biblioteca e documentação, 1.º escalão, índice 190. [Isento de
fiscalização prévia nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

13 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
ria  Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA
Aviso n.º 5473/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-

trato a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se públi-
co que, por sua iniciativa, pediu a rescisão do contrato de tra-
balho a termo certo celebrado com esta autarquia, em 3 de Abril
de 2000, o técnico superior de sociologia, com especialização
em desenvolvimento económico e social, António José Viegas
Piteira, com efeitos a 5 de Maio de 2000.

24 de Maio de 2000. — A Directora do Departamento de Ad-
ministração Geral, com competência delegada, Lubélia Maria
da Silva Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 5474/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho). — Nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de
harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, ao
abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 18.º, conjugado com o n.º 2
do artigo 20.º do referido decreto, com os seguintes trabalha-
dores:

Contratados que completam seis meses de serviço:

António José Benedito Conceição — operador de estação de tra-
tamento de águas, 3 de Julho de 2000.

João António Charrua Barros e Silva — auxiliar técnico de des-
porto, 3 de Julho de 2000.

Paulo Jorge Gonçalves Dias Pimenta Almas — técnico profis-
sional de informática e gestão, 3 de Julho de 2000.

António Manuel Barth Duarte — técnico profissional de gestão,
3 de Julho de 2000.

José António Conceição Gabriel — leitor-cobrador de consumos,
3 de Julho de 2000.

Luís Carlos Lima Cardoso — técnico profissional do ambien-
te, 3 de Julho de 2000.

Nuno Miguel Costa Correia — técnico profissional do ambien-
te, 3 de Julho de 2000.

Marta Isabel Ventura Guerreiro — técnico profissional do am-
biente, 3 de Julho de 2000.

Tiago Manuel Bernardo — técnico profissional do ambiente, 3
de Julho de 2000.

Contratados que completam 18 meses de serviço:

Dina Maria Campos Candeias — auxiliar de serviços gerais, 3
de Junho de 2000.

António Henrique Ramos — auxiliar de serviços gerais, 3 de
Junho de 2000.

Henrique Santos Silva Dimas — Auxiliar de serviços gerais, 3
de Junho de 2000.

Madalena Joaquim F. G. Caminho Gonçalves — técnica supe-
rior de biblioteca e documentação, 6 de Julho de 2000.

Marco Manuel Reis Custódio — electricista, 25 de Julho de 2000.
Paulo Alexandre Camacho da Silva — electricista, 25 de Julho

de 2000.

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Manuel Camilo Coelho.

Aviso n.º 5475/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho). — Nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de
harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, ao
abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 18.º, conjugado com o n.º 2
do artigo 20.º do referido decreto, com os seguintes trabalha-
dores:

Contratados que iniciaram a 6 de Junho de 2000, com a ca-
tegoria de pintor:

Maria da Graça Viana Delfino Dias.
Virgínia Bebiana Gonçalinho de Jesus.
Vítor Manuel Viana.

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Manuel Camilo Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL
Aviso n.º 5476/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos e nos termos do alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado, por mais
seis meses, a partir de 30 de Maio de 2000, o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado, ao obrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com a trabalhadora Ausenda Rodrigues Gonçal-
ves, com a categoria de servente.

9 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 5477/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado, por mais seis
meses, a partir de 2 de Junho de 2000, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado, ao obrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com o trabalhador Manuel António das Neves
Rodrigues, com a categoria de coveiro.

9 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 5478/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado, por mais
seis meses, a partir de 30 de Maio de 2000, o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado, ao obrigo do artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com a trabalhadora Susana da Ponte Maurício,
com a categoria de servente.

9 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 5479/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi rescin-
dido o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Isaac
da Silva Esteves Teixeira dos Santos, em 28 de Dezembro de
1999, pelo prazo de 12 meses, tendo início em 3 de Janeiro de
2000, para desempenhar funções de desenhador no Gabinete
Técnico Local de Ponte da Barca, com efeitos a partir de 1 de
Junho de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António Ca-
bral de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 5480/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, se torna público que a pedido da interessada, Carla Ale-
xandra Mendes Antunes, foi deferido o seu pedido de rescisão
do contrato de trabalho a termo certo como técnica profissio-
nal de 2.ª classe (área administrativa), com efeitos a partir de
12 de Maio de 2000.

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel An-
tónio da Luz.

Aviso n.º 5481/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foi autorizada a celebração do contrato de trabalho
a termo certo, de acordo com o disposto nos artigos 14.º e
18.º do mesmo diploma, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, com
Ricardo Jorge Mano Marques Menau Reis, como jardineiro,
com a remuneração correspondente ao índice 130, e início em
1 de Junho de 2000, conforme despacho de 29 de Maio de
2000.

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel An-
tónio da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.º 5482/2000 (2.ª série) — AP.  — Por despacho
n.º 317/RH, de 13 de Junho de 2000, da vereadora de recursos
foi concedida a equiparação a bolseiro a:

1) Anabela Cardoso da Fonseca (n.º 5834), técnica superior
de administração autárquica/pública de 1.ª classe, re-
quer a equiparação a bolseiro para frequentar o curso
de especialização em Direito do Ambiente, Urbanismo
e Ordenamento do Território;

2) O Decreto-Lei n.º 272/88, de 3 de Agosto, prevê
a possibilidade de os funcionários e agentes da Ad-
ministração Pública requererem a equiparação a
bolseiro quando se proponham realizar programas
de trabalho ou estudo, bem como frequentar cursos
ou estágios de reconhecido interesse público, no
País;

3) A obtenção do curso de especialização em Direito do
Ambiente, Urbanismo e Ordenamento do Território, na
Faculdade de Direito de Coimbra, pela técnica superior
acima referida, reveste-se de interesse para a área fun-
cional onde está integrada;
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4) O referido curso decorrerá por um período de um ano
lectivo (1999-2000).

No uso da competência que me é conferida pela ordem de ser-
viço n.º 38/99, de 10 de Dezembro, publicada no BM, n.º 3323,
de 24 de Dezembro, nos termos do Decreto-Lei n.º 272/88, de
3 de Agosto, conforme o Despacho n.º 162/RH/2000, de 22 de
Março de 2000, e mediante despacho autorizador da vereadora
de 17 de Março de 2000, torno público o seguinte:

1) É concedida a equiparação a bolseiro a Anabela Car-
doso da Fonseca (n.º 5834), técnica superior de admi-
nistração autárquica/pública de 1.ª classe da Direcção
do Projecto Municipal de Renovação Urbana do Cen-
tro Histórico do Porto, durante o período acima refe-
renciado;

2) A equiparação a bolseiro implica a dispensa do serviço
de um dia por semana às sextas-feiras, com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 1999.

13 de Junho de 2000. — O Director do Departamento de Ad-
ministração de Pessoal, Ângelo Rocha.

Aviso n.º 5483/2000 (2.ª série) — AP.  — Promoção por
mérito excepcional. — O chefe de 1.ª classe José Barbosa da
Silva desempenha há cerca de quatro anos as funções de chefe
de instrução de forma extraordinariamente dedicada, eficiente
e distinta, reconhecida em louvor atribuído e nas notações pe-
riódicas anuais. Foi o melhor classificado do concurso para chefe
de 1.ª classe e tem excelentes serviços ao longo de 32 anos no
Batalhão de Sapadores-Bombeiros, como se comprova pelo
respectivo curriculum, o que configura uma situação de mérito
excepcional em situações de relevante desempenho de funções.
Se tivesse havido o normal desenvolvimento das promoções na
carreira, afectado pela entrada em vigor do novo regime jurí-
dico dos Corpos de Bombeiros Profissionais, e de que resultou
a impossibilidade de promoções durante cerca de seis anos, o
chefe de 1.ª classe José Barbosa da Silva, teria, naturalmente,
já ascendido à categoria de chefe-ajudante, categoria que equi-
vale à de chefe de instrução.

Assim, ao abrigo do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, o executivo camarário, na reunião de 18 de Abril
de 2000, deliberou atribuir a menção por mérito excepcional ao
chefe de 1.ª classe José Barbosa da Silva, com efeito na pro-
moção à categoria de chefe-ajudante, independentemente de
concurso.

Esta deliberação foi ratificada pela Assembleia Municipal por
deliberação de 16 de Maio de 2000.

13 de Junho de 2000. — O Director do Departamento de Ad-
ministração de Pessoal, Ângelo Rocha.

Rectificação n.º 579/2000 — AP.  — Por ter saído com ine-
xactidão o quadro de pessoal dos serviços municipais publica-
do no Diário da República, 2.ª série, n.º 120, apêndice n.º 78,
de 24 de Maio, rectifica-se, a p. 50, relativamente à carreira de
engenheiro técnico civil, que onde se lê «total de lugares que
podem ser preenchidos — 25» deve ler-se «total de lugares que
podem ser preenchidos — 52». A p. 59, onde se lê «condutor
de máquinas e veículos especiais» deve ler-se «condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais», e, a p. 62, o número
de lugares em cantoneiro de arruamentos está deslocado à di-
reita, devendo ler-se «quadro aprovado: 68; lugares preenchi-
dos: 37; lugares vagos: 31».

13 de Junho de 2000. — O Director Municipal de Recursos
Humanos, António Alberto Gouveia Santos.
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CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 5485/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despa-
cho do presidente, datado de 1 de Junho de 2000, foi concedi-
da a exoneração a Júlio Idílio Sousa Guerra, do lugar de téc-
nico superior engenheiro de 1.ª classe que ocupava no quadro
desta Câmara Municipal, com efeitos a partir de 1 de Junho de
2000.

5 de Junho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fernan-
des Marques.

Aviso n.º 5486/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despa-
cho do presidente, datado de 1 de Junho de 2000, foi concedi-
da a exoneração a Maria de Fátima Moura Teixeira, do lugar
de engenheira técnica de 2.ª classe que ocupava no quadro desta
Câmara Municipal, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000.

5 de Junho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fernan-
des Marques.

Aviso n.º 5487/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
torna-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho
do vereador engenheiro Aires Henrique do Couto Pereira, data-
do de 23 de Maio de 2000 (com competências delegadas por Des-
pacho da Presidência n.º 1/DC/99, de 14 de Dezembro), proce-
deu-se à renovação do contrato de trabalho a termo certo com
Américo Lazera Sousa Macedo, auxiliar de serviços gerais, 68
900$, índice 118, por mais seis meses, com termo em 24 de Ja-
neiro de 2001.

O referido contrato está isento de visto do Tribunal de Con-
tas [n.º 3, alínea g), do artigo 114.º do Decreto-Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

6 de Junho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fernan-
des Marques.

Aviso n.º 5488/2000 (2.ª série) — AP. — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
torna-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por des-
pacho do vice-presidente, engenheiro Aires Henrique do Couto
Pereira, datado de 5 de Junho de 2000, procedeu-se à renova-
ção do contrato de trabalho a termo certo com Maria Paula Costa
Fernandes Macedo, auxiliar administrativo, 68 900$, índice 118,
por mais seis meses, com termo em 11 de Janeiro de 2001.

O referido contrato está isento de visto do Tribunal de Con-
tas [n.º 3, alínea g), do artigo 114.º do Decreto-Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

9 de Junho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fernan-
des Marques.

Aviso n.º 5489/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovações de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
torna-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho
do vice-presidente, engenheiro Aires Henrique do Couto Perei-
ra, datado de 25 de Maio de 2000, procedeu-se à renovação dos
contratos de trabalho a termo certo com as seguintes trabalha-
doras:

Vera Cristiana Ferreira Assunção — auxiliar administrativo,
68 900$, índice 118, por mais seis meses, com termo em 11
de Janeiro de 2001.

Eugénia Maria Ferreira Gonçalves — auxiliar administrativo,
68 900$00, índice 118, por mais seis meses, com termo em
11 de Janeiro de 2001.

Os referidos contratos estão isentos de visto do Tribunal de
Contas [n.º 3, alínea g), do artigo 114.º do Decreto-Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

9 de Junho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fernan-
des Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 5490/2000 (2.ª série) — AP.  — José Fernando
Diniz Gomes, presidente da Câmara Municipal da Praia da Vi-
tória:

Faz saber, nos termos e para os efeitos legais, que, por deli-
beração desta Câmara Municipal datada de 23 de Fevereiro de
2000 e da Assembleia Municipal de 29 de Fevereiro de 2000,
foi aprovado o Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças, anexo
ao presente aviso.

O referido Regulamento entra em vigor após a sua publica-
ção no Diário da República, 2.ª série, nos termos do artigo 68.º-A
do Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

O Presidente da Câmara, José Fernando Diniz Gomes.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças

1 — Nos termos do artigo 242.º da Constituição da República
Portuguesa, as autarquias locais dispõem de poder regulamen-
tar próprio nos limites da Constituição, das leis e dos regula-
mentos emanados das autarquias de grau superior ou das auto-
ridades com poder tutelar.

2 — A elaboração de uma tabela de taxas e licenças implica
a elaboração de um regulamento que, cumulativamente, estabeleça
as normas e as regras de actuação dos serviços municipais, bem
como os direitos e deveres dos munícipes.

3 — A Lei das Finanças Locais (Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto)
atribui aos municípios competências para definir os quantitati-
vos das taxas a cobrar, nos termos legais, pela concessão de
licenças e prestação de serviços diversos.

Assim:
No uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do

artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Assembleia Municipal da Praia da Vitória, em sessão de 29 de
Fevereiro de 2000, sob proposta da Câmara Municipal da Praia
da Vitória, deliberou o seguinte:

Artigo 1.º

Aprovação

É aprovado o Regulamento Geral (e respectiva tabela) de Taxas
e Licenças e respectiva Tabela anexa do município da Praia da
Vitória.

Artigo 2.º

Entrada em vigor

Este Regulamento e a Tabela a ele anexa e, bem assim, quais-
quer alterações que num e noutro vierem a ser introduzidas en-
tram em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da sua publica-
ção.

Regulamento Geral de Taxas e Licenças

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento e Tabela ao mesmo anexa, bem como
as respectivas observações que dela fazem parte integrante, têm
por objecto a definição de taxas e de condições respeitantes aos
actos de licenciamento, autorização ou concessão municipais ou
de prestação de serviços do município, nos termos da Lei das
Finanças Locais e demais legislação aplicável.
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Artigo 2.º

Publicidade dos períodos de renovação de licenças

A Câmara Municipal deve promover anualmente, até aos
30 dias de Janeiro, e pelo período de 30 dias, a afixação, nos
lugares de estilo e em todas as sedes das juntas de freguesia,
de edital de onde constem os períodos durante os quais deve-
rão ser renovadas as diversas licenças, excepto se, por lei ou
regulamento, for estabelecido prazo certo para a respectiva re-
validação.

Artigo 3.º

Período de validade das licenças

1 — Nas licenças com validade por período certo, deverá cons-
tar sempre a referência ao último dia desse período.

2 — As licenças anuais caducam no mesmo dia do ano se-
guinte àquele em que foram concedidas ou no último dia do
período para a renovação, salvo se, por lei ou por regulamen-
to, for estabelecido prazo certo para a respectiva revalidação.

3 — À contagem dos prazos das licenças são aplicáveis as
regras do artigo 72.º do Código de Procedimento Administrati-
vo.

Artigo 4.º

Transformação em receitas virtuais

As taxas e licenças liquidadas e não pagas serão debitadas ao
tesoureiro, no próprio dia, para efeitos de posterior cobrança
eventualmente coerciva.

Artigo 5.º

Isenção e redução de taxas

1 — O Estado e as Regiões Autónomas e seus institutos e or-
ganismos autónomos personalizados, bem como as demais pessoas
colectivas de direito público, estão isentos do pagamento de todas
as taxas previstas na tabela anexa.

2 — A Câmara Municipal poderá isentar do pagamento de taxas
as pessoas colectivas de utilidade pública administrativa, as
instituições particulares de solidariedade social e as associações
religiosas, culturais, desportivas ou recreativas, legalmente cons-
tituídas, quando no exercício da actividade que se destine di-
rectamente à realização dos fins estatutários.

3 — Será reduzido a metade o valor das taxas de higiene e
salubridade em caso de comprovada insuficiência económica do
interessado ou do responsável pelo seu pagamento.

4 — A isenção estabelecida no n.º 2 do presente artigo não
dispensa as entidades referidas de requererem à Câmara Muni-
cipal as necessárias licenças, autorizações ou concessões.

Artigo 6.º

Pedidos verbais

Os pedidos de renovação de licenças com carácter periódico
e regular podem ser feitos verbalmente, até ao último dia de va-
lidade da licença a renovar e mediante o pagamento da taxa res-
pectiva.

Artigo 7.º

Agravamento das taxas

1 — Quando o pedido de renovação de licenças, de registo
ou de outros actos se efectue fora dos prazos estabelecidos, e
salvo indicação diferente resultante de lei especial ou da pró-
pria tabela anexa, será a correspondente taxa agravada em 25%,
não havendo lugar ao pagamento de coimas, salvo se, entretanto,
o processo de contra-ordenação já tiver sido instaurado.

2 — O disposto no número anterior não se aplica às taxas a
cobrar pelas licenças para obras particulares, loteamentos e obras
de urbanização.

Artigo 8.º

Actualização e arredondamento

1 — A Tabela de Taxas e Licenças será actualizada anualmente
em função dos índices da inflação anual da região com arredon-
damento para a dezena de escudos imediatamente superior.

2 — A actualização a que refere o número anterior só pro-
duz efeitos a partir do dia 1 de Maio do ano seguinte.

Artigo 9.º

Pedido de urgência

Nos documentos ou processos de interesse particular para os
quais seja permitido na tabela anexa o pedido com carácter de
urgência, haverá lugar à cobrança de um acréscimo de 50% das
taxas fixadas na tabela, desde que o pedido seja satisfeito.

Artigo 10.º

Serviços ou obras executados pela Câmara Municipal
em substituição dos particulares

Quando os particulares se recusarem a executar, no prazo fi-
xado, serviços ou obras impostos pela Câmara, no uso das suas
competências, e seja esta a executá-los por conta daqueles, o
custo efectivo dos trabalhos será acrescido de 30% para encar-
gos de administração.

Artigo 11.º

Devolução de documentos

1 — Os documentos autênticos apresentados pelos requeren-
tes para comprovar os factos de interesse poderão ser devolvi-
dos quando dispensáveis.

2 — Sempre que o conteúdo dos documentos autenticados deva
ficar apenso ao processo e o apresentante manifeste interesse
na posse dos mesmos, os serviços extrairão as fotocópias ne-
cessárias e devolverão o original, cobrando a taxa correspon-
dente prevista na tabela anexa.

3 — O funcionário que proceder à devolução dos documen-
tos anotará sempre na petição que verificou a respectiva auten-
ticidade e conformidade, rubricando e referindo a entidade
emissora e a sua data.

Artigo 12.º

Suprimento de deficiência de instrução

Sempre que no processo se verifique qualquer deficiência que
possa ser suprida por diligência directa dos serviços municipais,
estes providenciarão aquela diligência, nos termos do Código do
Procedimento Administrativo.

Artigo 13.º

Erro na liquidação das taxas

1 — Quando se verifique a ocorrência de liquidação por va-
lor inferior ao devido, os serviços promoverão de imediato a li-
quidação adicional, notificando o devedor pessoalmente ou por
correio registado, com aviso de recepção, para liquidar a im-
portância em dívida no prazo de 15 dias.

2 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liqui-
dação adicional, o montante, o prazo e, ainda, que o não paga-
mento findo aquele prazo implica a cobrança coerciva, nos termos
do artigo 4.º do presente Regulamento.

3 — Não serão feitas liquidações adicionais de valor inferior
a 500$.

4 — Verificando-se erro de cobrança por excesso, deverão os
serviços, independentemente da reclamação do interessado, pro-
mover à restituição, nos termos legais.

5 — Não haverá direito a restituição nos casos em que, a pe-
dido do interessado, sejam introduzidas nos processos alterações
ou modificações produtoras de taxação menor.

Tabela de Taxas

CAPÍTULO I

Controlo metrológico — verificação periódica
de pesos, medidas e aparelhos de medição

Artigo 1.º

Remissão

As taxas a cobrar pelo controlo metrológico dos instrumen-
tos de medição são as fixadas em legislação especial.



APÊNDICE N.º 104 — II SÉRIE — N.º 170 — 25 de Julho de 200086

CAPÍTULO II

Armas e ratoeiras de fogo, furões e exercício de caça

Artigo 2.º

Remissão

As taxas a cobrar no âmbito do presente capítulo são as re-
sultantes da legislação especial aplicável.

CAPÍTULO III

Cemitérios

SECÇÃO I

Artigo 3.º

Inumação em covais

1 — Sepulturas temporárias ou perpétuas:

a) Em caixão de madeira — 5000$;
b) Em caixão de chumbo ou zinco — 10 000$;
c) Refundiação de sepultura — 5000$.

Artigo 4.º

Inumação em jazigos

1 — Particulares, cada um — 20 000$.
2 — Municipais:

a) Por cada ano ou fracção — 5000$;
b) Com carácter perpétuo — 50 000$.

Artigo 5.º

Ocupação de ossários municipais

1 — Por cada ano ou fracção — 5000$.
2 — Com carácter de perpetuidade — 50 000$.

Artigo 6.º

Depósito transitório de caixões

Por dia ou fracção, exceptuando o primeiro dia — 1000$.

Artigo 7.º

Exumação

Por cada ossada, incluindo limpeza e transladação dentro do
cemitério — 5000$.

Artigo 8.º

Trasladação

Trasladação para fora do cemitério — 10 000$.

Artigo 9.º

Utilização da capela

Por cada período de vinte e quatro horas ou fracção, excep-
tuando-se a primeira hora — 1000$.

Artigo 10.º

Concessão de terrenos

1 — Para sepulturas perpétuas — 200 000$.
2 — Para jazigos:

a) Os primeiros 3 m2 — 120 000$;
b) Cada metro quadrado ou fracção a mais — 50 000$.

Artigo 11.º

Averbamento em alvarás de concessão de terrenos

1 — Classes sucessíveis, nos termos das alíneas a) a e) do
artigo 2133.º do Código Civil:

a) Para jazigos — 10 000$;
b) Para sepulturas perpétuas — 5000$.

2 — Averbamento de transmissões para pessoas não integra-
das nas classes sucessíveis:

a) Para jazigos — 50 000$;
b) Para sepulturas perpétuas — 30 000$.

Artigo 12.º

Tratamento de sepulturas e sinais funerários

1 — Construção de bordadura e sua conservação durante o
período da inumação:

a) Em argamassa de cimento — 5000$;
b) Em cantaria/mármore — 10 000$.

2 — Colocação de grade ou semelhante — 2000$.
3 — Remoção de cobertura de covais — 2000$.
3 — Revestimento em cantaria ou mármore (incluindo lápi-

de, etc.) — 4000$.
4 — Ajardinamento ou limpeza pelo período de um ano —

3000$.

Artigo 13.º

Prorrogação de ocupação

Ocupação de sepultura para além do período de inumação, a
requerimento do interessado e só enquanto a disponibilidade do
terreno o permitir:

a) Por um ano — 4000$;
b) Por cinco anos — 15 000$.

Artigo 14.º

Averiguação da titularidade

Processos administrativos para averiguação sobre a titulari-
dade de jazigos ou de sepulturas perpétuas:

a) Jazigos — 5000$;
b) Sepulturas perpétuas — 2000$.

Observações:
1.ª As taxas de inumação incluem a utilização de cal, de carreta

e de tarimba.
2.ª As taxas de ocupação de ossários podem ser requeridas por

períodos superiores a um ano.
3.ª Quanto a obras em jazigos e sepulturas perpétuas aplicam-se

as taxas e normas fixadas no capítulo IX da presente tabela.
4.ª Só serão exigidos projectos com os requisitos gerais das

obras quando se trate de construção nova ou de grande modi-
ficação em jazigos.

CAPÍTULO IV

Condução e registo de ciclomotores, motociclos, tractores,
reboques agrícolas e veículos de tracção animal

Artigo 15.º

Licença de condução

1 — Licença de condução de ciclomotor — 4000$.
2 — Licença de condução de motociclos e licença de con-

dução de veículos agrícolas — 6000$.
3 — Segunda via de licença de condução — 2000$.

Artigo 16.º

Matrícula ou registo (incluindo chapa e livrete)

1 — De ciclomotor — 4000$.
2 — De motociclo e de veículo agrícola — 5000$.
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3 — De veículos de tracção animal — 700$.
4 — Segundas vias de livretes de registo ou de chapas:

a) De livretes de registo — 2000$;
b) De chapas — 2500$.

5 — Transferência de propriedade, cancelamento de registo,
averbamento de novo proprietário ou alteração de nome ou mu-
dança de cor — 2500$.

Observações:
1.ª Estão isentos de taxas os ciclomotores pertencentes às en-

tidades referidas nos n.os 1 e 2 do artigo 5.º do Regulamento,
bem como a fisicamente deficientes, desde que se destinem ao
transporte dos seus proprietários.

2.ª Nos casos de isenção referida no número anterior será sem-
pre devida a importância correspondente ao preço de custo do
livrete e da chapa.

CAPÍTULO V

Higiene e salubridade

Artigo 17.º

Licenciamento sanitário

1 — Alvarás de licenciamento sanitário — 10 000$.
2 — Averbamento de alvará em nome de novo proprietário

— 10 000$.
3 — Segundas vias — 2000$.

Artigo 18.º

Vistorias a habitações

1 — Até quatro divisões — 990$.
2 — Por cada divisão além da quarta — 130$.
3 — As taxas dos n.os 1 e 2 são devidas por cada vistoria,

não incluindo deslocação, remuneração de peritos e outras des-
pesas a realizar pela Câmara Municipal, nos termos da legisla-
ção aplicável.

Artigo 19.º

Limpeza de fossas ou colectores particulares

1 — Por cada hora ou fracção, no máximo de quatro horas
— 5000$.

2 — Os serviços requeridos e executados fora do horário de
trabalho, bem como nos dias feriados e de descanso semanal,
estão sujeitos à aplicação de um agravamento de 100%.

CAPÍTULO VI

Instalações abastecedoras de carburantes,
de ar ou de água

Artigo 20.º

Bombas ou aparelhos abastecedores de carburantes instalados
ou abastecendo na via pública ou em terreno do domínio pú-
blico municipal, cada por ano ou fracção — 50 000$.

Artigo 21.º

Bombas, aparelhos ou tomadas abastecedoras de ar ou de água
instalados ou abastecendo na via pública ou em terreno do do-
mínio público municipal, cada, por ano ou fracção — 10 000$.

Observações:
1.ª Quando seja de presumir a existência de mais de um in-

teressado na ocupação da via pública para instalação de bom-
bas, poderá a Câmara Municipal promover a arrematação em
hasta pública do direito à ocupação. A base será, neste caso, equi-
valente ao previsto na presente tabela. O produto da arremata-
ção será liquidado no prazo determinado pela Câmara Munici-
pal, salvo se o arrematante declarar que deseja efectuar o
pagamento em prestações, devendo, nesse caso, satisfazer a
importância correspondente a metade do seu valor, sendo o res-
tante dividido em prestações mensais seguidas não superiores
a seis.

Tratando-se de bombas a instalar na via pública, mas junto a
garagens ou estações de serviço, terão preferência na arremata-
ção os respectivos proprietários, quando em igualdade de licita-
ção.

2.ª O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública de-
pende de autorização municipal.

3.ª As taxas de licenças de bombas ou aparelhos de tipo
monobloco para abastecimento de mais de um produto ou suas
bases serão aumentadas de 75%.

4.ª A substituição de bombas ou tomadas abastecedoras de ar
ou água por outras da mesma espécie não justifica cobrança de
novas taxas.

5.ª A execução de obras para montagem ou modificação das
instalações abastecedoras de carburantes, de ar ou de água fica
sujeita às taxas e normas fixadas no capítulo desta tabela refe-
rente a obras.

6.ª As licenças para instalação de bombas ou tomadas inclu-
em a utilização da via pública com os tubos condutores neces-
sários à instalação.

CAPÍTULO VII

Instalações públicas, desportivas e de recreio

Artigo 22.º

Observações

As condições de utilização de instalações públicas, desporti-
vas e de recreio serão contempladas em regulamento próprio.

CAPÍTULO VIII

Mercados e feiras

Artigo 23.º

Lojas

Por metro quadrado e por mês — 1000$.

Artigo 24.º

Utilização de bancas, mesas ou outros materiais e instalações

1 — Produtores vendedores (bancas de cimento) sem lugar
reservado:

a) Por dia, com direito a ocupar um metro quadrado line-
ar de frente — 400$;

b) Por cada metro linear a mais — 150$.

2 — Lugares reservados (bancas de cimento), por cada me-
tro linear de frente e por mês, com pagamento adiantado:

a) Agricultor ou comerciante — 1500$.

3 — Lugares reservados (bancas de mármore), por arrema-
tação, com direito a armazenagem:

a) Por cada metro linear de frente e por mês, com paga-
mento adiantado — 2000$.

4 — Ocupação de terreno, por metro quadrado e por dia —
300$.

5 — Outras áreas de terreno, quando não haja arruamentos
próprios do mercado ou feira, por metro quadrado e por dia —
500$.

6 — Barracas e outras instalações semelhantes, por metro qua-
drado ou fracção, por mês — 750$.

Artigo 25.º

Outras instalações especiais

Por metro quadrado:

1) Por dia — 60$;
2) Por mês — 600$;
3) Aluguer de armários, por mês — 600$;
4) Utilização de frigorífico municipal, por metro quadra-

do e por dia — 200$.
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Observações:
1.ª Sempre que se presume a existência de mais de um inte-

ressado na ocupação poderá a Câmara Municipal promover a ar-
rematação em hasta pública do direito à ocupação, sendo a co-
brança do produto da arrematação efectuada no dia da praça.

2.ª As fracções de metro linear ou de metro quadrado arre-
dondam-se sempre, por excesso, para metade ou para a unida-
de imediatamente superior, conforme o caso.

3.ª As taxas diárias podem também ser cobradas semanal ou
mensalmente e as mensais ao dia ou à semana, quando isso convier
à natureza da ocupação e à organização do mercado ou feira.

Artigo 26.º

Mercado do gado

Por cabeça:

a) Bovino — 400$;
b) Caprino, ovino ou suíno — 200$;
c) Aves — 250$.

Artigo 27.º

Cartão de feirante e de operador em mercado municipal

1 — Registo e emissão de cartão — 1000$.
2 — Renovação anual — 500$.

Artigo 28.º

Manutenção e guarda de volumes ou taxas

Por volume e por dia — 50$.

Artigo 29.º

Estacionamento nos mercados ou feiras de veículos
de transporte

Por cada período de doze horas ou fracção e por veículo, ha-
vendo parque ou recinto próprio — 200$.

CAPÍTULO IX

Obras e loteamentos

SECÇÃO I

Loteamentos e obras de urbanização

Artigo 30.º

Licenciamento

Licenças para loteamento e obras de urbanização:

1) Pela emissão do alvará — 10 000$;
2) Por cada lote, acresce à taxa anterior — 3000$.
3) Por cada fogo ou unidade de ocupação, acresce às ta-

xas anteriores — 1500$.
4) Prorrogação da validade dos alvarás, por cada período

de 30 dias ou por fracção — 1000$;
5) Alteração, rectificação e aditamento aos alvarás:

a) Se não se verificar aumento do número de lotes ou
de fogos/unidade de ocupação — 3000$;

b) Se houver aumento do número de lotes ou fogos/
unidade de ocupação, acrescem as taxas das alíne-
as 2) e 3) deste artigo;

6) Destaque de parcela de terreno — 10 000$;
7) Registo de declaração de responsabilidade do técnico —

1500$.

Artigo 31.º

Informação prévia e outras informações

A fixar em regulamento próprio.

Artigo 32.º

Infra-estruturas urbanísticas

A fixar em regulamento próprio.

SECÇÃO II

Obras particulares

Artigo 33.º

Licenças de obras

1 — Taxas em função do prazo:

a) Por cada período de 30 dias ou fracção — 1500$;
b) Por cada período de 30 dias ou fracção excedentes —

500$;
c) Prorrogação do prazo da licença, por mês — 800$.

2 — Taxas em função de superfície (a acumular com as an-
teriores):

a) De construção, reconstrução, ampliação ou modificação,
por metro quadrado ou fracção da área total de cada piso
— 120$;

b) Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de
telheiros, hangares, barracões, alpendres, capoeiras e con-
géneres, quando do tipo ligeiro e de um só piso e de área
não superior a 30 m2, por metro quadrado ou fracção —
80$;

c) Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de
muros de suporte ou de vedação ou de outras vedações
definitivas e por metro linear ou fracção:

Confinantes com a via pública — 150$;
Não confinantes com a via pública e quando situados

a menos de 50 m desta — 80$;

d) Construção de vedações provisórias confinantes com a
via pública, por metro linear e por mês — 100$;

e) Abertura, modificação ou fechamento de vãos ou alte-
ração de fachadas principais, quando não impliquem a
cobrança de taxas previstas nas alíneas a) e b), por metro
quadrado ou fracção da obra efectuada — 200$;

f) Construção, reconstrução ou modificação de terraços no
prolongamento dos edifícios ou quando sirvam de cober-
tura utilizável em logradouro, esplanadas ou similares,
por metro quadrado — 100$;

g) Ocupação do espaço público por varanda ou janelas de
sacada, por metro quadrado e por pavimento — 1000$;

h) Ocupação do espaço aéreo público por outros corpos sa-
lientes, fechados, destinados a aumentar a superfície útil
da construção, por metro quadrado e por pavimento —
2500$.

3 — Alinhamento de muros — 1000$.
4 — Outras taxas:

a) Instalação de ascensores ou monta-cargas, cada — 2000$;
b) Demolição de edifícios, por piso demolido — 2000$;
c) Abertura de poços, incluindo a construção de resguardos,

cada — 10 000$,
d) Construção de piscinas, tanques e outros recipientes des-

tinados a líquidos ou sólidos, por metro cúbico ou frac-
ção — 1000$.

5 — Registo de declaração da responsabilidade do técnico —
1500$.

Observações:
1.ª As medidas em superfície abrangem a totalidade da área

a construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das
paredes, varandas, escadas, marquises e balcões e a parte das
escadas, ascensores e monta-cargas.

2.ª A cada prédio, ainda que formando bloco com outro ou
outros, corresponderá uma licença de obras.

3.ª Quando a obra tenha sido ou esteja sendo executada sem
licença, compete ao presidente da Câmara Municipal, median-
te informação dos serviços, determinar o prazo correspondente
à parte dos trabalhos já executados, para efeitos de determina-
ção da taxa aplicável.
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4.ª A taxa da alínea a) do n.º 2 do presente artigo é igualmente
aplicável à realização de obras em edifícios já existentes sujeitas
a licenciamento municipal, mas apenas na área afectada.

5.ª As taxas desta subsecção são igualmente aplicáveis às obras
cuja execução seja ordenada pela Câmara Municipal.

6.ª A taxa da alínea d) do n.º 7 do presente artigo é calcula-
da pela cubicagem exterior e não se aplica a recipientes desti-
nados a lavagem de roupas ou explorações agrícolas.

Artigo 34.º

Informação prévia e outras informações

A fixar em regulamento próprio.

SECÇÃO III

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 35.º

Ocupação da via pública delimitada

Tapumes ou outros resguardos, por cada período de 30 dias
ou fracções:

a) Por piso de edifício por ela resguardado e por metro qua-
drado ou fracção, incluindo cabeceiras — 200$;

b) Por metro quadrado ou fracção de superfície da via pú-
blica (a acumular com a anterior) — 2000$;

c) Encerramento da rua por dia ou fracção — 10 000$.

Artigo 36.º

Outras ocupações, por cada período de 30 dias ou fracção

1 — Com andaimes, por andar ou pavimento a que corres-
pondam (mas só na parte não defendida por tapume), por me-
tro linear ou fracção — 200$.

2 — Caldeiras, amassadouros, depósito de entulho ou de ma-
teriais, bem como outras operações autorizadas, fora dos res-
guardos ou tapumes, por metro quadrado ou fracção — 2000$.

3 — Guindastes, gruas ou semelhantes — 3000$.

SECÇÃO IV

Utilização de edificações
Artigo 37.º

Licenças de utilização de edificações novas, reconstruídas,
ampliadas ou alteradas, por metro quadrado de área bruta:

1) Para habitação — 50$;
2) Outras licenças de utilização — 100$.

SECÇÃO V

Serviços diversos

Artigo 38.º

Inscrição de técnicos

1 — Para assinar projectos — 25 000$.
2 — Para dirigir obras — 20 000$.
3 — Para assinar projectos e dirigir obras — 40 000$.
4 — Renovação anual — 50% das taxas iniciais.

Artigo 39.º

Vistorias

Pedidos de vistorias (incluindo deslocação e remuneração de
peritos e outras despesas):

1) Para licenças de utilização:

a) Um fogo e seus anexos — 2500$;
b) Por cada fogo acresce — 800$.

2) Para constituição de propriedade horizontal:

a) Um fogo e seus anexos — 2500$.

b) Por cada fogo acresce — 800$.

3) Outras vistorias relacionadas com a utilização de edifi-
cações, cada pedido — 2500$.

Artigo 40.º

Outros serviços

1 — Fornecimento de livro de obras, cada — 1000$.
2 — Fornecimento de livros de reclamações para estabeleci-

mentos hoteleiros e similares de hotelaria — 1500$.
3 — Fornecimento de aviso publicitando o pedido de licen-

ciamento ou a concessão de alvará, cada — 1000$.
4 — Fornecimento de desenhos ou plantas topográficas:

a) Formato A4 — 300$;
b) Formato A3 — 400$;
c) Outro formato maior — 600$.

5 — Numeração de edifícios:

a) Por cada número — 500$.

6 — Averbamentos de novos titulares de licenças de obras,
por unidade — 2000$.

7 — Averbamentos de novos titulares de licença de loteamen-
tos, por unidade —4000$.

Observações:
1.ª As vistorias só serão realizadas depois de pagas as taxas

correspondentes.
2.ª É da responsabilidade do titular do alvará de loteamento

e de obras de urbanização ou da licença de obras o pagamento
dos custos de publicação dos avisos a que se referem a alínea
b) do n.º 1 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 334/95,
de 28 de Dezembro, e o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 445/
91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 250/90, de 15 de Outubro.

CAPÍTULO X

Ocupação da via pública

Artigo 41.º

Ocupação do espaço aéreo

1 — Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes:
1.1 — Por metro linear ou fracção e por ano:

a) Para comprimentos inferiores a 100 m — 1000$;
b) Para comprimentos entre 100 m e 10 000 m o valor é

calculado a partir da seguinte fórmula:
V = 1000 - 0,092 × comprimento

c) Para comprimentos superiores a 10 000 m — 80$.

Artigo 42.º

Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo

1 — Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares não
integrados nos edifícios:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano — 1300$.

2 — Faixa anunciadora:

a) Por metro quadrado ou fracção e por dia — 900$.

3 — Passarelas ou outras construções e ocupações:

a) Por metro quadrado ou fracção de projecção sobre a via
pública e por ano — 1300$.

4 — Depósitos subterrâneos:

a) Por metro cúbico ou fracção e por ano — 2500$.
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5 — Pavilhões, quiosques e similares:

a) Por metro quadrado ou fracção e por mês — 3000$.

6 — Outras construções ou instalações especiais no solo ou
subsolo:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano — 6000$.

7 — Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes:
7.1 — Por metro linear ou fracção e por ano:

a) Para comprimentos inferiores a 100 m — 300$;
b) Para comprimentos entre 100 m e 10 000 m o valor é

calculado a partir da seguinte fórmula:

V =300 - 0,025 × comprimento

c) Para comprimentos superiores a 10 000 m — 50$.

8 — Ocupação da via pública destinada a estacionamento re-
servado:

a) Por viatura ligeira e por ano — 100 000$;
b) Estão isentos de pagamento os locais de estacionamen-

to exclusivamente afectos aos utentes das farmácias, sendo
o local dimensionado para viaturas ligeiras e devidamente
assinalado com duração de estacionamento não superi-
or a quinze minutos.

9 — Construções ou instalações provisórias por motivo de fes-
tas ou exercício do comércio ou indústria, por metro quadrado
ou fracção:

a) Por dia — 150$;
b) Por semana — 700$;
c) Por mês — 3000$.

Artigo 43.º

Ocupações diversas

1 — Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano — 6000$.

2 — Mesas e cadeiras — por metro quadrado ou fracção e
por mês:

a) Época alta (de Abril a Setembro) — 1000$;
b) Época baixa (de Outubro a Março) — 250$.

3 — Ocupação da via pública destinada a venda ambulante:

a) Por metro quadrado ou fracção e por mês — 1060$.

4 — Circos e outras instalações temporárias para diversões:

a) Por metro quadrado e por dia — 80$.

5 — Postos e marcos, por cada um:

a) Para decorações (mastros), por dia — 80$;
b) Para colocação de anúncios ou iluminação por mês —

930$.

6 — Guarda-ventos anexos aos locais ocupados:

a) Por metro linear ou fracção e por mês — 750$.

7 — Outras ocupações:

a) Por metro quadrado ou fracção e por mês — 320$.

8 — Barracas de comidas e bebidas:

a) Taxa diária por metro quadrado — 200$.

9 — Barracas de diversão:

a) Taxa diária por metro quadrado — 100$.

Observação:
Quando as condições o permitam e seja de presumir a exis-

tência de mais de um interessado, poderá a Câmara Municipal

promover a arrematação em hasta pública do direito de ocupa-
ção, sendo a base de licitação, neste caso, equivalente ao pre-
visto na presente tabela. O produto da arrematação será liqui-
dado no prazo determinado pela Câmara Municipal, salvo se o
arrematante desejar efectuar o pagamento em prestações, devendo,
neste caso, pagar a importância correspondente à metade do seu
valor, sendo o restante dividido em prestações mensais segui-
das, não superiores a seis. Em caso de nova arrematação, terá
direito de preferência, em igualdade de licitação, o anterior
concessionário, quando a ocupação seja contínua.

CAPÍTULO XI

Publicidade

Artigo 44.º

Publicidade sonora

Emissão com fins publicitários através de aparelhos sonoros
feita na via pública ou para ela destinada:

a) Por aparelho e por dia — 500$;
b) Por aparelho e por mês — 4000$.

Artigo 45.º

Publicidade em estabelecimentos

Fachadas, vitrinas, mostradores ou semelhantes destinados a
fins publicitários, por metro quadrado ou fracção e por ano —
1200$.

Artigo 46.º

Cartazes, painéis, frisos luminosos, placas e outros suportes

1 — Cartazes de papel ou tela a afixar em dispositivos pró-
prios ou em locais autorizados, confinantes com a via pública:

a) Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção —
1200$.

2 — Publicidade nos veículos, incluindo os transportes co-
lectivos, por metro quadrado ou fracção:

a) Por mês ou fracção — 1200$;
b) Por ano — 15 000$.

3 — Painéis publicitários normais, por metro quadrado ou frac-
ção:

a) Por mês ou fracção — 1200$;
b) Por ano — 15 000$.

4 — Placas, por metro quadrado ou fracção:

a) Por mês ou fracção — 1200$;
b) Por ano — 15 000$.

5 — Publicidade em outro tipo de suporte, por metro quadrado
ou fracção:

a) Por mês ou fracção — 1200$
b) Por ano — 15 000$.

Artigo 47.º

Isenções

Estão isentos de pagamento das taxas previstas no presente
capítulo:

a) Os anúncios destinados à identificação e localização de
farmácias, de profissões médicas e paramédicas e de ou-
tros serviços de saúde, desde que se limitem a especifi-
car os titulares e respectivas especializações, bem como
as condições de prestação de serviços correspondentes;

b) A taxa de publicidade em veículos referidos no n.º 2 do
artigo 46.º só incidirá sobre a publicitação de marcas e
produtos e no excedente de 1 m2 no caso da identifica-
ção da respectiva firma;
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c) As placas proibindo a afixação de cartazes ou o estaci-
onamento;

d) As montras com acesso pelo interior dos estabelecimen-
tos;

e) Os anúncios luminosos e iluminados;
f) Os instrumentos publicitários de valor histórico e patri-

monial reconhecido poderão ser isentos do pagamento da
taxa, através de deliberação camarária.

Observações:
1.ª Considera-se publicidade sujeita a licenciamento munici-

pal toda a actividade de carácter comercial efectuada através de
inscrições, tabuletas, anúncios, cartazes e outros objectos, me-
cânicos ou eléctricos, de sons ou imagens, destinados a promover
bens ou serviços, incluindo direitos e obrigações.

2.ª Nenhuma publicidade poderá ser emitida ou colocado anún-
cio ou reclamo, ainda que isento de taxa, sem prévia licença da
Câmara Municipal.

3.ª Há sujeição a licenciamento sempre que a publicidade seja
visível da via pública, entendendo-se como tal as ruas, cami-
nhos, estradas, praças, avenidas e todos os demais lugares por
onde transitem livremente peões ou veículos.

4.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para
determinado local.

5.ª No mesmo anúncio ou reclamo poderá utilizar mais de um
processo de medição, quando só assim se puder determinar a
taxa a cobrar.

6.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se
pela superfície exterior.

7.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispo-
sitivos destinados a chamar a atenção do público e que nele se
integram.

8.ª Não estão sujeitos a licença:

a) Os dizeres que resultem de imposição legal;
b) As indicações de marca, de preço ou de qualidade co-

locadas no artigo à venda.

9.ª A publicidade em veículos que transitem por vários mu-
nicípios apenas é licenciável pela Câmara Municipal do concelho
onde os seus proprietários tenham residência permanente ou sede
social.

10.ª Quando os anúncios e reclamos forem substituídos com
frequência no mesmo local por outros de igual natureza, pode-
rá conceder-se avença pela medida que representa a dimensão
máxima, ficando a colocação dos anúncios sujeita a visto pré-
vio dos serviços municipais. Nestes casos, a importância da
avença será igual a quatro vezes a taxa que corresponderia a um
anúncio da maior medida.

11.ª Os exclusivos de afixação de cartazes, distribuição de
impressos na via pública ou a realização de publicidade em re-
cintos sob administração municipal poderão ser, mediante con-
curso público, objecto de concessão.

12.ª A emissão de publicidade ou a sua afixação para além
do prazo de licença concedido sem que tenha sido pedida a sua
renovação constitui contra-ordenação punível pelo regulamen-
to respectivo.

13.ª As licenças de publicidade anuais terminam em 31 de
Dezembro e a sua renovação deverá ser solicitada durante aquele
mês, devendo o respectivo pagamento ser efectuado até 31 de
Janeiro seguinte.

14.ª Os pedidos de renovação das licenças com prazo infe-
rior a um ano serão apresentados até ao último dia da sua va-
lidade.

CAPÍTULO XII

Prestações de serviços ao público

Artigo 48.º

Prestação de serviços e emissão de documentos

1 — Licenças não especialmente contempladas na presente
tabela ou em leis ou regulamentos específicos — 1000$.

2 — Autos, rubricas ou termos de qualquer espécie, cada —
1000$.

3 — Averbamentos não previstos especialmente nesta tabela
— 1000$.

4 — Certidões de teor:

a) Não excedendo uma lauda ou face — 500$;
b) Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que in-

completa — 250$.

5 — Certidões narrativas:

a) Não excedendo em lauda ou face — 1000$;
b) Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que in-

completa — 400$.

6 — Fornecimento de fotocópias autenticadas:

a) Por uma folha — 400$;
b) Para além da primeira — 100$.

7 — Fornecimento de fotocópias não autenticadas de documen-
tos arquivados, por cada:

a) Formato A4 — 20$;
b) Formato A3 — 25$;
c) Formato A4 a cores — 250$;
d) Formato A3 a cores — 400$.

8 — Fornecimento de cópias ou reproduções de documentos
arquivados, por metro quadrado ou fracção:

a) Em papel ozalide — 1000$;
b) Em papel reprolar — 5000$.

9 — Fornecimento de colecções de cópias ou outras repro-
duções de processos relativos a empreitadas e fornecimentos ou
outros:

a) Por cada colecção — 5000$;
b) Acresce por cada folha escrita, copiada, reproduzida ou

fotocopiada — 200$;
c) Acresce por cada folha desenhada — 1000$.

10 — Busca, por ano — 400$.
11 — Conferição e autenticação de documentos apresentados

por particulares, cada folha — 200$.
12 — Fornecimento, a pedido dos interessados, de documentos

para substituição de outros, extraviados ou degradados, desde
que não previstos noutros locais desta tabela, cada documento
— 1000$.

13 — Registos de minas e de nascentes de águas — 7000$.
14 — Registo de documentos avulsos (excepto se especifi-

cado noutros capítulos) — 500$.
15 — Licenciamento de pedreiras e saibreiras — taxas fixa-

das na legislação em vigor.
16 — Termos de abertura e encerramento em livros sujeitos

a esta formalidade (cada livro) — 500$.

CAPÍTULO XIII

Artigo 49.º

Utilização dos balneários públicos

1 — Por adulto — 50$.
2 — Passe validade mensal — 700$.
3 — As crianças com idade inferior a 16 anos e os adultos

com idade igual ou superior a 60 anos ficam isentos do paga-
mento.

CAPÍTULO XIV

Taxas diversas

Artigo 50.º

1 — Guarda de mobiliário, utensílios e outros objectos em
local reservado pelo município, por metro quadrado ou fracção
e por dia — 100$.

2 — Recolha, guarda e alimentação de animais domésticos
em instalações municipais, por dia ou fracção e por animal —
200$.
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3 — Aluguer de plantas ou arbustos, por dia:

a) Até 0,50 m — 40$;
b) De 0,50 m a 1 m — 50$;
c) Superior a 1 m — 100$.

4 — Vistorias não incluídas noutros capítulos desta tabela, por
cada uma — 5000$.

5 — Depósito de viaturas abandonadas:

a) Por dia — 300$;
b) Por semana — 2000$;
c) Por mês — 6000$.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO

Aviso n.º 5491/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que a Câmara Municipal de Santa Comba Dão renovou, por
mais um ano, os contratos de trabalho a termo certo celebra-
dos em 15 de Julho de 1999 com Rafael Tavares Santos Lima,
Joel António Isidoro Rodrigues, Nuno Filipe Ferreira Marques,
José António Varela Pereira da Costa, Carlos Manuel Tavares
Santos Pinto, Artur Manuel Jesus Pereira Marques e Adriano Rui
Trindade Silva Lobo.

8 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Orlando
Fernandes Carvalho Mendes.

Aviso n.º 5492/2000 (2.ª série) — AP. — Faz-se públi-
co que a Câmara Municipal de Santa Comba Dão celebrou con-
tratos de trabalho a termo certo, nos termos do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com redacção
actual dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
João Carlos Rodrigues Ferreira, jardineiro, índice 190, com início
em 5 de Junho de 2000, com António Manuel de Sousa Cor-
deiro e Pedro Casimiro Matos da Costa, pedreiros, e com An-
tónio Soares Mateus e Paulo Jorge Nunes Dinis, cantoneiros de
limpeza, índice 145, com início em 7 de Junho de 2000. Todos
os contratos foram celebrados pelo prazo de um ano.

8 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Orlando Fer-
nandes Carvalho Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 5493/2000 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foram renovados os contratos de trabalho a termo certo
celebrados com os trabalhadores abaixo indicados, nos termos
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, na nova redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Maria Alexandrina da Silva Meneses — engenheiro geógrafo de
2.ª classe, até 1 de Abril de 2001.

Adília Maria Soares Monteiro Bragança Lima — técnica supe-
rior, ramo património, estagiária, até 9 de Novembro de 2000.

Maria Ondina da Rocha Santos — cozinheira, até 1 de Novembro
de 2000.

6 de Junho de 2000. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.

Aviso n.º 5494/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram cele-
brados contratos a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do referido diploma, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência de
serviço, na categoria e com os trabalhadores a seguir menciona-
dos:

Técnico superior de estudos europeus — estagiário:

Cláudia Silvina dos Santos Pinto — com início em 2 de Maio
de 2000, pelo prazo de um ano.

Assistente administrativo:

Sérgio Augusto Dias de Sousa — com início em 11 de Abril de
2000, pelo prazo de um ano.

Auxiliar dos serviços gerais:

Idalina da Silva Santos — com início em 2 de Maio de 2000,
pelo prazo de um ano.

Ângela Maria da Silva Gomes — com início em 2 de Maio de
2000, pelo prazo de seis meses.

César da Luz Pais — com início em 2 de Maio de 2000, pelo
prazo de seis meses.

Paulo Rodrigo Ferreira da Silva — com início em 2 de Maio
de 2000, pelo prazo de seis meses.

Ana Rosa da Silva Couto Santos — com início em 1 de Junho
de 2000, pelo prazo de seis meses.

Ângela Maria Tavares Henriques Cruz Amorim — com início
em 1 de Junho de 2000, pelo prazo de seis meses.

Dalila Susana da Silva Moreira — com início em 1 de Junho
de 2000, pelo prazo de seis meses.

Leonor Moreira Leite — com início em 1 de Junho de 2000,
pelo prazo de seis meses.

Maria de Fátima Pereira Almeida — com início em 1 de Ju-
nho de 2000, pelo prazo de seis meses.

Maria de Fátima Vieira Azevedo — com início em 1 de Junho
de 2000, pelo prazo de seis meses.

Maria Isabel Correia Fernandes — com início em 1 de Junho
de 2000, pelo prazo de seis meses.

Maria Natália Pereira Tavares — com início em 1 de Junho de
2000, pelo prazo de seis meses.

Nadador-salvador:

Manuel Augusto Heleno Tarelho — com início em 11 de Abril
de 2000, pelo prazo de seis meses.

Valter Fernando Sá Ferreira — com início em 1 de Junho de
2000, pelo prazo de seis meses.

José Fernando Coimbra Lopes Gonçalves — com início em 2
de Maio de 2000, pelo prazo de seis meses.

Técnico — estagiário (área de contabilidade):

Ernestina Maria Alves da Silva — com início em 16 de Maio
de 2000, pelo prazo de seis meses.

Sílvia Mónica Santos da Silva — com início em 16 de Maio
de 2000, pelo prazo de seis meses.

[Não sujeito a fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Junho de 2000. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso n.º 5495/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos avisam-se todos os funcionários de que, nos termos
do n.º 1 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de De-
zembro, se encontram afixadas no átrio dos Paços do Municí-
pio de São Pedro do Sul as listas de antiguidade com referên-
cia a 31 de Dezembro 1998.

Avisam-se também que o prazo para reclamar da organiza-
ção das listas é de 30 dias.

30 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Ban-
deira Almeida Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 5496/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho de 30 de
Maio de 2000, foi deferido o pedido de rescisão do contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 2 de Maio de 2000, com
Carlos Manuel Rodrigues Cagica.

A referida rescisão terá efeitos a partir de 1 de Junho de 2000.

30 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.
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Aviso n.º 5497/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho de 24
de Maio de 2000, vai ser renovado por 12 meses o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 16 de Agosto de 1999, com
José Martins Duarte, ao abrigo do artigo 18.º do citado diplo-
ma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

2 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pelouro
de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5498/2000 (2.ª série) — AP. — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que, por meu despacho datado de
30 de Maio de 2000, vai ser renovado por seis meses o contra-
to de trabalho a termo certo, celebrado em 12 de Janeiro de 2000,
com César Trafaria Fernandes, ao abrigo do artigo 18.º do ci-
tado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

2 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pelouro
de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5499/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 23 de Maio de 2000, vai ser renovado por seis meses o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 15 de Dezembro
de 1999, com Maria dos Anjos Macedo Pires, ao abrigo do ar-
tigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

2 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pelouro
de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5500/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 23 de Maio de 2000, vai ser renovado por 18 meses o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 24 de Janeiro
de 2000, com Carlos Manuel da Silva Casimiro, ao abrigo do
artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

2 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pelouro
de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5501/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 24 de Maio de 2000, vai ser renovado por 12 meses o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 16 de Agosto
de 1999, com Mário Jorge Marques Pedro, ao abrigo do artigo
18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

2 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pelouro
de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5502/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 30 de Maio de 2000, vai ser renovado por seis meses o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Março
de 1999, com Dinora Natália Belchior e Sá, ao abrigo do ar-
tigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

14 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Rectificação n.º 580/2000 — AP.  — Para os devidos efeitos
se rectifica o aviso n.º 7526/99 (2.ª serie) — AP., publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 255, apêndice n.º 136, de 21
de Novembro de 1999, assim onde se lê «com início em 15 de
Junho de 1999» deve ler-se «com início em 15 de Setembro de
1999».

22 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA
Aviso n.º 5503/2000 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de

mérito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação de Câmara de
10 de Maio de 2000, ratificada na 4.ª sessão extraordinária da
Assembleia Municipal realizada em 29 de Maio de 2000, foi
atribuída a menção de mérito excepcional à técnica profissio-
nal de secretariado de 1.ª classe Helena Sofia Inglês da Silva
Diniz, nos termos e com os efeitos previstos na alínea b) do n.º 4
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, desig-
nadamente promoção à categoria de técnico profissional de
secretariado principal independentemente de concurso.

8 de Junho de 2000. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 28-P/2000,
de 11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e
Modernização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fon-
seca.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 5504/2000 (2.ª série) — AP.  — Apreciação pú-
blica. — Mário Caetano Teixeira Ferreira, presidente da Câmara
Municipal de Tarouca:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, que,
durante o período de 30 dias úteis a contar da data da publica-
ção do presente aviso no Diário da República, é submetido a
apreciação pública o projecto de Regulamento dos Períodos de
Abertura e Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao
Público e de Prestação de Serviços do Concelho de Tarouca, que
foi presente e aprovado na reunião ordinária da Câmara Muni-
cipal de 8 de Junho de 2000.

Durante o período de apreciação pública poderá ser consultado
o projecto do mencionado regulamento no edifício dos Paços do
Município de Tarouca, Secção de Expediente Geral, durante as horas
normais de expediente (9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14
horas às 16 horas e 30 minutos), e sobre o mesmo ser formuladas
por escrito quaisquer observações ou sugestões, dirigidas ao pre-
sidente da Câmara Municipal, 3610-128 Tarouca.

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Mário Cae-
tano Teixeira Ferreira.

Regulamento dos Períodos de Abertura e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Pres-
tação de Serviços do Concelho de Tarouca.

Nota justificativa

O Governo da República definiu, através de diploma especí-
fico, os princípios gerais relativos ao regime de horários de fun-
cionamento dos estabelecimentos comerciais.

Tais princípios, vertidos no Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de
Maio, e na Portaria n.º 153/96, do mesmo dia, implicam que cada
Câmara Municipal, no âmbito das competências que lhe são atri-
buídas, os regulamente, como impõe, aliás, o artigo 4.º do re-
ferido decreto-lei.

Foram ouvidas a Guarda Nacional Republicana e a Associa-
ção Empresarial do Concelho de Tarouca, tendo sido acolhidas
as respectivas sugestões por se traduzirem numa melhoria das
regras propostas.

É, tendo presente o citado quadro legal e ponderando os an-
seios e as expectativas da comunidade local, que a Câmara Mu-
nicipal de Tarouca, no uso da competência prevista na alíneaa)
do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
aprova em projecto o Regulamento dos Períodos de Abertura e
Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de
Prestação de Serviços do Concelho de Tarouca, e a sua publi-
cação, para apreciação pública e recolha de sugestões, nos ter-
mos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, sendo posteriormente submetido à
Assembleia Municipal para aprovação, nos termos da alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
com fundamento no disposto no artigo 241.º da Constituição da
República Portuguesa:

Artigo 1.º
Objecto

A fixação dos períodos de abertura e funcionamento dos es-
tabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços
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a que aludem os n.os 1 a 4 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 48/
96, de 15 de Maio, sitos na área do município de Tarouca, rege-se
pelo presente Regulamento.

Artigo 2.º

Grupos de estabelecimentos

Na fixação dos respectivos períodos de abertura e encerramen-
to, os estabelecimentos de venda ao público e de prestação de
serviços classificam-se em grupos, de acordo com o estipulado
nos números seguintes:

1) São classificados no grupo I os seguintes estabelecimen-
tos:

a) Supermercados, minimercados, mercearias e lojas
especializadas em produtos alimentares;

b) Estabelecimentos de venda de frutas e legumes;
c) Talhos, peixarias e charcutarias;

2) São classificados no grupo II os seguintes estabelecimen-
tos:

a) Prontos-a-vestir e sapatarias;
b) Estabelecimentos de venda de electrodomésticos e

de material fotográfico e clubes de vídeo;
c) Agências de viagem;
d) Ourivesarias, joalharias, relojoarias e estabelecimen-

tos de venda de material óptico;
e) Livrarias e papelarias;
f) Estabelecimentos de venda de mobiliário, utilidades

para o lar, ferragens, ferramentas;
g) Lavandarias e tinturarias;
h) Floristas;
i) Barbearias, cabeleireiros, esteticistas e institutos de

beleza e de manutenção física;
j) Estabelecimentos similares aos referidos nas alíneas

anteriores.

3) São classificados no grupo III os seguintes estabeleci-
mentos:

a) Restaurantes, self-services, pizzarias, churrascarias,
snack-bars e casas de pasto;

 b) Cafés, cervejarias, pastelarias, casas de chá, con-
feitarias e gelatarias;

c) Tabernas;
d) Estabelecimentos similares aos referidos nas alíne-

as anteriores.

4) São classificados no grupo IV os seguintes estabeleci-
mentos:

a) Discotecas;
b) Dancings;
c) Clubes;
d) Boîtes;
e) Pubs;
f) Casas de fado;
g) Estabelecimentos similares aos estabelecidos nas alí-

neas anteriores.

4) São classificados no grupo V os seguintes estabelecimen-
tos:

a) Oficinas de reparação de automóveis e de recauchu-
tagem de pneus;

b) Marcenarias e carpintarias;
c) Oficinas de reparação de calçado;
d) Oficinas de reparação de móveis;
e) Oficinas de reparação de electrodomésticos;
f) Estabelecimentos de venda e transformação de ma-

teriais destinados à construção civil;
g) Oficinas de transformação de mármores e granitos;
h) Estabelecimentos similares aos referidos nas alíne-

as anteriores.

Artigo 3.º

Período de funcionamento dos grupos de estabelecimentos

1 — Grupo I:

A) Todos os estabelecimentos do grupo:

a) De segunda-feira a sábado, inclusive:

Abertura — 8 horas;

Encerramento — 20 horas.

b) Domingos e feriados:

Encerramento total.

2 — Grupo II — todos os estabelecimentos do grupo, excepto
os da alínea i):

a) De segunda-feira a sexta-feira, inclusive:

Abertura — 9 horas;
Encerramento — 19 horas.

b) Sábados:

Abertura — 9 horas;
Encerramento — 13 horas.

c) Domingos e feriados:

Encerramento total.

d) Os estabelecimentos previstos na alínea i):

De segunda-feira a sábado, inclusive:

Abertura — 8 horas;
Encerramento — 20 horas.

3 — Grupo III — todos os dias da semana:

Abertura — 7 horas;
Encerramento — 1 hora.

4 — Grupo IV — todos os dias da semana:

Abertura — 12 horas;
Encerramento — 2 horas.

5 — Grupo V:

a) De segunda-feira a sábado, inclusive:

Abertura — 8 horas;
Encerramento — 19 horas.

b) Domingos e feriados:

Encerramento total.

Artigo 4.º

Interrupção facultativa de funcionamento

O período de funcionamento pode ser interrompido para des-
canso do pessoal pelo tempo máximo de duas horas.

Artigo 5.º

Regimes especiais de funcionamento

Os estabelecimentos em seguida enumerados estarão sujeitos
ao regime de funcionamento para eles previsto:

1) Padarias e depósitos de venda de pão:

a) De segunda-feira a sexta-feira, inclusive:

Abertura — 7 horas;
Encerramento — 19 horas.

b) Sábados:

Abertura — 7 horas;
Encerramento — 20 horas.

c) Aos domingos estes estabelecimentos permanecerão
encerrados.

2) Escritórios de serviços diversos:

a) De segunda-feira a sexta-feira, inclusive:

Abertura — 9 horas;
Encerramento — 19 horas.

b) Sábados:

Abertura — 9 horas;
Encerramento — 13 horas.

c) Aos domingos estes estabelecimentos permanecerão
encerrados;
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3) Os estabelecimentos de venda de artesanato e de produtos
regionais adoptarão o horário previsto no n.º 1 do artigo 3.º
do presente Regulamento, excepto aos domingos e feri-
ados, em que poderão abrir as suas portas às 10 horas,
encerrando às 19 horas;

4) Estabelecimentos de venda por grosso (armazéns):

a) De segunda-feira a sábado, inclusive:

Abertura — 8 horas;
Encerramento — 21 horas;

b) Aos domingos estes estabelecimentos permanecerão
encerrados;

5) Salões e salas de jogos — todos os dias da semana:

Abertura — 9 horas;
Encerramento — 24 horas.

Artigo 6.º

Funcionamento permanente

Poderão funcionar com carácter de permanência:

a) As estações de serviço e os postos de venda de carbu-
rantes e lubrificantes;

b) As farmácias, devidamente escaladas segundo legislação
aplicável;

c) Os estabelecimentos hoteleiros e meios complementares
de alojamentos turísticos, tal como se encontram defi-
nidos no Decreto-Lei n.º 328/86, de 30 de Setembro;

d) Estabelecimentos de acolhimento de crianças;
e) Os centros médicos e de enfermagem;
f) Agências funerárias.

Artigo 7.º

Classificação dos estabelecimentos

1 — A classificação dos estabelecimentos nos diferentes ra-
mos de actividade é feita de harmonia com a classificação das
actividades económicas (CAE), aprovada pelo Decreto-Lei
n.º 182/93, de 14 de Maio.

2 — Os estabelecimentos que possuam diferentes secções, clas-
sificadas em grupos ou regimes diferentes, estarão sujeitos, por
cada uma dessas secções, ao horário correspondente, consoan-
te o estipulado nos artigos 3.º a 6.º do presente Regulamento.

Artigo 8.º

Dias de feira e mercado

Os estabelecimentos sitos nas localidades onde se realizem fei-
ras e mercados poderão estar abertos nesses dias, sem prejuízo
do descanso do pessoal, devendo ser praticado horário de fun-
cionamento correspondente ao de dia útil da semana.

Artigo 9.º

Dias de épocas de festividades

Os estabelecimentos localizados em lugares onde se realizem
arraiais ou festas populares poderão estar abertos nesses dias,
independentemente das prescrições deste Regulamento, mas sem
prejuízos dos direitos dos respectivos trabalhadores.

Artigo 10.º

Feriados

Para efeitos de funcionamento dos estabelecimentos referidos
no artigo 2.º, são equiparados aos domingos os seguintes dias:

a) Dia de Ano Novo;
b) Sexta-Feira Santa;
c) 25 de Abril;
d) 1 de Maio;
e) Dia do Corpo de Deus (festa móvel);
f) 10 de Junho;
g) 15 de Agosto;
h) 29 de Setembro (feriado municipal);
i) 5 de Outubro;
j) 1 de Novembro;
l) 1 de Dezembro;
m) 8 de Dezembro;
n) 25 de Dezembro.

Artigo 11.º

Funcionamento nos períodos de Natal, Ano Novo,
Carnaval e Páscoa

1 — A Câmara Municipal, mediante deliberação, poderá fi-
xar períodos de funcionamento específicos nestas épocas.

2 — O disposto no número anterior é aplicável igualmente
por ocasião do feriado municipal.

Artigo 12.º

Restrições e alargamentos

1 — A Câmara Municipal poderá restringir ou alargar os li-
mites fixados nos artigos antecedentes, ouvidas as entidades a
que se refere o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 48/96, de 15 de Maio.

2 — Em casos devidamente justificados, poderá a Câmara res-
tringir o horário dos estabelecimentos sempre que razões de se-
gurança ou de protecção da qualidade de vida dos cidadãos o
imponham. Ficam sujeitos a esta restrição, designadamente, os
estabelecimentos inseridos nos grupos III e IV.

3 — A Câmara Municipal tem competência para alargar o
horário de funcionamento dos estabelecimentos em casos devi-
damente fundamentados, sempre que os interesses de certas ac-
tividades profissionais, nomeadamente ligadas ao turismo, o jus-
tifiquem.

4 — O alargamento previsto no número anterior, caso seja
autorizado, não invalida que, na presença de reclamações em que
estejam em causa a tranquilidade e sossego dos residentes, a
Câmara Municipal proceda à alteração do período de funciona-
mento anteriormente atribuído.

Artigo 13.º

Encerramento

1 — Após o encerramento, é expressamente vedada a perma-
nência nos estabelecimentos de quaisquer pessoas estranhas ao
mesmo, com excepção dos respectivos agentes e funcionários
que estejam a proceder a trabalhos de limpeza ou manutenção.

2 — Em todos os estabelecimentos comerciais previstos no
presente Regulamento é autorizada a abertura fora do período
normal de funcionamento pelo tempo estritamente necessário ao
recebimento e acondicionamento das mercadorias.

Artigo 14.º

Período de trabalho

As disposições previstas no presente Regulamento não pre-
judicam as prescrições legais ou contratuais relativas à duração
semanal e diária do trabalho, regime de turnos e horário de tra-
balho, descanso semanal, período de almoço e remunerações le-
galmente devidas.

Artigo 15.º

Mapa de horário

1 — O mapa de horário de funcionamento de cada estabele-
cimento previsto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 48/
96, de 15 de Maio, deverá constar em impresso próprio, men-
cionando, de forma legível, o respectivo regime de funciona-
mento.

2 — O mapa de horário de funcionamento de cada estabele-
cimento deve ser afixado em lugar bem visível do exterior, au-
torizado e autenticado pelo presidente da Câmara.

3 — De igual modo deverá também ser afixado em local vi-
sível o horário de trabalho dos empregados, quando os mesmos
existam.

4 — No prazo de 60 dias após a entrada em vigor deste Re-
gulamento, todos os estabelecimentos comerciais devem comu-
nicar à Câmara Municipal o horário de funcionamento adopta-
do e requerer a passagem do respectivo mapa de horário.

5 — A passagem do mapa de horário acima referido implica
o pagamento de uma taxa de 1500$.

Artigo 16.º

Condições de preenchimento

1 — O preenchimento do mapa referido no artigo anterior deve
ser realizado pelos serviços da Câmara Municipal, a requerimento
dos interessados.
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2 — Considera-se nulo e de nenhum efeito o mapa que não
obedeça ao modelo anexo a este Regulamento ou não se apre-
sente preenchido de acordo com o disposto neste artigo.

Artigo 17.º

Alterações ao horário

Quaisquer alterações ao horário de funcionamento deverão ser
comunicadas por escrito ao presidente da Câmara, que emitirá
novo mapa de horário, sendo cobrada a taxa prevista no n.º 5
do artigo 15.º

Artigo 18.º

Contra-ordenações e coimas

1 — A não afixação ou a afixação em lugar não visível do
exterior do estabelecimento, assim como a apresentação com ra-
suras do mapa referido no artigo anterior, constitui contra-or-
denação punível com coima de 30 000$ a 90 000$ para pesso-
as singulares e de 90 000$ a 300 000$ para pessoas colectivas.

2 — O funcionamento fora do horário estabelecido no mapa
referido no artigo anterior constitui contra-ordenação punível com
coima de 50 000$ a 750 000$ para pessoas singulares e 500 000$
a 5 000 000$ para pessoas colectivas.

3 — A aplicação das coimas a que se referem os números
anteriores compete ao presidente da Câmara Municipal ou ao
vereador com competência delegada, revertendo as receitas pro-
venientes da sua aplicação para a Câmara Municipal.

Artigo 19.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do disposto no presente Re-
gulamento compete aos serviços da Câmara Municipal de Ta-
rouca e a outras autoridades policiais e administrativas.

Artigo 20.º

Normas revogadas

São revogadas todas as normas regulamentares anteriores re-
lativas aos horários dos estabelecimentos comerciais.

Artigo 21.º

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Projecto aprovado em reunião camarária de 8 de Junho de
2000.

ANEXO

Aviso n.º 5505/2000 (2.ª série) — AP. — Mário Caetano
Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Para os devidos efeitos torna público que, por seu despacho
datado de 6 de Junho de 2000, foi renovado, pelo período de
um ano, o contrato de trabalho a termo certo, nos termos do n.º 1
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrado em 6 de Ju-
lho de 1999, com Sónia Isabel Guilherme Cardoso, auxiliar ad-
ministrativo (pessoal auxiliar), contrato renovado até 6 de Ju-
lho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Mário Cae-
tano Teixeira Ferreira.

Aviso n.º 5506/2000 (2.ª série) — AP.  — Mário Caetano
Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Para os devidos efeitos torna público que, por seu despacho
datado de 6 de Junho de 2000, foi renovado, pelo período de
um ano, o contrato de trabalho a termo certo, nos termos do n.º 1
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrado em 6 de Ju-
lho de 1999, com Anabela Martins Queiróz, auxiliar adminis-
trativo (pessoal auxiliar), contrato renovado até 6 de Julho de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Mário Cae-
tano Teixeira Ferreira.

Aviso n.º 5507/2000 (2.ª série) — AP.  — Mário Caetano
Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Para os devidos efeitos torna público que, por seu despacho
datado de 6 de Junho de 2000, foi renovado, pelo período de
um ano, o contrato de trabalho a termo certo, nos termos do n.º 1
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrado em 6 de Ju-
lho de 1999, com os seguintes trabalhadores:

José Augusto Oliveira Ribeirinho — servente (pessoal auxili-
ar), contrato renovado até 6 de Julho de 2001.

Maria Manuela Silva Pinto Carvalho — auxiliar de limpeza (pes-
soal auxiliar), contrato renovado até 6 de Julho de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Mário Cae-
tano Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Edital n.º 279/2000 (2.ª série) — AP. — José Macário Cor-
reia, presidente da Câmara Municipal de Tavira:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sessão extra-
ordinária de 29 de Maio de 2000, deliberou, sob proposta da Câ-
mara, aprovar o projecto de Regulamento das Medalhas Muni-
cipais.

De acordo com o disposto no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o referido projecto de Regulamento
encontra-se em fase de apreciação pública.

Para tanto, devem os interessados dirigir, por escrito, a esta
Câmara Municipal as suas sugestões, dentro do prazo de 30 dias,
contados da data de publicação no Diário da República, 2.ª sé-
rie.

O Regulamento das Medalhas Municipais entrará em vigor no
dia útil imediatamente a seguir ao término do referido prazo de
30 dias, se nenhuma sugestão for apresentada.

Para constar, se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do estilo.

9 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.
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Listagem n.º 160/2000 — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de obras públicas adjudicadas no ano
de 1999:

Designação da empreitada Tipo de procedimento Empreiteiro Data da adjudicação Valor da adjudicação

Empreitada de execução de muro de suporte na localidade de Cur- Concurso limitado.... Construtora Artur Barão & Filhos, L.da.............. 6 de Janeiro de 1999..... 8 216 780$00
ral da Pedra.

Empreitada de concepção/execução da ponte pedestre sobre a ri- Concurso público..... Teixeira Duarte — Engenharia e Construção, S. A. 20 de Janeiro de 1999..... 11 235 750$00
beira da Asseca — Pego do Inferno.

Empreitada de concepção/construção da ETAR de Cachopo........... Concurso público..... CME — Construção e Manutenção Electromecâ- 27 de Janeiro de 1999..... 34 514 081$00
nica, S. A.

Empreitada de remodelação e restauro do antigo Posto da Guarda Concurso limitado.... Projectos e Construções J. Baia, L.da ................. 17 de Fevereiro de 1999 11 899 245$00
Fiscal.

Empreitada de execução do cais e rampa de apoio ao Clube Náu- Concurso público..... Seth — Sociedade de Empreitadas e Trabalhos 17 de Fevereiro de 1999 64 002 078$00
tico de Tavira. Hidráulicos, L.da

Empreitada de fornecimento e colocação de sinalização turístico/ Concurso limitado.... Masitrave — Manutenção de Sinais de Tráfego 11 de Março de 1999.... 2 770 398$00
rodoviário de Cachopo. do Algarve, L.da

Empreitada de execução dos arranjos exteriores da Atalaia............ Concurso público..... Tecnovia — Sociedade de Empreitadas, S. A. ... 17 de Março de 1999.... 31 565 074$00
Empreitada de concepção/execução da cobertura do polidesportivo Concurso público..... GET — Estudos Técnicos e Construções, L.da .... 31 de Março de 1999.... 47 905 000$00

da Luz de Tavira.
Empreitada de execução do parque de lazer do rio Séqua — Skate Concurso limitado.... Soprocil — Soc. Projectos e Construções Civis, 31 de Março de 1999.... 16 992 295$00

Park. S. A.
Empreitada de concepção/execução do acondicionamento acústico Ajuste directo........... Sotecnisol — Soc. Técnica de Isolamentos, S. A. 31 de Março de 1999.... 10 800 000$00

 do Pavilhão Desportivo Municipal Dr. Eduardo Mansinho.
Empreitada da alimentação ao reservatório da Boavista.................. Concurso limitado.... Sanidro — Saneamento e Águas, L.da ................. 7 de Abril de 1999......... 3 613 131$00
Empreitada de fornecimento e colocação de placas toponímicas emConcurso limitado.... Gualdim Nunes da Silva, L.da.............................. 14 de Abril de 1999....... 8 822 800$00

Tavira.
Empreitada de execução do Campo Polidesportívo do Livramento Concurso público..... Construtora Artur Barão & Filhos, L.da.............. 21 de Abril de 1999....... 29 395 868$00
Empreitada de abastecimento de água às localidades de Malhão e Ajuste directo........... Sanidro — Saneamento e Águas, L.da ................. 29 de Abril de 1999....... 993 920$00

Santa Margarida — alterações no reservatório da Cruz do Areal.
Empreitada de reorganização espacial e funcional da antiga Escola Concurso limitado.... Projectos e Construções J. Baia, L.da ................. 9 de Junho de 1999....... 18 574 303$00

de Pesca — Convento do Carmo — 1.ª fase.
Empreitada de iluminação dos painéis publicitários da cidade....... Concurso limitado.... Luzalta — Comércio e Montagem — Material 14 de Junho de 1999..... 3 453 534$00

Eléctrico, L.da

Empreitada de reparação de caminhos e limpeza de aceiros no âm-Concurso limitado.... AJB —António José de Brito............................. 17 de Junho de 1999..... 5 750 000$00
bito do CEFF.

Empreitada de execução do arranjo paisagístico da rotunda da NoraConcurso limitado.... Tecnovia — Sociedade de Empreitadas, S. A..... 17 de Junho de 1999..... 7 249 881$00
Velha.

Empreitada de recuperação/ampliação das instalações da RádioConcurso limitado.... Projectos e Construções J. Baia, L.da ................. 17 de Junho de 1999..... 1 923 800$00
Gilão.

Empreitada de reparação das instalações de apoio à Praia de Cabanas Ajuste directo........... Construtora Artur Barão & Filhos, L.da.............. 28 de Junho de 1999..... 978 782$00
Empreitada de restauro e adaptação do Palácio da Galeria............. Concurso público..... Engil — Soc. Construção Civil, S. A................. 21 de Julho de 1999...... 338 626 897$00
Empreitada de execução dos espaços exteriores da Cooperativa 5 deConcurso público..... Cabral & Filhos, S. A........................................... 4 de Agosto de 1999..... 50 196 314$00

Março — 1.ª fase.
Empreitada de execução do Parque de Merendas de Águas dos FusosConcurso limitado.... Tecnovia — Sociedade de Empreitadas, S. A. ... 6 de Setembro de 1999 5 689 950$00
Empreitada de execução da valorização paisagística do Pego doConcurso limitado.... Andral — Engenharia e Construção Civil, L.da 6 de Outubro de 1999 ... 31 692 215$00

Inferno.
Empreitada de sinaléctica e informação dos monumentos megalíticosAjuste directo........... Reserva Foupana.................................................... 7 de Outubro de 1999 ... 1 170 000$00
Empreitada de recuperação da Casa de Função do Padre da Luz de Ajuste directo........... Construtora Artur Barão & Filhos, L.da.............. 8 de Outubro de 1999 ... 3 959 200$00

Tavira.
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Designação da empreitada Tipo de procedimento Empreiteiro Data da adjudicação Valor da adjudicação

Empreitada de impermeabilização de catacumbas no Cemitério de Ajuste directo........... Projectos e Construções J. Baia, L.da ................. 8 de Outubro de 1999 ... 475 000$00
Cachopo.

Empreitada de execução da via alternativa à passagem de nível da Concurso limitado.... José Sousa Barra & Filhos, L.da .......................... 13 de Outubro de 1999 ... 3 946 358$00
Luz de Tavira.

Empreitada de execução das infra-estruturas na Urbanização GilbertoConcurso limitado.... José Sousa Barra & Filhos, L.da .......................... 13 de Outubro de 1999 ... 7 963 228$00
Ferro,

Empreitada de execução do Campo de Futebol da Luz de Tavira ......Concurso público..... Construtora Artur Barão & Filhos, L.da.............. 27 de Outubro de 1999 ... 32989 800$00
Empreitada de concepção/execução dos muros de suporte da ri-Concurso limitado.... Construtora Artur Barão & Filhos, L.da.............. 27 de Outubro de 1999 ... 24 930 740$00

beira de Santa Catarina.
Empreitada de concepção/execução da passagem submersível naConcurso limitado.... Construtora Artur Barão & Filhos, L.da.............. 27 de Outubro de 1999 ... 3 247 040$00

ribeira de Odeleite.
Empreitada de adaptação de instalações a espaço de educação pré- Concurso limitado.... Gualdim Nunes da Silva, L.da.............................. 3 de Novembro de 1999 4 651 035$00

-escolar — Conceição.
Empreitada de adaptação de instalações a espaço de educação pré- Concurso limitado.... Gualdim Nunes da Silva, L.da.............................. 3 de Novembro de 1999 9 967 540$00

-escolar — Santo Estêvão.
Empreitada de execução das infra-estruturas eléctricas da zona de Ajuste directo........... Montecnel — Montagens Técnicas de Electrici- 17 de Novembro de 1999 2 836 250$00

de exposição na pista de ciclismo de Tavira. dade, L.da

Empreitada de recuperação do antigo edificio do Mercado Muni- Concurso público..... Soprocil — Soc. Projectos e Construções Civis, 24 de Novembro de 1999 175 222 517$00
cipal de Tavira. S. A./Mota & C. — Empreiteiros de Obras

Públicas e Construção Civil, S. A.
Empreitada de execução do arranjo paisagístico do Porto Grande Concurso limitado.... Andral — Engenharia e Construção Civil, L.da 24 de Novembro de 1999 7 991 524$00
Empreitada de recuperação das habitações do Bairro Social de Ca- Concurso limitado.... Projectos e Construções J. Baia, L.da ................. 2 de Dezembro de 1999 15 591 800$00

banas.
Empreitada de execução da pavimentação da EM 509 (da NoraAjuste directo........... José Sousa Barra & Filhos, L.da .......................... 3 de Dezembro de 1999 3 520 080$00

ao limite do Concelho).
Empreitada de execução das vedações das escolas primárias e dos Concurso limitado.... GET — Estudos Técnicos e Construções, L.da .... 22 de Dezembro de 1999 5 560 410$00

parques infantis.
Empreitada de execução da reorganização espacial e funcional do Concurso limitado.... Projectos e Construções J. Baia, L.da ................. 22 de Dezembro de 1999 40 668 993$00

Convento do Carmo — 2.ª fase.
Empreitada de construção do Jardim-de-Infância O ECO................ Concurso público..... Construtora Artur Barão & Filhos, L.da.............. 29 de Dezembro de 1999 63 985 085$00

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara Municipal, José Macário Correia.
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CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 5508/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel Ai-
res, presidente da Câmara Municipal de Torre de Moncorvo:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no Có-
digo de Procedimento Administrativo, o Regulamento do Con-
selho Local de Educação do Município de Torre de Moncorvo,
aprovado em sessão da Assembleia Municipal realizada no dia
28 de Fevereiro de 2000, sob proposta da Câmara Municipal
aprovada em reunião realizada no dia 17 de Dezembro de 1999,
que a seguir se publica na íntegra.

5 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Aires.

Criação do Conselho Local de Educação
do Município de Torre de Moncorvo

No âmbito do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, e do
disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 159/99,
de 14 de Setembro, pelo vereador Dr. António Eduardo de Tei-
xeira Carvalho foi proposta a criação do Conselho Local de Edu-
cação do Município de Torre de Moncorvo nos seguintes ter-
mos:

A escola, enquanto centro das políticas educativas, deve cons-
truir a sua autonomia a partir da comunidade em que se inse-
re, dos seus problemas e potencialidades, contando com uma nova
atitude da administração local, que possibilite uma melhor res-
posta aos desafios da mudança.

Neste contexto e considerando que:

O desenvolvimento qualitativo e democrático da educação
é hoje a principal condição do progresso humanizado das
comunidades e da promoção da qualidade de vida das pes-
soas;

A educação não interessa apenas aos que decidem politi-
camente e aos profissionais da educação, antes deve cons-
tituir uma preocupação e uma tarefa de todos;

A complexidade dos desafios da educação ao mundo de hoje
exige um permanente diálogo e uma estreita cooperação
entre os diferentes intervenientes no processo educativo;

A prestação do serviço público de educação implica uma
estreita articulação entre a administração central e a ad-
ministração local, no sentido de dotar as escolas das con-
dições institucionais que permitam melhorar as aprendi-
zagens de todos os alunos;

Dentro dos princípios da descentralização, autonomia e par-
ticipação referidos e tendo como pressuposto o novo mo-
delo organizacional para a gestão democrática das esco-
las, consideramos fundamental a criação do Conselho
Local de Educação.

Este conselho será o órgão através do qual se devem expri-
mir e conciliar os interesses dos diversos agentes implicados na
acção educativa a nível de um concelho e conceber os projec-
tos de envolvimento colectivo.

I — Âmbito

1 — No âmbito do município de Torre de Moncorvo é cria-
do o Conselho Local de Educação, que passará a constituir o
órgão de consulta e apoio às actividades educativas do conce-
lho.

2 — O Conselho Local de Educação funcionará na dependência
da Câmara Municipal de Torre de Moncorvo.

II — Objectivos

São objectivos do Conselho Local de Educação do Municí-
pio de Torre de Moncorvo:

1) Fomentar e promover a colaboração institucional entre
centros de educação pré-escolar, escolas do mesmo ní-
vel e de diferentes níveis de ensino do município de Torre
de Moncorvo;

2) Promover a colaboração entre os agentes das activida-
des educativas nas suas diferentes estruturas organizacio-
nais: pré-escolar, escolar e extra-escolar;

3) Promover espaços de debate e reflexão sobre educação
no âmbito local e nacional;

4) Apoiar actividades juvenis no âmbito da educação.

III — Competências

Compete ao Conselho Local de Educação do Município de Tor-
re de Moncorvo:

1) Pronunciar-se sobre a definição do projecto educativo do
concelho, bem como os instrumentos de autonomia das
escolas e seus agrupamentos;

2) Dar parecer sobre a organização da rede educativa e da
rede de transportes escolares;

3) Reflectir e propor medidas que contribuam para a me-
lhoria da segurança dos espaços escolares e seus aces-
sos;

4) Colaborar com a acção social escolar no domínio da ali-
mentação e apoios sócio-educativos;

5) Propor às escolas a adopção de componentes curriculares
de âmbito local;

6) Apreciar, apoiar e ou colaborar em propostas de activi-
dades de ocupação de tempos livres de jovens;

7) Promover a intervenção no âmbito da educação ambi-
ental e qualidade de vida e na defesa do património;

8) Mobilizar recursos para a acção educativa;
9) Favorecer a integração das escolas na comunidade e fo-

mentar a promoção da qualidade escolar e profissional
dos jovens;

10) Promover a qualidade do parque escolar;
11) Apoiar e promover iniciativas tendentes à formação de

pais, autarcas, professores, pessoal não docente, jovens
e outros agentes educativos.

IV — Composição

O Conselho Local de Educação do Município de Torre de
Moncorvo será composto por:

Um representante do município;
Um representante da Escola Secundária Dr. Ramiro Salgado;
Um representante da Escola EB 2,3 Visconde de Vila Maior.
Um representante do 1.º ciclo do ensino básico;
Um representante da educação pré-escolar;
Um representante do ensino especial;
Um representante do ensino recorrente;
Um representante do IEFP;
Um representante das instituições particulares de solidari-

edade social, IPSS;
Um representante da associação de pais;
Um representante da GNR;
Um representante do IPJ;
Um representante da associação de estudantes da escola pre-

paratória;
Um representante da associação de estudantes da escola se-

cundária;
Um representante dos serviços de saúde;
Um representante da Associação Comercial e Industrial de

Moncorvo.
Um representante do serviço de segurança social;
Um representante da UGT;
Um representante da CGTP;
Um representante da Assembleia Municipal;
Um representante das juntas de freguesia.

V — Funcionamento

1 — O presidente do Conselho Local de Educação do Muni-
cípio de Torre de Moncorvo será eleito de entre os seus mem-
bros, logo após o órgão ser considerado definitivamente cons-
tituído.

2 — O presidente será coadjuvado por um secretário desig-
nado de entre os seus membros.

3 — O Conselho Local de Educação reúne, ordinariamente,
uma vez por período lectivo escolar e, extraordinariamente,
sempre que seja convocado pelo respectivo presidente, por sua
iniciativa ou por solicitação da maioria de um terço dos seus
membros, no Salão Nobre dos Paços do Município.

4 — O Conselho Local de Educação exercerá as suas com-
petências com autonomia e num contexto de participação de-
mocrática de todos os seus membros, apoiando o município na
área da educação.

5 — Das reuniões do Conselho Local de Educação serão la-
vradas actas em livro próprio.
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VI — Mandato e cessação dos membros do Conselho Local
de Educação

1 — O mandato dos membros do Conselho Local de Educa-
ção do Município de Torre de Moncorvo tem a duração de dois
anos.

2 — A falta de comparência injustificada de qualquer mem-
bro a duas reuniões seguidas ou três interpoladas origina a perda
do mandato e a substituição do referido membro.

3 — Qualquer membro do Conselho Local pode pedir a sua
substituição, devendo comunicar tal pretensão ao presidente. No
entanto, só deve abandonar as suas funções a partir da altura
em que seja substituído.

VII — Disposições finais

1 — A composição do Conselho Local de Educação poderá
ser alterada a qualquer tempo, e sempre que tal se verifique ne-
cessário.

2 — No final do primeiro ano de funcionamento do Conse-
lho Local de Educação, dever-se-á proceder a uma avaliação do
trabalho desenvolvido e, caso se justifique, promover eventu-
ais alterações.

3 — Serão definidas em regulamento próprio, a aprovar in-
ternamente, normas sobre o funcionamento do Conselho Local
de Educação, dispondo os seus membros de um estatuto que lhes
permita reunir regularmente sem prejuízo do horário laboral.

Após análise e discussão, foi deliberado, por unanimidade,
aprovar a referida proposta, bem como submetê-la à Assembleia
Municipal.

Aviso n.º 5509/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel Ai-
res, presidente da Câmara Municipal de Torre de Moncorvo:

Torna público, para efeitos do disposto no Código de Proce-
dimento Administrativo, que esta Câmara Municipal, em reu-
nião realizada no dia 19 de Janeiro de 2000, deliberou subme-
ter a apreciação pública, para recolha de sugestões, pelo prazo
de 30 dias, contados a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República, 2.ª série, o projecto de Regulamento das
Feiras de Artesanato. Os interessados devem dirigir, por escri-
to, as sugestões ao presidente da Câmara Municipal, dentro do
prazo acima citado, do mencionado Regulamento, que a seguir
se publica na íntegra.

5 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Aires.

Regulamento Geral das Feiras de Artesanato

Artigo 1.º

Organização

A exposição é organizada pela Câmara Municipal de Torre de
Moncorvo.

As condições descritas neste Regulamento fazem parte inte-
grante do contrato de locação entre a Câmara e os expositores.

Artigo 2.º

Local da exposição

A feira terá lugar no pavilhão gimnodesportivo, sito no Lar-
go da Corredoura, em Torre de Moncorvo.

Artigo 3.º

Duração da exposição

A feira irá decorrer preferencialmente entre os meses de Fe-
vereiro a Março, podendo no entanto ser adiada ou alterada a
sua abertura, duração e ou horário de funcionamento conforme
a Câmara achar conveniente, sem que haja qualquer tipo de
indemnização.

Artigo 4.º

Horário e condição de funcionamento

1 — Os horários serão fixados no programa da feira.

2 — Os expositores e o seu pessoal, devidamente credencia-
dos, têm acesso ao recinto da feira trinta minutos antes da sua
abertura.

3 — Cumpre à organização tomar as medidas necessárias para
a adequada execução das normas regulamentares, podendo, para
tal efeito, elaborar os regulamentos necessários.

Artigo 5.º

Inscrições

1 — A inscrição realiza-se mediante a entrega na Câmara do
boletim de inscrição, devidamente preenchido pelo artesão, acom-
panhado de uma caução de 20 000$, que será entregue no final
da feira caso não tenha infringido o Regulamento.

2 — Os pedidos de inscrição serão recebidos até 15 dias úteis
antes da abertura da feira, depois da qual poderá surgir a im-
possibilidade da sua aceitação.

3 — A admissão da inscrição só será considerada definitiva
depois da comunicação escrita pela organização. A partir desse
momento, o expositor compromete-se, para todos os efeitos, a
cumprir rigorosamente todas as disposições contidas neste re-
gulamento.

4 — Os artesãos inscritos terão de permanecer a tempo in-
teiro durante o período da feira.

5 — A organização poderá recusar livremente qualquer ins-
crição, quando entender que a representação em causa não se
ajuste ao âmbito ou aos objectivos da exposição.

O julgamento de que a presença do expositor possa ser con-
siderada prejudicial ou inconveniente é motivo de recusa, inde-
pendentemente de já ter participado em exposições anteriores.

6 — A inscrição confere ao inscrito a qualidade de exposi-
tor, mas não lhe dá o direito de exigir todo o espaço solicitado
num local especialmente preferido.

7 — A organização informará, por escrito, após o termo do
prazo fixado no n.º 2.

Artigo 6.º

Taxas de ocupação

1 — Os artesãos presentes desde que solicitem um pavilhão
não pagarão qualquer taxa de ocupação.

2 — Os artesãos presentes que necessitem de dois pavilhões
pagarão um deles no valor de 20 000$, mais IVA à taxa em vigor.

Artigo 7.º

Apoios e subsídios

1 — Aos artesãos presentes será cedido gratuitamente o es-
paço de exposição, compreendendo montagem de stand, lettring,
iluminação e alcatifa, salvo o exposto no n.º 2 do artigo 6.º

2 — Alojamento, almoço e jantar para casal ou duas pessoas
apenas por stand.

Artigo 8.º

Localização dos stands

1 — A distribuição dos stands, bem como a sua localização,
será da competência da organização que poderá ter em consi-
deração:

a) Enquadramento dos produtos a expor.

2 — Só será permitida a exposição dos produtos designados
no respectivo impresso de inscrição e desde que constituam pro-
dução ou representação do expositor contratante, caso contrá-
rio, a organização poderá mandá-los retirar do stand.

3 — O stand deverá permanecer aberto ao visitante durante
as horas de funcionamento do certame e assistido por pessoal
da responsabilidade do expositor.

Artigo 9.º

Dimensões do stand

O stand base ou módulo terá 9 m2 (3 m × 3 m).
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Artigo 10.º

Alteração da localização ou dimensões dos stands

Se assim o exigirem os interesses gerais da exposição, a or-
ganização poderá alterar a localização, área ou disposição do
stand concedido.

Artigo 11.º

Decoração e arrumos dos stands

1 — A organização da feira fornecerá:

a) Montagem de stand;
b) Energia eléctrica;
c) Dois focos ou lâmpadas florescentes por cada stand;
d) Alcatifa;
e) Lettring.

2 — A decoração e arrumo dos produtos a expor são da com-
petência e cargo do expositor, ficando contudo sob a fiscaliza-
ção da organização da feira.

3 — A decoração e estrutura dos stands não poderá:

Prejudicar a visibilidade dos stands contíguos;
Ser prolongada para além da área estabelecida.

4 — A organização em qualquer altura poderá impedir a ex-
posição e mandar retirar dos stands produtos que julgue incom-
patíveis com os objectivos e o âmbito da exposição.

5 — A montagem e decoração dos stands far-se-á no dia an-
terior à inauguração. Com o horário: 9 horas às 12 horas e
30 minutos e das 14 às 24 horas.

6 — A inauguração da feira terá início às 11 horas.
7 — Os expositores deverão estar no local uma hora antes.
8 — Se o espaço reservado ao expositor não for ocupado vinte

e quatro horas antes da inauguração da exposição, a organiza-
ção da feira terá o direito de dispor do mesmo.

9 — O arranjo e exposição dos produtos do stand deverão estar
completamente montados (duas horas) antes da inauguração da
exposição.

Artigo 12.º

Cedência de local

1 — Os expositores não podem ceder ou trocar, a qualquer
título, todo ou parte do espaço que lhes pertence.

2 — É igualmente proibido expor materiais ou outros produtos
que não sejam representados pelo titular do stand.

3 — Em caso de infracção do disposto nos números anterio-
res, a organização poderá tomar as providências adequadas, no-
meadamente mandando retirar do local os produtos indevidamente
expostos.

Artigo 13.º

Publicidade

1 — Toda a publicidade exterior ao espaço dos stands é da
exclusiva responsabilidade da organização.

2 — A publicidade gráfica para os stands, bem como a pu-
blicidade sonora, fotográfica ou televisionada são da exclusiva
competência da organização.

3 — Não é permitida publicidade que infrinja regulamentos
legais ou ofenda a moral pública, bem como de natureza ideo-
lógica ou política.

4 — A organização fará a publicidade geral da exposição que
achar conveniente, utilizando os meios de comunicação social
apropriados.

Artigo 14.º

Seguro do material exposto — responsabilidade
por danos e acidentes

1 — Embora sejam tomadas pela organização as precauções
normalmente necessárias para a protecção dos produtos expos-
tos, estes consideram-se sempre à guarda e responsabilidade do
expositor.

2 — Assim a organização não é responsável por quaisquer
danos ou prejuízos que possam advir aos expositores na perma-
nência neste certame.

Artigo 15.º
Limpeza

1 — A limpeza das áreas de trânsito dentro dos pavilhões é
assegurada pela organização. Dentro dos stands, compete aos ex-
positores.

Artigo 16.º
Danos causados pelos expositores

1 — Os expositores são responsáveis pelos danos ou prejuí-
zos provocados nas estruturas dos stands que lhes são forneci-
dos bem como em qualquer outro local do recinto ou nos stands
ou produtos de outros expositores.

2 — De acordo com o estabelecido no número anterior, os ex-
positores devem, após o encerramento da exposição, entregar os
stands e pavimentos respectivos no mesmo estado em que lhes
foram cedidos, salvaguardando o uso normal destes.

Artigo 17.º
Desmontagem dos stands

A desmontagem dos stands poderá efectuar-se após o encer-
ramento oficial e pode iniciar-se no dia seguinte ao encerramento
do certame e proceder-se-á dentro do horário preestabelecido pela
organização.

Após este período são da responsabilidade do expositor to-
das as despesas com o material que daí possam advir à organi-
zação.

Artigo 18.º
Apoio técnico

A organização manterá em aberto e em funcionamento um se-
cretariado de apoio aos artesãos e a todos os utentes da feira.

Artigo 19.º
Aceitação tácita do Regulamento

1 — A inscrição como expositor implica obrigatoriamente o
tácito reconhecimento e aceitação de todas as cláusulas do Re-
gulamento e a assunção do compromisso de cumprir pontual-
mente as obrigações que estabelece.

2 — Em caso de infracção ao regulamento, a organização po-
derá tomar as medidas que julgar convenientes, inclusive a do
cancelamento dos direitos do expositor, sem que este possa exigir
qualquer reembolso das importâncias pagas.

Artigo 20.º

Os casos omissos no presente Regulamento serão analisados
pela Câmara Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS
Aviso n.º 5510/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da

alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por
despacho do vice-presidente, datado de 5 de Junho do corrente
ano, foi renovado por mais um ano, a partir de 15 de Julho de
2000, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Ma-
ria Helena Machado Cerqueira Domingues, com a categoria de
auxiliar administrativa.

6 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro
Paulo Ramos Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA
Aviso n.º 5511/2000 (2.ª série) — AP.  — Cumprindo o de-

terminado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meu
despacho de 6 de Junho do corrente ano, foi renovado por mais
seis meses, com início a 1 de Julho de 2000, o contrato de tra-
balho a termo certo com Sandra Cristina Gonçalves Vaz de Sousa
Soares, na categoria de técnica-adjunta de biblioteca e documen-
tação, celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

6 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Barbosa.
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102CÂMARA MUNICIPAL DE VELAS

Aviso n.º 5512/2000 — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as adjudicações de obras pú-
blicas efectuadas no ano de 1999 por esta Câmara Municipal:

Tipo de concurso Adjudicatário Empreitada Valor

Ajuste directo......................................................Raimundo Rodrigues Pereira.................................................Reposição de calçada rústica na vila de Velas.................... 1 440000$00
Concurso limitado sem apresentação de can- Jorjobras — Sociedade de Construções de S. Jorge, L.da .. Fornecimento e assentamento de lancil na vila de Velas ...... 17 325000$00

didaturas.
Ajuste directo......................................................Arlindo Antunes de Sousa.....................................................Recuperação da Escola da Ribeira da Areia....................... 4 122710$00
Concurso público................................................TECNOVIA — Sociedade de Empreitadas, S. A............... 2.ª fase de reabilitação dos pavimentos da vila de Velas ...... 153 188700$00

1 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António José Bettencourt da Silveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 5513/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação de pessoal a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente
da Câmara de 6 de Junho de 2000, celebrou contrato de trabalho a termo certo por urgente conveniência de serviço, com início a 7 de Junho de 2000, e pelo prazo de 12 meses, eventu-
almente renovável por igual período até ao limite máximo de dois anos, com o trabalhador Pérsio Francisco de Brito Basso, para exercer as funções de técnico de 2.ª classe, a remunerar
pelo 1.º escalão, índice 285 (166 400$) da Tabela Salarial da Função Pública.

8 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Vítor Miguel M. Arnaut Pombeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Listagem n.º 161/2000 — AP.  — Lista de obras públicas adjudicadas pela Câmara Municipal em 1999 (conforme disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).

Obras Formas de adjudicação Valor sem IVA Adjudicatário

Estação de serviço — Centro Coordenador de Transportes.................................... Concurso público..... 25 894 907$00 Sinorco — Sociedade Industrial Nortenha de Construção, L.da

Reforço e melhoramento da captação de água a Ribeirão..................................... Concurso limitado.... 3 770 000$00 Perfil, L.da

Renovação urbana — execução de passeios..............................................................Concurso público..... 14 910 000$00 Terramac — Indústria Construção Civil e Obras Públicas.
Arranjo do topo norte do Parque do Cadafal...........................................................Concurso limitado.... 28 925 000$00 Terramac — Indústria Construção Civil e Obras Públicas.
Adaptação e recuperação do edifício do Bairral — Calendário............................. Concurso limitado.... 11 947 461$00 Terramac — Indústria Construção Civil e Obras Públicas.
Adaptação da cave do edificio da Junta de Freguesia de Sezures para pré-primáriaConcurso público..... 28 831 340$00 Terramac — Indústria Construção Civil e Obras Públicas.
Reparação do edifício escolar de Aldeia Nova — Ribeirão................................... Concurso limitado.... 9 887 178$00 Fernando Silva & C.ª, L.da

Piscina coberta do Parque do Quinteiro — Oliveira São Mateus.......................... Concurso público..... 307 347 211$00 Emp. Casais — António F. da Silva.
Infra-estruturas do loteamento de Pitelas — Mogege..............................................Concurso público..... 93 265 394$00 Alexandre Barbosa Borges, L.da

Rede de drenagem de águas residuais e remodelação de abastecimento de DelãesConcurso público..... 238 066 240$00 Rodrigues & Camacho, L.da

Auditório Municipal de Vila Nova de Famalicão....................................................Concurso público..... 528 526 152$00 Alberto Martins Mesquita & Filhos, L.da

Renovação urbana/reabilitação da Rua de Luís de Camões................................... Concurso limitado.... 5 360 271$00 Altamira — Mobiliário, S. A.
Ampliação do Cemitério de Ribeirão........................................................................Concurso público..... 17 194 062$00 Terramac — Indústria Construção Civil e Obras Públicas.
Reabilitação do adro da igreja de Pousada de Saramagos..................................... Concurso limitado.... 16 424 069$00 Terramac — Indústria Construção Civil e Obras Públicas.
Renovação urbana da Rua de Ernesto Carvalho......................................................Concurso limitado.... 49 959 300$00 Dacop — Empreiteiro de Obras Públicas, L.da

Renovação urbana da Ruas do Conselheiro Santos Viegas e Senador Sousa Fer- Concurso público..... 78 032 040$00 Domingos da Silva Teixeira & Filhos, L.da

nandes.
Caminho vicinal Lamelas/Bente/Ruivães/freguesia de Landim............................. Concurso limitado.... 11 900 500$00 Francisco Coelho & Filhos, L.da

Vedação da feira — renovação urbana da cidade.....................................................Concurso limitado.... 10 878 000$00 Francisco Coelho & Filhos, L.da
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Vedação dos terrenos da ETAR..................................................................................Concurso limitado.... 12 782 200$00 Francisco Coelho & Filhos, L.da

Renovação da Rua de Santo António e Vasconcelos e Castro............................... Concurso público..... 36 705 000$00 Dacop — Empreiteiro de Obras Públicas, L.da

Renovação urbana da Rua de Daniel dos Santos.....................................................Concurso limitado.... 20 540 000$00 Dacop — Empreiteiro de Obras Públicas, L.da

Caminho municipal de ligação da EN 204/Lage — freguesia de Avidos............. Concurso limitado.... 9 708 500$00 Dacop — Empreiteiro de Obras Públicas, L.da

Ligação de Riba de Ave/Lordelo — Riba de Ave....................................................Concurso limitado.... 8 505 000$00 Dacop — Empreiteiro de Obras Públicas, L.da

Rua do Lugar do Penso — Avidos.............................................................................Concurso limitado.... 5 554 750$00 Dacop — Empreiteiro de Obras Públicas, L.da

Caminho vicinal de Bouças/Monte/Ponte — Freguesia de Landim....................... Concurso limitado.... 10 485 000$00 Dacop — Empreiteiro de Obras Públicas, L.da

Reparação do caminho municipal e caminho vicinal da freguesia de Lousado .......Concurso público..... 36 059 300$00 Dacop — Empreiteiro de Obras Públicas, L.da

Caminho vicinal de Pena/Vintins — freguesia de Abade de Vermoim................. Concurso limitado.... 15 327 000$00 Dacop — Empreiteiro de Obras Públicas, L.da

Acessos às Escolas EB1, 2 e 3 — freguesia de Arnoso Santa Maria................... Concurso público..... 45 123 850$00 Dacop — Empreiteiro de Obras Públicas, L.da

Renovação da Rua 25 de Abril — freguesia do Louro...........................................Concurso limitado.... 5 490 000$00 Dacop — Empreiteiro de Obras Públicas, L.da

Caminho vicinal de ligação à Escola do Pego — Ponte Juncainhos/Mouquim ... Concurso limitado.... 10 461 700$00 Sasil — Construção Civil e Obras Públicas, L.da

Rede de saneamento a Riba de Ave — ampliação...................................................Concurso limitado.... 13 411 700$00 Sasil — Construção Civil e Obras Públicas, L.da

Execução dos sanitários da feira................................................................................Concurso limitado.... 5 773 663$00 Andrade & Almeida — Construções, L.da

Obras de adaptação dos Serviços de Águas.............................................................Concurso público..... 36 254 047$00 Andrade & Almeida — Construções, L.da

Rede de abastecimento de água a Mogege...............................................................Concurso público..... 71 646 050$00 Protágua, L.da — Protecções Anticorrosivas.
Caminho Municipal dos Barreiros — freguesia de Ceide (São Miguel).............. Concurso limitado.... 6 547 500$00 Terramac — Indústria Construção Civil e Obras Públicas.
Reparação do edifício escolar de Avenida — Riba de Ave.................................... Concurso limitado.... 8 763 009$00 Terramac — Indústria Construção Civil e Obras Públicas.
Acessos à Escola de Valdosos — freguesia de Fradelos.........................................Concurso limitado.... 7 783 300$00 Sasil — Construção Civil e Obras Públicas, L.da

Caminho Municipal n.º 1510 — Casas Novas/Penedo Rachado — Avidos.......... Concurso limitado.... 13 461 200$00 Francisco Coelho & Filhos, L.da

Renovação Rua e Travessa de Felgueiras — Lousado............................................Concurso limitado.... 9 931 400$00 Francisco Coelho & Filhos, L.da

Renovação lugar do Barreiro — freguesia de Gavião.............................................Concurso limitado.... 18 730 185$00 Construções Gabriel A. S. Couto, S. A.
Outras rectificações e melhoramentos — ligação Landeiro/Quintães — fregue- Concurso limitado.... 8 604 000$00 Acida — Empreendimentos Imobiliários, L.da

sia de Nine.
Saneamento/execução de Pé de Prata — Lousado...................................................Concurso limitado.... 11 080 263$00 Raul Pereira da Silva.
Abastecimento de água às freguesias do Louro/Outiz/Vilarinho das Cambas..... Concurso público..... 331 659 614$00 Irmãos Magalhães, S. A.
Rede de drenagem de águas residuais e execução e reconstrução de passeios no Concurso limitado.... 8 823 738$00 Raul Pereira da Silva.

loteamento — Quinteiro.
Pena/Vintins — freguesia de Abade Vermoim..........................................................Concurso limitado.... 15 327 000$00 Dacop — Empreiteiro de Obras Públicas, L.da

Construção da rede de drenagem águas residuais e da rede de abastecimentoConcurso público..... 313 672 956$00 Protágua, L.da — Protecções Anticorrosivas.
da freguesia de Fradelos.

Ampliação e remodelação da rede de águas pluviais da zona norte da cidade ........Concurso limitado.... 47 904 420$00 Dacop — Empreiteiro de Obras Públicas, L.da

Reparação do edifício escolar das Lameiras............................................................Concurso limitado.... 6 161 340$00 Fernando Silva & C.ª, L.da

Rede de drenagem de águas residuais da vila de Joane.........................................Concurso público..... 85 189 160$00 Camilo de Sousa Mota & Filhos, S. A.
Reparação e substituição da caixilharia do Tribunal Judicial de Vila Nova de Concurso limitado.... 12 728 700$00 Manuel Ferreira da Silva & Filhos, L.da

Famalicão
Renovação urbana/reabilitação de parques e jardins Cadafal................................ Concurso limitado.... 5 254 971$00 Altamira — Mobiliário, S. A.
Ampliação da rede de abastecimento de água a Bairro..........................................Concurso limitado.... 19 551 100$00 Protágua, L.da — Protecções Anticorrosivas.

3 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, Agostinho Peixoto Fernandes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA
Aviso n.º 5514/2000 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Plano

Director Municipal de Vouzela. — Paulo Amaral de Figueiredo,
presidente da Câmara Municipal de Vouzela:

Torna público, nos termos e para efeitos do disposto nos ar-
tigos 74.º e 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro,
que, por deliberação da Câmara Municipal de 6 de Junho de 1997,
5 de Abril de 2000 e 3 de Maio de 2000, foi decidido iniciar o
processo de revisão do Plano Director Municipal de Vouzela em
vigor, ratificado pela resolução do Conselho de Ministros n.º 41/
94, publicada na 1.ª série-B de 17 de Junho de 1994, estipulando
para o efeito um prazo de dois anos para a sua elaboração.

Os cidadãos interessados dispõem de um prazo de 90 dias, a
contar da data da publicação do presente aviso, para a formu-
lação de sugestões, bem como apresentação de informações sobre
quaisquer questões que entendam dever ser consideradas no âm-
bito da elaboração do processo de revisão.

As sugestões ou outras informações acima referidas devem ser
apresentadas por escrito, devidamente fundamentadas e sempre
que possível acompanhadas por planta de localização, e entre-
gues, no prazo acima mencionado, na Divisão Administrativa e
Financeira durante o horário de expediente (9 horas às 12 ho-
ras e 30 minutos e das 14 horas às 16 horas e 30 minutos).

Quaisquer informações que se mostrem necessárias poderão
ser obtidas na Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística desta
Câmara Municipal.

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Paulo Ama-
ral de Figueiredo.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALHOS VEDROS
Aviso n.º 5515/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de

contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redac-
ção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, se torna públi-
co que, por deliberação desta Junta de Freguesia de 12 de Abril
de 2000, foi renovado por mais um ano o contrato de trabalho
a termo certo celebrado com Rui Semedo Nunes, serralheiro civil,
que teve início em 1 de Junho de 1999.

5 de Junho de 2000. — A Presidente da Junta, Fernanda Nunes
de Oliveira Gaspar.

Aviso n.º 5516/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta
Junta de Freguesia celebrou pelo prazo de um ano, com início
em 1 de Junho de 2000, contrato de trabalho a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, com Joaquim Augusto do Carmo
Geraldes, para o exercício das funções de electricista, com re-
muneração mensal correspondente ao índice 142. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — A Presidente da Junta, Fernanda Nunes
de Oliveira Gaspar.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALVOR
Aviso n.º 5517/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-

balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e por despacho do presidente da Junta de Freguesia de Alvor
de 1 de Junho de 2000, foi autorizada a celebração de contrato
de trabalho a termo certo, de acordo com o disposto dos arti-
gos 14.º e 18.º do mesmo diploma, pelo prazo de um ano, po-
dendo ser renovável por dois anos, conforme Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com Agostinho José de Jesus Lourenço
(operário qualificado, pintor), com a remuneração de 77 100$,
correspondente ao escalão 1, índice 130, e início em 1 de Ju-
nho de 2000. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Renato Dias
Mendes.

JUNTA DE FREGUESIA DE BARROSELAS
Aviso n.º 5518/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-

balho da termo certo. — Para os devidos efeitos faz-se públi-
co que, na reunião de 21 de Maio de 2000, o executivo da Junta
de Freguesia de Barroselas deliberou, por urgente conveniência
de serviço, contratar a termo certo, por 12 meses, Felisberto
Ribeiro Martins, para a categoria de operário qualificado, tro-
lha, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção do Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro,
com efeitos a partir de 21 de Maio de 2000.

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, José de Lima
Fernandes.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPANHÃ
Aviso n.º 5519/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por deliberação da Junta de Fre-
guesia de Campanhã, reunida em 14 de Junho de 2000, foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo com Maria Cândi-
da Pinto da Silva, auxiliar de acção educativa, por mais seis
meses, até 13 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Rodrigo Vi-
eira de Oliveira.

Aviso n.º 5520/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por deliberação da Junta de Fre-
guesia de Campanhã, reunida em 14 de Junho de 2000, foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo com Firmino Ma-
nuel Carneiro Bartolo Sousa, auxiliar de serviços gerais, por mais
seis meses, até 13 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Rodrigo Vi-
eira de Oliveira.

Aviso n.º 5521/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por deliberação da Junta de Fre-
guesia de Campanhã, reunida em 14 de Junho de 2000, foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo com Maria Fáti-
ma Pereira Fontes, auxiliar de acção educativa, por mais seis
meses, até 13 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Rodrigo Vi-
eira de Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAPARICA
Aviso n.º 5522/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos torna-se público que foi celebrado contrato a termo certo,
a partir de 1 de Julho de 2000, ao abrigo da alínea a) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, conjugado com o Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, por deliberação de 6 de Junho de 2000, com Manuel Cunha
Araújo, auxiliar de serviços gerais, com o vencimento de 68 900$.

8 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Bento Silveira
Rações.

JUNTA DE FREGUESIA DE CASTRO MARIM
Edital n.º 280/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel Ca-

vaco Cabrita, presidente da Junta de Freguesia de Castro Ma-
rim:

Torna público, nos termos do n.º 3 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/
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85, de 13 de Setembro, que a Assembleia de Freguesia apro-
vou, em sessão realizada no dia 12 de Maio de 2000, mediante
proposta da Junta de Freguesia, a tabela de taxas para o ano 2000.

Para constar e produzir efeitos legais se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares
públicos habituais.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, José Manuel
Cavaco Cabrita.

Tabela de Taxas e Licenças
da Junta de Freguesia de Castro Marim

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

A presente Tabela de Taxas fundamenta-se com base no n.º 4
do artigo 29.º da Lei das Finanças Locais e no artigo 17.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto, e pelo n.º 2 do artigo 17.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro (lei que estabelece o quadro de
atribuições e competências para as autarquias locais).

A presente Tabela de Taxas será válida enquanto outra não for
aprovada e será feita a publicidade em conformidade com o ar-
tigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

De todas as taxas cobradas pela freguesia será emitido reci-
bo próprio, que comprove o respectivo pagamento, pelo tesou-
reiro da Junta, ou por um dos funcionários desta Junta de Fre-
guesia.

Artigo 3.º

Em relação aos documentos de interesse particular, tais como
os atestados, certidões, fotocópias, declarações, segundas vias,
termos de identidade, de justificação administrativa e quaisquer
outros similares aos referidos, têm de ser requeridos previamente,
endereçando o pedido ao presidente da Junta de Freguesia e
esclarecendo a finalidade.

Artigo 4.º

Os documentos requeridos, conforme regra do artigo 3.º, que
sejam passados a pedido do interessado com urgência, dentro
de dois dias seguintes à apresentação do pedido, pagarão taxas
elevadas ao dobro das indicadas nesta tabela.

Artigo 5.º

As coimas a aplicar nos termos desta Tabela regulam-se pelo
disposto do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, republi-
cado em anexo ao Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 356/89, de 17 de Outubro, e demais preceitos aplicáveis, de-
signadamente do Código Penal.

CAPÍTULO II

Serviços administrativos

Artigo 6.º

Afixação de editais relativos a pretensões particulares, cada
edital — 150$.

Artigo 7.º

Alvarás não especialmente previstos na Tabela ou lei espe-
cífica, cada — 150$.

Artigo 8.º

Atestados e documentos análogos, como declarações que atin-
jam a mesma finalidade (quando não isentos), ou confirmações (3-1):

1 — Atestados:

1) Atestado de residência — 200$;
2) Atestado de vida (3-2), cada — 150$;

3) Atestado de situação económica (fins de assistência ju-
diciária e outros), cada — 200$;

4) Atestado de insuficiência económica e composição do
agregado familiar pobreza (3-1), cada — 150$;
Atestado com a composição do agregado familiar, cada —

200$;
Atestado de amparo familiar, cada — 150$;

5) Atestado de indigência (3-1);
6) Atestado de bom comportamento moral e civil, cada —

200$;
7) Termo de identidade, cada — 200$;

Termo de justificação administrativa, cada — 200$;
8) Diversos:

Fins de repartição de finanças, cada — 200$;
Fins de cartório notarial, cada — 200$;
Fins de centro regional de segurança social, cada —

200$;
Fins de Caixa Nacional de Pensões, cada — 200$.

2 — Confirmações e declarações:

a) Confirmação do agregado familiar para as escolas (3-4);
b) Confirmação do agregado familiar para a Telecom,

cada — 100$;
c) Confirmação do agregado familiar para a CP, cada —

100$;
d) Confirmação do agregado familiar para a Caixa Geral

de Depósitos, cada — 100$;
e) Outras, cada — 100$;
f) Declarações, cada — 150$.

3 — Certidões

Certidões de documentos arquivados ou de actas ou deli-
berações, para fins particulares:

a) Sendo de transcrição integral de documento ou ac-
tas, cada lauda (página) de 25 linhas ou fracção —
200$;

Cada lauda (página) a mais, ou fracção — 200$;

b) Sendo certidão resumindo textos, deliberações, ou
outros documentos, só na parte que interessa ao re-
querente, cada lauda ou fracção de 25 linhas — 200$;

Cada lauda a mais ou fracção — 200$.

4 — Fotocópias:
1 — Fotocópias de documentos arquivados, ou outros, incluindo

actas ou deliberações, livros, orçamentos, planos de actividade,
contas de gerência e relatórios — 250$.

1.1 — Taxas das certidões referidas no artigo 4.º, alínea a),
por cada lauda ou fracção de formato A4 (3-7).

1.1.1 — Sendo de tamanho maior, as taxas a cobrar serão as
antes mencionadas pelo número de vezes que as laudas forem
superiores ao tamanho A4 ou fracção (3-7) — 300$.

5 — Autenticação de documentos:

a) Por cada conferência e extracto até oito páginas, inclu-
sive — 800$;

a.1) A partir da nona página, por cada página a mais — 200$

Artigo 9.º

1 — Requerimentos ou petições de interesse particular que não
dêem origem a documentos a taxar por esta tabela (pedidos de
informação escrita, e similares, quando não se enquadrem no ar-
tigo 3.º), cada — 100$.

2 — Segundas vias ou documentos para substituir os anteri-
ores passados (por motivo de extravio ou inutilização), cada —
50% da taxa inicial.

CAPÍTULO III

Registo de canídeos

Taxas

Artigo 10.º

Registo e licenciamento anual:

a) Registo por cada cão de qualquer categoria — 150$;
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b) Chapa anual — 100$;
c) Substituição da chapa a pedido — 100$;
d) Licenciamento por cada cão:

1) Categoria A — 300$;
2) Categoria B — 600$;
3) Categoria C — 900$.

e) Taxas com agravamento de 20% — cadelas não esteri-
lizadas:

1) Categoria A — 360$;
2) Categoria B — 720$;
3) Categoria C — 1080$.

f) Taxas com agravamento de 30% — licença fora de pra-
zo fixado:

1) Categoria A — 390$;
2) Categoria B — 780$;
3) Categoria C — 1170$.

g) Taxas com agravamento de 30% — cadelas não esteri-
lizadas + 20%:

1) Categoria A — 468$;
2) Categoria B — 936$;
3) Categoria C — 1404$.

Observações:
1.ª Os cães pertencentes a pessoas colectivas de utilidade pú-

blica administrativa, a estabelecimentos do Estado ou das au-
tarquias locais e os que sirvam de guias a cegos estão isentos
de taxas.

2.ª Atestados:

a) Pobreza — segundo o artigo 256.º do Código Adminis-
trativo — consideram-se pobres os indivíduos de qual-
quer sexo ou idade cujo salário ou rendimento sejam in-
suficientes para a sustentação e dos seus, em harmonia
com a classe social a que pertencem, e os indivíduos
doentes ou de avançada idade, ou do sexo feminino de
qualquer idade, cujos rendimentos sejam manifestamente
insuficientes para a manutenção e que não tenham pos-
sibilidades de trabalhar em actividade compatível com
a sua situação especial;

b) Indigência — nos termos do mesmo preceito legal, con-
sideram-se indigentes os indivíduos de qualquer sexo ou
idade impossibilitados de trabalhar e sem recursos para
viver, nem família que possa mantê-los ou prestar-lhes
alimentos da lei civil.

Isenções

3.ª — 1 — São isentos de taxas os atestados de indigência e
pobreza.

2 — São isentos os atestados ou certificados de vida, identi-
dade, estado civil e de residência, quando sejam passados nos
recibos de pensões ou de subsídios.

Artigo 11.º

A presente Tabela de Taxas e Licenças entra em vigor 15 após
a sua aprovação, pela Assembleia de Freguesia.

JUNTA DE FREGUESIA DE LARANJEIRO

Aviso n.º 5523/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contrato a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que, por deliberação da Junta de Freguesia de Laranjeiro
de 6 de Junho de 2000, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
foi deliberado renovar o contrato a termo certo para motorista
de ligeiros com Rui Pedro Guerreiro Pereira, por mais seis meses,
com efeitos a partir de 10 de Julho de 2000, inclusive. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, José Mário Cas-
telhano Ferreira.
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JUNTA DE FREGUESIA DE NOGUEIRA DO CRAVO

Aviso n.º 5525/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos faz-se público que o quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Nogueira do Cravo passa a ser o seguinte:

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Total
Provi-

Vagos
vações

dos

Auxiliar ............................... Apontador............................................... — 135 145 155 165 180 195 210 230 1 1
Tractorista............................................... — 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1
Auxiliar de serviços gerais................... — 115 125 135 145 160 175 190 205 4 4
Coveiro.................................................... — 145 155 170 185 205 220 – – 1 1

Operário qualificado.......... Pedreiro...................................................Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1
Operário principal.................................. 195 205 215 230 245 – – – 1 1

Jardineiro................................................Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1
Operário principal.................................. 195 205 215 230 245 – – – 1 1

Administrativo.................... Assistente administrativa...................... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – – (a)
Assistente administrativo principal..... 215 225 253 245 260 – – – (a)
Assistente administrativo...................... 190 200 220 230 240 – – – 1 1 (a)

(a) Dotação global.

Aprovado em reunião de Junta de Freguesia aos 6 de Abril de 1999 (acta n.º 41).
Aprovado em Assembleia de Freguesia aos 23 de Abril de 1999 (acta n.º 110).

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE OLAIA

Aviso n.º 5526/2000 (2.ª série) — AP. — Contrato de trabalho a termo certo.— Para os devidos efeitos se torna público que esta Junta de Freguesia, por deliberação de 19 de Maio
do ano corrente, decidiu contratar a termo certo, por urgente conveniência de serviço nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, António da Silva, com a categoria de servente, pelo período de 1 ano, com
início no dia 1 de Junho de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 118. (Isento de visto do Tribunal de Contas).

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Hélder Manuel Pinto Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DE PARANHOS

Aviso n.º 5527/2000 (2.ª série) — AP. — Quadro de pessoal.— Para efeitos do disposto no n.º 2 do Decreto-Lei n.º 116/84, de 16 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, publica-se o quadro de pessoal, que a Assembleia de Freguesia de Paranhos, na sua sessão ordinária de 26 de Dezembro do ano findo, sob proposta da
Junta de Freguesia tomada por deliberação de 16 do mesmo mês, aprovou o quadro de pessoal da Freguesia de Paranhos, conforme quadro I, que a seguir se publica.

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Junta, Luís Carlos Almeida Borges.
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QUADRO I

Quadro de pessoal

Número de lugares
Total

Obser
-

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Ocupados Vagos A criar

do
vaçõesquadro

Administrativo .... Assistente administrativo Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal ... 1 1 (a)
Assistente administrativo...................

Auxiliar .............. Auxiliar administrativo...................................................................... 1 1

Pessoal operário Cantoneiro de vias muni- Operário................................................ 6 6
semiqualificado. cipais.

(a) Dotação global.

JUNTA DE FREGUESIA DE PEDROSO

Aviso n.º 5528/2000 (2.ª série) — AP. — Por deliberação
desta Junta de Freguesia de 5 de Abril de 2000, aprovada e ra-
tificada pela Assembleia de Freguesia em 28 de Abril de 2000,
foi atribuída a menção de mérito excepcional à funcionária Rosa
Maria Guedes dos Santos Fortuna de Pina, assistente adminis-
trativa principal, por desempenhar a sua função com assiduidade,
zelo, competência e com enorme rigor. A funcionária tem exercido
impecavelmente e conduzido com brio profissional, todas as si-

tuações que, por vezes, com alguma anormalidade, são coloca-
das por munícipes, tentando e quase conseguido dar-lhes solu-
ção, contribuindo com isso para dignificar a imagem da Fun-
ção Pública, e neste caso também a imagem do poder local.

Este mérito excepcional é, nos termos das referidas delibe-
rações, considerado para promoção na respectiva carreira/cate-
goria independentemente de concurso.

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, António Pe-
reira Tavares.

JUNTA DE FREGUESIA DE PINDELO

Aviso n.º 5529/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devidos efeitos, publica-se o quadro de pessoal da Junta de Freguesia de
Pindelo, aprovado na reunião do executivo de 4 de Abril de 2000, e em sessão da Assembleia de Freguesia de 20 de Abril de
2000.

Quadro de pessoal

Escalões Número

Grupo de pessoal Carreira Categoria de

1 2 3 4 5 6 7 8
lugares

Operário......... Operário qualififado........ Pedreiro principal............. 195 205 215 230 245 – – – 1
Pedreiro.............................. 132 142 152 162 176 191 – – 2

Auxiliar .......... Auxiliar de serviços gerais Auxiliar de serviços gerais 118 127 137 147 162 176 191 – 3

Apontador.......................... Apontador.......................... 137 147 157 166 181 196 – – 1

Administrativo Assistente administrativo Assistente administrativo 260 270 285 305 325 – – –
especialista.

Assistente administrativo 215 225 235 245 260 280 – –
principal.

Assistente administrativo 191 201 210 220 230 240 – – (a) 1

(a) Dotação global.

2 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, José António de Pinho Santos.

JUNTA DE FREGUESIA DE RIO MAIOR

Aviso n.º 5530/2000 (2.ª série) — AP. — António José Marcelino da Silva, Presidente da Junta de Freguesia de Rio Maior,
concelho de Rio Maior:

Torna público, para efeitos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista das obras públicas adjudicadas en-
tre 1 de Janeiro e 31 de Dezembro de 1999, seu valor, forma de atribuição e entidades adjudicatárias, como a seguir se indicam.
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Designação da obra
Valor da adjudicação

Forma de atribuição Empresa adjudicatária
(sem IVA)

Construção do pontão do Ninho em Rio Maior............ 731143$00 Concurso limitado Marimaior — Sociedade de Cons-
truções, L.da

Recuperação/ampliação da Escola Primária de Azinheira 9 896957$00 Concurso limitado Manuel Alfredo D. F. União, L.da

destinada a centro de dia.

8 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, António José Marcelino da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DOS MONTES
Aviso n.º 5531/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento do

Cemitério da Freguesia de São João dos Montes. — Faz-se pú-
blico que, nos termos da legislação em vigor, foi aprovado, em
reunião do executivo no dia 11 de Abril de 2000 e aprovado em
Assembleia de Freguesia realizada no dia 28 de Abril de 2000,
o Regulamento do Cemitério da Freguesia de São João dos Mon-
tes.

Informa-se também que este poderá ser consultado na sede
da Junta de Freguesia no horário normal de expediente.

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, em exercício,
Francisco Emídio de Campos Nunes.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO ROQUE DO FAIAL

Rectificação n.º 581/2000 — AP.  — Reestruturação do qua-
dro de pessoal (Decreto-Lei n.º 412-A/88, de 30 de Dezembro). —
Tendo sido publicado com inexactidão o aviso n.º 3871/2000,
supramencionado, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 108, de 10 de Maio de 2000 (apêndice n.º 69), onde se lê
«assistente administrativo printivo e na coluna de lugares va-
gos em assistente administrativo 1» deve ler-se «assistente ad-
ministrativo principal e na coluna de lugares preenchidos em
assistente administrativo 1».

23 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Arlindo de
Freitas Brás.

JUNTA DE FREGUESIA DA SERTÃ
Aviso n.º 5532/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público

que, por despacho da Junta de Freguesia de 4 de Abril de 2000,
foi prorrogado o contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo
no n.º 2, alínea b), do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/97, de
17 de Julho, com Rui Manuel da Silva Correia, a partir de 11
de Abril de 2000, por urgente conveniência de serviço, pelo
período de seis meses, para exercer funções de motorista de
ligeiros, escalão 1, índice 130.

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, Dionísio Vi-
cente.

JUNTA DE FREGUESIA DE SINTRA
(SÃO PEDRO DE PENAFERRIM)

Aviso n.º 5533/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Junta
de Freguesia contratou David Béu Rodrigues, nos termos do ar-
tigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o de-
sempenho de funções correspondentes à categoria de coveiro,
escalão 1, índice 147, pelo período de seis meses, com início em
14 de Junho de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — O Presidente da Junta, António dos
Santos Paulos.

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA NOVA DO CEIRA
Aviso n.º 5534/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-

-Lei n.º 184/89 de 2 de Junho, por proposta da Junta de Fre-
guesia, torna-se público, que, por deliberação da Assembleia de
Freguesia de 29 de Abril de 2000, foi atribuída a menção de
mérito excepcional ao funcionário João Paulo Barata Garcia.

O funcionário deverá aceitar a promoção no prazo de 20 dias
a contar da publicação do presente aviso.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Mário Barata
Garcia.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DE TRANSPORTES COLECTIVOS DO BARREIRO

Aviso n.º 5535/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 2 de Ju-
nho de 2000, foi admitido em regime de contrato de trabalho a
termo certo, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, com efeitos a 9 de Ju-
nho de 2000, Bruno Ricardo Baleta Dias, técnico profissional
de 2.ª classe.

13 de Junho de 2000. — Pelo Presidente do Conselho de Ad-
ministração, (Assinatura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 5536/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por despacho do vogal do conse-
lho de administração destes Serviços Municipalizados, foram res-
cindidos os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
os seguintes indivíduos:

A partir do dia 17 de Abril de 2000:

Ana Isabel Semido de Mira Justo.
Angelina Alves Ferreira Almeida Ibhahimo.
Armanda Manuela Cordeiro de Castro.

A partir do dia 15 de Maio de 2000:

Celestino Soares Monteiro.

31 de Maio de 2000. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Abrantes.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 5537/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação a
termo certo de um agente único de transportes colectivos. — En-
genheiro Jorge Codinha Antunes Barroso, presidente do conse-
lho de administração dos Serviços Municipalizados da Câmara
Municipal do concelho da Nazaré:

Torna público que o conselho de administração, em sua reu-
nião de 29 de Maio de 2000, deliberou proceder à contratação
a termo certo, pelo período de seis meses, renovável, de Rui de
Sousa Varela, na categoria de agente único de transportes co-
lectivos, para exercer funções nos transportes escolares e urbanos,
com início em 7 de Junho de 2000.

8 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Jorge Codinha Antunes Barroso.
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110SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 5538/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para efeito do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que, por deliberações do conselho de administração destes Serviços Municipalizados em 14 de Fevereiro de 2000, da Câmara Municipal
em 30 de Março de 2000, e Assembleia Municipal de Santarém em 28 de Abril de 2000, foram aprovadas as alterações ao quadro de pessoal e ao organograma destes Serviços Municipa-
lizados, com o desenvolvimento que a seguir se apresenta:

Quadro de pessoal dos Serviços Municipalizados de Santarém

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Ocupa-

Vagos Criado Extinto Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

dos

Pessoal dirigente ... — Director-delegado ........................ 1 1 – – – – – – – –
— Director departam. munic. águas 1 1 – – – – – – – –
— Director departam. munic. admi- 1 1 – – – – – – – –

nistrativo.
— Director departam. munic. finan- 1 1 – – – – – – – –

ceiro.
— Chefe de divisão ......................... 1 1 – – – – – – – –

Técnico superior.... Técnico superior de econo-Assessor principal ....................... 710 770 830 900 – – – – Dotação global.
mia ou gestão. Assessor ....................................... 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal ......... 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ... 1 1 2 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ..................................... 310– – – – – – –

Técnico superior de sociolo- Assessor principal ....................... 710 770 830 900 – – – – Dotação global.
gia. Assessor ....................................... 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal ......... 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ... 1 1 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ..................................... 310– – – – – – –

Técnico superior de farmácia Assessor principal ....................... 710 770 830 900 – – – – Dotação global.
Assessor ....................................... 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal ......... 1 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ... 1 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ..................................... 310– – – – – – –

Técnico superior de engenha- Assessor principal ....................... 710 770 830 900 – – – – Dotação global.
ria civil. Assessor ....................................... 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal ......... 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ... 1 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ... 1 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ..................................... 310– – – – – – –
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Ocupa-

Vagos Criado Extinto Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

dos

Técnico superior.... Técnico superior de psicologiaAssessor principal ....................... 710 770 830 900 – – – – Dotação global.
Assessor ....................................... 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal ......... 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ... 1 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ... 1 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ..................................... 310– – – – – – –

Técnico superior de química Assessor principal....................... 710 770 830 900 – – – – Dotação global.
Assessor ....................................... 610 660 690 730 – – – –

Técnico superior principal ......... 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
Técnico superior de 1.ª classe ... 1 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe ... 1 400 415 435 455 – – – –
Estagiário ..................................... 310– – – – – – –

Técnico ................. Técnico de contabilidade eTécnico especialista principal .... 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
administração. Técnico especialista .................... 1 460 475 500 545 – – – –

Técnico principal ........................ 400 420 440 475 – – – –
Técnico de 1.ª classe .................. 1 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe .................. 1 (a) 1 3 285 295 305 330 – – – – (a) A extinguir quan-
Estagiário ..................................... 215– – – – – – – do vagar.

Engenheiro técnico electro- Técnico especialista principal .... 510 560 590 650 – – – – Dotação global.
mecânico. Técnico especialista .................... 460 475 500 545 – – – –

Técnico principal ........................ 1 400 420 440 475 – – – –
Técnico de 1.ª classe .................. 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe .................. 1 285 295 305 330 – – – –
Estagiário ..................................... 215– – – – – – –

Técnico profissio- Técnico profissional de labo- Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – Dotação global.
nal. tório. principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 1 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 1 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional analista Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – Dotação global.
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 2 2 190 200 210 220 240 – – –
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Ocupa-

Vagos Criado Extinto Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

dos

Técnico profissio- Desenhador ............................ Técnico profissional especialista 1 305 315 330 345 360 – – – Dotação global.
nal. principal.

Técnico profissional especialista 1 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 2 190 200 210 220 240 – – –

Técnico profissional .............. Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – – Dotação global.
principal.

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal ... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 1 1 190 200 210 220 240 – – –

Fiscal municipal .................... Especialista principal .................. 305 315 330 345 360 – – – Dotação global.
Especialista.................................. 1 260 270 285 305 325 – – –
Principal ...................................... 230 240 250 265 285 – – –
1.ª classe ...................................... 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe ...................................... 1 190 200 210 220 240 – – –

Chefia ................... — Chefe de repartição ..................... 2 (a) 2 2 460 475 500 545 – – – – (a) A extinguir quan-
Chefe de secção .......................... 3 2 5 330 350 370 400 430 460 – – do vagar.

Administrativo ...... Assistente administrativo ...... Assistente administrativo espec. 3 3 6 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal 7 2 1 10 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo ............ 12 2 14 190 200 210 220 230 240 – –

Tesoureiro ..............................Especialista.................................. 330 350 370 400 – – – – Dotação global.
Principal ...................................... 260 270 285 305 325 – – –
Tesoureiro .................................... 1 1 215 225 235 245 260 280 – –

Operário ................ Operário altamente qualifi- Mecânico de automóveis princi- 225 235 245 260 275 – – – Dotação global.
cado. pal.

Mecânico de automóvies ............ 1 1 180 190 200 215 235 – – –

Montadores electricistas principal 3 3 225 235 245 260 275 – – –
Montadores electricistas ............. 4 4 180 190 200 215 235 – – –

Operário qualificado ............. Encarregado geral ....................... 1 1 290 300 320 340 – – – –
Encarregado ................................. 6 (a) 1 6 260 270 280 290 – – – – (a) A extinguir quan-

do vagar.

Electricista principal ................... 2 195 205 215 230 245 – – –
Electricista ................................... 2 (a) 4 4 130 140 150 160 175 190 205 225 (a) A extinguir quan-

do vagar.
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Ocupa-

Vagos Criado Extinto Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

dos

Operário ................ Operário qualificado ............. Serralheiro civil principal ........... 1 1 195 205 215 230 245 – – –
Serralheiro civil ........................... 1 1 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Serralheiro mecânico principal 2 195 205 215 230 245 – – –Dotação global.
Serralheiro mecânico .................. 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Calceteiro principal .................... 195 205 215 230 245 – – – Dotação global.
Calceteiro .................................... 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Pedreiro principal ....................... 3 3 195 205 215 230 245 – – –
Pedreiro ....................................... 3 1 1 3 130 140 150 160 175 190 205 225

Pintor principal ........................... 1 195 205 215 230 245 – – – Dotação global.
Pintor ........................................... 1 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Bate-chapas principal ................. 1 195 205 215 230 245 – – – Dotação global.
Bate-chapas................................. 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Carpinteiro principal ................... 1 195 205 215 230 245 – – – Dotação global.
Carpinteiro ................................... 1 2 2 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Canalizador principal .................. 8 3 11 195 205 215 230 245 – – –
Canalizador ................................. 13 13 130 140 150 160 175 190 205 225

Mecânico de contadores principal 1 195 205 215 230 245 – – –Dotação global.
Mecânico de contadores ............. 1 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Marteleiro principal .................... 195 205 215 230 245 – – –
Marteleiro .................................... 1 3 3 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário semiqualificado ...... Encarregado ................................. 240 250 260 270 – – – –
Cabouqueiro ................................ 21 8 29 125 135 145 155 170 185 205 220

Auxiliar ................. Auxiliar técnico de análises . — 2 2 190 200 210 220 230 240 – –

Motorista de pesados ............ — 10 10 140 150 165 180 195 210 225 240

Telefonista .............................. — 1 1 2 120 130 140 155 170 185 200 220

Operador de reprografia ........ — 1 1 120 130 140 150 160 175 190 205

Auxiliar administrativo ......... — 4 (a) 1 4 115 125 135 145 160 175 190 205 (a) A extinguir quan-
do vagar.
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114Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Ocupa-

Vagos Criado Extinto Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

dos

Auxiliar ................. Auxiliar de serviços gerais ... — 6 (a) 1 6 115 125 135 145 160 175 190 205 (a) A extinguir quan-
do vagar.

Fiscal de leituras ................... — 1 1 235 240 245 255 – – – –

Operador de estações eleva-Encarregado ................................. 2 1 1 195 205 215 230 245 – – –
tórias. Operador de estações elevatórias 17 2 19 130 140 150 160 180 195 210 225

Condutor de máquinas pesadas — 1 1 1 1 145 155 170 185 200 215 230 250

Leitor-cobrador ...................... Leitor-cobrador de consumos ..... 7 2 9 165 175 185 195 205 215 230 –

Apontador .............................. — 1 (a) 1 1 135 145 155 165 180 195 210 230 (a) A extinguir quan-
do vagar.

Fiel de armazém .................... — 2 2 130 140 155 170 185 200 215 230

Informática ........... Técnico superior de informá- Assessor informático principal .. 780 820 860 900 – – – – Dotação global.
tica principal. Assessor informático .................. 690 730 770 820 – – – –

Técnico super. inform. principal 630 660 700 730 – – – –
Técnico super. inform. 1.ª classe 540 570 600 640 – – – –
Técnico super. inform. 2.ª classe 1 1 450 490 520 540 – – – –
Estagiário ..................................... 370– – – – – – –

Operador de sistemas ............ Operador de sistemas chefe ....... 440 470 490 510 – – – – Dotação global.
Operador de sistemas principal .. 1 365 385 395 415 435 455 – –
Operador de sistemas de 1.ª classe 305 325 345 365 385 405 – –
Operador de sistemas de 2.ª classe 1 1 3 275 290 305 320 330 350 – –
Estagiário ..................................... 240– – – – – – –
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29 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Joaquim A. Botas Castanho.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 5539/2000 (2.ª série) AP. — Para os devidos efeitos se torna público que o conselho de administração, em sua
reunião de 23 de Maio de 2000, deliberou efectuar o seguinte contrato a termo certo:

Operador de estações elevatórias, pelo período de quatro meses, a partir de 5 de Junho de 2000:

Victor Manuel Florindo Narciso.

8 de Junho de 2000. — A Administradora Responsável pelas Áreas Administrativa, Financeira e Utentes, Isabel Pinheiro.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.

N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
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